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Por que é que a participação é relevante? O que se entende quando o conceito é 
usado? Como podemos garantir uma utilização do termo “participação” de um modo 
responsável e com significado nos diferentes espaços da sociedade? Estas são, prova-
velmente, as questões mais importantes que nos motivaram, editores desta edição da 
revista Comunicação e Sociedade, a propor uma discussão sobre a relevância da partici-
pação e a convidar académicos de todo o mundo a apresentar diferentes perspetivas a 
partir de uma abordagem positiva e significativa sobre esta realidade. O resultado deste 
longo processo é este volume da revista, intitulado “Resgatar a participação”.

Esta edição apresenta 10 artigos, disponíveis em Português e Inglês, produzidos 
por pesquisadores de diferentes latitudes geográficas. Muitos vêm da Europa (Bélgica, 
Portugal, Reino Unido, Espanha e Suécia), e alguns do Brasil e da Indonésia. Os(as) 
autores(as) apresentam estudos sobre o que consideram uma abordagem positiva – e 
pragmática – da participação, numa variedade assinalável de campos, incluindo con-
sultas públicas sobre questões ambientais; participação no âmbito da política cultural; 
participação nas escolas primárias (como parte integrante de um projeto de literacia me-
diática); na produção colaborativa de um guião de ficção/dramático; e, finalmente, como 
uma maneira de envolver comunidades marginalizadas. Provavelmente, a única exceção 
a essa visão pragmática pode ser encontrada no último artigo, que traz a alta teoria de 
volta à discussão, argumentando que a participação pode ser percebida como um talismã 
(novamente uma perspetiva positiva) dentro de uma dinâmica social contemporânea.

O primeiro artigo desta revista, “Resgatar a participação: para uma crítica sobre 
o lado oculto do conceito”, desempenha um papel específico. Escrito pelos editores – 
Nico Carpentier, Ana Duarte Melo e Fábio Ribeiro –, reflete sobre a contribuição deste 
volume temático para a teoria participativa. Neste sentido, o ponto de partida da análise 
sustenta-se na fluidez do conceito de participação e nos seus diferentes significados 
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dentro de uma infinidade de marcos teóricos e tradições académicas. Além disso, como 
conceito-chave, a participação também está sujeita às tendências que caracterizam a in-
vestigação académica. No campo disciplinar dos Estudos da Comunicação e dos Média, 
o conceito de participação voltou a ganhar popularidade com o surgimento da Web 2.0 
– e mais tarde com as redes sociais – condensando o otimismo e a esperança de futuras 
democratizações das sociedades. Na verdade, o que se seguiu depois deste contexto 
histórico resultou num certo desapontamento com essas expectativas impossíveis de 
cumprir na totalidade, e que agora produzem o risco de desacreditar a noção de partici-
pação em si, através da sua integração e alinhamento com lados obscuros do compor-
tamento humano. Este artigo tem como objetivo resistir a esse movimento, através de 
duas linhas de argumentação.

A primeira linha de argumentação baseia-se nas discussões sobre a definição de 
participação, nas quais as abordagens distópica e alarmista em relação à participação 
desenvolvem definições muito amplas deste conceito, que implicitamente sugerem 
que a participação se resume a todas as formas de interação social. A abordagem mais 
restritiva à participação, que propomos e tornamos explícita, permite enfatizar o que não 
é participação. Também nos permite argumentar que a participação é inerentemente éti-
ca e precisa de ser diferenciada das suas condições de efetividade, dos seus resultados e 
precisa de ser incorporada numa cultura democrática. A segunda linha de argumentação 
não oferece uma crítica às posições negativistas sobre o conceito central desta revista, 
apenas desenvolve uma abordagem mais positiva, analisando as áreas de relevância 
para a participação. Neste sentido, utiliza-se o modelo das três lógicas – desenvolvido 
por Glynos e Howarth (2007) – para argumentar a relevância social, política e fantástica 
da participação. A combinação dessas lógicas produz uma lista abrangente de argumen-
tos (ou seja, os argumentos protetores, agonistas, de direitos humanos, educacionais, 
integrativos, de fruição e condução) que juntos permitem argumentar que a participação 
é ainda importante e precisa de ser protegida de críticas alarmistas, fundadas em argu-
mentos teóricos ingénuos.

O segundo artigo deste volume, da autoria de Miren Gutiérrez, intitula-se “Parti-
cipação num ambiente datificado: questões sobre literacia de dados”. Neste caso, a au-
tora discute as consequências do “processo de datificação de tudo” para a participação, 
apontando para um contexto em que o ambiente digital se tornou num espaço impor-
tante e num importante facilitador da participação. Em vez de celebrar ingenuamente as 
capacidades do digital de aprimorar (ou até reconhecer) a participação, Gutiérrez analisa 
as suas barreiras e oportunidades, onde a ansiedade de dados e o trabalho da indústria 
de infraestrutura de dados podem impor limites sérios. Gutiérrez concentra-se principal-
mente noutra barreira, a saber, a ausência de literacia de dados, sendo que esta constitui 
uma condição significativa da possibilidade de participação. O seu argumento principal 
é, então, que – nessa matriz de relações desiguais de poder – a participação pode (e pre-
cisa) de ser resgatada pela demolição dessas barreiras e pela criação de novos espaços 
que permitem que pessoas comuns exerçam efetivamente a sua agência de dados.
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Em “Para além dos obstáculos: experiências de consultas públicas e a possibilida-
de de ética e relevância na participação”, Maria Fernandes-Jesus, Eunice Castro Seixas 
e Anabela Carvalho analisam as capacidades participativas de consultas públicas, que 
frequentemente são criticadas por permanecerem presas a uma abordagem tokenística 
da participação. Para se articular com esta discussão teórica, o artigo apresenta uma 
abordagem empírica e analisa uma consulta pública específica, lançada em 2013, relacio-
nada com a construção de linhas de alta tensão ligando partes do Noroeste de Portugal 
e Espanha. Para melhor entender as experiências narradas dos cidadãos, os autores 
empregam a distinção entre acesso, posição e influência, usada por Senecah (2004). 
Esta distinção refere-se a três elementos (interdependentes): a capacidade de falar sobre 
oportunidades e escolhas, a legitimidade do processo e o impacto que estas vozes têm 
no resultado. As entrevistas e as discussões dos grupos focais mostram um conjunto de 
críticas à natureza democrática do processo de consulta, que foi considerado enganoso, 
desonesto e desrespeitoso. Mas, como argumentaram os autoras, a análise das vozes 
dos cidadãos também mostrou a expressão de um desejo de participação (genuína), 
por exemplo, formulando propostas para melhorar as intensidades participativas das 
consultas públicas. Estas vozes alimentam a argumentação de que há um impulso para 
a participação e para o empoderamento, que torna a participação preciosa e requer a sua 
implementação na prática social.

O artigo de Sofia Lindström Sol, intitulado “O valor democrático da participação na 
política cultural sueca”, centra-se no campo da cultura e das artes, para estudar como 
a participação (cultural) se articula neste campo. Mesmo que as políticas culturais sue-
cas tenham um ponto de partida hegemónico – a ideia de que a cultura é boa – existem 
diferentes articulações discursivas dessa ideia principal. A autora distingue dois discur-
sos principais: a cultura-facilitadora (das coisas boas) e a cultura-preventiva (das coisas 
más), uma distinção que afeta estruturalmente o modo como a participação é definida, 
seja inerente ou instrumental, como um meio em si mesma ou um meio para um fim, 
ou, por outras palavras, impulsionada por um modelo corporativista ou populista. Ao 
refletir sobre as possíveis reconciliações de ambos os modelos e a sua possível natureza 
complementar, a autora aponta para a discussão sobre a interpretação da participação 
e, portanto, para a sua centralidade nas discussões contemporâneas sobre política cul-
tural – nas quais a participação é claramente significativa o suficiente para ser discutida 
–, mas também para a difícil relação entre os campos das artes e da política, com suas 
lógicas de criação e governança cultural. Isto levanta finalmente a questão sobre quem 
decide sobre a natureza, o objeto e a intensidade da participação no campo das artes.

A participação em idades muito jovens está no centro do artigo “Cidadania ativa e 
participação através dos média: um projeto comunitário focado em crianças do Pré-es-
colar e 1º Ciclo”. Aqui, Vítor Tomé, Paula Lopes, Bruno Reis e Carlos Pedro Dias – todos 
da Universidade Autónoma de Lisboa (Portugal) – analisam como o ambiente educacio-
nal e as famílias permitem que as crianças se tornem cidadãos digitais ativos. O artigo 
é uma análise da participação no projeto “Educação para a cidadania digital para parti-
cipação democrática”, realizado em 2015, numa comunidade nos arredores de Lisboa. 
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Usando uma metodologia de investigação-ação, a pesquisa estudou contextos formais, 
não-formais e informais de aprendizagem, avaliando a autoperceção das crianças em 
relação à cidadania e participação cívica, mas também as perceções dos professores e 
dos encarregados de educação. A análise acompanhou as crianças que evoluíram da não 
participação para o envolvimento claro e do uso dos média tradicionais para a produção 
de conteúdo digital. Na sua avaliação, os autores apontam a importância do conheci-
mento prévio do contexto, a fim de permitir a implementação adequada de tais proje-
tos, garantindo o envolvimento e o comprometimento das autoridades educacionais, o 
apoio dos investigadores aos professores e a contribuição dos profissionais dos média.

“A prática da participação mediada em comunidades marginalizadas na Indoné-
sia”, por Kurniawan Adi Saputro, do Instituto Indonésio das Artes Yogyakarta, e Bari Pa-
ramarta Islam, investigador independente, lida com a produção de filmes participativos. 
O artigo foca-se em dois estudos de caso de comunidades marginalizadas na Indonésia: 
uma comunidade de crentes numa religião tradicional (penghayat), em Elu Loda, e uma 
comunidade de pessoas com deficiência, em Salam Rejo. As duas comunidades foram 
observadas durante a sua participação em oficinas de cinema, de outubro de 2018 a fe-
vereiro de 2019, resultando numa análise do contexto da participação e de como essas 
práticas a possibilitam e restringem. Utilizando entrevistas e questionários para estudar 
a relação entre práticas comunicativas e storytelling, os autores mostram como as narra-
tivas pessoais e coletivas sobre as identidades e histórias dos participantes emergiram 
da experiência e como estas foram estruturadas pelas formas e géneros comunicativos, 
pelo contexto cultural e pela inserção dos participantes na comunidade.

Um caso de participação híbrida, não humana – demonstrando que a participação 
é importante por causa da sua capacidade de convocar uma diversidade de vozes – é 
descrito em “Participação e património cultural imaterial: o estudo de caso de ‘Tava, lu-
gar de referência para o povo Guarani’”. Neste artigo, Rodrigo Lacerda concentra-se no 
processo de reconhecimento do património cultural imaterial (PCI), institucionalizado 
pela Unesco (2003); é um processo que requer a participação de grupos e comunidades 
na identificação, salvaguarda e manutenção de seu património. Analisando a patrimo-
nialização de uma década das ruínas da Missão Jesuítico-Guarani de São Miguel, no 
Rio Grande do Sul (Brasil), o autor descreve como a resistência inicial dos Guarani ao 
processo foi gradualmente superada, por afinidade e reciprocidade nas relações entre 
agentes indígenas e não indígenas, a valorização do potencial político do processo de 
reconhecimento do património e a influência de aspetos espirituais – nomeadamente 
a participação de atores não-humanos –, que resultaram, em 2014, na identificação e 
registo desse marco cultural. 

No artigo “Plataformas online de participação cidadã: meta-síntese e avaliação 
crítica de seus impactos sociais e políticos”, escrito pelas autoras brasileiras Rose Ma-
rie Santini e Hanna Carvalho, podemos encontrar uma profunda preocupação com a 
eficácia da inclusão do cidadão na esfera pública e digital. Com base numa revisão bi-
bliográfica muito sistemática, com foco nos principais periódicos mundiais incluídos 
na Scopus e na Web of Science, as autoras analisaram um grande número de artigos 
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científicos. A sua análise permitiu concluir, por exemplo, que os cidadãos ainda lutam 
com os seus governos para obter explicações sobre estratégias políticas. Para Santini e 
Carvalho, “poder – e não tecnologia – é o principal entrave para a efetiva participação 
cidadã online, cujas barreiras são cultivadas por uma elite política tradicional pouco 
interessada na construção de uma democracia transparente, inclusiva e colaborativa” 
(p. 163). É exatamente esse obstáculo que impede os cidadãos de se envolverem, se 
motivarem e se tornarem responsáveis.

Anna Zaluczkowska, no seu artigo “Participação efetiva com recurso a narrativas 
negociadas”, analisa o projeto transmédia interativo “Red Branch Heroes”, na Irlanda 
do Norte. Este projeto, que envolveu a autora, experimentou a criação de narrativas 
negociadas, que incorporaram agonisticamente uma diversidade de vozes, incluindo 
vozes de autores, facilitadores e coordenadores. As narrativas interativas, mesmo que 
frequentemente abram a porta para um certo grau de envolvimento do utilizador, podem 
ser organizadas de várias formas, com muitas maneiras diferentes de capacitar ou não 
os participantes. O projeto “Red Branch Heroes” mostra que – parcialmente pela espe-
cificidade deste género e navegando cuidadosamente pelas complexidades da sociedade 
de vigilância contemporânea – podem surgir oportunidades para a multivocalidade de-
mocrática e para intensidades participativas mais fortes, o que, por sua vez, pode apoiar 
a construção de políticas mais democráticas e para sociedades descentralizadas. Mas 
este caso também demonstra que os académicos podem contribuir ativamente para o 
aprimoramento das práticas participativas, dando assim significado à sua relevância 
através da realização de pesquisas baseadas na prática.

Por fim, o artigo de Ignacio Bergillos apresenta, como se referiu anteriormente, uma 
perspetiva específica. Menos interessado em usar uma abordagem empírica/pragmática 
em relação à participação, o artigo “A participação enquanto talismã: uma reflexão me-
tafórica e teórica sobre a conceptualização da participação” baseia-se numa definição 
peculiar (e ainda positiva) de participação, articulando-a como um amuleto ou talismã, 
“atribuidora de poder simbólico, fantasmagórica, obscura, estética ou valiosa” (p. 209). 
O autor preocupa-se com as dimensões sociais, psicológicas e fantásticas da participa-
ção, o que torna a sua contribuição altamente inovadora e até um pouco provocativa. 
Mas, eventualmente, também Ignacio Bergillos conclui: “a participação articula-se com 
o poder, invoca valores democráticos, é autêntica ou um fetiche, é simbólica ou um mito, 
requer um certo ritual que capacita e promove o envolvimento emocional” (p. 217).
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Resumo

Este artigo regressa a uma teorização aprofundada sobre o conceito de participação, com 
o objetivo de refletir sobre a natureza da participação e demonstrar alguns dos problemas ine-
rentes às publicações que distinguem entre formas de participação claras e escuras. O ponto de 
partida do artigo é uma discussão sobre três limites inscritos no conceito de participação. O pri-
meiro limite leva-nos a uma discussão antiga sobre a natureza da participação, o foco no poder e 
o que é incluído e excluído nestas definições. O segundo limite do conceito de participação tem 
como tema uma série de distinções, nomeadamente aquelas entre participação, a sua condição 
de possibilidade (acesso e interação) e os seus resultados. O terceiro limite que (potencialmen-
te) estrutura a participação é da imposição da cultura democrática. Em resposta a estes debates, 
o artigo apresenta uma abordagem mais positiva, focada no que foi ignorado por muito tempo, 
a saber, as razões pelas quais a participação é importante. Aqui, o artigo fornece uma reflexão 
estrutural sobre as contribuições para este número da revista e constrói um modelo teórico que 
consiste em associar estas três lógicas, a saber, uma lógica social, política e fantasmagórica, 
permitindo entender melhor as razões pelas quais a participação é importante.

Palavras-chave
condições de possibilidade; definição de participação; cultura democrática; 

limites de participação; teoria participativa; relevância da participação

Rescuing participation: a critique on 
the dark participation concept

Abstract 

This article returns to the in-depth theorisations about participation in order to reflect 
about the nature of participation, and to demonstrate some of the problems inherent to the 
publications that distinguish between light and dark (forms of) participation. The starting point 
of the article is a discussion on three limits embedded in the concept of participation. The first 
limit brings us back to the old discussion on the nature of participation, the focus on power, and 
what is included and excluded through its definition(s). The second limit of the participation 
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concept thematises a series of distinctions, namely those between participation, its condition of 
possibility (access and interaction) and its outcomes. The third limit that (potentially) structures 
participation is the limit imposed by democratic culture. In response to these debates, the article 
introduces a more positive approach, that focuses on what has been ignored for too long, namely 
the reasons why participation matters. Here, the article provides a structural reflection on the 
contributions to the “Rescuing Participation” special issue, and constructs a theoretical model 
that consists out of three logics, namely a social, political and fantasmagoric logic, allowing us to 
better understand why participation matters.

Keywords
conditions of possibility; defining participation; democratic culture; limits 

of participation; participatory theory; relevance of participation

Tudo isto me leva a colocar uma questão que tem estado a pairar no nosso 
debate coletivo que já dura há mais de dois meses – será que existe “má par-
ticipação”? O modelo proposto por Nico Carpentier oferece uma resposta, 
tal como eu a entendo: coloca a fasquia muito alta sobre o que conta como 
participação, mais um ideal do que propriamente uma realidade concreta e 
alcançável. A participação requer ainda uma distribuição equitativa do poder 
entre participantes, quando convidados a tomar uma decisão conjunta. Po-
rém, o meu trabalho centra-se na descrição de oportunidades participativas 
entre diferentes instituições, comunidades, práticas, infraestruturas, como 
formas transitórias de luta e negociação para a promoção de uma cultura 
participativa. Segundo a perspetiva de Carpentier, a participação é algo que, 
na melhor das hipóteses, conseguimos alcançar apenas de forma imperfei-
ta. Quanto a mim, a participação opera essencialmente em diversos graus 
de possibilidade. (Henry Jenkins citado por Jenkins & Carpentier, 2019a)

Introdução

A participação assume-se como um conceito teórico que tem vindo a flutuar sobre 
diferentes níveis de interesse e fascínio, o que, em parte, deriva da multiplicidade de 
conjunturas históricas e políticas (Carpentier, Dahlgren & Pasquali, 2013). No campo 
da comunicação e dos estudos dos média, os anos 1960 e 1970 foram particularmente 
significativos para a promoção dos direitos associados à comunicação. Enquanto a po-
pularização da World Wide Web, nos anos 1990, potenciou o interesse pela interação e 
interatividades, a mudança para uma segunda geração de serviços web (geralmente re-
ferida como Web 2.0), no início do novo século, introduziu um redobrado interesse pela 
participação no quadro da investigação sobre Comunicação e Média.

Depois de mais de uma década após um novo fascínio pela participação, e mais 
concretamente na esfera da comunicação e dos média, uma nova alteração conjuntural 
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parece estar a emergir. Diferentes grupos na sociedade levantam constantemente ques-
tões sobre a participação, por uma série de razões. Por exemplo, alguns profissionais 
dos média sentem-se pressionados para auscultar o público, sem terem propriamente 
as condições ideais ou recursos para integrarem efetivamente a voz do público nas suas 
produções. Muitos formatos participativos, dinamizados pelos média, não mais serão 
do que estratagemas encapotados de “marketing”, pensados apenas para preencher gre-
lhas de programação ou assegurar posições confortáveis nas audiências. Vai neste sen-
tido a perceção de Rosa Moreno (2006), ao sublinhar que a participação do público nos 
média e no jornalismo assumem a configuração de um “affaire technique”, o que signi-
fica que as produções mediáticas entendem que os cidadãos podem servir os interesses 
do entretenimento, em vez de promoverem debates com verdadeiro interesse público.

Os formatos noticiosos parecem reféns de lutas ideológicas (Silva, 2013), desli-
gados da busca pelo valor da verdade, transformando intrigas e mexericos em armas 
políticas. A frustração ainda se torna mais expressiva quando o resultado da participação 
se torna pouco substantivo, na medida em que serve os interesses de elites poderosas 
(ativas nos campos da economia, política ou comunicação, por exemplo), que validam 
assim as suas decisões. Por isso não será incomum verificar que alguns órgãos de co-
municação social apresentam secções lotadas de comentários, com páginas web reple-
tas de ódio e preconceito, com utilizadores que escrevem mais do que propriamente 
ouvem e leem, frustrando aquilo que seria eventualmente desejável num debate coletivo 
e racional. Estes espaços de comentário envolvem uma grande fatia da atenção e mo-
bilização do público, como demonstram Stroud, Duyn e Peacock (2016). Para além da 
esfera mediática, os governos são por vezes visados por exércitos de trolls e de outras 
formas de resistência, que colocam em causa a representatividade democrática tradi-
cional, colocando o “povo” como uma ameaça à democracia e não como uma parte 
integrante da mesma. De um ponto de vista bastante ideológico, a falta de confiança na 
capacidade dos cidadãos no envolvimento em práticas democráticas é apenas uma par-
te da mudança na crença num sistema de uma elite cada vez mais forte, um pensamento 
que calibra a relação entre o povo e as “suas” elites.

Estes acontecimentos recentes motivaram a publicação de diversos trabalhos sobre 
o lado oculto da participação ou, por outra perspetiva, da participação negativa. Mesmo 
que estas publicações não utilizem grande suporte teórico, colocando a ênfase da negati-
vidade em diversos aspetos da participação, existem sinais claros que apontam para uma 
reconfiguração da participação com evidentes problemas. Por exemplo, no artigo de Tzur, 
Zalmanson e Oestreicher-Singer (2016), “The dark side of user participation”, discute-
-se de que forma os componentes interativos dos websites podem reforçar a confiança 
nestes espaços, ao mesmo tempo que se levanta a dúvida sobre a instrumentalização da 
participação neste âmbito; o artigo de Bouchard (2016), “The dark side of public partici-
pation”, centra-se no caso da Lei da Prostituição canadiana e no modo como a consulta 
pública online legitimou as decisões do governo. Já o trabalho de Lutz e Hoffman (2017), 
intitulado “The dark side of online participation”, procura sistematizar uma tipologia de 
práticas participativas, incluindo uma variedade de categorias que definem a natureza 
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negativa ou indesejável da participação online, como o envolvimento destrutivo, a im-
posição involuntária, o silenciamento, a autocensura e a exclusão. Por fim, os artigos de 
Quandt (2018) e Frischlich, Boberg e Quandt (2019) utilizam o conceito de participação 
oculta numa crítica sobre as origens primitivas do jornalismo, ligado “à recente onda de 
populismo nas democracias ocidentais” e “que se caracteriza por contribuições negati-
vas, egoístas ou mesmo profundamente sinistras” (Quandt, 2018, p. 40)

Este artigo procura seguir um caminho diferente, na medida em que procura re-
gressar a uma certa teorização sobre participação – que existe, claramente, como sugere 
a citação de abertura deste trabalho (Jenkins & Carpentier, 2019a) – para refletir sobre a 
natureza deste conceito e demonstrar alguns dos problemas que diversas publicações 
apontam quando distinguem entre formas de participação moderadas e ocultas. Com 
este trabalho procura-se, ainda, introduzir uma perspetiva mais positiva, que se foca 
numa abordagem que tem vindo a ser ignorada e que se relaciona com a pertinência da 
participação. Neste sentido, defende-se que a legitimação da participação é necessária 
e deveria ser validada de um modo mais robusto, para não se cair numa lógica de argu-
mentos bem-intencionados. Consideramos, portanto, que é necessário dinamizar mais 
estudos académicos que protejam, defendam e resgatem a participação.

Definições de participação

Um dos pontos naturais neste debate consiste na discussão sobre o conceito de 
participação. De acordo com vários estudos nesta área (Carpentier, 2011, 2016, 2017), 
a participação define-se estruturalmente por diferentes significados, consoante as mais 
distintas tradições teóricas e históricas, o que tem vindo a promover uma certa impreci-
são em torno deste termo. Ainda assim, duas abordagens podem ser apresentadas, que 
sugerem diferentes perceções sobre o conceito de participação.

Por um lado, a abordagem sociológica define participação como uma forma de 
fazer parte de uma determinada realidade, o que resulta numa interação social concreta. 
Dependendo do campo considerado, entende-se por participação a visita a um museu, a 
prática de uma modalidade desportiva, ver televisão, marcar presença no espaço online, 
entre outras possibilidades. 

Por outro, uma abordagem política sobre participação encara o conceito como 
uma forma de partilhar o poder. Esta perspetiva baseia-se na teoria democrática, um 
sistema político que sempre se definiu na tensão entre representação (ou delegação do 
poder) e a participação (ou o exercício do poder) (Held, 1996). No entanto, estas linhas 
de pensamento não significam que a participação seja apenas um desiderato da política 
institucionalmente concebida. O trabalho de Arnstein (1969), “A ladder of citizen par-
ticipation”, surge como um destes exemplos concretos, na medida em que enquadra a 
participação dos cidadãos no planeamento urbano, uma área com evidentes conotações 
políticas, mas que o artigo procura transcender. Por isso, no artigo, reflete-se sobre a 
forma como os residentes de um determinado local enfrentam as estratégias de poder e 
das elites que lhes reduzem as capacidades de intervir. Ainda assim, Arnstein estabelece 
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um percurso – a escada da participação – que vai desde a não participação ao tokenis-
mo, como uma forma própria de definir este conceito. Outros exemplos que seguem 
esta perspetiva podem incluir outras dimensões que não se relacionam com a política 
institucionalizada, através do estudo sobre a participação nos meios de comunicação 
comunitários (Carpentier, 2017; Howley, 2005), da participação como um processo de 
transformação e mudança social (Dekker & Uslaner, 2003; Tufte, 2017), da participação 
no campo das ONG (Oliveira, Duarte Melo & Gonçalves 2016), a intervenção do cida-
dão na medicina (Guadagnoli & Ward, 1998), dos estudantes na educação (Taylor & Ro-
binson, 2009), dos trabalhadores em contexto laboral em articulação com o patronato 
(Pateman, 1970), a participação no quotidiano (Bakardjieva, 2003, 2012), no consumo 
(Hyman & Tohill, 2017), na publicidade (Duarte Melo & Duque, 2018) e na produção 
artística (De Bruyne & Gielen, 2011), entre tantos outros exemplos possíveis.

Esta perspetiva política sugere imediatamente a distinção entre participação e in-
teração social, onde a participação se torna numa forma de tornar as relações de poder 
equitativas, num contexto de decisões formais e informais, em distintos aspetos da so-
ciedade, incluindo os média (e.g., Wasko & Mosco, 1992). A interação (e o acesso) con-
tinuam a ser essenciais à procura deste equilíbrio do poder, mas nunca poderão ser as 
características definidoras da participação. Tanto o acesso como a interação são neces-
sários e desempenham um papel significativo nos processos de participação, mas não 
constituem por si só condições suficientes para que a participação se concretize, já que 
esta requer uma efetiva redistribuição do poder. Este entendimento teórico não implica, 
de modo algum, que a interação seja socialmente irrelevante, pelo contrário. A interação 
é uma dimensão vital importante na sociedade, na medida em que é responsável por 
promover a coesão social (Dekker & Uslaner, 2003; Tufte, 2017). Em todo o caso, deve 
reconhecer-se que a interação social nem sempre é positiva ou benevolente. Afinal de 
contas, até a guerra é uma forma de interação social. 

Os limites da participação

Enquanto a perspetiva sociológica aponta praticamente a participação como um 
conceito sem limites, a abordagem política impõe barreiras concretas. A discussão so-
bre estes limites poderá ser útil para compreender melhor os problemas relacionados 
com a participação negativa/obscura. Este tipo de argumento enquadra-se preferencial-
mente na perspetiva política da participação, uma vez que é a partir desta inspiração 
teórica que se define a natureza daquilo que se inclui ou exclui neste conceito. Neste 
sentido, discute-se a prática democrática da participação e a retórica não-democrática 
da participação.

Este primeiro limite leva-nos a uma reflexão antiga sobre a natureza da partici-
pação e aquilo que as várias definições têm vindo a excluir neste âmbito. Por exemplo, 
Arnstein (1969, p. 216) relacionou a participação explicitamente com o poder, referindo 
que “a participação é a categoria que define o poder atribuído aos próprios cidadãos”. 
Na mesma página, a autora explica, com mais detalhe, a sua perspetiva: 
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consiste na redistribuição do poder que permite a integração futura dos 
cidadãos excluídos dos processos políticos e económicos. A participação é 
uma estratégia em que estes indivíduos excluídos se juntam na partilha de 
informação, da procura por objetivos, da definição de políticas, dos recur-
sos e impostos a alocar, dos programas a desenvolver e dos benefícios rela-
cionados com a contratualização das condições laborais entre funcionários 
e o patronato. (Arnstein, 1969, p. 216)

A escada da participação, proposta por Arnstein, organiza-se em torno de três ca-
tegorias principais (poder, tokenismo e não-participação), oito níveis e apenas o primeiro 
(poder) se considera como participação. Em teoria, a escada de Arnstein dirige-se essen-
cialmente ao território excluído pelo conceito de participação, longe de considerações 
de senso comum e da retórica política sobre participação. Esta argumentação torna-se 
bastante evidente quando a autora define a categoria da não-participação, composta por 
dois níveis: a manipulação e a terapia. Deste modo, o objetivo destas práticas partici-
pativas consiste em, aparentemente, “promover a atribuição de poder aos participantes 
para que possam ser “educados” ou “convertidos”, em vez de lhes atribuir responsa-
bilidades no planeamento ou condução de programas” (Arnstein, 1969, p. 217). Este 
argumento repete-se na segunda categoria, o tokenismo, composto por três níveis: infor-
mação, consulta e conciliação. Tomando a consulta como exemplo: baseia-se no convite 
que se faz aos indivíduos para dizerem o que pensam, no entanto, para Arnstein, este 
nível “é ainda uma espécie de engodo, uma vez que não oferece garantias absolutas de 
que as preocupações e os anseios dos participantes serão levados em conta (1969, p. 
219). Mesmo se concordássemos que a escada de Arnstein permite uma divisão clara 
entre participação e não-participação (veja-se Carpentier, 2016, para uma crítica), deve-
ríamos assumir igualmente que o trabalho da autora ensaia aquilo que pode ser descrito 
como participação “negativa” e “oculta”, dimensões estas que estão longe daquilo que 
pode ser definido como participação. 

Este argumento será desenvolvido mais tarde quando se abordar o elemento cen-
tral da definição de participação (na perspetiva política), nomeadamente na “redistribui-
ção de poder” (Arnstein, 1969, p. 216) e na “equalização de relações de poder” (Carpen-
tier, 2011, p. 354). Em primeiro lugar, estas definições apresentam a ideia de poder – pelo 
menos numa perspetiva foucauldiana – como uma realidade que transgride a categori-
zação entre “positivo” e “negativo”, entre “transformador” e “restritivo”. Para Foucault, 
o poder é produtivo. Seguindo as próprias palavras do autor:

devemos, de uma vez por todas, eliminar a descrição negativa dos efeitos 
do poder: porque exclui, reprime, censura, ignora, disfarça ou se apropria. 
De facto, aquilo que o poder faz é produzir; produz uma realidade; produz 
territórios para os objetos e rituais de verdade. (Foucault, 1991, p. 194)

No entanto, esta é apenas uma parte do argumento, uma vez que a natureza pro-
dutiva do poder não ignora necessariamente o potencial transformador e/ou restritivo 
do poder. 
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Esta ideia leva-nos à teoria democrática, bem como à conceção da democracia – 
com a sua redistribuição do poder –, como uma posição normativa e particular de que a 
redistribuição do poder deve ser ética e equilibrada. Assim, recordamos um dos ensaios 
clássicos de Dewey (1888), The ethics of democracy, onde o autor defende: “numa pala-
vra, a democracia é social, isto é, uma conceção ética na qual se baseia o seu significado 
governativo. A democracia é uma forma de governo simplesmente porque é uma asso-
ciação moral e espiritual”(Dewey, 1888, p. 18).

Aparentemente, a posição normativa da democracia sugere que a centralização 
de comportamentos radicais de grupos particulares (elites) assume uma vertente pou-
co ética, ao contrário da descentralização, manifestamente ética. Paralelamente a este 
argumento, podemos encontrar alguns discursos sobre o Período das Luzes, que se 
focam na equidade e fraternidade (e irmandade), responsáveis por eliminarem relações 
de poder desequilibradas. Numa formulação mais otimista, as relações de poder equi-
libradas podem ser consideradas éticas, porque permitem aos indivíduos a obtenção e 
manutenção do controlo – até certo ponto – sobre as suas vidas quotidianas, de acordo 
com modos autónomos de partilha do espaço comum.

Deste modo, não deverá ser ignorado o facto de que o estabelecimento e manuten-
ção da democracia foi objeto de lutas políticas intensas. Como Perry (1973, p. 87) descre-
veu: “durante muitos séculos a democracia, enquanto conceito e ideal, esteve bastante 
mal reputada, porque as experiências negativas convenceram os intelectuais de que o re-
gime democrático era um sonho fraudulento, prestes a ser conduzido ao desastre”. Este 
conflito político foi parte da consolidação do conceito de democracia, sustentado entre 
as ideias de representação e participação e sujeito a um escrutínio contínuo (e legítimo) 
da atividade político-democrática. Na verdade, no campo das ideologias democráticas 
podemos encontrar modelos que pretendem calibrar a dimensão participativa (e.g., a 
democracia participativa), enquanto outros entendimentos sugerem o inverso (e.g., a 
democracia representativa). Assim, “uma democracia competente apela a um combate 
vibrante entre diferentes posições políticas democráticas” (Mouffe, 2000, p. 104), ainda 
que, ao mesmo tempo, se exija um reforço do estabelecimento da hegemonia democrá-
tica ou, por outras palavras, da hegemonização da ideia de democracia como intrinseca-
mente ética.

Esta articulação entre a democracia e a ética também influencia a componente par-
ticipativa, uma vez que se garante, neste ponto, a defesa da normatividade e propagação 
da democracia. Mesmo se forem contestados os diferentes graus e intensidades da par-
ticipação, a ideia de participação – em contexto democrático – é profundamente ética. E, 
neste sentido, os conceitos de participação “negativa” ou “oculta” são manifestamente 
contraditórios. Por isso, o argumento pode (e deve) focar-se na existência de diferentes 
intensidades participativas que são objeto de luta político-democrática legítima, mas 
num ambiente onde a democracia é o regime hegemónico, a ideia de participação é, ela 
mesma, profundamente ética – desde uma participação minimalista à maximalista (Car-
pentier, 2011), ou da participação frágil à robusta [baseada na distinção de Barber (1984) 
entre democracia frágil e robusta].
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O segundo limite do conceito de participação refere-se a duas distinções cruciais. 
Primeiramente, a distinção entre acesso, interação e participação, ensaiada anterior-
mente neste artigo. Se a participação é entendida como a tentativa de equilibrar relações 
de poder, sobra um espaço considerável entre acesso e interação, por um lado, e partici-
pação, por outro. Esta dicotomia não torna menos legítimos o acesso e a interação, ape-
nas os define como condições necessárias – mas insuficientes – para a concretização da 
participação. O acesso é vital para a prática participatória, enquanto a interação requer 
a presença de diferentes atores (participantes) no processo, através da mediação de es-
paços e objetos. A interação refere-se igualmente ao estabelecimento de relações sociais 
e comunicativas. A interação é francamente necessária neste quadro participativo, na 
medida em que os cidadãos necessitam de espaços e objetos para interagirem entre si. 
No entanto, existem diversas formas de interação possíveis e nem todas são participati-
vas. Para resumir a ideia, dir-se-ia que um conflito violento é bastante interativo, porque 
consiste na tentativa de atingir outros indivíduos, num determinado campo de batalha 
ou através de um míssil balístico. Mas não é participativo.

Existe também uma segunda distinção particularmente relevante neste contexto, 
que se relaciona com as diferenças entre a participação e os resultados da participação. 
A participação consiste, num ponto de vista formal ou informal, num processo de to-
mada de decisão, envolvendo diversos atores em diversas constelações de poder que 
procura equilibrar e corrigir uma redistribuição adequada do poder. Para ilustrar esta 
perspetiva, poder-se-ia recorrer a um exemplo de um projeto de investigação sobre a 
participação dos jovens e o potencial transformador dos conflitos (Yüksek & Carpentier, 
2018): a participação dos jovens relaciona-se com a inclusão dos mais novos nos proces-
sos de tomada de decisão com o objetivo de corrigir o poder debilitado que este grupo 
tem na sociedade – muitas vezes pela lógica inerente ao idadismo, que leva a atribuir um 
poder privilegiado aos adultos. Com a promoção da participação dos jovens neste qua-
dro, pretende-se ajustar estes desequilíbrios entre os diversos poderes. No entanto, há 
que distinguir entre os resultados e os próprios processos, necessariamente diferentes 
num nível normativo.

Por outras palavras, os resultados dos processos participativos não são natu-
ralmente benéficos ou benevolentes, independentemente da ética positiva inerente à 
descentralização das relações de poder. Mesmo que possamos atribuir à participação 
uma dimensão ética, à partida, isso não significa que os resultados dessa ação sejam 
naturalmente éticos. Ainda que grande parte da investigação e da teoria que rodeiam 
o conceito de participação admitam essa possibilidade, os resultados dos processos 
participativos dependem, forçosamente, da autoestima pessoal, da confiança, dos co-
nhecimentos, das aptidões, do status, do envolvimento social, dos níveis de felicidade 
ou de justiça, como sugeriu o trabalho de Huesca (2008). Assim depreende-se que os 
benefícios da participação não podem ser garantidos a priori, uma vez que os resultados 
da participação podem ser frustrados ou resultar em conflitos pessoais, derivados de de-
cisões pouco esclarecidas ou do caos generalizado a nível social. Uma análise detalhada 
às diferentes circunstâncias que influenciam os resultados da participação extravasa as 
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ambições deste artigo. No entanto, os últimos exemplos ilustram uma lista de possibili-
dades concretas de uma participação que pode não apresentar qualquer dimensão ética. 
Mesmo se o processo de participação envolver resultados negativos, não significa que 
não tenha havido preocupações éticas na sua definição e constituição. 

O terceiro limite é o mais difícil e contestado, porque sugere uma discussão alta-
mente relevante no contexto da participação negativa/obscura. Ao analisarmos a par-
ticipação através da lente democrática, também a democracia impõe um limite a este 
conceito, uma vez que a participação apenas decorre dentro do espírito deste campo 
político. Embora a democracia não esteja restrita à política institucionalizada, pode de-
sempenhar um papel importante em diversos ambientes sociais. Uma forma de ilustrar 
este ponto – tal como fizeram Jenkins e Carpentier (2019b) – passa por criar uma situa-
ção hipotética: imaginemos um processo de decisão perfeitamente descentralizado, que 
se destina a decidir sobre a forma como se irá cometer o homicídio de uma determinada 
pessoa. Numa formulação mais provocativa: pode um massacre ou um linchamento 
público ser considerado participativo? Parece difícil reconhecer uma natureza participa-
tiva nestes comportamentos, o que levantará naturalmente outras questões ou dúvidas.

Não se debate apenas o resultado do processo, o que retoma considerações sobre 
o segundo limite apresentado. O problema refere-se ao objeto da decisão, que se situa 
fora do ambiente democrático, em articulação (mas não restrito) à prática participativa 
que a envolve. A teoria democrática lida com a duas formas de entender este regime 
político: a democracia processual e a democracia substantiva (veja-se Shapiro, 1996, p. 
123). No primeiro caso, o processo é considerado democrático enquanto decorre um 
determinado procedimento. O dilema da deportação evidencia uma limitação importan-
te nesta argumentação, porque os processos democráticos podem ser utilizados para 
decidir sobre a deportação de uma minoria. Por isso é que se entende que a democracia 
substantiva poderá servir de complemento a este primeiro modelo, na medida em que 
se caracteriza pelo respeito de uma série de valores, especialmente de Direitos Huma-
nos. Esta argumentação também pode ser útil à participação, legitimando a necessidade 
de conjugar aspetos processuais e substantivos. O conflito agonista (Mouffe, 2013a) 
enquadra-se perfeitamente nesta perspetiva de participação, embora o conflito antagó-
nico/violento se torne irreconciliável com a participação. Esta linha de pensamento traz-
-nos à discussão sobre a participação negativa/obscura, como um dos vários proble-
mas sociais associados à captura deste tipo de comportamentos, que são considerados 
participativos mas que não serão mais do que formas antagónicas (e simbólicas) de 
violência.

Uma perspetiva positiva: a importância da participação  

Mesmo se a participação negativa/obscura assumir uma certa problemática con-
ceptual, existe ainda o risco de se considerar estes conceitos como realidades que respi-
ram por si próprias, o que produz efeitos negativos na democracia. Este argumento não 
representa uma crítica em si mesmo, mas procura favorecer a promoção de uma crítica 
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que possa ser teórica e conceptualmente bem fundamentada. Anteriormente defendeu-
-se que a participação assume intrinsecamente uma vertente ética, numa perspetiva de-
mocrática, e que as perversões sobre este conceito são apenas isso mesmo: perversões. 

Do mesmo modo, parece ser interessante refletir sobre as razões pelas quais a 
participação negativa/obscura tem vindo a ganhar protagonismo. Uma das razões plau-
síveis prende-se com a insuficiente capacidade da teoria da participação, que ainda não 
conseguiu sustentar a importância sociopolítica da participação. Este volume da revista 
Comunicação e Sociedade toma como inspiração este preceito, de colocar a tónica numa 
possível remediação do problema, oferecendo uma perspetiva mais positiva sobre a par-
ticipação, que não se foque nos limites deste termo, mas que apresente explicitamente 
por que razão a participação importa. 

Esta linha de pensamento inspira-se igualmente na proposta desenvolvida por 
Glynos e Howarth (2007), onde se distinguem três lógicas: a política, social e a lógica 
fantasmagórica (ver Tabela 1). As origens da teoria do discurso e do pós-estruturalismo 
orientam este modelo, por isso talvez seja conveniente explicar estes três níveis. De 
acordo com Glynos e Howarth, a política é o habitáculo do conflito, da contestação e das 
lutas de poder, porque o mundo em que vivemos é fértil em diferenças radicais. O social 
é o lugar onde a política temporária respira e sedimenta práticas estabilizadas, mas que 
podem ser sempre reforçadas pela esfera política. Finalmente, a lógica fantasmagórica 
“oferece meios para entender as justificações pelas quais certos assuntos e práticas 
surgem com muita intensidade no espaço público” (Glynos & Howarth, 2007, p. 145). É 
aqui que reside o mundo das fantasias e derivações. 

Lógicas Argumentos

Política

O argumento protetivo

O argumento agonista 

O argumento de Direitos Humanos

Social
O argumento educacional ou de desenvolvimento

O argumento da integração

Fantasmagórica
O argumento da fruição

O argumento da condução

Tabela 1: Lógicas e argumentos a favor da importância da participação

A lógica política permite-nos pensar na relevância da participação a partir das lutas 
de poder entre elites e os restantes cidadãos. Um dos argumentos recorrentes a favor 
da participação relaciona-se com a chamada proteção do sistema democrático [ver a 
discussão de Held (1996, p. 45) sobre o republicanismo], onde a relevância da partici-
pação se justifica pela necessidade de proteger o cidadão comum das elites poderosas 
e opressoras. Como a concentração do poder é vista como pouco ética, indesejável ou 
perigosa – porque não consegue representar a diversidade social, os interesses e ten-
dencialmente serve os interesses das elites – a participação torna-se necessária para 
proteger as pessoas. Strauss sistematiza assim este argumento:
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uma sociedade política cumpre a sua função através do poder político, ca-
paz de ameaçar a segurança daquilo que está consolidado e estabilizado. 
Para evitar este perigo, a maioria deve partilhar e medir a sua capacidade 
relativamente ao poder público. (Strauss, 1978, p. 278)

Neste volume da revista Comunicação e Sociedade, vários artigos utilizam, indire-
tamente, este mesmo argumento. Rose Marie Santini e Hanna Carvalho refletem sobre 
a responsabilidade que as práticas participativas operam na sociedade, como mecanis-
mos capazes de proteger a cidadania. Também o artigo de Sofia Lindström Sol, em que 
se aborda a participação do cidadão no contexto cultural, ilustra o argumento anterior-
mente apresentado, na medida em que a autora apresenta uma análise sobre a necessi-
dade de uma maior autonomia no campo das artes, bem como da transparência (finan-
ceira) das políticas públicas para esta área. Este trabalho apela, a partir de um estudo de 
caso, a que a participação do público na arte possa ser uma realidade mais consistente.

Existem ainda mais duas contribuições que reforçam esta perspetiva (tradicional) e 
protetiva, não limitada à proteção da cidadania contra um Estado potencialmente tirano. 
O artigo de Maria Fernandes-Jesus, Eunice Castro Seixas e Anabela Carvalho apresenta 
a primeira variação deste argumento, com uma suposta crise da democracia represen-
tativa, pelo que as autoras argumentam que as práticas participativas reforçam a capa-
cidade protetiva da democracia, de cidadãos perante forças políticas que os podem en-
fraquecer. Neste trabalho refere-se, mais especificamente, que “as questões de acesso, 
legitimidade, e influência podem contribuir para a revitalização da democracia, se forem 
baseadas na confiança, abertura, transparência e em noções de justiça” (p. 76). O artigo 
de Miren Gutierrez apresenta a “datificação de tudo” para colocar os diversos problemas 
e desafios que se colocam à sociedade, originando múltiplos comportamentos e atores, 
não apenas da responsabilidade do Estado. “A participação dos cidadãos na infraestru-
tura de dados” (p. 49) é, segundo este trabalho, suportada por uma “agência cognitiva e 
literacia de dados como pontos de entrada” (p. 50). De acordo com a tipologia anterior-
mente apresentada, este é claramente um argumento protetivo da participação.

O argumento agonista apresenta uma variação relativamente ao protetivo, na me-
dida em que vê a participação como uma ferramenta para dinamização de uma maior 
variedade de vozes no espaço público, o que pode facilitar a confrontação (não violenta) 
de oportunidades para o diálogo e o debate. Uma das principais ideias, sublinhe-se, re-
side no ambiente democrático que deverá nortear o conflito. Citando Mouffe (2013b, p. 
185), “a especificidade da democracia moderna requer o reconhecimento e a legitimação 
do conflito; nas sociedades democráticas o conflito nunca poderá e deverá ser erradica-
do”. Ao mesmo tempo, “as políticas democráticas requerem” o agonismo, que implica 
“que outros não sejam vistos como inimigos a destruir, mas adversários cujas ideias 
devem ser discutidas e rebatidas, mesmo que ferozmente, sem que o direito a defender 
uma determinada posição seja sequer questionado” (Mouffe, 2013b, p. 185).

O artigo de Rodrigo Lacerda apresenta uma abordagem original do argumento 
agonista ao focar-se no ativismo de certos grupos étnicos relativamente à defesa do 
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património histórico, em São Miguel (Brasil). Como o próprio autor descreve, o arti-
go é centrado na “a ontologia e a cosmologia Guarani, originando um ‘fórum híbri-
do’ (Harrison, 2013) em que humanos, não humanos e coisas participaram de modo a 
constituir uma democracia mais dialógica que tem em consideração diferentes modos 
de construir o mundo” (p. 160). É num sentido idêntico que surge o trabalho de Kurnia-
wan Adi Saputro e Bari Paramarta Islam, ao demonstrar a capacidade de comunidades 
particulares para a comunicação de identidades e histórias, através do recurso a vídeos 
que incluíram toda a comunidade. Os autores evidenciam, deste modo, como as inten-
sidades participativas podem decorrer num ambiente cultural e comunitário, seguindo 
diferentes formas e géneros comunicativos.

O artigo de Anna Zaluczkowska aproxima-se de um entendimento explícito do ago-
nismo como um argumento diverso, uma vez que são descritas as formas pelas quais 
as diferentes vozes do público podem integrar uma narrativa, que a autora define como 
“narrativa negociada”, que “reconhece as formas em que as narrativas podem ser des-
viadas para promover determinado ponto de vista e sugere que a tomada de decisão 
discursiva enquanto elemento central da criação participativa da história reduz a proba-
bilidade de tal acontecer” (p. 203).

Por fim, um último argumento, no quadro de uma lógica política, onde se articula 
a participação com um dos Direitos Humanos. A participação no campo da política ins-
titucionalizada tem vindo a ser incluída em diversos documentos fundamentais, espe-
cialmente na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), de 1948, e do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP), de 1966. Por exemplo, no artigo 
21º da DUDH pode ler-se que “toda a pessoa tem o direito de tomar parte na direção dos 
negócios públicos do seu país, quer diretamente, quer por intermédio de representantes 
livremente escolhidos”, seguindo-se o ponto 3 que refere que “a vontade do povo é o 
fundamento da autoridade dos poderes públicos”. O artigo 25º do PIDCP apresenta uma 
perspetiva idêntica (veja-se Fox, 1992, Peter, 2013, Steiner, 1988, para uma reflexão). A 
ideia subjacente à articulação da participação (política) como um direito humano assen-
ta na perspetiva de que “direitos morais que as pessoas possuem são salientados pela 
sua humanidade” (Peter, 2013, p. 2). Contudo, esta aproximação aos Direitos Humanos 
requer uma abordagem a uma lógica política, na medida em que estes não estão imunes 
à crítica, bem como a discussão sobre as intensidades participativas ou os degraus da re-
distribuição do poder. Como refere Peter (2013, p. 11) – ver também Steiner (1988, p. 86) 
–: “a cláusula da participação enquanto tomar parte é demasiado vaga num determinado 
sistema político e deve ser solucionada pelo direito de participar nos processos políticos 
deliberativos”. Para além disso, as discussões sobre os direitos de comunicação mos-
tram (ver Carpentier, 2011, p. 88, para uma perspetiva) que existe igualmente uma luta 
política sobre a extensão dos direitos participativos noutros campos sociais. 

A lógica social representa dois tipos de argumentação que evidenciam a importân-
cia da participação. Em primeiro lugar, o argumento educacional ou de desenvolvimen-
to, que retoma considerações de Rosseau ou Wollstonecraft e, depois, de Marx e Engels, 
ainda que Held (1996, p. 45) tenha igualmente apontado que os filósofos da Grécia 



Comunicação e Sociedade, vol. 36, 2019

29

Resgatar a participação: para uma crítica sobre o lado oculto do conceito . Nico Carpentier, Ana Duarte Melo & Fábio Ribeiro

Antiga já se preocupavam com estas questões, como demonstra o trabalho de Marsílio 
de Pádua. Este argumento sublinha que os cidadãos apenas se tornam efetivamente 
como tal através da concretização da participação. Isto surge na obra de Pateman (1970, 
p. 25), quando se refere ao trabalho de Rousseau e cruza com Plamenatz, que escreveu: 
“[Rousseau] muda as nossas ideias (…) ao considerar que a ordem social afeta a estru-
tura da personalidade humana” (Plamenatz, 1963, p. 440). Pateman prossegue nesta 
linha sinalizando o modelo democrático de Rousseau, que propõe o desenvolvimento 
individual e político através do processo participativo, onde “o indivíduo aprende que a 
palavra ‘outro’ deve ser igualmente aplicada a ele próprio (…) ele aprende a ser um ci-
dadão com responsabilidades públicas, mas também privadas” (Pateman, 1970, p. 25).

A participação importa, portanto, porque produz cidadãos que estão ativamente 
envolvidos na sociedade, contribuindo para a felicidade das circunstâncias sociais (Oreg 
et al., 2011, p. 491).

A participação também se torna relevante em ambientes institucionais, constituin-
do-se numa forma de consolidar e estabilizar a sociedade. Este argumento relativo a 
uma ideia de integração parte do pressuposto que os processos participativos criam 
zonas de contacto (Allport, 1954; Pratt, 1991) que permitem o desenvolvimento da com-
preensão mútua entre grupos privilegiados e menos privilegiados na sociedade. A par-
ticipação potencia a confiança e o sentimento de pertença (Oreg et al., 2011, p. 491). Os 
processos participativos incluem igualmente momentos de reconhecimento dos grupos 
mais desfavorecidos, cujas vozes tendem a ser integradas para equilibrar as relações de 
poder. Em certo sentido, estes processos participativos podem ser vistos como um antí-
doto à ideia de Spivak (1988), que defendia que os subalternos não podem falar (ou ser 
ouvidos). A participação resgata os subalternos de uma existência invisível, promovendo 
a sua própria identidade.

O artigo de Vitor Tomé, Paula Lopes, Bruno Reis e Carlos Pedro Dias desenvolve 
uma argumentação tanto educacional como integradora. Os autores defendem que a 
participação dos alunos na produção de conteúdo mediático aumenta o envolvimento 
entre estudantes e reforça as identidades de um grupo: 

a participação social das crianças aumentou, dentro e fora da escola, em 
articulação com docentes, famílias e comunidade. (…) Tendo em atenção as 
perceções das professoras, a interação entre os contextos formal, não-for-
mal e informal contribuiu para moldar as práticas de cidadania das crianças.

O terceiro argumento favorável à ideia de participação, a lógica fantasmagórica, 
enfatiza a importância da participação pela satisfação que esta produz. O argumento da 
fruição reveste-se, portanto, desta ideia bastante simples, de que a participação e o envol-
vimento normalmente provocam uma agradabilidade junto de quem a promove e dina-
miza. Naturalmente que esta agradabilidade não está isenta de problemas, sobretudo se 
for objeto de uma nova apropriação das elites. Não se trata apenas do “campo da ordem 
de significação, mas do grande Outro”, que é “invadido por uma corrente pré-simbólica 
de fruição (real)”, mas que entretanto “se torna envolvido na rede de significação (…) [e] 
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o corpo submete-se à castração”, como referiu Žižek (1989, p. 136). Existe igualmente 
uma ideia de participação associada à excecionalidade, quando outras elites tentam re-
por a sua autoridade. Por isso surgem situações onde a participação maximalista revela 
lugares utópicos (ou melhor, “lugares jamais habitados”), que se tornam inalcançáveis 
e vazios, mas que se aproximam a uma ideia da fruição do envolvimento participativo. 

O segundo argumento inserido na lógica fantasmagórica, o argumento da condu-
ção, não se foca na satisfação que a participação promove. Este entendimento pode ser 
interpretado como uma versão positiva da proposta de Nietzsche sobre a vontade do 
poder. Como o próprio (1968, p. 404) admitiu, a vontade de dominar desempenha uma 
função essencial na condução da sociedade, embora esteja conotada com a dominação 
e o controlo: “não existe escolha: o poder está no topo ou fica remetido aos que estão 
no fundo, como vermes, desprezados e aniquilados. Para se ser tirano, há que defrontar 
os tiranos, i.e., livremente”. A teoria da participação partilha a ideia de que o poder é fun-
damental para a condução da sociedade, ainda que (obviamente) articulada com a pre-
disposição para tal, na medida em que a vontade para o exercício do poder não pode ser 
dominada ou controlada, tal como sucede com a redistribuição do poder. Se o conceito 
de participação assumir a necessidade do desejo de uma autonomia contextualizada, o 
desempenho participativo será mais frutífero. O mesmo sucede inversamente: a frustra-
ção na redistribuição do poder como exercício de uma autonomia contextualizada gera 
riscos perversos, desde a apatia à revolta.

Neste volume da revista, no artigo “A participação enquanto talismã: uma refle-
xão metafórica e teórica sobre a conceptualização da participação”, de Ignacio Bergillo, 
apresenta-se a definição de participação como um talismã, o que revela um fascínio 
fantasmagórico sobre este conceito. Neste sentido, este trabalho demonstra o tipo de 
argumentação que favorece o conceito de Lacan sobre a fantasia, bem como os de ritua-
lização e atração estética subjacentes à participação. O autor conclui que 

se entendermos a participação como um talismã, podemos protegê-la, res-
gatá-la, ao reforçarmos a crença no seu potencial. Ao recuperarmos a fé no 
seu poder, iremos ficar mais bem preparados para a democracia emocional 
e sentimental (Arias Maldonado, 2016; Wahl-Jorgensen, 2018) em que vive-
mos hoje. (p. 218)

Uma breve conclusão

Este artigo expressa uma preocupação profunda sobre a necessidade de uma 
maior teorização sobre participação. Na verdade, este conceito lida com a dificuldade 
de abordagens simplistas sobre o termo, do senso comum, algo que até poderá ser 
tentador, mas não será certamente o mais adequado quando se pretende abordar com 
mais detalhe em que consistem as práticas participativas. Uma das formas de potenciar 
a reflexão sobre este conceito passa por distingui-lo de interação e envolvimento, com o 
objetivo de tornar mais sofisticada a teorização. Todos estes conceitos podem apontar 
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na mesma direção, mas isso não será necessariamente profícuo, uma vez que muitas 
destas realidades podem ajudar a compreender melhor a conjuntura atual.

Embora não se pretenda diminuir a importância de uma abordagem sociológica 
sobre participação, este artigo privilegia a abordagem política, que está intrinsecamente 
relacionada com a teoria democrática, que oferece uma dimensão teórica e conceptual 
mais robusta ao termo. Esta opção teórica resulta em que a relação entre participação 
e democracia esteja mais exposta, sujeita a uma dimensão ética que versa igualmente 
sobre uma participação negativa/obscura. Esta será eventualmente uma perversão da 
participação que não poderá deixar de estar inscrita na definição deste conceito. 

Estas reflexões sobre a natureza intrinsecamente ética também levantam a questão 
importante sobre os limites conceptuais da participação. Se a participação é assim tão 
importante, como é que podemos defendê-la? De que forma os cidadãos devem ser mo-
tivados a participar? Como é que atribuímos relevância à participação? Inúmeras pub-
licações sobre a participação destacam frequentes argumentos favoráveis a uma socie-
dade mais participativa, ao mesmo tempo que alguns autores advogam o contrário. As 
duas posições revelam idênticos problemas. A primeira porque integra suposições que 
funcionam contra a ideia e as práticas de participação. A natureza ética da participação 
precisa de ser argumentada, o que será um bom exercício académico e democrático. 
Este artigo trabalha na modesta esperança de contribuir para esta legitimação e clarifi-
cação. A segunda, ao argumentar que a participação, por vezes, está envolta numa aura 
negra, também é problemática, não só porque assenta em conceções frágeis sobre par-
ticipação, mas também porque corre o risco de se tornar um forte aliado daquelas vozes 
que procuram favorecer a centralização das relações do poder, promovendo inadvertida-
mente forças que atacam a natureza própria da democracia. Talvez seja precisamente 
aqui, neste ponto, onde se aniquila a verdadeira essência da participação. 

Tradução: Fábio Ribeiro e Ana Duarte Melo
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Resumo

No contexto político, entende-se por participação o envolvimento dos cidadãos na to-
mada de decisões, incluindo mecanismos para que as pessoas intervenham nas escolhas polí-
ticas e sociais, entre outras áreas de ação. Esses mecanismos são cruciais, pois a democracia 
depende da participação cívica na vida política. No entanto, na era do big data, a participa-
ção não é possível sem o acesso e controle de dados por parte das pessoas; isto é, os direi-
tos civis tornam-se direitos digitais. Este artigo trata da literacia de dados como um filtro para 
a participação e do papel das pessoas comuns no ambiente e nos processos de datificação. 
Como a participação num mundo datificado depende da capacidade das pessoas de entrar na 
contenda, questões sobre onde se estabelecem as linhas de separação entre especialistas e não 
especialistas (ou seja, cidadãos comuns) e se a intervenção na infraestrutura de dados requer 
um grau de literacia de dados para participação efetiva constituem uma discussão relevante 
para a prática e teoria do ativismo como uma forma de envolvimento político ou cívico. O en-
volvimento político é entendido aqui como uma ação coordenada voltada para a resolução de 
problemas, campanhas e assistência aos cidadãos. Ou seja, para resgatar a participação política 
num domínio de dados, é necessário um certo grau de capacitação. Partindo de uma taxonomia 
do envolvimento em data mining (Kennedy, 2016) e casos empíricos de mapeamento de crises 
(Gutierrez, 2018a, 2018b), este artigo teórico propõe conceptualizações para pensar sobre as 
implicações da participação na contemporaneidade.

Palavras-chave
ativismo; ativismo de dados; datificação; participação; pessoas comuns; tecnopolítica

Participation in a datafied environment: 
questions about data literacy

Abstract

In politics, participation can be understood as citizen involvement in decision making, 
including mechanisms for people to intervene in political and social choices, among other areas 
of action. Those mechanisms are crucial since democracy hinges on civic participation in politi-
cal life. However, in the big data era, participation is not possible without people’s access to and 
control of data; that is, civil rights become digital rights. This article deals with data literacy as a 
filter for participation in a datafied environment and the role of ordinary people in data processes. 
Because participation in a datafied world depends of people’s ability to enter the fray, questions 
about where lines can be drawn to separate experts from non-experts (i.e. ordinary citizens) and 
whether intervention in the data infrastructure requires a degree of data literacy for effective par-
ticipation constitute a relevant discussion for the practice and theory of activism as a form of po-
litical or civic engagement. Political engagement is understood here as coordinated action aimed 
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at problem-solving, campaigning and assisting others. Namely, to rescue political participation 
in a datafied domain, a degree of skill is necessary. Drawing from a taxonomy of data mining 
involvement (Kennedy, 2016) and empirical cases of crisis mapping (Gutierrez, 2018a; 2018b), 
this theoretical article offers conceptualisations to think about what participation entails today.

Keywords
activism; datafication; data activism; ordinary people; participation; technopolitics

Introdução

Em política, a participação pode ser entendida como o envolvimento dos cida-
dãos na tomada de decisões, incluindo mecanismos para que as pessoas influenciem 
escolhas políticas e sociais, entre outras áreas de atuação (Conselho de Direitos Hu-
manos, 2014). Existe um sentimento atual de frustração e deceção com a participa-
ção, capturado por diferentes autores em diversas situações, incluindo baixos níveis de 
envolvimento político entre os jovens na Grã-Bretanha (Fox, 2015), frustração partici-
pativa com processos institucionais em Espanha (Fernández-Martínez, García-Espín & 
Jiménez-Sánchez, 2019) e frustração com o fraco desempenho do governo na Ásia (San-
born, 2017), entre outros. No entanto, a participação ainda é considerada vital para a 
democracia, pois pode afetar os interesses e o bem-estar individuais e coletivos, e pode 
tornar as decisões mais informadas e legítimas. Os mecanismos que facilitam a partici-
pação na vida pública são cruciais, pois a democracia depende do envolvimento cívico 
na tomada de decisão política (Conselho da Europa, 2017). Embora não haja consenso 
sobre como defini-la, a democracia é baseada na igualdade de acesso, oportunidades 
e voz, bem como participação. Por exemplo, a revista liberal The Economist publica um 
Índice de Democracia todos os anos, que, além das liberdades políticas e eleitorais, leva 
em conta a participação dos cidadãos na vida política como um dos fatores fundamen-
tais para determinar o nível de desenvolvimento democrático de um determinado país 
(Kekic, 2007). A participação importa; no entanto, a transformação das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) e a datificação – o processo de conversão de muitos 
aspetos de nossa vida em dados (Cukier & Mayer-Schoenberger, 2013) – alteraram a 
participação, apresentando novos desafios e oportunidades para o envolvimento dos 
cidadãos na política.

As TIC têm sido celebradas como facilitadoras e criticadas como restritivas da par-
ticipação política nos últimos anos. De fato, a participação cibernética (ou seja, parti-
cipação política que tem lugar online) tem sido amplamente explorada por inúmeros 
autores e perspetivas, incluindo Alvarez e Hall (2008), Dahlberg e Siapera (2007), de-
Soto (2014), Mossberger, Tolbert e McNeal (2008), Milan (2013, 2015), Papacharissi 
(2019), Sampedro (2011), Thomas (2018) e Uldam e Vestergaard (2015), entre muitos 
outros. Estes autores fazem parte da academia dedicada ao estudo da tecnopolítica, ou 
o emprego diverso e conflituoso de TIC por governos, indivíduos, organizações civis e 
movimentos bottom-up. O seu trabalho envolve estudos sobre políticas “aprimoradas 
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pela internet” (ou seja, e-government e política 2.0, que facilitam práticas existentes) e 
“a nova política habilitada pela internet”, que se refere ao papel essencial que as TIC de-
sempenham na organização do cidadão, participação, política contenciosa e processos 
deliberativos (Kurban, Peña-Lopez & Haberer, 2016). No mesmo sentido, referindo-se à 
participação cibernética em processos eleitorais, Sampedro distingue entre cibernautas 
(ou seja, internautas tipicamente envolvidos em buscas online) e ciberativistas (isto é, 
ativistas envolvidos em petições, lobbying, fóruns, práticas deliberativas online e outros 
“usos tecnopolíticos” da internet) (Sampedro, 2011, p. 22). Ou seja, as TIC podem ser 
um obstáculo para a participação em torno de questões de acesso, ou podem não ter 
impacto sobre o acesso, mas também podem fortalecer formas predominantes de parti-
cipação e apoiar novas formas de participação cidadã.

O conceito de comum é fundamental para considerar o papel capacitador ou inca-
pacitante das TIC. Os estudos de ciência, tecnologia e sociedade (CTS) oferecem dife-
rentes termos e descrições para caracterizar os tipos de práticas tecnológicas comuns. 
Dodge e Kitchin referem-se ao software como “objetos do quotidiano” fazendo cada 
vez mais a diferença na vida das pessoas (Dodge & Kitchin, 2008). Referindo-se à Web 
2.0 – conhecida como a web participativa ou um ambiente web que facilita a criação e 
a troca de conteúdo gerado pelo utilizador –, Beer (2009) fala sobre como o software 
classifica e mergulha em aspetos da nossa “vida quotidiana”. Beer distingue três níveis 
de pesquisa relativos, em primeiro lugar, às “organizações que estabelecem e ativam 
aplicativos da Web 2.0”; segundo, as “infraestruturas de software e suas aplicações na 
web”; e terceiro, como os dois primeiros níveis “se desenvolvem na vida daqueles que 
usam (ou não usam) aplicações web específicas” (2009, p. 998). Este artigo baseia-se 
principalmente no terceiro nível de Beer, com foco no emprego quotidiano de tecnologia 
para participação.

Mais especificamente em conexão com o envolvimento cotidiano com a infraestru-
tura de dados – entendido como software, hardware e processos envolvidos na transfor-
mação de dados em valor –, Couldry e Powell discutem a atuação de pequenas “dinâmi-
cas sociais”1. Esses agentes operam “com fins sociais além do objetivo básico de gerar 
e analisar dados (geralmente com fins lucrativos)” (Couldry & Powell, 2014, p. 2). Desta 
forma, estes autores estabelecem uma diferença fundamental entre os empregos com e 
sem fins lucrativos no âmbito da infraestrutura de dados. Aqui o interesse é o emprego 
sem fins lucrativos de dados. Kennedy usa o termo comum para tipificar as práticas de 
data mining das redes sociais (Kennedy, 2016) inspiradas na determinação dos Estudos 
Culturais de reduzir as lentes académicas para captar níveis tangíveis de aplicações tec-
nológicas (McCarthy, 2008). À medida que os estudiosos ampliam as práticas comuns 
de data mining, “vemos os atores em organizações comuns baixando suas visões tam-
bém, em termos de como imaginam que a data mining pode servir a seus propósitos” 
(Kennedy, 2016, p. 86). Ou seja, a observação das práticas de dados na base oferece uma 
visão das preocupações reais das pessoas comuns e como elas as abordam. O comum, 

1 Utiliza-se a expressão “dinâmicas” em vez de termos como “agentes” ou “atores”, porque estes podem sugerir uma 
intervenção exclusivamente masculina.
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portanto, deve ser apreciado aqui como “o lugar comum, o aparentemente mundano” 
(Kennedy, 2016, p. 6), ao contrário do “extraordinário” (McCarthy, 2008).

Até ao momento, a ênfase nas estruturas e abordagens de cima para baixo à datifi-
cação implicou uma falta de atenção sobre a possibilidade de pessoas comuns atuarem 
com agência de dados (Kennedy, 2016), em termos comparativos. Em contraste, este 
artigo é focado em práticas de dados participativas de baixo para cima. A participação 
neste contexto serve como uma defesa contra os desequilíbrios de poder. Por exemplo, 
a primeira implantação da plataforma de mapeamento Ushahidi para dar voz e visua-
lizar as vítimas do banho de sangue que se seguiu às eleições de 2007, no Quénia, 
conseguiu contornar o bloqueio de informações imposto pelo governo e pelos média 
(Gutierrez, 2018a). No entanto, discussões aprofundadas sobre o poder dos dados são 
evitadas aqui, já que o foco não é o empoderamento. Em vez disso, falo de assimetrias 
e intensidades na agência de dados, embora criem ou sejam consequência de diferentes 
distribuições do poder dos dados. Parafraseando Castells (2009), o poder dos dados 
deve ser entendido como a capacidade de impor interesses particulares aos processos 
de dados, colher os dados pessoais de outras pessoas e tomar decisões e colher benefí-
cios daí resultantes.

A noção de práticas quotidianas de dados também atende ao propósito deste ar-
tigo por dois motivos. Primeiro, a ênfase aqui não é o cidadão comum per se, mas as 
suas práticas comuns na forma como lida com a infraestrutura de dados. Em segundo 
lugar, como mostra uma análise anterior (Gutierrez, 2018a), os cidadãos comuns rara-
mente se envolvem sozinhos em atividades baseadas em dados “focadas na solução 
de problemas e ajudando os outros” (Zukin, Keeter, Andolina, Jenkins & delli Carpini, 
2006, p. 7). Os conjuntos de dados são muito complexos e grandes, e as causas sociais 
são complicadas demais para serem tratadas sem auxílio, de modo que esses agentes 
sociais geralmente organizam-se em grupos para colaborar em prol de uma causa co-
mum (Gutierrez, 2018a). Embora a colaboração em projetos de dados seja um assunto 
relevante, discute-se agora se a agência de dados pode ser comum.

Outra questão fundamental para a participação é a ideia de igualdade; a esfera 
pública serve aqui como uma maneira de pensar sobre como a participação igualitária 
se manifesta. A esfera pública idealizada foi descrita como um espaço seguro em que 
os participantes se tratam uns aos outros como iguais para chegar a um entendimento 
mútuo; ou seja, na esfera pública habermasiana, todos são participantes (Habermas, 
1991, pp. 33-34). Alguns autores observam a transição de uma esfera pública normativa 
para uma nova esfera pública em rede (Benkler, 2006; Quintanilha, 2018). Mas será que 
existe igualdade nessas novas esferas mediadas pela tecnologia? Hoje, os desafios na 
elaboração de processos de decisão participativa dentro das esferas públicas incluem 
a capacitação de diversos participantes para o exercício de agência similar. Bacon defi-
ne participação implicitamente como uma atividade voluntária e aberta, que pode ser 
regulada por normas (Bacon, 2009, p. 235). Da mesma forma, essas novas esferas tec-
nológicas incorporam regras e filtros. Três exemplos demostram como funciona. No 
mapeamento de crises – ou o crowdsourcing e o mapeamento em tempo real dos dados 
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dos cidadãos para o humanitarismo – qualquer um pode tornar-se humanitário digital 
desde que se registe, declare suas competências, contribuições potenciais para o mapa 
e depois cumpra as diretrizes para produzir informação verificada e fiável (Gutierrez, 
2018c). Essas esferas são inclusivas, mas “estabelecem limites para a inclusão” (Gu-
tierrez, 2018c). No caso do design do Ubuntu –  o sistema operacional de código aberto 
e livre para computação na nuvem –, Bacon observa que “cada membro em potencial 
deve assinar o Código de Conduta do Ubuntu” antes de poder participar (Bacon, 2009, 
p. 235). E apesar da “lenta constituição e consolidação de uma nova esfera pública em 
rede” em Portugal, Quintanilha mostra também a apropriação por parte de muitas for-
mas de participação pública no ciberespaço (Quintanilha, 2018). Ou seja, a participação 
nas esferas públicas de dados não é exatamente igual, mas é inclusiva, pois as pessoas 
ultrapassam cada vez mais o limiar para se sentar na mesa de negociações.

Este artigo analisa, dentro da estrutura teórica acima delineada – que é baseada na 
interseção entre estudos de ciência, tecnologia e sociedade e teoria da democracia –, de 
que modo a participação política será eventualmente possível num ambiente de dados. 
Em primeiro lugar, explora-se como a datilografia mudou a natureza da vida cívica e a 
maneira como as pessoas se envolvem em práticas participativas de dados; segundo, 
observa-se como o comum pode ser entendido nesse contexto; terceiro, com base na 
taxonomia de agentes de data mining (Kennedy, 2016), explora experiências de mapea-
mento de crises coletivas para oferecer uma classificação de papéis baseados em dados 
e sua intensidade participativa; finalmente, inspeciona os desafios de alfabetização de 
dados e as oportunidades de participação. A tecnologia alterou a forma como pensamos 
sobre participação e igualdade e gerou novas regras sobre quem pode ser um participan-
te. Consequentemente, a dataficação introduz desafios específicos e oportunidades de 
participação, conforme explorado a seguir.

Pessoas como agentes de dados

A datificação transformou a maneira como as pessoas participam da vida política. 
Primeiro, a própria natureza da vida cívica muda, uma vez que na época do big data, a par-
ticipação real – do tipo a que Arnstein se refere quando fala sobre “o poder real de afetar 
o resultado do processo” (Arnstein, 1969, p. 216) – depende, pelo menos parcialmente, 
do acesso das pessoas ao digital (Sampedro, 2014, 2018). O big data emerge como um 
“espaço de ação variado, embora muito diferente dos espaços em que os atores sociais 
pré-digitais operavam” (Couldry & Powell, 2014, p. 2). O surgimento da era do big data 
abriu as portas para novos tipos de intervenção cidadã, que poderiam ser divididos em 
duas categorias: a infraestrutura de dados como uma área de deliberação e contenção 
política e como uma ferramenta para a ação política. Por um lado, a vigilância de da-
dos – a vigilância massiva de governos e corporações baseada em big data (van Dijck, 
2014) – e a utilização da infraestrutura de dados para discriminar minorias e grupos vul-
neráveis [por exemplo, o uso do Facebook para estimular a limpeza étnica em Mianmar 
ou manipular as eleições de 2016, nos Estados Unidos (Whittaker et al., 2018)] teve a 
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oposição de ativistas dos direitos civis. O big data como uma esfera de debate e campa-
nha ganhou velocidade recentemente, especialmente em torno de questões de privaci-
dade, justiça, governança e manipulação (Carlson, 2018; Naik, 2017)2. O movimento de 
dados abertos, por exemplo, redefiniu a democracia e a participação aplicando práticas 
da cultura open source à produção e uso de dados, alargando novas racionalidades em 
torno da informação que “pode apoiar a agência de públicos datificados” (Baack, 2015, 
p. 1). De um modo geral, o big data, enquanto debate, centra-se na privacidade de da-
dos, bem como nos direitos de dados. Por outro lado, indivíduos e grupos estão a usar 
a infraestrutura de dados politicamente como uma ferramenta para resistir à coleta e 
manipulação maciça de dados, e para tomar decisões, gerando diagnósticos, soluções, 
contra-narrativas e mudanças sociais (Gutierrez, 2018a). Este artigo concentra-se no 
último tipo de intervenção cidadã, de acordo com a preferência de Kennedy de observar 
práticas pró-ativas de dados, em vez de se concentrar nas assimetrias, desafios e proble-
mas apresentados pela infraestrutura de dados (Kennedy, 2016).

Em segundo lugar, a participação no novo ambiente exige mais do que apenas inte-
resse em contribuir para a tomada de decisões; exige superar barreiras de participação. 
“Dados generalizados e as racionalidades quantitativas relacionadas criam novas pres-
sões sobre os cidadãos comuns que desejam participar da vida cívica, social e cultural, 
à medida que se tornam mais orientados por dados” (Kennedy & Hill, 2017, p. 2). Essas 
pressões incluem também obstáculos; por exemplo, é necessário um certo grau de es-
pecialização para a respetiva interpretação dos dados, para que eles não se convertam 
em informações úteis automaticamente. Por exemplo, o data mining é o processo de 
descobrir padrões em grandes conjuntos de dados usando algoritmos inteligentes, es-
tatísticas e sistemas de bancos de dados (Association for Computing Machinery, 2006).

Embora Zukin et al. (2006, p. 7) refiram a necessidade de adquiri competências 
para a integração no envolvimento político, a participação num ambiente de dados re-
quer capacidades específicas já que os obstáculos ao envolvimento com a infraestrutura 
de dados parecem evidentes. Por exemplo, Couldry e Powell observam que os proces-
sos de data mining, que podem levar a perceções sobre aspetos da vida cotidiana, não 
permitem que “esses insights sejam incluídos na experiência da vida cotidiana” (Couldry 
& Powell, 2014, p. 4). Outro exemplo é o pleno emprego da API do Twitter – a interface 
de programação de aplicativos que permite o acesso aos dados; Puschmann e Burgess 
afirmam que, se um utilizador não entende como pode utilizá-la, não consegue interagir 
efetivamente com a plataforma (Puschmann & Burgess, 2013, p. 11).

Devido a esses obstáculos, a contribuição das pessoas comuns na infraestrutura 
de dados é tipicamente limitada ao papel de produtores de dados inconscientes em es-
forços maciços de coleta e vigilância de dados, liderados por governos e corporações. O 
comportamento quotidiano gera dados sem acarretar construção de significado ou mes-
mo consciência básica e consentimento dos geradores de dados, que, agregados, pa-
dronizados e analisados, produzem informações e valor para os colhedores. Este papel 

2 Informação também retirada de https://privacyinternational.org/long-read/2724/
every-police-force-uk-will-soon-use-body-worn-video-cameras-record-us-public



Comunicação e Sociedade, vol. 36, 2019

43

Participação num ambiente datificado: questões sobre literacia de dados . Miren Gutiérrez

passivo não é considerado na participação deste artigo, uma vez que não implica agên-
cia. Entende-se aqui agência, não como atos simples (por exemplo, clicar em um botão), 
mas como “os processos mais longos de ação baseados em reflexão, dando conta do 
que se fez, ainda mais basicamente, dando sentido ao mundo de modo a agir dentro de” 
(Couldry, 2013, p. 13). A participação de dados envolve um esforço de reflexão e supe-
ração de barreiras; não é algo que acontece espontaneamente. Ou seja, uma vez que o 
acesso (um pré-requisito) é permitido pelos tomadores de decisão ou alcançado pelos 
participantes, a participação real num ambiente de dados requer conhecimento e ação.

Apesar dos impedimentos, algumas pessoas estão a exercer sua agência de dados 
transformando dados em objetos do quotidiano. De facto, o emprego da infraestrutura 
de dados por pessoas para a solução de problemas e o envolvimento do cidadão pode 
ser considerado uma forma de tecnopolítica de baixo para cima. A ação baseada em 
dados pode tanto melhorar os tipos tradicionais de participação na política, quanto per-
mitir novos tipos de participação. Um exemplo de dados que aprimora uma campanha 
política em andamento: a criação de uma plataforma que visualiza e mapeia incêndios 
florestais deliberados na Espanha, denominados España en llamas (Garcia Rey & Gar-
rido, 2016). Dois projetos, um na Indonésia (Radjawali & Pye, 2015) e outro na região 
amazónica3, são exemplos do segundo tipo de participação. Esses projetos permitem 
cartografia radical (ou seja, mapas com funções novas e não convencionais), incorpo-
rando sistemas de alerta e gerando evidências, alertas e contra-narrativas em torno da 
propriedade da terra, recursos e política.

As novas práticas sociotécnicas de envolvimento com dados demonstram a possi-
bilidade de agenciamento face à coleta massiva de dados por governos e corporações e 
podem ser observadas como expressões de ativismo de dados, ou a casualidade de dados 
e narrativas, baseadas em dados e táticas com ação coletiva e política. A disponibilida-
de de ferramentas para coletar e empregar dados de indivíduos e grupos impulsionou 
o surgimento do ativismo de dados (Milan & Gutierrez, 2015), que inicialmente visava 
gerar ferramentas e áreas protegidas de comunicação para técnicos e ativistas contra a 
vigilância de dados. Mais recentemente, surgiu uma base proativa de envolvimento com 
dados e tecnologia, utilizando o potencial dos dados e das TIC para apoiar os cidadãos 
no exercício de sua agência democrática. As pessoas estão a envolver-se proativamente 
com a infraestrutura de dados para gerar dados nos seus próprios termos, fazer ma-
pas alternativos, criar contra-narrativas e produzir soluções para seus problemas quoti-
dianos, desafiando abordagens de cima para baixo (Gutierrez, 2018a). Nesse contexto, 
também são relevantes as discussões sobre a intensidade da participação. No caso da 
participação mediada por dados, a intensidade participativa é determinada não apenas 
pela abertura por parte dos decisores e pela motivação por parte dos participantes, mas 
também pelo nível de destreza em dados dos últimos, como veremos adiante. 

Em suma, as práticas diárias de lidar com dados e com os resultados da análise 
de dados geram questões sobre participação. Por que é que a participação dos cidadãos 
nas práticas de dados é importante? De que maneira as pessoas são participantes desse 

3 Ver http://rede.infoamazonia.org/
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ambiente? Qual é a intensidade participativa suficiente ou possível em práticas comuns 
de dados? Porque o envolvimento político é importante como um amortecedor contra 
as assimetrias de poder, parece que os limiares que dividem os especialistas de não es-
pecialistas devem cair e que a intensidade participativa deve aumentar para resgatar a 
participação num ambiente de dados. O que se segue é uma análise da participação po-
lítica na era do big data e as possíveis intensidades participativas, a partir da taxonomia 
de envolvimento de data mining de Kennedy (2016) e de casos empíricos de ativismo 
de dados de análises anteriores (Gutierrez, 2018a, 2018b), oferecendo conceções que 
podem servir como ferramentas heurísticas para pensar sobre o que a participação via 
ativismo de dados implica hoje.

Intensidades e assimetrias

Examinando o data mining, Kennedy distingue entre agência de trabalho, agência de 
utilizador e agência de tecnologia (Kennedy, 2016). Trabalhadores em processos de data 
mining – isto é, “engenheiros de software, cientistas de dados e outros trabalhadores” –  
são indivíduos e organizações encarregados do trabalho invisível de produzir algoritmos 
(Kennedy, 2016, p. 57). Enquanto alguns autores referem algoritmos antropomorfizados 
(Kennedy, 2016, p. 57), dando a impressão de que agem por conta própria (Lash, 2007; 
Striphas, 2015), Kennedy fala sobre o papel significativo dos trabalhadores na formata-
ção da vida social, através do exercício da sua agência algorítmica nos bastidores (Ken-
nedy, 2016). Mas nem todos os trabalhadores estão na mesma posição na hierarquia. 
Kennedy cita Barocas e Selbst para notar que os trabalhadores de dados podem incluir 
tanto decisores quanto simples mineradores com diferentes responsabilidades e con-
trole sobre os processos (Kennedy, 2016, p. 57). Como veremos adiante, o campo dos 
trabalhadores pode ser muito diversificado.

Os utilizadores, muitas vezes “concebidos como um grupo cujo trabalho (não re-
munerado) é explorado”, são interessantes pelo seu “potencial de agência”, segundo 
Kennedy (2016, p. 57). No sistema da plataforma dos média sociais – isto é, a “máquina 
comercial, orientada para o lucro, que explora os utilizadores mercantilizando os seus 
dados pessoais e o seu comportamento de uso” (Fuchs, 2011, p. 304) –, os utilizadores 
podem ser ativos na auto-promoção. Self-branders (utilizadores de plataformas) envol-
vem-se no “processo altamente autoconsciente de auto-exploração” para visibilidade e 
“ganho material ou status cultural” (Hearn, 2008, p. 204). Recorrendo à tradição da pes-
quisa de audiência, Kennedy observa que existem outras maneiras de pensar sobre os ci-
dadãos, observando o que eles sentem sobre o seu uso de plataformas de média sociais. 
Os utilizadores podem censurar o conteúdo que produzem, motivados pela sua aspira-
ção de equilibrar suas mensagens ou manipular os seus perfis para evitar a monitorização 
(Kennedy, 2016, p. 60). Ou seja, os utilizadores podem fazer mais do que apenas escolher 
um dispositivo, pagar a um provedor de serviços, clicar em um botão ou postar uma foto.

De facto, os cidadãos comuns podem atuar com agência de tecnologia (Kennedy, 
2016); por isso, designo-os por agentes-tecno. As pessoas sempre se esforçaram para “se 
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apropriar das tecnologias” e “adaptá-las aos significados que iluminam as suas vidas” 
(Feenberg, 1999, p. x). Ou seja, as pessoas normalmente transformam tecnologias em 
ferramentas que consideram úteis (Fischer, 1994, p. 25). Kennedy considera a tecno-
-agência reflexiva e localiza os casos empíricos que observa no campo da agência ética, 
ou agência que visa fazer o bem (Kennedy, 2016, p. 64). Reconhece as críticas geradas 
pelos usos da infraestrutura de dados para fins predatórios comerciais ou de espiona-
gem, bem como as plataformas proprietárias de emprego, que incorporam assimetrias 
e lacunas, por organizações sem fins lucrativos (Kennedy, 2016). No entanto, Kennedy 
prefere concentrar-se em práticas comuns de data mining que constituem “uma con-
tribuição positiva para a vida social” (Kennedy, 2016, p. 43). Esse tipo de envolvimento 
também é o foco aqui.

Indo além da data mining, para incluir o mapeamento participativo (ou seja, o 
emprego da infraestrutura de dados), integrei na Tabela 1 os três papéis que as pes-
soas adotam na maioria dos mapas de crise e as três funções de dados de Kennedy. Os 
mapas de crise são normalmente lançados em casos de emergência, localizando geo-
graficamente dados de cidadãos voluntários para apoiar operações humanitárias quase 
em tempo real (Gutierrez, 2018b). Estes mapas dependem de humanitários digitais, 
que configuram a implantação usando diferentes plataformas de mapeamento de locais 
remotos (por exemplo, implantadores); agências humanitárias, que empregam as infor-
mações no local, e pessoas afetadas pelo desastre, também no local, que relatam dados 
através de diferentes canais (por exemplo, email, plataformas de média sociais, men-
sagens de texto) e usam as informações (por exemplo, repórteres). Os implantadores 
podem incluir trabalhadores assalariados de organizações humanitárias e especialistas 
voluntários que colaboram pro bono para lançar e gerir o mapa, um esforço que requer 
competências para adaptar a plataforma de mapeamento pronta a usar e o seu sistema 
de verificação, categorizar alertas e pedidos de assistência para que organizações hu-
manitárias possam usá-los, traduzir as informações para e de idiomas locais, mapear 
locais desconhecidos, coordenar os voluntários e implementar uma estratégia de comu-
nicação, entre outras tarefas (Gutierrez, 2018a). A Tabela 1 compara esses papéis com 
os trabalhadores, utilizadores e tecnoagentes de Kennedy a partir dos pontos de vista de 
sua intensidade e posição participativa na hierarquia.

Assalariados Especialistas/com 
competências

Intensidade Posição na 
hierarquia

Trabalhadores Sim Sim Alta Topo

Utilizadores Não Não Baixa Base

Agentes-tecno Não Sim Alta Topo

Implantadores do mapa Alguns Sim Alta Topo

Repórteres de dados do mapa Não Não (mediados por dispositivos) Média Base

Utilizadores do mapa Não Alguns Média Base

Tabela 1: Características dos diferentes papéis na agência de dados 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Kennedy (2016) e Gutierrez (2018a)
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A intensidade participativa nas práticas de dados pode ser baixa (por exemplo, 
utilizadores de Kennedy), média (por exemplo, os repórteres do mapa contribuem vo-
luntariamente com seus dados) ou alta (por exemplo, implantadores de mapa traba-
lhando sem parar enquanto a crise se desdobra). Uma ideia que emerge desta compa-
ração é que os principais cargos — sejam assalariados ou voluntários, independentes 
ou trabalhando dentro de uma organização — são caracterizados por altas intensidades 
participativas e um alto nível de especialização e investimento de tempo. Por exemplo, 
o mapeamento de crises geralmente envolve profissionais remunerados, encarregados 
pelas suas organizações de ajudar no esforço, trabalhando lado a lado com profissionais 
e especialistas que atuam pro bono. Ambos são competentes e dedicados ao ponto de 
alguns chegarem à exaustão no esforço de ajudar as vítimas (Gutierrez, 2018b). 

As pessoas apanhadas num desastre vão além da descrição que Kennedy faz de 
um utilizador quando ele oferece os seus dados e informações para apoiar o esforço 
humanitário de forma proativa. A participação dos repórteres de dados no mapeamento 
de crise é voluntária e consciente, combinando com a definição de “agência” de Couldry 
(Couldry, 2013, p. 13). O seu acesso à tecnologia media a sua participação. Categorizei 
sua intensidade participativa como média, embora esses repórteres de dados às vezes 
invistam mais do que seu tempo e dados no apoio à operação humanitária, pois as suas 
localizações e identidades podem ser expostas em situações perigosas ou de conflito 
(Gutierrez, 2018b). Os repórteres dão um passo deliberado além do testemunho, cum-
prindo o que Schudson chama a sua obrigação “monitorial” de conhecer o suficiente 
para participar em assuntos políticos (1998). No mapeamento de crises, o emprego de 
dados dos cidadãos significou uma mudança de paradigma: não apenas os chamados 
não-especialistas são convocados para participar de emergências humanitárias junta-
mente com especialistas; novos agentes surgiram como resultado desse esforço (ou 
seja, os humanitários digitais ou os implantadores).

Assim, o comum não tem a ver com se os cidadãos são especialistas ou assalaria-
dos. Por exemplo, vítimas de desastres não são passivas ou ignorantes; pelo contrário, 
as evidências mostram que um fator significativo para a prontidão para desastres não é 
tecnologia ou meios logísticos, mas a experiência das pessoas que foram atingidas por 
uma catástrofe anteriormente e o seu conhecimento daí resultante4. O comum, então, 
deve ser associado a se as pessoas incorporaram práticas de dados cognitivas na vida 
quotidiana, como observado anteriormente.

Literacia de dados: barreiras e oportunidades

No âmbito estrutural de oportunidades de participação, ainda há um número sig-
nificativo de barreiras. Como argumentado anteriormente, as lógicas de dados atuais de-
terminam cada vez mais a vida das pessoas, enquanto os “meios de participação depen-
dem progressivamente da tecnologia, aumentando o risco de marginalizar as pessoas 

4 Ver https://www.odi.org/our-work/disasters
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em contextos de desigualdade sociopolítica, cultural, económica e infraestrutural” (Wis-
senbach, 2019, p. 15). Um desafio na agência de dados, que aparece antes que muitos 
outros possam se materializar, é a “ansiedade dos números”, que pode ser tão agudo 
que “a mera expectativa de fazer matemática” pode desencadear a rede de bloqueio do 
cérebro (Adelson, 2014). A ansiedade numérica ou matemática está relacionada com os 
dados. Kennedy observa que “abordar os requisitos de alfabetização de dados significa 
pensar sobre como aprendemos a relacionar-nos com números e estatísticas” (Kennedy, 
2016, p. 235). A experiência negativa de dados e números de algumas pessoas pode tor-
nar-se um obstáculo para a obtenção da agência de dados. Kennedy e Hill falam também 
sobre como as visualizações de dados podem gerar frustração, bem como sentimentos 
positivos (Kennedy & Hill, 2017, p. 8). A ansiedade de números, matemática, dados e es-
tatísticas parece ser um obstáculo para a participação num ambiente de dados quando 
se pensa em resgatar a participação.

Outras barreiras estão relacionadas à indústria de infraestrutura de dados e sua 
falta de representatividade (de género), o que também limita o envolvimento comum. 
O acesso a essas indústrias não é totalmente aberto, o que produz desigualdades nas 
próprias indústrias. Por exemplo, a indústria de machine learning emprega uma fração 
ainda menor de mulheres do que o resto do setor de tecnologia globalmente (Simonite, 
2018), resultando em vieses de dados e algorítmicos (Wachter-Boettcher, 2017). A falta 
de representantes é outro desafio.

Mas quero concentrar-me aqui na literacia de dados, uma condição fundamental 
de possibilidade de participação, cuja ausência pode impor uma barreira formidável. 
Por exemplo, Turkoglu (2011, p. 141) ao discutir “literacia mediática crítica” e ao mesclar 
a tradição crítica da Escola de Frankfurt com abordagens de “literacia mediática” vê a 
literacia como pré-condição para a participação dos média. Na mesma linha, a literacia 
de dados poderia ser entendida como outra condição da possibilidade de participação 
num mundo de dados. Hoje, a agência de dados participativa depende de três fatores 
principais, todos relacionados com a literacia de dados: a) competências de dados (en-
tendidas como competência nos processos que vão desde como os dados são coletados 
até à sua utilização); b) acesso a recursos e c) ocupar ou realizar regimes que permitam 
sua aplicação ordinária. Kennedy destaca dois desses fatores em relação às práticas de 
data mining:

tal como o data mining pode excluir populações dos seus cálculos algorít-
micos devido às suas particularidades metodológicas, ela pode ser exclusi-
va também de outra forma, em termos de quem tem acesso a ferramentas 
e tecnologias de data mining e as competências necessárias para participar 
de operações orientadas por dados. (Kennedy, 2016, p. 64)

A distribuição do acesso aos dados e a capacidade de extrair valor deles é desigual, 
e isso leva a novas divisões digitais, que “destacam o caráter problemático e antidemo-
crático de tais desigualdades” (Kennedy, 2016, p. 53). Como os dados foram concedi-
dos com certos poderes, influência e lógicas levantam questões políticas. Quem tem 
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experiência e acesso à infraestrutura de dados decide como e quem gere os processos 
e o conhecimento resultante, o que, por sua vez, afeta o mundo social. Ruppert, Isin 
e Bigo (2017) colocam o surgimento de práticas como data science, data mining e data 
analysis como uma reconfiguração de poder e conhecimento. Sem entender “as condi-
ções de possibilidade dos dados”, é difícil “intervir ou moldar a política de dados se por 
isso se entende a transformação de sujeitos de dados em cidadãos de dados” (Ruppert, 
Isin & Bigo, 2017, p. 1). Concordando, Hintz, Dencik e Wahl-Jorgensen dizem que, se a 
cidadania hoje é baseada no uso ativo de dados e na participação, a sua legitimação re-
quer uma compreensão das tecnologias, das estruturas e agentes que a tornam possível, 
bem como dos seus interesses, e de como eles podem ser usados em práticas comuns 
(Hintz, Dencik & Wahl-Jorgensen, 2017, p. 735). Consequentemente, a literacia de dados 
envolvendo proficiência dos mesmos, bem como o acesso a ferramentas e a possibilida-
de de explorar a análise de dados, também precisa de ser abordada. 

Quando as pessoas têm acesso a competências, meios e oportunidades, o ativis-
mo de dados acontece. Vários exemplos mostram como estes três fatores trabalharam 
juntos no ativismo de dados. O primeiro é a apropriação e o uso de drones, concebidos 
originalmente para fins militares, como um método para produzir dados e contra-mapas 
que se opunham à “apropriação de terras” governamentais na Indonésia (Radjawali & 
Pye, 2015). Radjawali e Pye afirmam que, para fazer esses mapas, os desafios passaram 
pelo aproveitamento das seguintes circunstâncias: a) as competências especializadas 
para operar os drones, produzir planeamento espacial e interpretar dados e imagens de 
satélite; b) os fundos para gerar fotografias aéreas de alta resolução capazes de captu-
rar imagens claras (que foram disponibilizadas por doadores externos); e c) a relativa 
liberdade que permitiu que as comunidades que geriam os drones prestassem depoi-
mento em tribunal contra as grandes corporações de data mining, em 2009 (Radjawali 
& Pye, 2015, p. 3). Este exemplo também mostra que os dados não são o objetivo final 
neste tipo de ativismo; eles são uma ferramenta teleológica para atingir objetivos de 
campanha ou mobilização. O segundo exemplo é um estudo sobre o que faz um mapa 
mobilizar pessoas, mostrando que, além de recursos e ocasião, o emprego de conjuntos 
de dados ricos e complexos também é crucial; isto é, no ativismo de dados baseado em 
mapas, a credibilidade associada aos dados é essencial para incitar os seguidores a agir 
(Gutierrez, 2019a). Os casos examinados em Gutierrez (2019a) ilustram que mesmo 
o mapa ativista mais participativo depende do conhecimento tecnológico das pessoas 
que participam e colaboram no processo. Noutro estudo comprova-se que os esforços 
de dados – sejam eles ativistas ou não – geralmente dependem da participação dos 
cidadãos, pelo menos como repórteres de dados (Gutierrez, 2019b). Essas noções – as 
competências exigidas para o exercício da agência de dados e a participação de facto dos 
cidadãos em projetos de dados de todos os tipos – sugerem que os cidadãos comuns 
são muito mais engenhosos do que o previsto e confirma a ideia de que o comum se 
aplica se as práticas de dados se tornam correntes, e não se os cidadãos têm ou não 
conhecimento especializado. Além disso, os não especialistas podem tornar-se especia-
listas fazendo; isto é, participando cidadãos comuns adquirem nova consciência e poder 
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(Baum, 2015). Gerar a terceira condição para a literacia de dados – a oportunidade –, 
parece então outro fator para resgatar a participação.

A literacia de dados poderia ser também empregada como uma perspetiva para 
analisar como as pessoas se envolvem com os dados, redirecionando a atenção da aca-
demia para as circunstâncias em que os utilizadores agem em “proprietary digitised 
environments” (Pybus, Cote & Blanke, 2015, p. 4). Dada a disparidade entre aqueles 
que normalmente geram dados, pessoas e aqueles que ganham valor a partir de dados, 
corporações e governos, “é necessário abrir novas formas de literacia digital, tais como 
literacia de privacidade, literacia de informação, literacia de código, literacias algorít-
micas, literacias de banco de dados e assim por diante” (Pybus et al., 2015, p. 4). Gray, 
Bounegru, Milan e Ciuccarelli (2016) falam sobre “literacia da infraestrutura de dados”. 
Estas novas formas de literacia representam também áreas de oportunidade ativista. 
Com base em Baack (2015), essas áreas incluem um novo foco na abertura e no compar-
tilhamento de dados, o que interromperia o monopólio de governos e empresas sobre 
dados; transferir o modelo de participação de código aberto – que é descentralizado, fle-
xível, colaborativo, peer-to-peer e livre – para a participação política e um novo interesse 
nos mediadores como meios necessários para aceder a dados (por exemplo, jornalistas 
de dados e ativistas que abrem os seus conjuntos de dados para escrutínio público e 
livre). Sobre o último ponto, Hintz, Dencik e Wahl-Jorgensen observam que “a função de 
vigilância que tradicionalmente atribuímos ao jornalismo é crítica” (Hintz et al., 2017, p. 
735). Baack sugere que as práticas e ideias do movimento de dados abertos são relevan-
tes porque “ajudam a entender como a informação pode apoiar a agência de públicos 
e atores fora do grande governo e grandes negócios” (Baack, 2015, p. 1). A implicação 
é que, não apenas as pessoas devem integrar a literacia de dados no conjunto das suas 
competências democráticas, mas também que o ativismo e a colaboração com media-
dores de dados são necessários para abrir espaços para a aplicação da literacia dados.

Discussão

Este artigo termina com as perguntas iniciais. Como é que as pessoas comuns 
participam das práticas de dados? Qual é a intensidade participativa suficiente ou pos-
sível nas práticas comuns de dados? Em primeiro lugar, parece que, neste contexto, é 
mais interessante usar o termo comum em associação com a incorporação prática de 
dados nas vidas quotidianas das pessoas. Isto é, se o exercício da agência de dados se 
torna comum. Em segundo lugar, os cidadãos estão cada vez mais envolvidos com a 
infraestrutura de dados, atingindo as competências, os recursos e as oportunidades de 
explorá-la, transformando-a progressivamente num objeto comum. No entanto, para 
ocupar os altos cargos de decisão nas iniciativas de dados em todos os níveis (como 
trabalhadores, implantadores, utilizadores, repórteres e tecnoagentes), os cidadãos pre-
cisam de aumentar a intensidade do seu envolvimento com a infraestrutura de dados, o 
que também depende do seu nível de literacia de dados.

Por que é que a participação dos cidadãos na infraestrutura de dados é importan-
te hoje em dia? A datificação de tudo apresenta um novo ambiente para participação 
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política real, que requer agência cognitiva e literacia de dados como pontos de entrada, 
e resulta em novas práticas tecnopolíticas. O impedimento para a agência de dados 
pode ser intencional ou não. A participação hoje é ameaçada pela vigilância corporativa 
e governamental baseada em dados (Hintz et al., 2017, p. 732). A datificação fornece 
oportunidades massivamente aumentadas para entender, prever, abordar e manipular 
os cidadãos como indivíduos em tempo real (Tufekci, 2014). Estudos críticos alertaram 
sobre os perigos de deixar as decisões de dados ao mercado livre, às corporações ou 
até mesmo aos governos. Quer os impedimentos sejam intrínsecos à infraestrutura de 
dados, quer sejam impostos deliberadamente, fazem parte da “ambivalência” da tec-
nologia, que se refere, por um lado, a como é empregada para perpetuar hierarquias e 
garantir a continuidade do poder e, por outro lado, como uma ferramenta para minar 
essas mesmas hierarquias (Feenberg, 1999, p. 76). Tornar a infraestrutura de dados co-
mum – uma questão chave para a democracia, porque a dataficação muda a natureza da 
vida cívica e aumenta os requisitos para participação – e aproveitar a sua ambivalência 
para “fazer o bem” (Kennedy, 2016, p. 71) requer mais do que o trabalho de um grupo 
de pesquisadores nos estudos críticos de dados; exige a participação ativa de pessoas 
comuns e organizações, promovendo oportunidades para criar os dados e para a sua 
utilização efetiva.

Para resgatar a participação e diminuir os patamares de entrada, questões como 
os dados e a ansiedade a eles associada devem ser abordadas; a literacia de dados – 
como, por exemplo, o acesso a dados, meios e oportunidades – deve aumentar, e novos 
espaços colaborativos para legitimar a agência de dados devem ser criados para que a 
infraestrutura de dados se torne um objeto comum no envolvimento cívico. Pessoas e 
organizações já estão a trabalhar nesse sentido. Exemplos como o Medialab-Prado, em 
Madrid, que convida regularmente jornalistas, artistas, engenheiros e analistas de dados 
para trabalhar em conjunto para modelar projetos de dados, têm resultado em projetos 
em progressão, como o caso de España en llamas5; DataKind, que incentiva cientistas de 
dados a trabalhar pro bono com organizações sociais6; Data Science for Social Good, que 
treina cientistas de dados para lidar com problemas sociais, transferindo competências 
de dados no processo7 e Good Data, um projeto e um livro que expõe práticas éticas de 
dados, num processo de baixo para cima8, revelam que as diferentes sensibilidades da 
sociedade podem utilizar os dados em torno do ativismo cívico. 

Tradução: Ana Duarte Melo e Fábio Ribeiro

5 Ver http://medialab-prado.es/article/que_es

6 Ver http://www.datakind.org/about

7 Ver http://dssg.io/projects/

8 Ver http://networkcultures.org/blog/publication/tod-29-good-data/
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Nota de tradução

Tendo em conta que a versão original deste texto, em Inglês, apresenta diversos 
termos/neologismos cuja tradução para Português sugere diversas dificuldades, os tra-
dutores entenderam manter o(a) conceito/expressão utilizado(a) de modo a representar 
a ideia inicial do modo mais aproximado possível.
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Resumo

O procedimento de consulta pública tem sido, cada vez mais, utilizado em projetos com 
impacto ambiental, supostamente como uma forma de assegurar que as preocupações e suges-
tões das pessoas e das comunidades interessadas e afetadas pelos projetos são tidas em conta. 
No entanto, esta forma de participação pública tem vindo a ser bastante criticada, por ser uma 
prática meramente simbólica e sem consequências concretas. Neste artigo, apresentamos um 
estudo focado no processo de consulta pública relativo ao projeto de construção de uma linha de 
muita alta tensão entre o Norte de Portugal e a Galiza (Espanha). Especificamente, analisamos 
discursos de cidadãos relativamente às barreiras à sua participação pública, bem como diversas 
recomendações para desenvolvimento de processos de consulta pública éticos e relevantes. A 
análise apresentada é baseada em entrevistas semiestruturadas a 26 pessoas e em cinco grupos 
focais (N=37) realizados em quatro localidades do Norte de Portugal. A partir dos discursos 
sobre as diversas experiências de participação, discutimos significados de ética e relevância nas 
questões de acesso, legitimidade e influência em processos de consulta pública. 
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consulta; discursos; ética; participação pública; relevância

Beyond the hindrances: experiences of 
public consultations and the possibility of 

ethics and relevance in participation

Abstract

Public consultations are increasingly used in projects with environmental impact, allegedly 
as a way to ensure that affected people and communities have their concerns recognised and 
addressed. There have been multiple criticisms of this form of public participation, with consulta-
tions frequently viewed as a tokenistic practice. In this study, we focus on a public consultation on 
extra-high voltage power lines projected to go from northern Portugal to northwestern Spain. We 
analyse citizens’ discourses regarding hindrances to participation as well as envisaged possibili-
ties to improve it. The study draws on semi-structured interviews with 26 people and five focus 
groups discussions (N=37) carried out in localities in the north of Portugal that would be affected 
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by the project. Based on citizens’ narrated experiences of participation we discuss the relevance 
and the ethics of participation in access, standing and influence in public consultations processes.

Keywords
consultation; discourses; ethics; public participation; relevance

Introdução

Com vista a envolver os cidadãos nos processos de tomada de decisão, a partici-
pação pública tornou-se, essencialmente nas últimas décadas, um mecanismo bastante 
utilizado na elaboração de políticas públicas. Por participação pública entende-se um es-
paço aberto à participação do público, iniciado pelas instituições (top-down) (Cornwall, 
2002). A participação pública pode ser definida como um processo de envolvimento 
do público na formulação, adoção e implementação das agendas governamentais e/ou 
corporativas (Fishkin, 2009; Rowe & Frewer, 2004). Normalmente, implica uma ou mais 
formas de interação entre o governo (ou outra instituição política responsável) e o pú-
blico (O’Faircheallaigh, 2010), e pressupõe que as sugestões do público serão tidas em 
conta na elaboração de políticas públicas (Rowe & Frewer, 2000, 2004). Importa salien-
tar que, tal como outras formas de participação (e.g., Carpentier, 2012; Ekman & Amnã, 
2012), a participação pública é um fenómeno complexo e o próprio termo é bastante 
contestado (Rowe & Frewer, 2004). Uma definição compreensiva de participação pú-
blica deve reconhecer os seus vários níveis e formatos. Neste sentido, várias propostas 
têm procurado analisar a participação pública como um processo contínuo, em que os 
níveis mais elevados de participação corresponderiam ao controlo – pelos cidadãos – de 
todo o processo e dos resultados da participação (Arnstein, 1969)1. Dentro das diver-
sas formas de participação pública, a consulta pública tem sido um dos procedimentos 
mais utilizados (Kaehne & Taylor, 2016; Senecah, 2004). Contudo, apesar da inúmera 
literatura existente, são poucas as evidências de que as consultas públicas permitam aos 
cidadãos influenciarem os processos de tomada de decisão (Kaehne & Taylor, 2016; van 
Damme & Brans, 2012). Pelo contrário, vários estudos sugerem que a consulta pública 
é um procedimento excessivamente top-down, colocado à disposição da população me-
ramente como uma formalidade (e.g., Hendry, 2004; Martin, 2007). 

Neste sentido, torna-se fundamental responder à seguinte questão: “o que são pro-
cessos de participação de qualidade?”. Vários estudos têm procurado definir e caraterizar 
os ingredientes responsáveis por processos de participação pública bem-sucedidos (e.g., 
Rowe & Frewer, 2000, 2004; Rowe, Horlick-jones, Walls, Poortinga & Pidgeon, 2008; 
Webler & Tuller, 2006). No entanto, a maioria dos estudos desconsidera as vozes e as 
experiências dos cidadãos que participam nos processos de consulta pública. Torna-se 
assim fundamental compreender o modo como as pessoas avaliam os processos de 
participação, e também compreender quais as expectativas dos cidadãos relativamente 

1 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about



Comunicação e Sociedade, vol. 36, 2019

59

Para além dos obstáculos: experiências de consultas públicas e a possibilidade de ética e relevância na participação . Maria Fernandes-Jesus, Eunice Castro Seixas & Anabela Carvalho

à participação pública (Webler & Tuler, 2006), de forma a potenciar o desenvolvimento 
de processos de participação pública éticos e relevantes (Fox & Murphy, 2012)2. Neste 
artigo, discutimos possibilidades de desenvolver processos de consulta pública éticos e 
relevantes, a partir de recomendações para a adoção de um código de ética nos proces-
sos de participação pública (Fox & Murphy, 2012)3 e inspiradas por abordagens críticas 
sobre a “ética do cuidado” (e.g., Scourfield & Burch, 2010; Tronto, 2010). 

Especificamente, examinamos um processo de consulta pública, decorrido em 
2013, sobre o projeto de construção de uma Linha de Muito Alta Tensão (LMAT) entre 
Barcelos (Norte de Portugal) e Fontefria (Espanha). O projeto previa que a linha permitis-
se transportar 400 kv, que é o valor máximo que normalmente pode ser projetado (ainda 
assim, bastante incomum). Para além disso, as torres previstas eram excecionalmente 
altas, até 75 metros, e as faixas de segurança de 100 metros de largura, estendendo-se 
por várias centenas de quilómetros em Portugal. A rota atravessaria uma área territorial 
bastante diversificada, incluindo partes de floresta, terrenos de agricultura de pequena-
-escala e vários tipos de localidades habitadas. A rota projetada não incluiria cidades, 
mas um número significativo de aldeias e outras áreas residenciais seriam diretamente 
afetadas. De acordo com a lei portuguesa (Decreto-Lei n.º 69/2000 e mudanças intro-
duzidas com o Decreto-Lei n.º 197/2005), é obrigatória a realização de uma Avaliação do 
Impacto Ambiental (AIA) dos projetos que visam a construção de linhas aéreas de trans-
porte de eletricidade com uma voltagem igual ou superior a 220 kv, cujo cumprimento 
seja superior a 15km e que tenham subestações com linhas acima de 110 kv (Decreto-Lei 
n.º 69/2000, Anexo 1, 19). O procedimento da consulta pública “visa a recolha de opi-
niões, sugestões e outros contributos dos interessados sobre cada projeto sujeito a AIA” 
(Decreto-Lei 197/2005, artigo 2, alínea f). Neste contexto, o “público interessado” refere-
-se aos “titulares de direitos subjetivos ou de interesses legalmente protegidos, no âmbi-
to das decisões tomadas no procedimento administrativo de AIA, bem como o público 
afetado ou suscetível de ser afetado por essa decisão, designadamente as organizações 
não governamentais de ambiente (ONGA)” (Decreto-Lei n.º 197/2005, artigo 2, alínea r).

Relativamente ao projeto de construção da LMAT no Norte de Portugal, o Estado 
português determinou que a consulta pública estivesse aberta por um período de 30 a 
50 dias e que o formato de consulta fosse a submissão de comentários escritos. Parte do 
projeto poderia ser consultado nos edifícios das juntas de freguesia e das câmaras muni-
cipais interessadas. No total, foram submetidas 178 contribuições por parte dos municí-
pios, das juntas de freguesia, de associações locais, empresas, partidos políticos e cida-
dãos (Lusa, 2015). Simultaneamente, várias comunidades locais contestaram o projeto, 
(por vezes, através da organização e mobilização coordenada entre os dois países afeta-
dos) através de diversas manifestações e protestos, e do boicote às eleições europeias 
de 2015. Contudo, é ainda pouco claro que impacto estas e outras mobilizações tiveram 
na decisão de suspender o projeto por parte das entidades competentes. De facto, atual-
mente o projeto encontra-se suspenso, e a decisão final não foi formalmente publicada.

2 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about

3 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about
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Neste artigo, a análise apresentada foca-se essencialmente nos discursos dos cida-
dãos relativamente a questões relacionadas com o seu acesso, legitimidade4 e influência 
(Senecah, 2004) na consulta pública. Procurámos responder às seguintes questões: que 
obstáculos existem nos processos de consulta? O que é um processo de consulta pública 
ético e relevante? O que é isso significa para as pessoas? Que papel poderão as consultas 
públicas ter na revitalização da participação? Em última instância, este estudo procura ir 
além do foco no que está “errado” ou é “negativo” no procedimento de consulta pública, 
e visa contribuir para a construção de abordagens que permitam resgatar a participação, 
mesmo em formatos formais e tradicionais. Ao abordamos estas questões a partir das 
experiências narradas pelas pessoas que foram convidadas (mesmo que não nominal-
mente) a participar no processo de consulta pública, refletimos sobre dimensões mais 
gerais relacionadas com a relevância e a ética de processos de participação pública. 

Ética e relevância na participação pública

A literatura na área da participação tem vindo a ser marcada por duas linhas de 
investigação distintas. Enquanto diversos autores enfatizam um declínio acentuado nos 
níveis de participação formal (e.g., Amnå & Ekman, 2014;  Dassonneville & Hooghe, 
2018; Putnam, 2000), outros focam-se na análise de formas não convencionais de par-
ticipação na esfera política (e.g., Dalton, 2008, 2015; Norris, 2002, 2011). A ideia de que 
a participação é um princípio vital de qualquer sociedade democrática e que implica ne-
cessariamente o envolvimento ativo dos cidadãos nos processos de tomada de decisão 
política tem sido transversal ao debate sobre o declínio ou a emergência de formas de 
participação (Fishkin, 2009). Deste modo, os processos de participação devem provi-
denciar as ferramentas necessárias para que todos os cidadãos possam ter as mesmas 
oportunidades de influenciar as decisões governamentais, assegurando assim a con-
dição fundamental de igualdade política (Verba, 2003), que permite a manutenção do 
sistema democrático e é um garante da respetiva qualidade (Verba, 2003; Verba, Schloz-
man & Brady, 1995). Não obstante a tendência para considerar a participação pública 
como algo intrinsecamente “bom”, que apresenta vários benefícios para a democracia 
(e.g., Stewart & Sinclair, 2007), o modo como os processos de participação pública são 
desenhados e implementados continua a ser bastante controverso (e.g., Arnstein, 1969; 
Hendry, 2004; O’Faircheallaigh, 2010). Neste aspeto, vários autores têm vindo a ques-
tionar a “utilidade”, “eficácia” e “produtividade” dos processos de participação pública, 
nomeadamente na capacidade de melhorar os processos de tomada de decisão e/ou as 
relações comunitárias (Rowe et al., 2008; Rowe & Frewer, 2000, 2004; Senecah, 2004). 
Neste sentido, tem sido sugerido que os processos de participação pública sejam avalia-
dos através de um conjunto de critérios pré-definidos, nomeadamente relacionados com 
o reconhecimento do processo e com o próprio processo de participação. Os critérios 

4 “Standing” foi o termo originalmente proposto por Senecah (2004). Tivemos dificuldade em encontrar um termo equi-
valente na língua portuguesa. Optámos pelo termo “legitimidade”, que nos pareceu ser adequado para representar a 
posição/lugar/estatuto reconhecido aos cidadãos nos processos de participação pública, e que vai de encontro à definição 
proposta de “standing”. 
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relacionados com o reconhecimento referem-se essencialmente a dimensões associa-
das com o nível de representatividade, independência, influência e transparência. Por 
sua vez, os critérios associados com o processo de participação, prendem-se essencial-
mente com o modo como a tarefa é definida, o nível de acessibilidade dos recursos e 
o tipo de estrutura utilizada na tomada de decisão, bem como a relação entre custos e 
benefícios associados ao processo (Rowe et al., 2008; Rowe & Frewer, 2000, 2004).

Ao considerarem que estes critérios são universais, estas perspetivas negligenciam 
a importância das experiências subjetivas de participação e o papel de variáveis contex-
tuais. Neste sentido, Webler e Tuler (2006) defendem que a definição de um processo 
de participação realmente significativo não é necessariamente algo consensual. Por sua 
vez, Baker e Chapin (2018) argumentam que os principais pontos de discordância estão 
relacionados com a influência que variáveis contextuais podem ter, nomeadamente 
dimensões relacionadas com a distribuição de poder, liderança, confiança, transparência 
e abertura política.

Apesar de ser possível identificar uma mudança no sentido de uma abordagem 
compreensiva e contextual dos processos de participação pública, a maior parte da in-
vestigação realizada continua ainda a privilegiar critérios bastante instrumentais. De 
facto, poucos estudos têm procurado examinar os processos de participação pública na 
perspetiva dos cidadãos leigos. Senecah (2004), na sua “teoria prática” chamada “Trin-
dade da Voz”, analisou estes processos focando-se em dimensões relacionadas com o 
acesso, a legitimidade, e a influência. Com base nesta proposta, as questões de acesso, 
legitimidade processual e influência devem ser guiadas por uma relação contínua de 
construção de confiança, de modo a potenciar o desenvolvimento da comunidade e a 
promover a coesão comunitária (Senecah, 2004). Senecah (2004) propõe assim uma 
análise do modo como as pessoas falam sobre as suas experiências de participação, no-
meadamente sobre as oportunidades de expressar as suas escolhas e opiniões (acesso); 
a legitimidade cívica do processo de participação, incluindo o respeito, estima e conside-
ração que as opiniões das pessoas recebem (legitimidade); e o impacto que estas vozes 
têm no processo de tomada de decisão (influência). Consideramos que a abordagem 
proposta por Senecah (2004) representa uma inflexão na forma como a participação 
pública é tendencialmente analisada, uma vez que procura incentivar análises focadas 
no processo de participação e não no produto/resultado da participação (Davies, 2001). 
Neste sentido, a teoria referida providencia uma estrutura relevante que permite olhar 
para a ética das consultas públicas.

Vários autores têm vindo a sugerir a necessidade de desenvolver um código de ética 
para utilizar nos processos de participação pública, de modo a assegurar que os processos 
têm um propósito e capacidade de influência (Baker & Chapin, 2018; Davies, 2001; Fox & 
Murphy, 2012; Senecah, 2004). Por exemplo, a Associação Internacional de Participação 
Pública5, desenvolveu uma lista de orientações que sugere a necessidade de assegurar os 
seguintes princípios: propósito, confiança e credibilidade do processo, transparência e 
abertura ao público, acesso ao processo e respeito pelas comunidades. No entanto, apesar 

5 Informação retirada de https://www.iap2.org/page/about
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das várias propostas, os códigos de ética desenvolvidos até então consistem meramente 
numa lista de aspirações que devem guiar a intervenção dos especialistas (Conrad, Cassar, 
Christie & Fazey, 2011)6, e cuja implementação depende dos atores com mais poder (que 
normalmente são as entidades governamentais ou empresas) (Fox & Murphy, 2012).

Salvaguardar a ética nos processos de consulta pública implica desafiar relações 
de poder pré-existentes (Cornwall, 2002), de modo a assegurar que as preocupações das 
pessoas (com menos poder) são reconhecidas e consideradas como legítimas através 
de processos democráticos de tomada de decisão (O’Faircheallaigh, 2010). Cabe à en-
tidade que lidera o processo de consulta garantir que não existe qualquer violação dos 
princípios éticos, o que passa por não permitir mentiras, quebra de promessas; manipu-
lação; convidar o público a participar apenas em algumas fases; potenciar participação 
apenas como uma formalidade, etc. (Fox & Murphy, 2012). De forma sucinta, implica 
necessariamente considerar as necessidades, contribuições e perspetivas dos diferentes 
atores envolvidos no processo. Segundo Senecah (2004), implica providenciar oportuni-
dades de acesso, legitimidade e influência. Envolve também olhar para as consultas pú-
blicas como espaços de (des)politização onde diferentes subjetividades políticas podem 
(ou não) emergir, ser ouvidas e/ou tidas em consideração (Krause & Schramm, 2011). 
Num contexto de participação pública politizada, os cidadãos teriam oportunidades de 
exercer agência política (Carvalho, Wessel & Maeseele, 2016) e de debater diferentes 
possibilidades e alternativas (Pepermans & Maeseele, 2016). 

Inspiradas pelos vários estudos e propostas teóricas referidas anteriormente (e.g., 
Fox & Murphy, 2012; Krause & Schramm, 2011; Senecah, 2004; Tronto, 2010)7, propo-
mos, neste artigo, que os processos de participação pública possam ser considerados 
éticos quando se reúnem as seguintes condições: as questões de acesso, legitimidade e 
influência (Senecah, 2004) são percecionadas como transparentes e de confiança pelos 
vários atores envolvidos; o público interessado tem oportunidade de participação, e os 
recursos e ferramentas de participação são acessíveis; as visões e opiniões do público 
são valorizadas no processo de tomada de decisão; o poder é igualmente partilhado, e 
a comunidade local tem poder para influenciar todas as fases do processo; e finalmen-
te, todas as pessoas interessadas no processo têm acesso igual e justo ao processo de 
participação pública. 

Neste artigo, analisamos estes aspetos através de uma abordagem discursiva, que 
procura dar centralidade às dimensões éticas nas questões de acesso, legitimidade e 
influência (Senecah, 2004). Fazemo-lo através da análise das experiências narradas pe-
los cidadãos, o que constitui uma abordagem inovadora na forma como se analisam 
os processos de participação pública. De facto, apesar de vários estudos terem vindo a 
sugerir a necessidade de estabelecer princípios éticos para a participação pública (Fox 
& Murphy, 2012; Rowe & Frewer, 2004)8, poucos estudos analisaram os processos de 
consulta pública através de uma abordagem discursiva, especialmente dando ênfase às 
dimensões éticas ou a partir da perspetiva dos cidadãos.

6 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about

7 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about

8 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about
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Desenho metodológico e procedimentos

Este estudo assume uma abordagem metodológica qualitativa, através da combi-
nação de entrevistas e grupos focais. No total, analisamos 15 entrevistas individuais, cin-
co entrevistas em grupos e cinco grupos focais. Os dados foram recolhidos entre março 
e maio de 2014. A combinação de entrevistas e de grupos focais permitiu a análise de 
uma variedade de discursos sobre experiências de participação pública, bem como das 
possibilidades de ação política em processos de consulta pública (Häkli & Kallio, 2014).

Entrevistas

As entrevistas foram conduzidas nas quatro localidades abrangidas pelo projeto 
de construção da LMAL: Barcelinhos (concelho de Barcelos), Gemieira (Ponte de Lima), 
Ribeira (Ponte de Lima), e Monção (Monção). No total, foram entrevistadas 26 pessoas, 
com uma duração média de cerca de 16 minutos por entrevista. 

Quinze pessoas foram entrevistadas individualmente e cinco entrevistas foram 
conduzidas em pequenos grupos (duas a três pessoas por grupo; um participante foi 
entrevistado em ambos os formatos). Utilizou-se uma amostra de conveniência (Etikan, 
Musa & Alkassim, 2016), sendo que a maior parte das entrevistas foram conduzidas 
em espaços públicos, nomeadamente cafés, jardins e praças (outras decorreram noutro 
tipo de espaços públicos como: uma loja, um hotel e uma junta de freguesia). Tendo 
em conta que esses espaços públicos (e.g., cafés, praças) continuam a ser importantes 
pontos de encontro nas vilas e aldeias, os habitantes foram abordados e convidados a 
participar no estudo nesses contextos “naturais”. A amostra é constituída por habitantes 
que quando abordados nesses “contextos naturais”, aceitaram participar no estudo (Eti-
kan et al., 2016). Deste modo, foi possível aceder às dinâmicas de sociabilidade dessas 
localidades, ainda que de forma limitada. Como encontramos pessoas a frequentar os 
espaços referidos, ora individualmente ora em pequenos grupos, decidimos conduzir 
entrevistas em ambos os formatos. A combinação de entrevistas individuais e em gru-
pos naturais permitiu recolher discursos produzidos em vários formatos de interação.

Em termos de caraterização sociodemográfica, a amostra é maioritariamente cons-
tituída por homens (18 homens, sete mulheres), com uma média de idade de 54 anos. 
A distribuição da amostra em termos de idade e género reflete, muito provavelmente, o 
tipo de população que passa tempo em espaços públicos durante o horário laboral. Ape-
sar de algum enviesamento devido ao facto de termos conduzido as entrevistas durante 
o horário de trabalho, a média de idade dos entrevistados reflete também as caracterís-
ticas demográficas de várias vilas e aldeias portuguesas, que nos últimos anos sofreram 
muito com o êxodo rural. 

As primeiras questões colocadas tinham o objetivo de quebrar o gelo, e simulta-
neamente compreender a ligação dos entrevistados à comunidade local: “é de Barceli-
nhos? Há quanto tempo vive aqui? Gosta de viver aqui?”. De seguida, exploramos as 
experiências e perceções sobre participação cívica/política, nomeadamente através de 
questões relacionadas com a comunidade local dos participantes, e com os motivos 
para a (não) participação. Num momento posterior, as questões focaram-se no sen-
timento de influência política (e.g., As pessoas podem contribuir para a alteração de 
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políticas? De que forma?). De seguida, procurámos compreender se os participantes 
tinham conhecimento do projeto de construção da LMAT e abordámos as experiências 
de participação no procedimento de consulta pública (e.g., Já ouviu falar da LMAT? E do 
processo de consulta pública, ouviu falar? Participou?). Por fim, foram colocadas algu-
mas questões relacionadas com a responsabilidade na tomada de decisão em projetos 
ambientais (e.g., Quem é que tem responsabilidade para decidir sobre questões como a 
instalação da linha? Quem é que acha que deveria ter essa responsabilidade?).

Grupos focais

De forma complementar às entrevistas, foram conduzidos vários grupos focais. 
Essencialmente, o objetivo era aceder aos processos de influência e interação social, 
confirmados pelas nossas entrevistas de grupo como dimensões importantes e rele-
vantes para a investigação. Ao permitirem recriar algumas dinâmicas sociais de grupos 
naturais, os grupos focais permitem aceder a tais processos. 

Os grupos focais foram realizados em freguesias onde estava prevista a passagem 
da LMAT, nomeadamente em Barcelinhos, concelho de Barcelos (dois grupos focais); 
Tangil, concelho de Monção; Ribeira, concelho de Ponte de Lima; e Refóios, concelho de 
Ponte de Lima (um grupo focal por cada localidade). Os participantes foram recrutados 
através de organizações e associações locais (e.g., associações ambientalistas, grupos 
desportivos, escuteiros), recorrendo assim a “grupos naturais”. Tal como proposto por 
Krueger e Casey (2015), as pessoas que participaram nos grupos focais partilhavam al-
gumas características em comum, e foram recrutadas porque viviam ou trabalhavam 
nas localidades afetadas pelo projeto de construção da LMAT. Os grupos e organizações 
locais foram mapeados através de pesquisas na internet, sendo posteriormente convi-
dados a participarem no estudo por email ou telefone. Solicitamos às organizações que 
recrutassem participantes para os grupos focais, procurando incluir diferentes perfis em 
termos de género, idade, e perfil de envolvimento com as organizações. 

A amostra é novamente maioritariamente masculina (27 homens, 10 mulheres), 
mas mais jovem do que nas entrevistas (sete participantes tinham entre 18-25 anos; 
nove entre os 26 e os 35 anos; 16 entre os 36 e os 50 anos, quatro entre 51 e 65 anos; 
e finalmente um participante tinha mais do que 65 anos). Vinte e nove participantes 
viviam nas freguesias onde os grupos de discussão decorreram e oito trabalhavam ou 
tinham uma ligação significativa com o lugar ainda que não fossem residentes. Através 
dos grupos de discussão procurou-se compreender: a) se os participantes tinham tido 
conhecimento e se tinham participado no processo de consulta pública, e as visões dos 
participantes sobre o mesmo; b) impactos da linha de muita alta tensão; c) quem deve-
ria conduzir o processo de consulta pública; d) quem deveria ser responsável pela disse-
minação de informação e que meios deveriam ser utilizados; e) qual a duração desejável 
do processo; f) que meios deveriam ser facultados para a participação cívica; g) como é 
que as opiniões deveriam ser tidas em conta; h) como deveria ser a tomada de decisão. 
Os grupos de discussão foram conduzidos por duas moderadoras, sendo que uma era 
responsável pela introdução dos tópicos relevantes para a discussão e a outra estava 
mais focada nas dinâmicas do grupo (e.g., linguagem corporal, participação desigual). 
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Durante as sessões dos grupos focais, procurou-se incentivar a partilha de opiniões e 
experiências por parte de todos os participantes. Por exemplo, sempre que algum dos 
participantes estava menos participativo, uma das moderadoras dirigia-se diretamente 
ao participante solicitando que desse a sua opinião. Também procurou incentivar-se que 
os participantes partilhassem opiniões contraditórias ou dissidentes. 

Análise dos discursos

Nesta secção, apresentamos a análise das entrevistas e dos grupos de discussão. A 
estrutura tem como base uma análise temática guiada pelas noções de acesso, legitimi-
dade e influência propostas por Senecah (2004). O programa Nvivo 12 foi utilizado como 
apoio e suporte para a organização dos dados. Inspiradas pelas abordagens da Análise 
Crítica de Discurso (Fairclough & Wodak, 2006) e da Análise Positiva do Discurso (Hu-
ghes, 2018), analisamos os discursos dos cidadãos relativamente aos fatores que podem 
bloquear a participação, tal como as condições necessárias para o desenvolvimento de 
processos de consulta pública éticos e relevantes. A Análise Crítica de Discurso (ACD) 
combina “crítica ao discurso e explicação de como o discurso funciona e contribui para 
a realidade social existente, e é uma base para ação que vise a mudança da realidade 
social existente em determinados aspetos” (Fairclough, 2014). Noutras palavras, a ACD 
visa contribuir para a emancipação social através da análise de textos e do modo como 
esses textos se relacionam com práticas, processos e estruturas sociais. A maioria dos 
estudos na área da ACD focam-se apenas nos discursos que produzem discriminação, 
formas de abuso de poder e opressão. Propostas recentes sugerem uma Análise Positiva 
do Discurso (e.g., Hughes, 2018), o que implica uma análise mais focada nas práticas 
de linguagem que contrariam os problemas sociais existentes e que sugerem possibili-
dades e caminhos com vista a uma melhoria das condições sociais. Com base nestas 
duas abordagens à análise de discurso, neste artigo combinamos uma análise dos senti-
mentos (expressos) de exclusão e desempoderamento, com uma análise das estratégias 
propostas pelos cidadãos para reduzir ou eliminar os obstáculos à participação pública.

Narrativas de exclusão: falta de acesso, informação e conhecimento

Cerca de metade dos participantes mencionaram a falta de informação, quer em 
relação ao processo de consulta de pública, quer em relação aos impactos das linhas de 
muita alta tensão. De facto, a falta de informação foi recorrentemente referida como um 
dos principais motivos para a não participação na consulta pública. A grande maioria 
dos participantes atribuíram a responsabilidade pela não participação na consulta à falta 
de informação ou à ausência de informação adequada. Por exemplo, Manuel e José, resi-
dentes no concelho de Monção, referiram não terem tido acesso a nenhuma informação 
sobre a consulta: 

Manuel – Ninguém ouviu falar disso aqui.... 
Entrevistadora – E o senhor, também não soube da consulta pública que houve? 
José – Nada, nada. Que consulta. Nada, nada. 
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Armando – Não houve consulta nenhuma. Embora eles 
digam que houve. (Entrevista de grupo, Monção)

Manuel tende a generalizar a sua falta de informação a toda a população da região. 
Da mesma forma, a própria existência do processo de consulta pública é questionada 
por José e refutada por Armando. O discurso de Armando revela várias dúvidas sobre 
a honestidade das entidades e dos técnicos envolvidos na consulta pública. Para além 
disso, a utilização de expressões vagas como “eles”, típicas dos processos de categori-
zação “nós/eles”, implica implicitamente um “nós” (as pessoas da comunidade). Neste 
caso, a categoria “eles” representa as pessoas em cargos de poder, e o “nós” as pessoas 
que foram excluídas dos processos de participação. Este entrevistado deslegitima o pro-
cesso de consulta, essencialmente porque não chegou aos cidadãos. Adicionalmente, a 
grande maioria dos participantes referiu que tinha a expectativa de que as instituições 
públicas partilhassem informação sobre o processo de consulta, bem como sobre os 
impactos das linhas de muita alta tensão, de forma a que conseguissem “construir uma 
opinião crítica e sustentada” (Elisa, grupo focal, Barcelinhos 1). Na mesma linha, a falta 
de suporte e de responsividade por parte das autoridades e instituições, são considera-
dos na literatura como obstáculos significativos à participação pública (Lowndes, Pra-
tchett & Stoker, 2001).

Tal como nas entrevistas, os participantes nos grupos focais sugeriram diversas 
vezes que o processo de consulta pública tinha sido intencionalmente simulado, desde o 
início. De facto, o acesso à informação sobre o processo parece não ter sido assegurado 
de todo, ou então aconteceu tardiamente e/ou de forma inadequada, tal como Helena ex-
plicou: “pelo menos nós, foi só na parte final onde já quase mais nada havia a fazer por-
que já estava tudo decidido (...). Na freguesia só começaram a pedir assinaturas três dias 
antes [de fechar o processo]” (Helena, grupo focal, Ribeira). Estas e outras críticas estão 
direta e explicitamente relacionadas com o direito de acesso à consulta pública já que 
os participantes reclamam não ter tido informação suficiente sobre a consulta pública, 
em particular sobre a possibilidade de submeterem as suas sugestões (Senecah, 2004).

Ao não se verificarem as condições necessárias para o envolvimento inicial dos ci-
dadãos no processo de consulta, os participantes tendem a percecionar todo o processo 
como enviesado e simulado (Rowe & Frewer, 2000). A maioria dos participantes con-
sidera que a falta de informação e má gestão do processo foi deliberada e intencional, 
com o propósito de evitar contestação pública. Verifica-se assim um problema de falta 
de confiança relativamente aos processos de participação pública iniciados pelo Estado, 
o que provavelmente tende a influenciar a decisão de não participar em tais processos. 
Tal como referido por um dos participantes, as pessoas tiveram conhecimento sobre o 
projeto das linhas de muita alta tensão meramente por acaso: “e atenção, as pessoas ti-
veram conhecimento deste projeto porque lá calhou, houve uma falha em qualquer lado. 
Alguém que não estava dentro do sistema, mas que viu este processo e se revoltou” 
(Leonor, grupo focal, Refóios). Relativamente à consulta pública, um dos entrevistados de 
Gemieira apontou que “isto foi escondido de nós todos” (Fernando) e outra participante 
de Barcelinhos argumentou que: “se eles estivessem realmente interessados em ouvir a 
nossa opinião, teriam feito um processo mais claro” (Sofia, grupo focal, Barcelinhos 1). 
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Para além disso, os poucos participantes que referiram ter tido acesso ao processo 
de consulta pública, afirmaram que a natureza técnica da linguagem utilizada nos docu-
mentos oficiais foi uma barreira à participação: “eu estive a ler um bocadinho, mas há par-
tes que…É uma linguagem muito técnica. Não é propriamente para nós” (Rafaela, grupo 
focal, Tangil). É transversal aos participantes a vontade de ter mais informação sobre os 
impactos das linhas de muita alta tensão, sendo que a falta de disponibilização de infor-
mação sobre os riscos para a saúde foi considerada um aspeto particularmente alarmante: 

Entrevistadora – Então acham que não foi bem conduzido?  
Sérgio – Não. O que mais nos preocupa ninguém diz.  
Lurdes – O que preocupa mais as pessoas é a questão de saú-
de e nessa parte dizem zero. (Grupo focal, Tangil)

De forma geral, os cidadãos sentem que a informação disponibilizada foi restrita 
e limitada de forma a, por um lado, evitar que o público tivesse conhecimento sobre o 
projeto de construção da linha de muita alta tensão; e por outro lado, de forma a limitar 
a possibilidade dos cidadãos terem voz, isto é, darem a sua opinião sobre o projeto pro-
posto. Assim, os elementos mínimos que permitem o acesso à participação não foram 
facultados (Senecah, 2004), o que sugere que as instituições não estão interessadas nas 
visões, opiniões e preocupações dos cidadãos, ainda que digam o contrário (e.g., Arns-
tein, 1969; Rowe & Frewer, 2000). A partir de um olhar ético, pode-se considerar que o 
público interessado não teve oportunidade genuína de aceder ao processo de consulta, 
nem foi disponibilizada informação suficiente que permitisse aos cidadãos compreen-
der o procedimento de consulta pública9. As visões dos cidadãos sobre a falta de acesso, 
informação e conhecimento sugerem uma violação grave de vários princípios éticos, no-
meadamente relacionados com abertura, acessibilidade e transparência do processo10, 
e também com a adequabilidade dos recursos e das ferramentas disponibilizadas para 
potenciar o envolvimento dos cidadãos. 

Experiências da consulta (simulada): formato, interações e legitimidade dos cidadãos

O formato da consulta pública tem problemas óbvios no que se refere ao acesso, 
especialmente porque exclui à partida pessoas que não sabem ler ou escrever. Para além 
disso, não pressupõe nenhum debate ou deliberação e depende essencialmente de uma 
boa estratégia de informação (e respetiva cobertura mediática) conduzida pelo governo 
nacional e/ou local. Durante um processo de consulta pública, é esperado que o Esta-
do português (normalmente através da Associação Portuguesa do Ambiente) organize 
sessões públicas que ajudem os cidadãos interessados a compreender os projetos a 
decorrer, bem como os potenciais impactos de tais projetos. Pelo que sabemos, durante 
o processo de consulta relativamente à LMAT prevista para o Norte de Portugal, ape-
nas foi organizada uma sessão pública, em Monção, no dia 8 de fevereiro de 2014. Os 
poucos participantes neste estudo que estiveram presentes na referida sessão pública 

9 Informação retirada de https://www.iap2.org/page/about

10 Ver, por exemplo, https://www.iap2.org/page/about
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demonstraram uma enorme frustração relacionada com o modo como a sessão foi orga-
nizada, com a postura dos oradores, com o tipo de linguagem utilizada e com a própria 
gestão do tempo durante a sessão:

Rui – Eu não fiquei até ao final que aquilo nunca mais acabava, aquilo era, 
cada orador vinha com a sua teoria e aquilo prolongou-se e aquilo quando 
entrou nos debates propriamente dito, em que o povo se começou a mani-
festar, eu vim-me embora, que já eram quase oito horas e eu tive que me vir 
embora. 
(...) 
Rui – Começou às três horas. Aquilo eram sete horas e só tinha havido con-
versa da chacha. 
Simão – Era, era conversa de chacha.  
Rui – E havia uma senhora, uma senhora que pertencia à aquela empresa de 
luz e [Simão – A REN]. Isso nunca mais acabava. 
Simão – Claro, isso é para chatear as pessoas 
Rui – Porque depois é muita gente da aldeia. 
Entrevistadora – Era linguagem técnica? 
Rui – Claro, pois era mais técnica do que coisa. Ali estava muita gente da al-
deia, mas eram mais pessoas que vivem a coisa no local, não é? E queriam-
-se manifestar e que nunca mais chegava a vez deles. Até porque a maior 
parte das pessoas foi-se embora. [Entrevistadora – Foram embora]. Pronto, 
viagens de 15 km e 18 km e estar ali toda a tarde e quase nem se perceber 
nada. 
(...) 
Simão – Não é. Eles vêm para falar para ninguém. 
Entrevistadora – Porque era difícil de compreender o que estavam a dizer, 
não é? 
Simão – Sim, pois claro. A falar para ninguém [Falam todos em simultâneo 
concordando com esta ideia]. Não vêm com dados concretos. 
Rui – Ficou aí quase uma hora e meia a falar. 
Simão – Para quê? Para afastar as pessoas. Para pôr as pessoas na rua.  
Rui – A senhora falou, falou que nunca mais se (.) e termos técnicos e coi-
sas. 
Simão – É evidente, aquilo está feito para isso. 
Rui – Veio um outro senhor depois dessa, rebater quase tudo aquilo que ela 
disse. 
Simão – É evidente. 
Entrevistadora – Que era também outro técnico? 
Simão – E isso foi outra hora e meia. (Entrevista de grupo, Monção)

Esta descrição da dinâmica de interação entre os oradores e o público local revela 
que a possibilidade de o público influenciar estes processos é obstaculizada, à partida, 
por discursos institucionais que tendem a empoderar excessivamente os técnicos e es-
pecialistas, bloqueando assim a participação cívica, nomeadamente através da excessiva 
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tecnologização das questões e respetiva despolitização (e.g., Carvalho et al., 2016). Ape-
sar do projeto de construção da LMAT ter vários impactos potenciais na população local, 
podendo então ser considerada uma questão social e política que é localmente relevante, 
foi apresentado à população como uma questão meramente técnica. Este aspeto, aliado 
ao excessivo uso do tempo por parte dos técnicos durante as sessões públicas, “para 
pôr as pessoas na rua”, limita fundamentalmente as oportunidades de participação. 
Os excertos apresentados acima demonstram as múltiplas formas em que os cidadãos 
analisam criticamente os objetivos estratégicos dos vários atores no poder, e revelam 
várias pistas sobre o modo como os cidadãos interpretam as intenções do Estado, das 
grandes empresas, e dos técnicos especialistas que os representam. Curiosamente, os 
entrevistados consideram que o propósito dos momentos de interação entre os técnicos 
e os cidadãos, é “afastar as pessoas” destas questões.

As dinâmicas de interação são descritas como desrespeitosas e desadequadas ao 
perfil da comunidade local e às suas circunstâncias. Tomando como referência Butler 
(1997), encontramos nesta entrevista de grupo referências à expectativa do público em 
ser abordado pelas autoridades, mas também um desejo de que a sua voz seja ouvida 
e reconhecida como legítima e várias referências ao modo como este desejo tem sido 
recorrentemente reprimido. Tal como Blüdhorn (2013) sugere, este tipo de discurso tam-
bém poder ser considerado uma crítica à sessão pública por esta representar uma forma 
de “democracia simulada”, em que determinadas práticas são utilizadas para criar a 
ilusão de liberdade política e igualdade e/ou em que “os governos são inspirados por, 
e respondem aos valores e necessidades expressos pela demo” (Blüdhorn, 2013, p. 28).

Assim, em vez de contribuir para a compreensão pública dos aspetos científicos, 
tecnológicos e ambientais associados ao projeto de construção da linha de muita alta 
tensão, a sessão pública narrada pelos participantes parece ter contribuído para inten-
sificar a desconfiança e suspeição face ao Estado e às grandes empresas. Pela ótica de 
análise de discurso, o efeito pragmático deste tipo de sessões (em que os técnicos es-
pecialistas “falam para ninguém”) é o desenvolvimento de formas de resistência face às 
autoridades, que passa pela crítica e ceticismo político. Na conversa reproduzida acima, 
os entrevistados reforçam as opiniões uns dos outros, como se pode verificar através do 
vocabulário utilizado (“claro”; “certo”; “é evidente”), desenvolvendo assim uma cultura 
partilhada de antagonismo em relação ao Estado e outros atores. O excerto da entre-
vista apresentada oferece várias pistas sobre a construção relacional das identidades, 
nomeadamente a partir da interação entre cidadãos e técnicos especialistas. Também 
parece reforçar o argumento de que a ética deve ser garantida por aqueles que lideram 
o processo de consulta (Fox & Murphy, 2012). Assim, os técnicos devem respeitar os 
princípios éticos no desenho e implementação da consulta pública, evitando qualquer 
forma de manipulação e aquietação do público (Arnstein, 1969).

Relações de poder e desejo de influência

A maioria dos participantes são bastante descrentes relativamente à possibilidade 
de influenciarem decisões políticas. Tendem a considerar o sistema político – por ve-
zes referido como aliado do sistema económico – como indiferente à influência cidadã. 
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Vários cidadãos evitam a participação pública, uma vez que a consideram inútil ou 
insignificante face ao poder do “sistema”. Apesar de, nalgumas pessoas, esta descrença 
ser baseada em experiências individuais prévias de participação pública, a maioria dos 
participantes não referiu experiências de participação pública anteriores. Curiosamente, 
a descrença na capacidade de influência cívica foi várias vezes contraditada pelos casos 
recordados pelos participantes quando instigados a tal. De notar, no entanto, que, no 
decurso das entrevistas e grupos focais, alguns (poucos) participantes foram um pouco 
mais positivos relativamente ao impacto potencial da ação cívica. Por outro lado, outros 
não se conseguiam lembrar de nenhuma experiência de participação, com impacto ou 
sem impacto. Estas inconsistências encontradas nos discursos dos cidadãos, podem 
ser relacionadas com o paradoxo pós-democrático descrito por Blühdorn  como a “si-
multaneidade de compromissos incompatíveis” (Blühdorn, 2013, p. 20), que pode ser 
observada nas democracias baseadas no consumo, em que a pressão social para mais 
democracia e equidade política (e.g., envolvimento de minorias e grupos não privilegia-
dos), coexiste com uma democracia enfraquecida por uma sociedade “líquida”, indivi-
dualista e consumista.

As perspetivas que apresentamos acima, surgem também associadas a diversas de-
sigualdades no acesso ao poder. Muitos participantes concordaram que alguns atores no 
campo político e económico – referidos como os “os grandes” ou como “as maiorias” 
– detêm (grande parte) do poder de tomada de decisão, enquanto que as “pessoas” são 
o elemento fraco. Os participantes consideram que a decisão de avançar (ou não) com a 
construção da linha de muita alta tensão é essencialmente dependente de uma relação de 
poder desigual em que os cidadãos são impotentes. A perceção de falta de influência atra-
vés da consulta pública é explicitamente referida por Fernando: “basicamente, eu penso 
que já está tudo decidido” (Gemieira). Este tipo de discurso que sugere, de forma explícita, 
uma falta de poder de influência nas políticas ou nas instituições foi bastante consensual: 

Helena – estamos a lutar contra coisas que…  
Nuno – Que já estão decididas.  
Helena – Que pouca influência vamos ter.  
Nuno – Somos tão pouquinhos.  
Helena – Exatamente. Houve umas manifestações e tem-se feito o esforço 
que se tem, por exemplo, ao nível dos orçamentos de Estado, entrando 
novamente na questão política, que é, se calhar, a mais visível. Faz-se 
força, faz-se força e o que sai de lá é os sindicatos a bater palmas e a fazer 
acordos. Ou seja, a voz do povo já não conta.  
Daniel – Quando vem parar o povo já está decidi-
do, não vale a pena… (Grupo focal, Ribeira)

As posições apresentadas nos excertos acima sugerem uma rejeição do processo 
de consulta pública como um mecanismo legítimo de tomada de decisão, nomeadamen-
te, porque as decisões estão meramente dependentes de questões relacionadas com a 
distribuição desigual de poder, e as ações e posições dos cidadãos são limitadas pelas 
ações e posições de outros que estão em posições de poder. Novamente, este discurso 
alude à natureza relacional na construção (discursiva) de identidades, que emerge de 
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forma bastante clara nos dados. As possibilidades de participação oferecidas pelo Estado 
são vistas como negativas por vários participantes, que referem sentirem-se humilhados 
e ridicularizados. As expressões escolhidas pelos participantes para descrever as relações 
de poder indicam a importância destas questões para a legitimidade processual. Neste 
estudo, o Estado é apresentado como o “leão”, e/no centro do poder, que considera os 
seus cidadãos como elementos com poucos conhecimentos e sem credibilidade:  

Entrevistadora (dirigindo-se a Rui) – Mas isso [referindo-se à vontade 
anteriormente expressa de melhorar o sistema nacional de pensões] levá-
-lo-ia no seu caso a participar nalgum protesto? 
Simão – Se a coisa se justificasse, porque não?  
Rui – Sim, pois claro, se a coisa se justificasse, se a gente visse que...  
Simão – Que havia saída. 
Rui – Que havia saída para essas coisas, tudo bem.  
Simão – Agora assim não. 
Rui – Agora ainda vai meter-se na boca do lobo. 
Simão – Vai-se meter à cúpula do poder (...) do sistema, não pode... 
Rui – Do sistema... 
Entrevistadora – Se visse, se acreditasse que pudesse dar algum resulta-
do, não é isso que me está a dizer? 
Rui – Exato. Assim não, assim é chover no molhado. 
Simão – É. Para ser humilhado, para ser ridiculizado. Para di-
zerem que para o que dá uma pessoa com esta idade an-
dar metido nisto. (Entrevista de grupo, Monção) 

Os dois oradores (de Monção) reforçam a posição um do outro repetindo o que 
disse o locutor anterior, completando as frases do outro, reforçando as afirmações do 
outro. Num grupo focal de Barcelinhos, um participante evocou uma fera para se referir 
ao poder que algumas pessoas têm: “porque depois chegam a determinado ponto e 
economicamente nem lhes é possível lutarem contra esses grandes tubarões” (André). 
As imagens de “leões” e “tubarões” são também utilizadas para descrever quem tem 
o poder de decidir. Do lado oposto, aqueles que participam e resistem são conside-
rados “palhaços”. O excerto abaixo pode, primeiramente, sugerir uma deslegitimação 
dos “manifestantes”, por serem apenas “meia-dúzia” e “não dizerem nada”. Um olhar 
mais aprofundado sobre a entrevista sugere que este discurso é provavelmente baseado 
numa forte descrença e desconfiança no poder que as pessoas têm para influenciar as 
políticas públicas: 

Gil – Acho que as pessoas singulares (...) são muito pequenas para fazer, 
não vale a pena estar a lutar contra uma coisa que está assumida (...) 
Gil – Em princípio há, tem que haver (...) tem que haver aceitação dos 
municípios, tem que haver aceitação das freguesias, não é? 
Entrevistadora – Lá está. 
Gil – As freguesias é que têm que fazer o barulho. 
Entrevistadora – As freguesias são toda a gente (h). 
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Gil – As freguesias são, são toda a gente, são toda (...) somos, somos 
todos nós. Mas eles é que deveriam ter, estamos numa fase muito 
avançada do projeto, eles é que, estamos numa fase em que a linha 
está traçada, a linha tá definida, não é? Antes disso, deveria ter havi-
do uma certa consulta às freguesias, aos municípios. Alguém disse 
alguma coisa sobre isso? Vêm agora os palhaços, a população, meia 
dúzia da população que nem dizem nada. Não! Isto devia ser passado 
para a freguesia, com muita antecedência, não é agora nesta fase.

De forma sucinta, nas falas dos cidadãos, as suas ações e posições são definidas 
como limitadas por e dependentes das ações e posições de outros. Consequentemen-
te, o tipo de relações de poder referidas como características do processo de consulta 
pública parece ter um grande impacto no modo como os cidadãos se envolvem com as 
instituições públicas e com o próprio sistema democrático. Em última instância, estes 
discursos sugerem uma necessidade de repensarmos as abordagens à participação pú-
blica. Tal como referido anteriormente, os esforços para promover a participação devem 
ser acompanhados por apoio e suporte adequados, caso contrário, poderão vir a “fazer 
mais mal do que bem” (Fox & Murphy, 2012, p. 212). Sucessivas experiências de parti-
cipação pública caracterizadas por falta de acesso, legitimidade e influência, parecem 
levar a que os cidadãos se sintam desempoderados e desrespeitados, e poderão contri-
buir para que os cidadãos, ativa e intencionalmente, evitem qualquer envolvimento em 
processos de participação pública.

Imaginando ética na participação pública

Seguindo a proposta de Senecah (2004), a nossa análise aponta para uma interde-
pendência entre as questões de acesso, legitimidade e influência. Simultaneamente, as 
visões relativamente ao que é um processo de consulta pública ético e relevante estão 
bastante alinhadas com as experiências dos participantes. Neste sentido, os participan-
tes sugerem uma variedade de estratégias para desenvolver processos de participação 
que assegurem o acesso, legitimidade e influência, tais como: criação de espaços de 
diálogo e reuniões informativas, assembleias públicas e reuniões com os promotores 
do projeto; contato direto com a população, por exemplo porta-a-porta; partilha de in-
formação sobre o projeto e sobre a consulta por via postal, na fatura da eletricidade ou 
através de redes sociais; criação de um gabinete de informação na junta de freguesia ou 
na igreja local; disseminação da informação necessária através de panfletos e cartazes, 
em lojas e mercados locais; partilha de informação através dos média locais (jornais, 
rádio); e envolvimento de organizações locais para facilitar o processo de consulta pú-
blica. Todos os participantes concordam com a ideia de que, idealmente, os processos 
devem recorrer a uma combinação de meios e ferramentas de comunicação, de forma 
a garantir que os cidadãos – ou pelo menos a maioria dos cidadãos interessados – são 
incluídos no processo de consulta: 

Rita – Eu acho que nós temos que nos atualizar um bocadinho. Os 
tempos são para as novas tecnologias e efetivamente divulgar através 
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do Facebook e outras redes sociais hoje em dia é crucial. E não passar 
mensagens diferentes, passar uma só mensagem, mas adaptá-la aos dife-
rentes tipos de públicos. As novas tecnologias são úteis para chegar a um 
público mais jovem, mas não nos podemos esquecer que aqui neste tipo 
de freguesias que são ainda tão rurais, há uma camada da população que 
não é formada, que não tem uma consciência tão trabalhada para estas 
questões e precisa de ser esclarecida por outros meios. 
Alexandre – Têm que ser vários dispositivos.  
Ana – Para mim já poderia ser um email, mas os mais velhos…  
Sofia – Ou mesmo até mais eficaz, como a Câmara põe nas caixas 
do correio, um boletim informativo. (Grupo focal, Barcelinhos 1)

Tal como enfatizado por vários participantes, é também fundamental que a men-
sagem seja clara, coerente e acessível. Em termos de espaços de partilha de informação, 
a igreja local foi referida como o lugar ideal para chegar a todas as pessoas em zonas 
rurais. Vários participantes partilharam a ideia de que os anúncios públicos importantes 
poderiam ser feitos pela paróquia local: “era o padre anunciar na missa (…) é a primeira 
forma de chegar às pessoas” (Luísa, grupo focal, Refóios). A proposta de dissemina-
ção de informação sobre os impactos das linhas de muita alta tensão e o processo de 
consulta através do padre e das igrejas relembram-nos da necessidade de considerar o 
papel das variáveis contextuais nos processos de participação pública. Ao enquadrar as 
consultas públicas num contexto social e político, com características próprias e especí-
ficas, será mais fácil garantir que a consulta decorre de forma ética e relevante. 

Em termos de mecanismos de participação, de notar que os participantes propu-
seram a criação de vários formatos, que passam pela consulta de opiniões através de 
questionários, por telefone ou online, petições e mesmo referendos populares. Estabe-
lecendo várias ligações com o sistema de voto em Portugal, os participantes revelaram 
dificuldade em compreender os motivos para a não utilização de referendos num as-
sunto tão “importante”, como as linhas de muita alta tensão. Neste aspeto, verificou-se 
que as pessoas se referiram à falta de direitos de participação nestas questões de forma 
bastante emocional e solicitaram mais debates, manifestações, sessões públicas, mais 
espaços e momentos de tomada de decisão: 

Luísa – Eu acho que em debates, a parte da divulgação da informação, de 
pessoas que sejam competentes, que tenham conhecimentos.  
Helena – Manifestações. 
Daniel – Nas reuniões.  
Rogério – Uma reunião feita num domingo. Já que eles obrigam a ir votar nos 
domingos também se podia marcar uma reunião num domingo. 
Entrevistadora – E as pessoas iam lá e diziam o que é que pensavam? 
Rogério – Sim. 
Helena – Através de debates, manifestações, se houver caso disso, e através 
de votações.  
Entrevistadora – Todas essas coisas?  
Luísa – Tendo em conta que a votação sendo um voto secreto… 
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Nuno – Talvez as pessoas vão votar e são capazes de não falar cara a cara.  
Helena – E sendo o voto secreto é menos influenciável.(Grupo focal, Ribeira) 

Apesar de se verificar uma falta de consenso relativamente à duração considerada 
ideal para o processo de consulta pública (e.g., três ou seis meses, um ou dois anos), os 
participantes parecem concordar que o processo de consulta deve ter a duração neces-
sária para permitir alcançar toda a população interessada, ou pelo menos grande parte 
das pessoas. É considerado fundamental assegurar que todos os membros da comuni-
dade têm oportunidade de participar no processo e de esclarecer todas as dúvidas que 
eventualmente possam ter: “o tempo necessário para as pessoas ficarem elucidadas” 
(Pedro, grupo focal, Tangil). De forma geral, é possível identificar nos discursos dos par-
ticipantes os elementos mínimos indispensáveis para garantir o acesso à participação 
(e.g., oportunidades de aceder a informação e educação; e envolvimento no processo 
desde o início). Para além disso, os participantes também reclamam mais oportunida-
des e espaços de debate e diálogo, bem como fóruns deliberativos, o que está direta-
mente relacionado com as práticas necessárias para assegurar legitimidade processual 
(Senecah, 2004). As propostas mencionadas pelos participantes também reconhecem 
o papel de variáveis sociodemográficas e contextuais (tais como o nível de religiosidade 
da comunidade, relações sociais pré-existentes e níveis de educação) na limitação da 
participação pública (Baker & Chapin, 2018).

É claro que os participantes querem ser ouvidos e, sobretudo, pretendem que as 
suas propostas e sugestões tenham um carácter vinculativo ou que pelo menos, sejam 
tidas em consideração: “como devia ser tomada a decisão? Era as pessoas terem algum 
poder vinculativo na decisão final, senão qual é o sentido de estar a discutir se no final” 
(Rodrigo, grupo focal, Barcelinhos 2). Para a maior parte dos participantes, as oportuni-
dades oferecidas pelo formato de participação pública são frequentemente aparentes e 
ilusórias, no sentido em que apenas servem para criar falsas expectativas sobre o poder 
dos cidadãos nos processos de tomada de decisão. Não obstante, vários participantes 
associam legitimidade para exercer influência ao conhecimento técnico/especialista. Es-
pecificamente, expressões linguísticas como “viável”, “informada”, “prudente”, “basea-
da no conhecimento”, e “baseada em informação” são utilizadas para descrever o tipo 
de voz que deve influenciar as tomadas de decisão: “todas as opiniões deveriam ser pen-
sadas, discutidas e ter uma conclusão realista e depois a decisão estaria aí, se realmente 
fosse realista” (Otávio, grupo focal, Tangil). Este e outros excertos sugerem posições 
ambivalentes relativamente às práticas de influência. Em última análise, os discursos 
são reveladores de como os cidadãos percecionam a sua própria legitimidade de decidir 
e influenciar questões socialmente relevantes. 

Considerações finais

Com base nas narrativas dos participantes sobre as questões de acesso, legitimi-
dade e influência, a nossa análise sugere a consideração da ética da participação nos 
seus diferentes aspetos, de modo a assegurar processos de consulta pública realmente 
relevantes. Especificamente, estes aspetos relacionam-se com: o acesso à informação e 
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ao conhecimento; o formato da consulta; as interações entre os técnicos e os cidadãos; 
a legitimidade do próprio processo; as relações e dinâmicas de poder; e, por fim, a capa-
cidade de influência. De notar que as questões de acesso, legitimidade e influência são 
vistas como interdependentes (Senecah, 2004), e associadas a vários aspetos de uma 
ética da participação tais como a confiança, o respeito, a transparência, a abertura e a 
existência de relações igualitárias de poder.

Uma das conclusões principais que podemos retirar da nossa análise é que, nas 
consultas públicas, a lógica de um “tamanho e formato único” não é minimamente 
adequada. Os participantes apontaram várias soluções possíveis de modo a que os for-
matos, os espaços e o tempo da consulta pública estejam adaptados às característi-
cas do contexto local e ao projeto em consulta. Isto remete-nos para a necessidade de 
considerar as dinâmicas contextuais quando pensamos em participação pública, e para 
a necessidade de desenvolver formatos que sejam contextual e localmente relevantes. 
Contrariamente a uma tendência para determinar critérios universais nos processos de 
participação pública (e.g., Rowe & Frewer, 2000, 2004; Rowe et al., 2008), a nossa aná-
lise demonstra a importância de considerar as variáveis contextuais e também diversas 
dimensões específicas do projeto em consulta pública que poderão explicar o não en-
volvimento dos cidadãos (Baker & Chapin, 2018; Webler & Tuller, 2006). Isto implica 
necessariamente facultar meios e recursos adequados de participação, reconhecer as 
múltiplas formas de participação, reconhecer legitimidade a essas formas de partici-
pação, e considerar que diferentes públicos poderão ter diferentes preferências sobre 
como a participação pública deve ser conduzida. Seguindo a perspetiva da “ética do cui-
dado”, implica necessariamente reconhecer particularidade e pluralidade no processo 
de consulta (Tronto, 2010).

É particularmente preocupante que as questões de acesso, legitimidade e influência 
nos processos de consulta pública sejam percebidas pelos cidadãos como desonestas, 
fraudulentas e desrespeitosas. Para resolver estes e outros problemas mencionados 
durante as entrevistas e grupos de discussão, os participantes sugerem a necessidade 
de mais abertura e transparência relativamente ao projeto de construção da LMAT, e 
também mais oportunidades de participação e influência. Tal como diversos autores 
têm vindo a sugerir, se o objetivo é melhorar os processos de participação pública, pro-
pósito e confiança são dois aspetos centrais a ter em conta (Baker & Chapin, 2018; 
Senecah, 2004)11. Na perspetiva de Arendt, se não existir uma oportunidade genuína de 
influenciar os resultados, nem o próprio processo, a participação pública não permite 
que a ação política ocorra, uma vez que a ação política é essencialmente “uma expressão 
da liberdade e individualidade humana, o princípio de algo novo que não é esperado de 
nada que aconteceu anteriormente” (Arendt, 1958, p. 178).

Todavia, a nossa análise sugere que a não participação nem sempre equivale a fal-
ta de interesse e alienação política (Cammaerts et al., 2014). Curiosamente, as pessoas 
revelaram um forte desejo de mais participação, e apresentaram várias propostas para 
o desenvolvimento de formas de participação éticas e relevantes. Tendo em conta que a 
consulta pública analisada neste estudo não foi considerada uma oportunidade genuína 

11 Informação também retirada de https://www.iap2.org/page/about
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de influenciar a tomada de decisão, os participantes propuseram diversas formas, meios 
e estratégias para melhorar as questões de acesso, legitimidade processual e influência. 
As sugestões indicam que os participantes têm grandes expectativas sobre a democracia 
deliberativa (Fishkin, 2009) e, em particular, verifica-se que, nestes discursos, as ques-
tões de influência emergiram como intrinsecamente ligadas a uma visão mais demo-
crática do campo político. Em última instância, ao expressar o desejo de participar e ao 
reivindicarem processos de participação éticos e relevantes, os participantes no nosso 
estudo atribuem legitimidade à participação.

As propostas dos participantes para resgatar a participação pública de forma geral, 
e as consultas públicas em particular, contêm muitas expectativas em relação à demo-
cracia (Conrad et al., 2011) e sugerem desde logo a necessidade de politizar os proces-
sos de participação pública. É provável que a remoção do carácter político aos processos 
de decisão envolvidos nos formatos de participação pública leve à redução da agência 
coletiva percebida (Hay, 2007; Wood, 2015), o que por sua vez poderá ter implicações no 
modo como as pessoas veem e participam na política (van Wessel, 2010). Os obstácu-
los mencionados indicam que considerar dimensões de ética e relevância na participa-
ção pública, implica necessariamente reconhecer o direito democrático de incluir todos 
no processo de decisão e em condições em que todos se sintam motivados (Fishkin, 
2009). Ao reivindicar o direito (desejado) de expressar as suas preocupações e de ser 
envolvido na consulta pública decorrida, os participantes reclamam agência política, e 
solicitam que as suas vozes sejam tratadas como legítimas perante o sistema político. 
A nossa análise sugere também que as questões de acesso, legitimidade, e influência 
podem contribuir para a revitalização da democracia, se forem baseadas na confiança, 
abertura, transparência e em noções de justiça. Pelo menos, poderão ajudar a contribuir 
para a diminuição de algumas das desigualdades de poder que parecem estar a criar 
constrangimentos à agência política dos cidadãos e à própria participação em processos 
de participação pública.

A análise apresentada neste artigo é baseada nas visões e nos discursos de um 
conjunto de cidadãos residentes em várias localidades do Norte de Portugal. Não obs-
tante o rigor na abordagem qualitativa e da combinação de várias fontes de dados, o es-
tudo é baseado nos discursos sobre um tipo particular de consulta pública, que ocorreu 
num contexto específico. Adicionalmente, importa salientar que a combinação de en-
trevistas com grupos focais também trouxe alguns desafios à análise. Apesar de termos 
procurado representar, quer os discursos dominantes, quer as opiniões dissidentes, é 
possível que os discursos dominantes estejam sobre-representados e que as dinâmicas 
de grupos tenham sido pouco analisadas (Smithson, 2000). Deve-se procurar continuar 
a explorar os significados associados à participação pública, dando centralidade às múl-
tiplas vozes e perspetivas dos cidadãos nos processos políticos (van Wessel, 2010). Tal 
como o nosso estudo sugere, os discursos sobre a ética da participação pública mere-
cem uma atenção especial. 

Tradução: Maria Fernandes-Jesus, Eunice Castro Seixas e Anabela Carvalho
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O valor democrático da participação 
na política cultural sueca
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Resumo

Através da exploração da política cultural sueca, este artigo analisa o modo como a po-
lítica legítima o apoio às artes e à cultura e a “participação” é importante para este processo, 
discutindo a forma como diferentes entendimentos da cultura e a participação se relacionam 
com as noções variáveis da governação democrática na cultura. O artigo discute de que modo 
um discurso abrangente de cultura considerado positivo e, por conseguinte, de interesse e res-
ponsabilidade para a política, pode ser entendido como dois discursos: 1) a cultura é positiva, 
pois promove coisas boas e 2) a cultura é positiva, pois evita coisas más. Estes dois discursos 
estão assentes em lógicas diferentes e determinam o conceito de participação de diferentes 
formas, contudo são construídos como se fossem compatíveis. O significado de governação de-
mocrática na cultura é também interpretado de forma diferente nos dois discursos – a proteção 
da autonomia, igualdade no acesso à cultura e participação como parte integrante são classifi-
cadas como democracia corporativista, ao passo que a garantia de sociedades sustentáveis em 
risco e a participação como igual possibilidade de influência são classificadas como democracia 
populista. Esta quebra no discurso é interpretada como sinal de redução da legitimidade de 
um discurso corporativista da democracia, no qual especialistas tiveram o poder de decidir o 
conteúdo da política cultural. Este artigo integra a discussão sobre o papel da participação e da 
democracia na política cultural.

Palavras-chave
análise de discurso; análise política; corporativismo; populismo

The democratic value of participation 
in Swedish cultural policy

Abstract

Through an exploration of Swedish cultural policy, this article analyses how policy legiti-
mates its support for the arts and culture, and how “participation” is made meaningful in this 
process, to discuss how different understandings of culture and participation relate to changing 
notions of democratic governance in culture. The article discusses how an overarching discourse 
of culture as good, and therefore an interest in and responsibility for policy, can be understood as 
two discourses: 1) culture is good as it enables good things and 2) culture is good as it prevents 
bad things. These two discourses rest on different logics and “fixate” the concept of participa-
tion in different ways but are constructed as if they were compatible. The meaning of democratic 
governance in culture is also differently interpreted in the two discourses – as either protection 
of autonomy, equality in access to culture, and participation as taking part, labelled a corporatist 
democracy, or as guaranteeing sustainable societies at risk, and participation as an equal pos-
sibility to influence, labelled populist democracy. This break in discourse is interpreted as a sign 
of diminishing legitimacy of a corporatist discourse of democracy where experts have had the 
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power to decide the content of cultural policy. The article partakes in a discussion on the role of 
participation and democracy in cultural policy. 

Keywords
corporatism; discourse analysis; policy analysis, populism

Introdução

Participação é um conceito bastante utilizado na política cultural (Bonet & Négrier, 
2018; Ekholm & Lindström Sol, 2019; Jancovich, 2017; Sørensen, 2016; Taylor, 2016). 
Serve ambições relativamente a vários objetivos da política cultural, tais como atrair 
uma maior audiência e aumentar o envolvimento do utilizador (Bonet & Négrier, 2018; 
Stevenson, Balling & Kann-Rasmussen, 2017). O conceito envolve questões, tais como: a 
quem se dirige a cultura, como deveria o financiamento público para a cultura ser legiti-
mado e o que deve ser interpretado como valor e conteúdo da cultura (Carpentier, 2009; 
Vestheim, 2012). Contudo, a participação continua a ser um “chavão” pouco estudado e 
sem uma definição exata, apesar de ter uma conotação positiva (Carpentier, 2016). 

Como conceito político, a participação é discutida como elemento-chave da de-
mocracia, tanto pelo facto de as pessoas serem a fonte de poder, através do voto, como 
no papel de agentes ativos no exercício do poder, através do diálogo e da influência 
(Blomgren, 2012; Chhotray & Stoker, 2012; Pateman, 1970). A atual popularidade da par-
ticipação é explicada pelo potencial democrático visível, numa altura em que existe um 
“défice democrático” geral: pouca confiança em relação às instituições democráticas, 
autoritarismo crescente e diminuição da filiação em organizações e partidos políticos 
(Chhotray & Stoker, 2012; Fischer, 2003; Vestheim, 2012). Esta crise na democracia é 
frequentemente associada a grandes processos de transformação social, tais como a 
globalização, individualização e transição de um estado-providência para um estado tra-
balho (workfare) (Fischer, 2003; McGuigan, 2005). Numa tentativa de definir o conceito 
de participação, Pateman (1970) fez a distinção entre participação parcial e participação 
total em resposta a académicos que promovem um modelo limitado de democracia 
– a autora afirma que a participação é essencial para a democracia. Da mesma forma, 
Arnstein (1969) construiu um modelo de “escada da participação” para compreender o 
motivo pelo qual determinadas tentativas governamentais de incluir cidadãos em prá-
ticas participativas resultaram em não participação, ou pior ainda, em manipulação. 
Carpentier (2016) analisa um modelo que explica as diferenças entre acesso, interação e 
participação, em que a última se refere ao envolvimento dos cidadãos na política insti-
tucionalizada e não institucionalizada. Enquanto o acesso se refere à mera presença de 
participantes (e tecnologias), a interação requer relações sociocomunicativas e a partici-
pação implica a codecisão. Todas estas teorias ligam a participação ao poder e à influên-
cia sobre a tomada de decisão, razão pela qual esta tem fortes ligações ao exercício da 
democracia. 
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O objetivo deste artigo é discutir a importância da participação em relação à go-
vernação da cultura. Através da análise do discurso de documentos da política cultural 
sueca, este estudo defende que estamos na presença de uma mudança no discurso da 
política cultural. Dependendo da construção da participação, o conceito poderá apoiar 
ou desafiar noções normativas de procedimentos democráticos na cultura. Deste modo, 
o artigo junta-se à discussão sobre o papel da participação e da democracia na política 
cultural, promovida por investigadores, tais como Blomgren (2012), Sørensen (2016) 
e Vestheim (2009). As questões da investigação incluem: que discursos sobre o papel 
da cultura na sociedade e, por extensão, sobre a forma “correta” de governar a cultura, 
aparecem nos documentos de política cultural analisados? A participação faz parte de 
uma mudança no discurso? De que modo os discursos se relacionam com questões de 
ideais democráticos? 

A governação da cultura

O investigador de política cultural norueguês, Geir Vestheim, definiu a política cul-
tural como o momento em que “os agentes do sistema político intervêm na produção, 
distribuição e consumo de produtos, serviços e experiências culturais” (Vestheim, 2012, 
p. 497). Embora a definição das escolhas feitas pelo governo relativamente à cultura não 
reconheça as políticas implícitas (Ahearne, 2009; Gray, 2012), a definição anterior salienta 
a relação entre o sistema político e o campo cultural. No seu contestado, mas frequente-
mente citado, texto de 1989, Hillman-Chartrand e McCaughey defendem uma estrutura 
de quatro tipos ideais de governação da cultura pelo Estado, nomeadamente, o Estado 
como facilitador, mecenas/patrono, arquiteto e engenheiro. O Estado-facilitador vê a cul-
tura como um interesse privado e governa principalmente através de deduções fiscais a 
patrocínios privados. O Estado mecenas/patrono governa através do apoio de conselhos 
de artes relativamente autónomos, focados na qualidade artística. O princípio de “arm’s 
length”, muitas vezes exemplificado pelo British Arts Council, protege o campo das artes 
da governação política indevida através de uma determinada distância, ou seja, os políti-
cos podem não tomar decisões sobre o conteúdo de instituições culturais ou sobre quem 
recebe apoio financeiro. Pelo contrário, esta responsabilidade é atribuída a conselhos de 
artes independentes que recorrem a especialistas na área e, no caso sueco, a organizações 
e sindicatos do setor das artes, para proteger os valores do mundo da arte. Esta situa-
ção moldou a política cultural sueca de forma corporativista (Mangset, 2009). O Estado-
-arquiteto governa diretamente, através de um departamento cultural, e tende a associar 
valor cultural a valor social. Por fim, o modelo Estado-engenheiro controla os meios de 
produção da cultura e instrumentaliza o valor cultural de acordo com os ideais políticos.

A Suécia é um caso interessante para explorar a participação na cultura como 
conceito político, devido à sua história política cultural. A política cultural da Suécia é 
concebida como um misto entre Estado mecenas/patrono e arquiteto. O governo esta-
beleceu um departamento cultural em 1991 e o país conta com uma longa tradição de 
organizações “arm’s length” que determinam a atribuição do financiamento à cultura 
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(Blomgren, 2012; Duelund, 2008; Vestheim, 2007). O Estado ocupa-se da cultura, do 
ensino popular (folkbildning) e dos média, onde a cultura é estritamente definida como 
“esforços em termos de literatura, artes performativas, artes visuais, música e herança 
cultural” (Proposition 2009/10:3, p. 12). O Estado governa através de legislação em três 
áreas: herança cultural, serviços públicos de informação e política relativa a bibliotecas. 
Tradicionalmente na Suécia, a cultura é vista como parte do interesse público e, como 
tal, faz parte da expansão do estado-providência após a Segunda Guerra Mundial, res-
ponsável pela distribuição do apoio entre Estado, região e municípios. A crise económi-
ca dos anos 1990 marcou uma interrupção nesta expansão e a política passou a focar-se 
cada vez mais na eficácia (Johannisson, 2006). A principal função da política cultural 
nacional, desde a adoção dos primeiros objetivos da política cultural nacional, em 1974, 
tem sido a promoção da produção, distribuição e consumo de trabalho artístico profis-
sional e de alta qualidade (Duelund, 2008; Johannisson, 2006). Em geral, na Suécia, as 
políticas orientadas para a promoção de trabalho e expressão artística são classificadas 
como política das artes, ao passo que as políticas orientadas para a divulgação da cultu-
ra para as pessoas, independentemente de onde residem ou do seu contexto social, são 
classificadas como política cultural (Blomgren, 2012). 

Na Suécia, os municípios são livres na criação de políticas culturais próprias. Ainda 
assim, estes mostram uma notável consistência na formulação de objetivos que refletem 
os objetivos da política cultural nacional (Johannisson, 2018). Numa análise comparativa 
das políticas culturais locais e nacionais, Johannisson e Trépagny (2004) descobriram que 
os documentos políticos regionais e municipais associam mais explicitamente o valor de 
cultura ao desenvolvimento sustentável a nível social, económico e ambiental. A política 
cultural regional e municipal salienta também a necessidade de ultrapassar as fronteiras 
entre os setores público, privado e civil. Como tal, Johannisson e Trépagny (2004) defen-
dem que a política cultural regional e municipal na Suécia se aproxima mais do modelo 
arquiteto do que do Estado, que, por sua vez, se aproxima mais do modelo mecenas/
patrono, segundo os modelos formulados por Hillman-Chartrand e McCaughey (1989).

Participação na política cultural

Bonet e Négrier (2018) defendem que o discurso participativo emergiu na políti-
ca cultural nos anos 1970 através do paradigma da democracia cultural, que destaca a 
cultura amadora, a capacitação dos cidadãos e os direitos das minorias na cultura. Este 
paradigma surge como crítica a paradigmas anteriores de política cultural que se foca-
vam demasiado estritamente nas belas-artes e assumiam um entendimento universal da 
preferência e qualidade (Evrard, 1997; Vestheim, 2007; Virolainen, 2016). O paradigma 
anterior, de democratização cultural, é fundamentado no objetivo da disseminação de 
cultura de alta qualidade para todos, onde a audiência é maioritariamente considerada 
consumidora passiva de cultura (Evrard, 1997). Considera-se que a inovação tecnológica 
e as mudanças no consumo dos média e da cultura pressionaram as instituições cultu-
rais para a descoberta de novas formas de envolver a audiência e deixá-la influenciar o 
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conteúdo cultural (Bonet & Négrier, 2018; Virolainen, 2016). A participação não produz 
um novo paradigma na política cultural, mas é entendida como uma “estratégia que cria 
tensões entre paradigmas” (Bonet & Négrier, 2018, p. 70). 

Antigamente, a participação na cultura simbolizava uma forma das instituições 
culturais se tornarem mais acessíveis através do envolvimento/interação com as audiên-
cias, sobretudo no que diz respeito a grupos tradicionalmente sub-representados em 
perfis de visitantes (Bonet & Négrier, 2018; Virolainen, 2016). Estudos sobre a participa-
ção na cultura refletem muitas vezes preocupações de política cultural nacional relativas 
à desigualdade na participação na cultura com financiamento público (Stevenson et al., 
2017; Taylor, 2016; Tomka, 2013). Os números demonstram que as chamadas taxas de 
participação, quando relativas à participação em artes subsidiadas, estão a decrescer e já 
foi consistentemente demonstrado que estão relacionadas com o contexto socioeconó-
mico (Stevenson et al., 2017; Taylor, 2016; Vestheim, 2007). Este tipo de não-participação 
é sobretudo um problema para as instituições que arriscam uma diminuição na legiti-
midade e cortes no financiamento, e não necessariamente para os cidadãos. Considerar 
a não-participação como a não-frequência de instituições culturais com financiamento 
público é um modelo de défice de participação, defendem autores como Sullivan e Miles 
(2012) e Blomgren (2012).

Legitimar procedimentos democráticos na política cultural 

Gray (2012) discute quatro abordagens possíveis aos procedimentos democráti-
cos na política cultural: democracia direta, democracia representativa, democracia de-
liberativa e elitismo democrático ou corporativismo (Chhotray & Stoker, 2012; Fischer, 
2003). De acordo com o dicionário Merriam-Webster, corporativismo é a “organização 
de uma sociedade em corporações industriais e profissionais, que servem como órgãos 
de representação política e que exercem controlo sobre pessoas e atividades dentro da 
sua jurisdição”1. Gray (2012) defende que todas as versões da democracia possuem ten-
dências antidemocráticas. A responsabilização democrática e o controlo sobre qualquer 
destes sistemas são tão válidos como os seus enquadramentos políticos fornecidos pe-
los políticos eleitos.

Tal como anteriormente referido, o modelo democrático corporativista da políti-
ca cultural sueca é caracterizado pelo princípio de “arm’s length”, com o objetivo de 
proteger as artes da influência política indevida e basear-se na influência de sindicatos 
artísticos e outras organizações culturais. O sistema de atribuição de decisões relativas 
ao apoio, através de organizações e especialistas “arm’s length”, é uma forma de pos-
sibilitar a legitimidade em estruturas democráticas, políticas e burocráticas (Vestheim, 
2007). O princípio defendido não é apenas a noção democrática liberal clássica de au-
tonomia e liberdade de expressão, mas, acima de tudo, a noção de qualidade artística, 
implementada com diferentes critérios, como base da tomada de decisão (Blomgren 
2012). A influência da política neste modelo democrático pode não derivar tanto do 

1 Retirado de https://www.merriam-webster.com/dictionary/corporatism 

https://www.merriam-webster.com/dictionary/corporatism
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controlo evidente, mas de uma “comunidade de preferência” entre membros dos orga-
nismos “arm’s length” e da elite política (Mangset, 2009, p. 276). 

O risco de preconceito e corrupção na estrutura corporativista de tomada de deci-
são deu origem a críticas a este sistema, que é considerado inerentemente não demo-
crático, uma vez que exclui o público devido à sua falta de capital cultural e habitus, que 
caracteriza as classes mais favorecidas e instruídas (Blomgren, 2012; Vestheim, 2007, 
p. 231). Como referido por Mangset (2009), a influência dos sindicatos de artistas em 
organizações “arm’s length” tem vindo a diminuir desde os anos 1990, provocando um 
enfraquecimento da estrutura corporativista da política cultural sueca. 

Na Suécia, pouco se discute sobre a abordagem que deve substituir o modelo 
corporativista da política cultural, embora se possa argumentar que a vertente partici-
pativa tem origem no descontentamento da falta de influência por parte dos cidadãos 
(Blomgren, 2012; Vestheim, 2007, 2012). O argumento é que a autonomia, enquanto con-
ceito, também se aplica a indivíduos e não só a instituições, pressupondo que a política 
cultural deve refletir a vontade das pessoas, bem como procurar a legitimação por parte 
das pessoas e não da elite cultural (Blomgren, 2012; Jancovich, 2017). Neste artigo, o de-
sejado “poder dos cidadãos”, que vai contra a estrutura elitista do modelo corporativista 
(Blomgren, 2012; Chhotray & Stoker, 2012), é classificado como democracia populista. O 
populismo é muitas vezes condenado devido às suas associações a movimentos políti-
cos extremistas, porém tanto a democracia populista como a corporativista são “os me-
canismos através dos quais os indivíduos podem contribuir para a tomada de decisões 
em nome de todos os membros do sistema político” (Gray, 2012, p. 505). Ernesto Laclau 
(2005) entende também as noções de populismo das pessoas não como uma ameaça 
à democracia, mas como parte essencial dos seus procedimentos. O populismo é uma 
“lógica política” (Laclau, 2005, p. 117) ou um modo de construir a política por meio de 
exigências ao sistema, exigências essas que supõem por si só um desvio do status quo, 
tornando, por conseguinte, possível a emergência de um “povo”. Ambas as abordagens 
democráticas são normalmente compreendidas em termos dos seus extremos: corpora-
tivismo como elitismo e populismo como “tirania das massas” (Evrard, 1997). 

Neste artigo, a noção de democracia populista não significa necessariamente “uma 
expressão de antagonismo de classe relativamente a um bloco de poder dominante” 
(Torfing, 1999, p. 304). Ainda assim, estratégias para reduzir a estrutura corporativis-
ta da política cultural sueca foram lançadas pelos próprios “poderosos”, tais como os 
sindicatos artísticos, devido ao seu desejo de não exercer influência indevida (Mangset, 
2009). O populismo refere-se, mais propriamente, à importância da participação na 
política cultural, que leva a uma mudança na atenção dos valores e interesses dos pro-
dutores culturais para os interesses dos consumidores de cultura, ou seja, os cidadãos/
contribuintes (Bonet & Négrier, 2018; Sørensen, 2016). Desde os anos 1990, o foco da 
política das artes tem mudado, antes concentrada na oferta e agora concentrada na pro-
cura (Jancovich, 2017). Já vimos esta mudança no discurso sobre a tomada de decisão 
participativa em geral e é agora vista como parte integrante da legitimação da ação polí-
tica na política pública (Fischer, 2003).
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Outra mudança na política cultural atual é o enfoque nas artes como ferramenta 
para a inclusão social, uma abordagem enraizada na noção instrumental das políticas 
culturais dos anos 1980 (Stevenson et al., 2015). Segundo McGuigan (2005), a tradução 
de questões de política social em política cultural é uma característica distintiva dos de-
senvolvimentos neoliberais no setor público, juntamente com a comercialização, sendo 
especialmente notória na transmissão nacional. A forma como o neoliberalismo atingiu 
a política cultural em vários contextos nacionais é contestada, com evidência de que res-
ta um forte compromisso com princípios dos ideais de bildung e resistência a tentativas 
de instrumentalização (Ekholm & Lindström Sol, 2019; Virolainen, 2016). 

Enquadramento teórico e metodológico do estudo

Para discutir a importância da participação na política cultural, este artigo recorre 
a um enquadramento teórico da teoria do discurso, sobretudo como é discutido por La-
clau e Mouffe (2001), Torfing (1999), Winther Jørgensen e Phillips (2002). Na teoria do 
discurso, a importância é atribuída a fenómenos, tais como cultura e participação através 
da linguagem (Winther Jørgensen & Phillips, 2002). O entendimento do discurso empre-
gue neste artigo é um sistema de prática de criação de importância que molda visões do 
mundo e interpretações do que os sujeitos e objetos são e podem ser. O discurso deter-
mina a importância através da criação de um enquadramento do que pode ser dito e feito 
(Torfing, 1999). A teoria do discurso ajuda-nos a entender diferentes interpretações da 
importância e do valor dos fenómenos, tais como a governação da cultura como nego-
ciações entre atores que lutam para ganhar aceitação de determinado entendimento da 
ordem social (Laclau & Mouffe, 2001; Torfing, 1999; Winther Jørgensen & Phillips, 2002).

O principal argumento deste artigo é que existe uma negociação em curso que 
diz respeito à governação da cultura, ou seja, o interesse do Estado, regiões e municí-
pios no apoio e na aceitação de responsabilidade em relação à cultura e às artes, que 
resulta numa mudança. O aumento do interesse na participação desempenha um papel 
nesta mudança. O discurso que pressupõe o interesse político na cultura é o do que a 
cultura é positiva para a sociedade, uma tendência moral-filosófica atribuível à obra de 
Aristóteles, De poetica, (Belfiore & Bennett, 2007). A cultura é tão importante como po-
sitiva, de formas diferentes: para a inclusão social, saúde dos cidadãos, entretenimento, 
lazer, contemplação ou para o seu potencial para a aprendizagem e bildung (Ekholm & 
Lindström Sol, 2019). Segundo Belfiore e Bennett (2007), este discurso é dominante, 
mas sobrepõe-se a dois outros discursos que legitimaram a interferência da política na 
cultura: a articulação da cultura como negativa (necessidade de censura, pagamento de 
impostos em determinadas expressões culturais consideradas negativas) e a articulação 
da cultura como autónoma e que necessita de proteção, relacionada com o sistema de 
“arm’s length” na política cultural, discutido anteriormente. O discurso da autonomia 
das artes pressupôs uma posição hegemónica (tal como na formação do discurso domi-
nante) da democracia corporativista (Torfing, 1999). Este artigo discute de que modo o 
discurso abrangente de cultura considerado positivo tem duas componentes: 1) a cultu-
ra é positiva, pois promove coisas boas, e 2) a cultura é positiva, pois evita coisas más. 
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Estes dois discursos estão assentes em lógicas ligeiramente diferentes e determinam o 
conceito de participação de diferentes formas. 

A teoria do discurso não proporciona – nem o deve fazer – um modo claro e sim-
ples de o aplicar em estudos empíricos (Torfing, 1999). A teoria fornece ideias-chave de 
composições discursivas e coloca o investigador numa posição de bricoleur no empenho 
analítico (Lindsköld, 2013). Em seguida, será apresentado um breve resumo dos con-
ceitos teóricos principais utilizados na análise da criação de importância da governação 
democrática da cultura e o papel da participação na vertente material, nomeadamente 
o mito, o imaginário social, a posição do sujeito, o ponto nodal e o significante vazio. 

Um mito não se refere a algo que não é verdadeiro, mas auxilia na desmistificação 
de suposições que legitimam a criação de importância no discurso (Winther Jørgensen 
& Phillips, 2002). Estes são normalmente integrados em conjuntos de normas, valores 
e pressupostos e são, por vezes, transformados em imaginários sociais – a condição 
de possibilidade de qualquer objeto (Torfing, 1999). Laclau (1990) exemplifica o imagi-
nário social como sendo o progresso no esclarecimento e na sociedade sem classe no 
comunismo. O papel, tanto do mito como do imaginário social, é hegemónico: formar 
objetividade no modo como algo é passível de compreensão e que ações (políticas) são 
pretendidas e possíveis. Os mitos e os imaginários sociais negam contingência, ou seja, 
negam a ideia de que as coisas poderiam ser diferentes. 

Os discursos proporcionam formas de identidade com as quais os sujeitos se po-
dem identificar. Este processo forma normalmente o espaço dos sujeitos para os atos 
políticos e para a subjetividade política. Numa estrutura discursiva, os sujeitos são posi-
ções do sujeito (Laclau & Mouffe, 2001; Torfing, 1999). Um discurso pode conter várias 
posições do sujeito. A título de exemplo, Terning (2016) identifica três posições do sujei-
to – ou três articulações da posição do sujeito aluno – relativamente ao aluno da política 
educativa sueca: o aluno livre e bem-sucedido, o aluno individualizado e solitário, e o 
aluno leal e ajustável. 

Os pontos nodais são significantes privilegiados no discurso que servem, em par-
te, para determinar a importância (Laclau & Mouffe, 2001). Como exemplo de ponto 
nodal, no estudo de Lindsköld (2013) sobre a importância da qualidade na política rela-
tiva ao financiamento da literatura, a qualidade é um ponto nodal ligado a outros signifi-
cantes, tais como o original, o moderno e o provocador. Os pontos nodais têm especial 
capacidade para determinar a importância dos significantes vazios, que transbordam 
importância e estão articulados de forma diferente dentro de diferentes discursos (Tor-
fing, 1999). A participação é analisada tal como um significante vazio que, por si só, se 
torna num ponto nodal no discurso nacional, regional e local da política cultural. 

Dados e análise

Esta análise centra-se no modo como os documentos políticos constroem 1) o pa-
pel da cultura e, por extensão, legitimam uma governação significativa da cultura, e 2) as 
definições de participação em relação à criação de importância na governação da cultura 
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(Vestheim, 2007). A análise considera quatro documentos de política cultural que defi-
nem os objetivos da política cultural e ambições na Suécia (ver Tabela 1). O enfoque do 
trabalho discursivo em documentos oficiais de política cultural adiciona conhecimentos 
valiosos ao modo como determinada política é legitimada e porquê (Wedel, Shore, Fel-
dman & Lathrop, 2005). Suposições, normas e noções normativas subestimadas so-
bre que tipo de comportamento da sociedade deve ser considerado “certo” e “errado”, 
encontram-se nesses documentos (Lindsköld, 2013; Vestheim, 2007; Wedel et al., 2005). 
Segundo Vestheim (2007), os documentos políticos oficiais exploram discursos que ex-
pressam intenções sobre os efeitos da política cultural. Este estudo considera, portanto, 
o que Jeremy Ahearne classificou como “política cultural explícita” reconhecida por ór-
gãos políticos, tais como o riksdag (parlamento nacional) sueco ou o comité executivo 
da cidade (Ahearne, 2009, p. 142).

Nível Documento de política cultural

Nacional Tid för kultur Prop. 2009/10:3 [Tempo para a cultura]

Regional En mötesplats i världen [Um ponto de encontro no mundo]

Municipal The city of Gothenburg Cultural Programme [Programa cultural da cidade de Gotemburgo]

Municipal
Budget 2018, Cultural Affairs Council Gothenburg [Orçamento 2018, Conselho  
dos Assuntos Culturais de Gotemburgo]

Tabela 1: Material empírico

As políticas culturais locais são normalmente esquecidas na análise política cul-
tural, sobretudo no contexto sueco (Johannisson, 2006, 2018). Neste estudo, a análise 
considera a política cultural da cidade de Gotemburgo, o segundo maior município da 
Suécia com aproximadamente 500 mil habitantes. É interessante analisar esta cidade 
pois é conhecida pela sua política cultural ambiciosa e por ser um dos primeiros muni-
cípios a implementar um planeamento cultural, no qual as artes e a cultura foram consi-
deradas como aspetos de uma política social mais geral da cidade (Johannisson, 2006). 
Os objetivos culturais da cidade de Gotemburgo estão divididos em três subáreas: po-
lítica das artes, política cultural e planeamento cultural. O orçamento do Conselho de 
Assuntos Culturais de Gotemburgo é analisado, dado que é formulado com uma visão 
de como deverá a cultura, enquanto área política, ser melhor governada. 

Resultados 

Esta análise refere a articulação de dois componentes do discurso “a cultura é posi-
tiva” nos documentos analisados: 1) a cultura é positiva, pois promove coisas boas; e 2)
a cultura é positiva, pois evita coisas más (ver Tabela 2). Todos os documentos políticos 
têm variações dos dois, mas no geral, o primeiro é mais visível nos objetivos da política 
cultural nacional e local, ao passo que o segundo é mais evidente nos objetivos da políti-
ca cultural regional e no orçamento local. Por mera conveniência, os dois componentes 
serão classificados como “discurso” por direito próprio. Os dois discursos estão assen-
tes em diferentes mitos, imaginários sociais e pontos nodais, bem como em posições 
do sujeito associadas de políticos e habitantes do país, região ou cidade. 
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O primeiro discurso salienta o papel da autonomia: a cultura pode funcionar como 
facilitadora, mas para tal, é necessário que a arte seja livre. A estratégia cultural regional 
tem cinco dimensões: abertura democrática, qualidade artística, relevância social, po-
tencial económico e caracterização regional. Numa discussão sobre a segunda dimen-
são, a importância do valor intrínseco das artes na política é clarificada: 

a segunda dimensão, a qualidade artística, corresponde ao que frequen-
temente se denomina política das artes, que em conjunto com a abertura 
democrática salvaguarda e cria, acima de tudo, pré-requisitos para o va-
lor intrínseco da arte e da liberdade do artista. (Västra Götalandsregionen, 
2012, p. 6) 

A importância da cultura e da arte livre é sobretudo manifestada no respeito con-
tínuo pelo princípio de “arm’s length” e na afirmação do valor da cultura como área 
política por direito próprio:

a cultura e o conteúdo da cultura não devem – nem podem – ser governa-
dos pela tomada de decisão política, mas a sociedade pode, mediante uma 
política cultural bem executada, criar pré-requisitos para uma esfera cultu-
ral forte, capaz de se desenvolver e expandir nas suas próprias condições. 
(Proposition 2009/10:3, p. 9)

O segundo discurso salienta o papel das artes e da cultura na criação de uma so-
ciedade melhor. O mesmo é expresso em termos de justiça social, importância econó-
mica e sustentabilidade social: 

na era da concorrência global, é condição de sobrevivência que um peque-
no país dependente da exportação como a Suécia – para não falar de uma 
região voltada para o exterior como a Västra Götaland – procurar uma po-
lítica cultural forte e trabalhar para ter maior participação na vida cultural. 
(Västra Götalandsregionen, 2012, p. 11)

Se imaginarmos que a sociedade é um carro, o discurso da “cultura como neutra-
lizadora” entende a cultura como o airbag e a economia como o motor. A estrada está 
cheia de obstáculos ou ameaças e é necessário adotar uma condução segura. Estas 
ameaças são a globalização, a desigualdade, a segregação, a estagnação e a insignifi-
cância (McGuigan, 2005). No discurso da “cultura como facilitadora”, a cultura é com-
preendida como o volante. Esta imagem indica-nos a posição do condutor: seja como a 
pessoa que permite que o carro avance ou a pessoa mais cuidadosa e impotente perante 
os perigos da estrada. A participação pode ser entendida no mínimo como um convite 
para um passeio de carro ou como envolvimento na decisão sobre que direção tomar. A 
compreensão dos que não se juntam ao passeio (não participantes) é de que são impe-
didos a fazê-lo, mas que o fariam se pudessem, ou então, possivelmente não compreen-
deram a importância do mesmo. Estes discursos sobre a importância da cultura e, desta 
forma, a importância da política em assumir a responsabilidade pela cultura, seguem 
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as linhas clássicas do valor intrínseco ou instrumental da cultura e das artes: a cultura 
como um valor por direito próprio ou como meio para algo além de si mesmo (Belfiore 
& Bennett, 2007; Blomgren, 2012; Vestheim, 2012).

Discurso Mito Imaginário 
social

Pontos 
nodais Posições do sujeito Significante vazio: 

participação

Significante 
vazio: valor 
democrático 
na política 
cultural

A cultura 
como 
facilitadora 
de coisas 
boas.

A cultura 
só pode 
exercer 
uma força 
positiva 
se as artes 
forem livres. 
Todos parti-
cipariam na 
cultura se 
pudessem. 

Promover a 
sociedade 
democrática 
através da 
garantia de 
liberdade 
artística. 

Liberdade 
(respeito).
Igualdade.
Abertura (ao 
poder da 
cultura). 
Fazer parte.

Os que têm capaci-
dade para participar 
e os que não têm.

Os que aproveitam 
a possibilidade para 
exercer influência e os 
que não aproveitam.

Política e instituições 
culturais que promovem 
a cultura e possibilida-
des de participação.

Grupos especiais que 
requerem apoio para 
a criatividade (jovens, 
crianças, sobreposições).

A participação é –
(definição intrínseca)
acesso, ser uma au-
diência e experienciar 
(cultura), aprender, 
expandir a mente e de-
senvolver capacidades.
(Fazer parte)

Encetar um diálogo, 
cooperar, influenciar e 
criar (sobreposições).
(Participar, Car-
pentier, 2016)

Proteger a auto-
nomia das artes. 

Garantir 
igualdade no 
acesso a artes 
e cultura de 
alta qualidade. 

(Democratiza-
ção cultural)
(Corporativismo)

A cultura 
como neu-
tralizadora 
de coisas 
más.

As so-
ciedades 
encontram-
-se num 
rápido 
processo de 
mudança. 
Sem a 
cultura, 
estamos 
expostos 
ao risco.

Promover 
uma socieda-
de democráti-
ca através do 
uso da cultura 
e das artes. 

Mudança 
(abertura 
para).
Adaptação.
Risco.
Possibilidades.
Influência.

Os que têm possibilida-
des e os que não têm.

Os que são deixados 
para trás e os que estão 
na linha da frente.

A participação leva a –
(definição instrumental)
Aumento da acessibili-
dade (para determina-
dos grupos), sustenta-
bilidade, coesão social, 
inovação, limiares 
inferiores, sociedades 
abertas, menos discri-
minação e atratividade 
numa sociedade em 
mudança, repleta de 
riscos e desafios. 

Garantir socieda-
des sustentáveis 
e igualdade de 
possibilidades 
para exercer 
influência nas 
pessoas. 

(Democracia 
cultural)
(Populista)

Tabela 2: Os dois grandes discursos da política cultural

Os mitos que fundamentam os dois discursos

Anteriormente, mito foi identificado como sendo as suposições que tornam a cria-
ção de importância do discurso possível. Os mitos do discurso da “cultura como faci-
litadora” referem que as artes podem ser benéficas se forem livres e que todos partici-
pariam na vida cultural, se pudessem – se as artes e a cultura fossem mais acessíveis. 
Isto também nos permite ver a criação da importância da política cultural e a posição 
do sujeito dos políticos e funcionários públicos no setor das artes, se não fornecessem 
cultura com infraestruturas e apoio, ainda menos pessoas participariam: 
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com o objetivo de aumentar a acessibilidade à cultura, o Comité do Orça-
mento para Assuntos Culturais está a dar prioridade à busca de várias for-
mas de evitar o surgimento de obstáculos à participação das pessoas na 
cultura, em condições de igualdade. (Kulturnämnden Göteborg, 2018, p. 15) 

Possivelmente, o mito que está na base deste discurso está relacionado com o 
paradigma de democratização cultural na política cultural indicada por Bonet e Négrier 
(2018) – a cultura necessita ser disseminada para que chegue às pessoas, garantindo 
igualdade no acesso. Dado que as artes apenas podem funcionar se forem livres, o 
imaginário social do discurso é uma sociedade onde políticos promovem mais valores 
democráticos mediante a autonomia das artes. 

Por outro lado, o mito do discurso da “cultura como neutralizadora” aborda a cul-
tura como fornecedora de fatores que previnem o risco e a ameaça, sobretudo ameaças 
de sustentabilidade, seja a nível nacional, regional ou local: 

• “os investimentos na cultura podem, nomeadamente, contribuir para a coesão social através de 
encontros, maior entendimento e reforço do diálogo entre as pessoas” (Göteborgs Stad 2013, p. 11 
[Programa Cultural]);

• “como desenvolver a esfera cultural da região de Västra Götaland enquanto um espaço de fronteira 
aberta, um espaço de encontro para todos? Como podemos lidar com as tensões da segregação, 
divisão de classes, desemprego e exclusão? Como tirar partido das possibilidades de criação, expe-
riência, prestação, diálogo intercultural e participação democrática que fazem parte do papel social 
alargado da cultura?” (Västra Götalandsregionen, 2012, p. 7).

O mito diz-nos que sem cultura perderíamos oportunidades de desenvolver a aber-
tura, o entendimento e o respeito mútuo, e que sem os esforços dos políticos e dos 
funcionários públicos responsáveis por fornecer cultura aos habitantes, ao país, à região 
e à cidade arriscaríamos a estagnação, perda de inovação e maior segregação. Portanto, 
o imaginário social do discurso é uma sociedade em que a prosperidade e a democracia 
são melhoradas pelo uso da cultura. O imaginário corresponderia possivelmente ao 
paradigma de democracia cultural na política cultural com enfoque na capacitação dos 
cidadãos (Bonet & Négrier, 2018).

Posições de sujeito nos discursos

Os discursos estão organizados de acordo com significantes semelhantes, que por 
vezes se sobrepõem, mas que ainda assim são distintos (Laclau & Mouffe, 2001; Ter-
ning, 2016). Os jovens e as crianças são uma posição de sujeito importante em todos os 
documentos políticos e em ambos os discursos, pois representam um grupo que requer 
intervenções especiais, assim como é o caso dos que vivem em áreas vulneráveis da ci-
dade (Ekholm & Lindström Sol, 2019): “a administração também se dedicará à procura 
de métodos estratégicos e novas formas de trabalhar para alcançar novos grupos-alvo e, 
desta forma, aumentar a acessibilidade a determinados grupos ou áreas geográficas da 
cidade” (Kulturnämnden Göteborg, 2018, p. 17).
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Devido à política cultural, alguns cidadãos serão capazes de fazer parte da cultura, 
mas ainda assim existem alguns grupos deixados de parte e que devem ser contempla-
dos nas políticas. 

No discurso da “cultura como facilitadora”, o financiamento público para a cultura 
é definido como inquestionável, dado que é uma “responsabilidade social” [Göteborgs 
Stad, 2013, p. 4 (Programa Cultural)]. O financiamento alternativo e o financiamento da 
UE são também possíveis, contudo “tais iniciativas devem ser condicionadas pela ga-
rantia da integridade, autonomia e valor intrínseco das artes” [Göteborgs Stad, 2013, p. 
4 (Programa Cultural)].

No discurso da “cultura como neutralizadora” estão presentes as posições do su-
jeito das pessoas a quem são dadas oportunidades e dos decisores políticos e funcioná-
rios públicos que dão oportunidades para participar na cultura, com um entendimento 
ligeiramente diferente dos que são deixados para trás. No primeiro discurso, aos que 
foram deixados para trás não foi dada atenção suficiente por parte dos políticos, ao pas-
so que no segundo discurso, sujeitos como os cidadãos e regiões estão sob o risco de 
serem deixados para trás por razões intangíveis: “a globalização intensificada significa 
concorrência num mercado mundial que é implacável para os perdedores. Nada garante 
que a parte do mundo que normalmente é a mais rica continue a sê-lo” (Västra Götalan-
dsregionen, 2012, p. 7). 

As posições de sujeito encontradas nos dois discursos são sobretudo as que per-
mitem/são permitidas pela participação na cultura e as que não permitem/não são per-
mitidas (impedidas de ser). A “culpa” da não participação ou não envolvimento não é 
normalmente atribuída aos sujeitos em si, mas é explicada por forças externas e muitas 
vezes vagas, que ultrapassam o controlo (Stevenson et al., 2017) e que, por sua vez, le-
gitimam a intervenção política. 

Pontos nodais e significantes vazios em ambos os discursos

Na política cultural, o “significado transbordante” do conceito de participação não 
é novo. Dada a tendência histórica para uma liderança suave e respeito pelo princípio 
de “arm’s length” na política cultural sueca (Blomgren, 2012; Mangset, 2009), manter 
conceitos de vários níveis é uma forma de evitar a interferência política indevida (Car-
pentier, 2009). 

Os pontos nodais foram anteriormente discutidos como sinais importantes que de-
terminam, em parte, a importância dos significantes vazios. Os pontos nodais importan-
tes no primeiro discurso são a liberdade, igualdade e fazer parte. Estes significantes afetam 
os significantes vazios da participação como acesso e o valor democrático como proteção 
da autonomia e igualdade. A abertura é outro ponto nodal que se refere à capacidade de 
ser recetivo à força (positiva) da cultura. A abertura é também um ponto nodal, no segun-
do discurso, porém está mais relacionada com a abertura à mudança. A sociedade em 
estado de mudança é a ligação importante entre este ponto nodal e o imaginário social 
deste discurso. Outros pontos nodais importantes são a adaptação (à mudança) e a duali-
dade do risco/possibilidade que a acompanha. Este ponto nodal determina, parcialmente, 
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os significantes vazios da participação como meio para fins sociais e do valor democrático 
como sociedades sustentáveis e igualdade na possibilidade de influenciar. 

Em ambos os discursos, o significante “participação cultural” varia entre um sig-
nificado mais passivo (fazer parte) e outro mais ativo (participação associada ao poder, 
Carpentier, 2016), desde o acesso, existência de uma audiência e experiência (da cultu-
ra), à aprendizagem, expansão da mente, diálogo, cooperação, influência e criação. O 
discurso da “cultura como neutralizadora” geralmente emprega o significado dos resul-
tados da participação, que variam entre um aumento da acessibilidade (para determina-
dos grupos) e a sustentabilidade, limiares inferiores, melhores locais de trabalho, menos 
discriminação e atratividade, numa sociedade em mudança, repleta de riscos e desafios: 
“Gotemburgo é hoje uma das cidades mais segregadas do país. O trabalho da cidade 
na implementação das suas políticas cultural e das artes, bem como o planeamento 
cultural, é crucial para o objetivo de alcançar uma cidade sustentável” (Kulturnämnden 
Göteborg, 2018, p. 9).

Uma característica que ambos os discursos têm em comum é que a participação é 
algo a que os habitantes estão primeiramente convidados, ou impedidos de, em vez de 
ser algo em que devem envolver-se. 

Os discursos determinam o significante vazio da participação de forma diferente. 
No discurso da cultura como facilitadora de coisas boas, a participação é tão impor-
tante como um direito democrático. Por exemplo, o princípio do direito a participar na 
cultura é apoiado pela Declaração dos Direitos da Criança das Nações Unidas em todos 
os documentos. Quando este discurso tenta estabilizar a importância da participação 
como meio para um fim, é muitas vezes em termos de “contribuir para a reflexão e o 
pensamento crítico” (Proposition 2009/10:3, p. 19). No discurso da cultura como neu-
tralizadora de coisas más, a participação torna-se tão importante como instrumental, 
ou seja, um meio para fins democráticos (Belfiore & Bennett, 2007). O inimigo do pri-
meiro discurso é a influência política indevida sobre a cultura, ao passo que no segundo 
discurso, o inimigo é a insignificância global e os efeitos da exclusão social. Ambos os 
discursos defendem a sua relevância através do apoio em ideais democráticos, tal como 
mostram estes exemplos: 

• “outra forma (de garantir qualidade artística) é defender a distância do princípio de ‘arm’s length’ 
entre política e arte. A democracia exige que a integridade e a capacidade crítica da arte sejam de-
fendidas” (Västra Götalandsregionen, 2012, p. 14);

• “abertura democrática – ou seja, contribuir para a criação de oportunidades iguais para todos (…) 
– para participar na cultura como criador, audiência e participante. São necessários mais espaços 
para permitir que todos os cidadãos participem em debates sobre a política cultural futura”(Västra 
Götalandsregionen, 2012, p. 14).

O princípio de “arm’s length” é, portanto, tão importante como uma relação que 
engloba a distância necessária entre política e arte, e não entre arte e audiência/cida-
dãos. Outro significante vazio são os procedimentos democráticos na política cultural, 
aos quais os diferentes discursos dão importância e contra os quais lutam. O primeiro 
discurso luta para determinar a importância do valor democrático na política cultural 
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defendendo a autonomia das artes da política, ao passo que o segundo discurso luta 
para determinar a importância do valor democrático na política cultural dando aos cida-
dãos a possibilidade de influenciar. Tal como o discurso abrangente de cultura é consi-
derado positivo para as sociedades e, por conseguinte, a função para a política alcançou 
uma posição hegemónica, também o discurso sobre a necessidade de ações políticas se 
baseia em ideais democráticos. 

Discussão – o desejo da participação na política cultural

O argumento deste artigo é que existe uma quebra no discurso relativo à governa-
ção da cultura. O limite da análise é a perspetiva local e nacional, mas esta mudança é 
discutida de várias formas por outros investigadores (Belfiore & Bennett, 2007; Bonet & 
Négrier, 2018; Duelund, 2008; Jancovich, 2017; Mangset, 2009; Sørensen, 2016; Virolai-
nen, 2016). Este estudo contribui com um exemplo empírico e local para esta mudança, 
com uma discussão sobre os dois discursos que determina a importância da participa-
ção, tanto de uma forma mais intrínseca como mais instrumental. 

Um dos resultados desta quebra é que o discurso sobre a cultura é positivo na 
medida em que evita que coisas más consigam maior legitimidade na política, devido 
à sua capacidade de dar “expressão discursiva a contradições estruturais subjacentes e 
dilemas estratégicos no sistema económico e político” (Torfing, 1999, p. 240 e seguin-
tes). Acima de tudo, estes dilemas estão relacionados com questões de exclusão social 
(Ekholm & Lindström Sol, 2019). A quebra no discurso pode também ser interpretada 
como sinal de redução da legitimidade de um discurso corporativista da democracia, no 
qual os especialistas têm o poder de decidir o conteúdo da política cultural (Mangset, 
2009) a favor de um discurso democrático mais populista, no qual os cidadãos ou a au-
diência são envolvidos num processo de codecisão sobre a política cultural. 

Os discursos justificam respostas políticas e os dois discursos encontrados nos 
documentos analisados conferem legitimidade aos diferentes modos de governar a cul-
tura. O primeiro discurso legitima a continuação do apoio estatal, regional ou municipal 
às artes através da governação segundo o princípio de “arm’s length”, ou seja, o status 
quo (Jancovich, 2017). O segundo discurso também legitima a continuação do apoio 
estatal, regional ou municipal às artes e à cultura, porém de um modo diferente, mais 
concretamente através de tentativas de uma governação participativa, ou seja, de mu-
dança. Num mundo que confia cada vez menos nas instituições democráticas e nas 
taxas de participação distorcidas/decrescentes na cultura com financiamento público, a 
atualização da participação (na política cultural e em geral) traz consigo a esperança de 
aprofundar os procedimentos democráticos. O valor da participação reside na maneira 
como se legitima através das políticas públicas para a cultura, que devem estar em sinto-
nia com os entendimentos dominantes sobre os desafios da sociedade. Que mudanças 
são legitimadas? Poderá ser demasiado cedo para afirmar, e a resposta não está clara-
mente demonstrada no material analisado, mas poderemos ver algumas mudanças na 
governação da cultura em matéria de redefinição dos conceitos de cultura, qualidade, 
representação, audiência e espaços culturais. 
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O que é interessante é que os dois discursos não estão construídos como soluções 
para as falhas do outro, ou seja, não como um conflito antagónico para a hegemonia 
(Laclau & Mouffe, 2001), mas sim como se atuassem em complementaridade. O se-
gundo discurso demonstra uma tendência especial para reconhecer a importância do 
primeiro discurso e de se posicionar como complemento, mas não numa perspetiva de 
substituição do primeiro. O que parece é um discurso bastante paradoxal relativamente 
a uma política cultural sobre o entendimento da democracia como forma de governa-
ção (Vestheim, 2009). O possível conflito hegemónico é resolvido através da tradicional 
distinção entre política cultural e política das artes no material analisado (Blomgren, 
2012). Nesta distinção, a política das artes – focada na autonomia das artes e no papel 
do Estado em garantir aos produtores de artes a capacidade de executar obras de alta 
qualidade – é salvaguardada da política cultural, num cenário político em que a cultura 
com financiamento público está sob pressão para aliviar os problemas sociais da desi-
gualdade na cidade/região/país. 

A questão que se levanta é se a mudança no discurso pode ocorrer sem que haja 
hegemonia através do antagonismo. Uma leitura de Laclau e Mouffe (2001) propõe uma 
resposta negativa a esta questão, uma vez que definem as práticas hegemónicas arti-
culatórias como produzidas através de confrontação com outras práticas articulatórias, 
conferindo-lhes assim uma natureza antagónica. Talvez os dois discursos referidos neste 
artigo sejam compatíveis, razão pela qual se pode argumentar que a instrumentalização 
aceitável e não aceitável da cultura possa ser definida de forma relacional, situada num 
continuum das dificuldades inerentes à governação da cultura (Torfing, 1999). O argu-
mento deste artigo não é a nulidade de um discurso em benefício do outro, nem o artigo 
defende uma definição mais específica de participação na política cultural. A questão da 
participação – e da democracia – é ainda mais complexa do isso, e o objetivo da análise 
é indicar a forma como a luta pela interpretação traz à tona dificuldades na interpretação 
da ordem social e de respostas políticas adequadas. 

Síntese

Através de uma análise política de dados empíricos provenientes do contexto da 
política cultural sueca, este artigo visou discutir a importância da participação para a 
compreensão da governação legítima da cultura e a sua relação com noções da demo-
cracia. A análise destacou dois discursos relativos à importância social da cultura: o 
discurso que permite fenómenos positivos ou o que neutraliza fenómenos negativos no 
país/região/município. Os dois discursos estabelecem a importância cultural da parti-
cipação segundo uma lógica intrínseca ou instrumental – como meio para um fim ou 
como um fim por si só. Reflete, desta forma, uma lógica instrumental/intrínseca clássica 
na política cultural (Belfiore & Bennett, 2007; Blomgren, 2012; Vestheim, 2009).

Os dois discursos também definem o significado da governação da cultura de um 
modo diferente – tanto na proteção da autonomia, igualdade e participação, como no 
acesso e participação (democracia corporativista), ou na garantia de sociedades sus-
tentáveis em risco e na participação como igualdade na possibilidade de influenciar 
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(democracia populista) (Blomgren, 2012; Mangset, 2009). Estes dois entendimentos da 
democracia (interpretados como o papel do Estado relativamente à cultura e às artes) 
propostos na análise não são considerados antagónicos no material empírico, mas sim 
compatíveis. Esta compatibilidade é possível através através do significado atribuído ao 
“arm’s length”, um assunto entre as artes e a política, e não entre as artes e a audiência/
as pessoas. Os documentos políticos têm também tendência para separar a política das 
artes e a política cultural, utilizando por isso discursos diferentes em relação à governa-
ção legítima da cultura (Blomgren, 2012). 

Tradução: A Inovtrad – Tradução, Formação e Serviços, Unipessoal, Lda.
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Resumo

O projeto “Educação para a cidadania digital e participação democrática” envolveu cerca de 
200 crianças de Pré-escolar e 1º Ciclo, suas famílias, professoras e outros membros das comuni-
dades escolar e educativa de Caneças, concelho de Odivelas, distrito de Lisboa. Assumindo como 
metodologia a investigação-ação, teve como objetivo central compreender em que medida uma 
ação concertada da escola, das famílias e da comunidade contribui para a preparação de crianças, 
dos três aos nove anos, para o exercício de uma cidadania digital ativa. Este artigo centra-se nas 
atividades de participação social das crianças, através dos média, tradicionais e digitais, envolven-
do atividades marcadas pela transversalidade entre os contextos de aprendizagem formais, não-
-formais e informais. Os resultados mostram que a participação social das crianças através dos 
média aumentou, tendo evoluído paulatinamente, da produção de conteúdos de média tradicio-
nais (jornal escolar) para a produção de conteúdos digitais (vídeo). Revelam ainda que um modelo 
de investigação-ação, efetivamente adaptado ao contexto e em função da prévia caracterização 
deste, é uma metodologia adequada ao desenvolvimento deste tipo de projetos. Mas o adequado 
desenvolvimento implica ainda apoio da direção da escola, apoio sustentado dos investigadores 
aos docentes e o desejável envolvimento de jornalistas e/ou outros profissionais de média.

Palavras-chave
cidadania digital; crianças três-nove anos; investigação-ação; jornal escolar; participação social

Active citizenship and participation through 
the media: a community project focused on 

pre-school and primary school children

Abstract

The project “Educação para a cidadania digital e participação democrática” [Digital citi-
zenship education for democratic participation], which began in 2015, currently involves around 
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200 kindergarten and primary school children, their families, teachers and other members of 
the Caneças educational community, a neighbourhood in Odivelas, Lisbon. The project’s meth-
odology is action research, its objective is to understand how a coordinated action by a school, 
families and the community, contributes to enabling three to nine-year-old children to become 
active digital citizens. This paper focuses on social participation activities of children through 
traditional and digital media and involves activities that include formal, non-formal and informal 
learning contexts. Results show that social participation of children through the media increased 
and gradually evolved from producing traditional media content (school newspaper) to produc-
ing digital content (video). They also evidence that action research methodology, adjusted to 
context and deriving from prior understanding of the context, is an adequate methodology for 
developing this type of project. However, its adequate implementation implies the support of 
the school board, researchers’ support to the teachers and the involvement of journalists and/or 
other media professionals.

Keywords
action research; digital citizenship; school newspaper; social participation; three to nine-year-old children

Preparar cidadãos num contexto de pós-verdade

O crescimento de fenómenos como a produção e propagação de conteúdos falsos 
nas redes sociais online – em particular, as denominadas fake news, fundamento para a 
compreensão de um novo tipo de desinformação na contemporaneidade (Bakir & McS-
tay, 2018; Comissão Europeia, 2018; Gelfert, 2018; Guess, Nyhan & Reifler, 2018; Tandoc 
Lim & Ling, 2018; Unesco, 2019) –, a normalização do discurso do ódio (Soral, Bilewicz 
& Winievski, 2018) e a desconfiança dos cidadãos em relação à informação veiculada 
pelos média (Reuters Institute, 2018) estão a colocar em causa a cultura democrática e 
o diálogo intercultural (Conselho da Europa, 2018).

Estes fenómenos são potenciados por uma utilização em larga escala, de tecno-
logia digital, muitas vezes sem as competências para uma participação cívica respon-
sável e com efeitos positivos. Cresce também a percentagem de cidadãos com acesso 
à Internet, sobretudo através de dispositivos móveis (em especial entre os jovens, que 
acedem cada vez mais cedo), sendo que as frequências de uso continuam a aumentar 
anualmente (INE, 2016; OberCom, 2015; OCDE, 2017a) – ainda que seja evidente a exis-
tência de fossos digitais (de acesso, geográficos, etc.).  A evidência empírica também 
tem mostrado uma tendência para a emergência de “bolhas epistémicas” e de “câmaras 
de eco” (Nguyen, 2018) com efeitos evidentes na desinformação. Essa emergência, que 
tem por base a “algoritmização” das preferências dos utilizadores, coloca problemas ao 
nível da circulação de informação falsa – pela falta de competências para a avaliar como 
tal: sustentação de expectativas, de (pre)conceitos e de crenças pré-existentes, rejeição 
ativa da diversidade e pluralidade de opiniões. 

Numa época marcada por uma acentuada crise de confiança social e nas insti-
tuições, descobre-se um terreno fecundo (embora pantanoso) para a propagação de 
conteúdos falsos: redes sociais e social messaging sustentam novas formas de desinfor-
mação – informação “pobre”, distorcida, manifestamente subordinada a “agendas” e 
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“agências” e/ou intencionalmente falsa, com motivações políticas, ideológicas, econó-
micas, comerciais ou outras, e objetivos de deliberada manipulação da opinião pública – 
que afeta, em particular, quem não tem competências mediáticas e digitais, e quem não 
pode pagar por informação de qualidade (Unesco, 2019). Este terreno é tanto mais fe-
cundo e pantanoso quanto mais os utilizadores tendam a confiar em opiniões formadas 
por grupos influentes, privilegiando conteúdos que confirmam as suas visões do mundo 
(Baldaci, Buono & Grass, 2017), quando sabemos que os conteúdos falsos podem ser 
muito mais partilhados em redes sociais do que as “estórias” jornalísticas mais popula-
res (Silverman, 2016) ou que muitas das pessoas que leem conteúdos falsos admitem 
que acreditam neles (Silverman & Singer-Vine, 2016). Sublinhemos que, 

quando o jornalismo se torna um vetor de desinformação, isso reduz ainda 
mais a confiança pública e promove a visão cínica de que não há distinção 
entre, de um lado, as narrativas dentro do jornalismo, e do outro, as narra-
tivas de desinformação. (Unesco, 2019, p.19)

Tal ocorre num contexto em que as mediações digitais amplificaram, nos seus 
múltiplos desdobramentos, possibilidades colaborativas sem precedentes (Hirsjärvi & 
Tayie, 2011). As atividades participativas são as mais criativas em que um cidadão pode 
envolver-se online, pelo que devem ser estimuladas (Middaugh, Clark & Ballard, 2017). 
Mas a investigação mostra que essas atividades não valem por si, sendo necessário pre-
parar os cidadãos, desde o berço e ao longo da vida, para a “cidadania global” (Unesco, 
2015), visando a “competência global” (OCDE, 2016), a “competência digital” (Vuorika-
ri, Punie, Carretero & Van den Brande, 2016), de forma a exercerem a cidadania digital, 
assim definida por Frau-Meigs, O’Neill, Soriani e Tomé: 

a capacidade de envolvimento positivo e competente com as tecnologias 
(criar, trabalhar, partilhar, socializar, investigar, jogar, jogar, comunicar e 
aprender); participar de forma ativa e responsável (valores, capacidades, 
atitudes, conhecimento e compreensão crítica) em comunidades (local, 
nacional, global), a todos os níveis (político, económico, social, cultural e 
intercultural); estando envolvido num processo de aprendizagem ao longo 
da vida (em contexto formal, não-formal e informal); defendendo continua-
mente os Direitos Humanos e a dignidade humana. (2017, p.15)

Atendendo a que as crianças começam a aceder a dispositivos digitais ainda antes 
de aprenderem a falar (Hooft Graafland, 2018; Jorge, Tomé & Pacheco, 2018), aumen-
tando a frequência do uso e desenvolvendo práticas cada vez mais complexas à medida 
que crescem (Chaudron, 2016; Marsh, 2014; Palaiologou, 2016; Ponte, Simões, Baptista 
& Jorge, 2017; Sefton-Green, Marsh, Erstad & Flewitt, 2016; Slot, 2018), é fundamental a 
preparação para a participação cívica nos primeiros anos, quando as crianças começam 
a compreender valores, a desenvolver competências em termos de atitudes, capacida-
des, conhecimentos e compreensão crítica, que serão decisivas para a criatividade e para 
o empreendedorismo nas suas mais diversas aceções (e.g. empresarial, social, pessoal), 
com efeitos positivos ao longo da vida (Ozanus, 2017; Patrinos, 2018).
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A preparação das crianças não é uma responsabilidade exclusiva da escola, mas 
sim da família e da comunidade, isto é, dos contextos de aprendizagem formal, não-for-
mal e informal, pelo que é decisivo desenvolver projetos comunitários que contribuam 
para melhorar a formação dos docentes, envolver os pais na formação dos filhos, bem 
como inovar em termos curriculares (OCDE, 2017b). Os projetos devem integrar crian-
ças do Pré-escolar e do 1º Ciclo, contribuindo para assegurar continuidade curricular e 
pedagógica entre eles, eliminando inconsistências no currículo e nos conteúdos pedagó-
gicos relativos à fase de transição entre esses ciclos (OCDE, 2017c). 

Projetos centrados no exercício de uma cidadania ativa e da participação através 
dos média devem ter em atenção a abordagem multidimensional à desinformação suge-
rida pela Comissão Europeia (2018) e sustentada em cinco pilares: i) transparência; ii) 
literacia mediática e digital; iii) empoderamento de cidadãos e jornalistas; iv) salvaguar-
da da diversidade e sustentabilidade do ecossistema mediático europeu; v) promoção 
da investigação). Devem ter presentes os desafios e modos de resistência propostos por 
D’Ancona (2017): exercício de uma atitude crítica e dialógica com a informação, desen-
volvendo e mobilizando competências/capacidades; planeamento e implementação de 
políticas, ações e soluções capazes de ajudar os cidadãos/consumidores na validação 
da natureza e confiabilidade dos conteúdos; incorporação, neste processo, de formas de 
comunicação dotadas de narratividade capaz de apelar às emoções. Estas são condições 
essenciais para efetivar a participação social.

 O debate académico acerca da participação infanto-juvenil está em processo de 
consolidação no seio das Ciências Sociais. A explicação substantiva reside no facto que 
somente a partir dos anos 90 (do século XX) se perspetivou a criança como um cidadão 
de plenos direitos com especificidades próprias e autonomia em relação aos adultos 
(Landsdown, 2005). Até então, o conceito de infância estava fortemente relacionado 
com as conceções hegemónicas construídas pela Sociologia e pelas Ciências da Edu-
cação acerca do estudo das crianças como atores sociais. Em primeiro lugar, porque 
vigorou, até aos anos 80 (do século XX), uma sociologia da infância ancorada ao fe-
nómeno educativo proposto por Durkheim. A sua proposta perspetivava um modelo 
educativo centrado na regulação do Estado como modelador das diretrizes pedagógicas, 
que deveriam atender aos valores dominantes de uma dada sociedade. A escola, como 
agente de socialização, produziria um vínculo às normas coletivas, contribuindo para a 
coesão social. As leituras atendiam a uma lógica normativa, institucionalizada e “adulto-
-cêntrica” acerca dos processos de socialização das crianças. Esta conceção atribuía um 
papel passivo às crianças na forma como estas assimilavam as regras socializadoras 
dos adultos, sendo privilegiada uma leitura sociológica do papel desempenhado pelas 
instituições escolares e pelas amílias (Van Haecht, 1994).

Lógica esta que se reforçou1 com a preponderância da teoria cognitiva de Piaget 
após a segunda Guerra Mundial, segundo a qual as crianças se vão acomodando a dis-
tintos estágios de desenvolvimento por via do seu processo de experiência do mundo. 

1 Sartório (2010) aponta similitudes entre as conceções dos processos de aprendizagem de Durkheim e Piaget, em que a 
assimilação é entendida como um exercício coercitivo em que o indivíduo se acomoda aos padrões existentes. 
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As visões mais críticas enfatizam que a perspetiva de Piaget assenta numa obsessiva 
tipificação de estádios de desenvolvimento, que simplifica e menoriza analiticamente o 
entendimento dos contextos culturais e escolares dos alunos estudados (Graue & Wal-
sh, 2003), pois considera que “o desenvolvimento cognitivo-psicológico ocorre como 
resultado de um processo interno, sem levar em consideração toda a gama de relações 
histórico-sociais presentes na formação dos indivíduos” (Sartório, 2010, p. 225).

A passagem para um modelo interpretativo, que atende ao processo de socializa-
ção como dinâmico/contextual, contribui decisivamente para uma outra abordagem do 
processo de aprendizagem das crianças, como um cúmulo de interações que carecia de 
renovadas estratégias metodológicas para a sua compreensão (Boudon & Bourricaud, 
1982). A tónica foi colocada na questão reflexiva das crianças que, a par da interiorização 
das regras, normas e procedimentos, produziam um entendimento próprio sobre esse 
processo, acabando essa conceção por configurar uma leitura de cariz intersubjetivo 
(Bergman & Luckman, 2010). Esta perspetiva construiu um caminho para um estudo da 
infância em que “as crianças não se limitam a internalizar a sociedade e a cultura, mas 
contribuem ativamente para a produção e mudança culturais” (Corsaro, 2011, p. 32). 

Esta conceção foi sendo consolidada ativamente pelas propostas de trabalho da 
Unicef nos distintos projetos desenvolvidos com crianças (Unicef, 2003; Tomás, 2007), 
onde o conceito de participação, pese ser amplo e difuso (Percy-Smith & Thomas, 2010), 
se foi constituindo como um ponto de partida fundamental para o cumprimento dos 
direitos das crianças e da sua efetiva implicação cívica (Gaventa, 2004). O texto de Hart, 
em resposta a uma solicitação da Unicef, deu um contributo decisivo para o entendi-
mento do que se estabelece como participação infantil, definindo-a como o 

processo de compartilhar decisões que afetam a vida de alguém e a vida da 
comunidade em que se vive. É o meio pelo qual uma democracia é cons-
truída, sendo um padrão pelo qual as democracias devem ser medidas. A 
participação é o direito fundamental da cidadania. (1992, p. 5)

Partindo da sua análise de processos participativos de crianças, propõe um mode-
lo gradativo de oito etapas, onde estabelece distintos níveis de implicação das crianças 
em relação às atividades sugeridas por adultos. Para discutir que critérios estabelecem 
uma real participação das crianças nos projetos, adaptou a “escada da participação” de 
Arnstein (1969) e concluiu que uma implicação plena se configura num processo inicia-
do pelas crianças no qual partilham as decisões com os adultos.

A proposta2 abriu um debate alargado acerca do papel da escola para a construção 
democrática (Bae, 2009) e, por conseguinte, interpelou o papel que ocupam os média na 
construção das culturas juvenis, fortemente atravessadas no seu quotidiano por socia-
bilidades em rede (Amaral, Carriço Reis, Lopes & Quintas, 2017). Esta compreensão da 
centralidade dos média nas práticas juvenis vem ganhando preponderância sociológica 
desde os anos 70, momento em que os média passam a ocupar um papel destacado 

2 Para uma compreensão das ideias centrais de Roger Hart, dos consequentes desdobramentos da sua proposta e das 
críticas tecidas às suas formulações, veja-se a sistematização de Tomás (2007, pp. 56-62).
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nas aprendizagens juvenis, começando a ser equacionados como agentes de socializa-
ção primária (Lee, Shah & Mcleod, 2012). A temporalidade infanto-juvenil é entendida 
a partir de um novo quadro de complexidade, em que os atores juvenis passam a ser 
problematizados a partir de processos de aprendizagem, menos unívocos e formais, 
decorrente da diluição do papel dos agentes clássicos de socialização (família, escola e 
religião vão paulatinamente perdendo protagonismo em detrimento dos grupos de pa-
res mediados pelas ferramentas digitais). Tal conceção propõe interpretações assentes 
em lógicas que equacionam um sentido de interdependência dinâmica, entre indivíduo 
e meio, propondo um processo de “acomodação mútua” (Bronfenbrenner, 1993). Esta 
proposta da ecologia do desenvolvimento humano avalia o papel do contexto como 
central para a configuração das ações e interações dos atores sociais. Os jovens usam 
as tecnologias e as redes como ferramentas expressivas e participativas de organização 
social e mobilização (Bird & Rahfaldt, 2011), reforçando cada vez mais a perceção que 
os meios de comunicação são poderosos agentes de socialização infanto-juvenis, deter-
minantes para a forma como veem o mundo (Giddens, 1994; Kellner, 2001; Thompson, 
1995) e agem civicamente (Carriço Reis, 2009; Torney-Purta, 2002). Contudo, um nú-
mero significativo de crianças e jovens fazem um uso limitado dos recursos digitais, es-
tando expostos à desinformação e a um elevado número de riscos (Livingstone, 2008)3. 
Importa por isso discutir de forma mais atenta o conceito de nativos digitais,

que assume um padrão de uma socialização digital construída desde o ber-
ço, através da mediação tecnológica que capacita os jovens a aproveitar 
o potencial dos recursos digitais, incluindo a conscientização acerca dos 
riscos inerentes ao seu uso. Estudos empíricos negam estas perceções 
e ampliam a necessidade de projetos de políticas públicas que possam 
contribuir para reduzir riscos e ampliar o uso de ferramentas digitais, por 
exemplo, como instrumentos de participação cívica. (Rivera Magos & Car-
riço Reis, 2019, p. 158)

Tendo em conta estes pressupostos, avançámos com o projeto “Educação para a 
cidadania digital e participação democrática” (2016-2018), em Caneças, Odivelas, norte 
de Lisboa, o qual visou mobilizar a escola, as famílias e a comunidade na preparação de 
crianças, dos três aos nove anos, para o exercício de uma cidadania ativa e participativa, 
tendo seguido a investigação-ação como metodologia central.

Abordagem metodológica

O trabalho consistiu numa investigação-ação, na relação direta com um projeto de 
intervenção escolar e comunitária que visou desenvolver competências de participação 
cívica em crianças residentes em ambientes populares. Como referem Melo, Filho & 
Chaves,

3 De forma complementar, ler os estudos do relatório EU Kids Online disponível em http://www.lse.ac.uk/
media-and-communications/research/research-projects/eu-kids-online

http://www.lse.ac.uk/media-and-communications/research/research-projects/eu-kids-online
http://www.lse.ac.uk/media-and-communications/research/research-projects/eu-kids-online
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a pesquisa-ação é, na verdade, uma intervenção social que não se limita 
apenas em descrever e teorizar sobre um problema social do cotidiano real 
das pessoas, mas em resolvê-lo, efetivamente, enquanto uma prática-teoria 
que transforma a realidade e contribui para a superação de uma situação-
-problema. (2016, p. 159)

O diagnóstico inicial visava perceber a auto perceção das crianças em relação às 
noções de cidadania e de implicação cívica, ajudando-nos igualmente a aferir os contri-
butos dos agentes escolares e familiares para o processo participativo. Este mapeamen-
to permitia perceber potencialidades/constrangimentos para a ação e abrir um espaço 
dialógico para se pensarem conjuntamente atividades que fariam sentido às crianças. O 
processo de sinergias, mediado pelos investigadores, visava contribuir para uma sinto-
nia colaborativa entre todos os agentes implicados na formação cívica dos alunos, pois 
“a construção do conhecimento pela criança necessita de um contexto social e pedagó-
gico que sustente, promova, facilite e celebre a participação, isto é, de um contexto que 
participe na construção da participação” (Oliveira-Formosinho, 2011, p. 27). 

 A investigação-ação permite a implementação de um conjunto de práticas de en-
gajamento cívico das crianças, que no final do projeto são avaliadas no que tange aos 
resultados obtidos (Lewin, 1965). Nesta lógica avaliativa seria necessário perceber em 
simultâneo como as ações desenvolvidas retroalimentavam as interações das crianças 
com o seu contexto familiar e escolar. “É particularmente importante a ideia de que as 
crianças contribuem com duas culturas (a das crianças e a dos adultos) simultaneamen-
te” (Corsaro, 2011, p. 95). 

A operacionalização do projeto visou estimular civicamente as crianças, utilizando 
as mais-valias associadas às estratégias de literacia mediática (Alon-Tirosh & Lemish, 
2014; Bird & Rahfaldt, 2011). Operámos como mediadores de uma dinâmica cooperativa 
(Cunningham, 1993), trabalhando nos contextos de escola/família. No processo refle-
xivo, percebemos como as crianças foram desenvolvendo uma consciência coletiva do 
processo participativo, que lhes sugeria uma ligação necessária à comunidade por via da 
realização do jornal escolar que procurava desafiar o seu entorno de proximidade para 
uma ativa implicação cívica.

Detalhamos agora os moldes do projeto e a estratégia de investigação.

Investigação-ação adaptada ao contexto

O projeto teve como questão de investigação: “em que medida uma abordagem in-
tegrada, envolvendo o contexto escolar, o familiar e o comunitário, prepara crianças dos 
3 aos 9 anos para o exercício de uma cidadania digital ativa e eficaz?”. Seguiu o modelo 
proposto por Sefton-Green et al. (2016), apresentado na Figura 1, segundo o qual, para 
exercer uma cidadania ativa, através dos média, a criança deve mobilizar três áreas que 
se entrecruzam e interrelacionam: a operacional (ler, escrever e interpretar mensagens 
que circulam nos média), a crítica (interagir criticamente com os textos e produtos digi-
tais) e a cultural (interpretar e agir em contextos sociais e culturais específicos).
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Figura 1: Áreas, níveis de decisão e enquadramentos das práticas de literacia digital das crianças 
Fonte: Adaptado de Sefton-Green et al. (2016, p. 18)

Quando interage com e através dos média, opera essas três áreas e toma decisões 
a quatro níveis: design (se a mensagem é multimodal, ou não); produção (como cria o 
texto); distribuição (quais são os canais que escolhe) e implementação (imagina como é 
que os recetores interpretarão a mensagem, em função do background).

Todos estes processos têm lugar em contextos no seio de enquadramentos que 
influem nas práticas de literacia digital das crianças, nomeadamente: o micro (a própria 
criança), o meso (contextos formal e informal de aprendizagem, família, amigos e comu-
nidade local) e o macro (a sociedade como um todo, o Estado-nação).

O projeto visou compreender usos e práticas de crianças com os média, os efei-
tos dessas práticas na aprendizagem, na literacia que desenvolvem, na forma como 
compreendem o mundo, nas relações sociais e participação social, bem como as impli-
cações que o uso de equipamentos digitais tem na sua educação global (Sefton-Green 
et al., 2016). Este artigo centra-se, porém, nas atividades de participação social desen-
volvidas no âmbito do projeto, envolvendo as crianças nos contextos familiar, escolar e 
comunitário.

Procedimento

Entre março e dezembro de 2015, organizámos e acreditámos, junto do Conselho 
Científico-Pedagógico da Formação Contínua, uma ação de formação contínua de pro-
fessores em Cidadania Digital e Participação Democrática. Produzimos instrumentos de 
recolha de dados e apresentámos o projeto às escolas de Odivelas, em articulação com 
a Câmara Municipal. Entre janeiro e fevereiro de 2016, ministrámos a ação de formação, 
que visou preparar docentes para a organização e concretização de atividades de parti-
cipação social através dos média, envolvendo alunos, suas famílias e outros agentes da 
comunidade. No final, oito professoras de uma escola de Caneças, frequentada por cer-
ca de 200 alunos do Pré-escolar e 1º Ciclo, aceitaram integrar um projeto de intervenção 
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comunitária, pelo que iniciámos a caracterização do contexto para definir a estratégia 
de intervenção. A caracterização do contexto foi realizada a partir de: i) um questionário 
aplicado a 24 das 25 professoras que frequentaram a formação (10 do Pré-escolar e 15 do 
1º Ciclo), centrado nos usos e práticas com média digitais, perceções de uso pelos alu-
nos, perceções de aprendizagem, riscos e oportunidades; ii) um questionário aplicado 
a 38 encarregados de educação (de ora em diante referidos por E.E.)4, centrado no uso 
e práticas de média digitais, perceções de uso pelas crianças, de riscos e de oportunida-
des, de aprendizagem e sobre mediação parental; iii) um guião de entrevista (adaptado 
de Chaudron, 2015) aplicado a 38 crianças (22 com idades entre quatro e seis anos e 
16 com idades entre os sete e os 10) e organizado em três partes: quebra-gelo; dados 
pessoais; usos de média e práticas ali desenvolvidas, observação desse uso sempre que 
possível, capacidades evidenciadas, mediação parental e regras da família; iv) notas de 
campo resultantes de visitas à escola e de diferentes contactos com a comunidade (e.g. 
assistentes operacionais, psicóloga escolar, enfermeira escolar). Os dados recolhidos 
foram tratados com o programa Statistical Package for Social Sciences (quantitativos) e 
com o Atlas.ti (qualitativos).

Resultados

Os E.E. e as docentes estavam mais centrados nos riscos que nas oportunidades 
que os média digitais ofereciam às crianças. Esta preocupação era generalizada, inde-
pendentemente do nível socioeconómico e da constituição do agregado familiar, nos 
quais se verificavam grandes diferenças. Em termos do rendimento médio líquido men-
sal do agregado familiar: quatro famílias tinham um rendimento inferior a 600 euros, 
oito até mil euros, 10 entre mil e 1.500, sete entre 1.501 e 2.000. Só seis tinham rendi-
mentos de 2.001 ou mais euros. Três preferiram não responder. Ao nível do agregado 
familiar, seis crianças viviam apenas com a mãe, oito filhos únicos vivam com ambos os 
pais, enquanto os restantes viviam com os pais e com, pelo menos, um irmão. Estas di-
ferenças ajudam a compreender os resultados de caracterização do contexto, que agora 
resumimos:

Professoras

• todas usavam internet, televisão e rádio, com frequências similares, e apenas duas não tinham um 
perfil em redes sociais. Jornais e revistas eram referidos, mas o seu uso era esporádico:

• só oito em 24 declararam aceder à internet através de smartphone, sendo o acesso privilegiado o 
computador portátil;

• todas consideraram que os média digitais têm potencial pedagógico, mas o seu uso na sala de aula 
era raro ou meramente funcional (o telemóvel era sobretudo usado para fazer fotografias). E se 11 
das 14 professoras de 1º Ciclo admitiram usar o computador na sala de aula, ainda que de forma 
esporádica e sendo elas a manusear o equipamento e não os alunos, apenas uma docente de Pré-
-escolar admitiu fazê-lo. Entre as razões para o reduzido uso, apontavam falta de meios e de apoio 
técnico.

4 Algumas questões foram adaptadas de Mathen, Fastrez e De Smedt (2015).
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Encarregados de Educação (E.E.)

• todos eram utilizadores de internet, televisão e rádio, com frequências similares, sendo que apenas 
oito não usavam redes sociais. Jornais e revistas foram pouco referidos e o seu uso era esporádico;

• foram os que mais declaravam aceder à internet através de smartphone (três em cada quatro), 
sendo o acesso privilegiado o computador portátil;

• na sua ótica, as crianças aprenderam a usar média digitais com a mãe (26) e/ou com o pai (20), 
com outros familiares (12) ou amigos (duas). Apenas um referiu que o filho aprendeu na escola e 
nove afirmaram que a criança aprendera sozinha, o que é coerente com uma aprendizagem que 
passa por replicar práticas de adultos, por tentativa-erro, ou aprendendo com os tutoriais interati-
vos dos jogos (Edwards e al., 2016);

• todos declararam ver televisão com os filhos e 34 referiram ir ao cinema com eles (30 ao fim de 
semana), mas apenas 16 liam livros e só 15 liam jornais ou revistas em conjunto com as crianças;

• a mediação parental era menor no caso do uso dos média digitais móveis. Se 31 afirmavam fazer 
pesquisas online em conjunto com as crianças (26 só aos fins-de-semana) apenas 14 jogavam 
jogos vídeo com os filhos (13 só aos fins de semana). As práticas de mediação parental, tendo em 
conta a perceção dos pais, alternavam entre a mediação restritiva (implica limitações de uso) e a 
mediação ativa (implica debate com as crianças), sendo referida a mediação de uso conjunto (im-
plica o uso em conjunto, entre pais e filhos). Não é, porém, de excluir a ausência de mediação em 
alguns casos ou a mediação distanciada (uso de média enquanto baby-sitter). Mas não encontra-
mos evidências claras de mediação por aprendizagem participativa, na qual pais e filhos debatem 
acerca do uso, aprendem em conjunto e definem estratégias (Zaman, Nouwen, Vanattenhoven, de 
Ferrerre & Van Looy, 2016).

Crianças

• todas viam televisão (36 todos os dias) e utilizavam o YouTube, embora com frequências diferentes. 
Seguiam-se os jogos digitais (só três não jogavam), a internet em geral (cinco não tinham acesso 
em casa). Média impressos, redes sociais online e os blogues estavam fora do seu quotidiano;

• 18 em 38 acediam à internet através de smartphone. O tablet era o mais popular (33 de 38), sendo 
a consola referida por 17 crianças;

• o seu tempo de uso dos equipamentos digitais aumentava ao fim de semana. Se entre segunda e 
sexta-feira, três crianças não os usavam e 19 só o faziam até uma hora por dia, ao fim de semana 
todos usavam e só 12 o faziam até uma hora, sendo mais referidos períodos de uso maiores, como 
de duas a quatro horas (10 contra 4 crianças) e até de mais de quatro horas (sete contra uma).

Professoras e pais raramente conversavam acerca dos usos e práticas de média 
das crianças. Quando o faziam, os média eram quase sempre referidos negativamente 
(demasiado tempo de uso, adição jogos vídeo, perigos da internet). E se 33 dos 38 E.E. 
inquiridos admitiam falar com os educandos acerca de média, os temas mais comuns 
dessas conversas centravam-se nos limites à utilização nos riscos que poderiam decor-
rer do seu uso. Portanto, embora o uso de média digitais fosse elevado e frequente entre 
adultos e crianças, existia uma preocupação excessiva com os riscos, descurando as 
potencialidades, nomeadamente em termos de participação social.  
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Plano de intervenção

Em função do contexto, marcado pela falta de recursos tecnológicos, pela existên-
cia de fossos digitais (cinco famílias não tinham acesso à internet em casa) e pela au-
sência de diálogo e reflexão, entre pais, professoras e crianças, acerca de usos e práticas 
mediáticas, organizámos um plano de intervenção que visou potenciar a análise crítica e 
a produção reflexiva e criativa de mensagens média, a participação e a intervenção social 
das crianças.

Em setembro de 2016, na reunião entre professoras e investigadores, foi decidida 
a criação de um jornal escolar impresso, que tinha quatro objetivos centrais: i) reforçar 
a ligação entre a escola, as famílias e a comunidade; ii) garantir às crianças a oportuni-
dade de expressarem as suas opiniões através dos média; iii) reforçar o sentido crítico 
em relação aos média e a problemas sociais; iv) promover a democracia na escola e na 
comunidade.

Ciente da contradição de um projeto de educação para a cidadania digital ter como 
base um meio de comunicação impresso, a equipa do projeto decidiu avançar, pois essa 
foi a forma de fazer face às limitações do contexto. Avançou também o processo de se-
leção do nome e do logótipo do jornal, com a abertura de um concurso de ideias aberto 
a todos os alunos. Venceu o título O Cusco. O projeto gráfico foi oferecido por uma em-
presa. A impressão (250 exemplares) ficaria a cargo da Câmara de Odivelas. 

Para o primeiro número, além das notícias das atividades da escola, alunos e pro-
fessoras prepararam diferentes guiões de entrevistas sobre o tema “Ser cidadão digital”. 
Os alunos do Pré-escolar perguntaram a pais e a avós quais eram os brinquedos e as 
brincadeiras deles, quando eram crianças. As crianças do 1º e 2º Anos perguntaram 
como eram os meios de comunicação quando pais e avós eram crianças.  As de 3º e 4º 
Anos organizaram debates sobre a evolução dos média, tendo um deles ficado marcado 
pela pergunta: “como era a internet antigamente, professora?”. Esta atividade, de carác-
ter intergeracional, contribuiu para uma melhor compreensão da evolução dos média, 
dos brinquedos e das brincadeiras das crianças. Proporcionou o diálogo e a reflexão na 
escola, na família e na comunidade. Houve, portanto, participação e intervenção social 
por parte das crianças, sobretudo após a publicação do primeiro número.

A preparação de cada edição foi sempre participada por todas as professoras. A 
coordenadora da escola centralizava a informação e articulava com a paginação. Após 
a primeira versão da paginação, a edição era analisada pela equipa, sendo propostas as 
alterações a fazer, seguindo depois para impressão. A distribuição, primeiro na escola e 
nas famílias e, a partir do segundo número, na comunidade educativa, ocorria no final 
de cada período.

O projeto terminou, oficialmente, em fevereiro de 2018, mas as professoras con-
tinuaram a produzir conteúdos para o jornal escolar e a publicação continuou, com 
edições em março e junho. Neste artigo apresentamos um conjunto de atividades de 
participação social que foram alvo de publicação no jornal escolar. 
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Atividades de participação social 

Devido a várias situações de indisciplina e violência na escola, as professoras de-
cidiram abordar esta questão na segunda edição do jornal O Cusco, pelo que os alunos 
do quarto ano responderam a um questionário, o qual convidava a assumirem uma de 
quatro posições relativamente a nove situações de violência entre crianças (Flowers, 
2007, pp. 85-88). Solicitaram depois que os pais também respondessem. A equipa adap-
tou o questionário e os pais responderam. Os dados foram tratados e discutidos com 
os alunos, os quais produziram um texto para o jornal, a juntar ao texto que a equipa 
do projeto preparou, a partir dos dados recolhidos, bem como a um texto escrito pela 
psicóloga escolar. As crianças manifestaram as suas opiniões relativamente ao bullying e 
outras violências, em perspetiva com as dos adultos. Houve, portanto, uma participação 
efetiva, uma intervenção social na escola, na família e na comunidade educativa, pois o 
jornal começava a ser distribuído, pelas professoras, nas outras escolas do agrupamen-
to, em serviços públicos e em alguns locais mais movimentadas de Caneças.

Em março de 2017, as crianças do Pré-escolar debateram os direitos e os direitos 
da criança. Uma das educadoras levou um coelho para a escola, numa caixa de madeira, 
tendo dito às crianças que imaginassem quais seriam as necessidades do animal, que 
estava sozinho no mundo. As crianças deram um nome ao coelho, tendo sido “Pantufa” 
o nome mais votado, e foram referindo todas as necessidades, desde uma casa, uma 
família, alimentação. De seguida foram convidados a imaginar uma situação na qual, em 
vez do coelho, estaria uma criança. A atividade permitiu, através do desenho, frisar que 
que o interesse das crianças vem antes do interesse dos adultos (Artigo 3º), que o seu di-
reito à vida é inalienável (Artigo 6º), tal como o direito de expressarem as suas opiniões 
e, mais, que essas opiniões têm de ser consideradas em qualquer assunto que lhes diga 
respeito (Artigo 12º). Algo que foi reforçado junto dos adultos, através do jornal escolar.

“Os Castelos de Portugal” foi o tema que levou os alunos do 4º Ano a construí-
rem réplicas de castelos portugueses, com recurso a materiais destinados à reciclagem. 
Decidiram mostrá-los, depois, à comunidade pelo que organizaram uma exposição na 
biblioteca, criaram resumos da história de cada castelo, fizeram convites, em papel e on-
line e criaram um cartaz para anunciarem a exposição.  Os visitantes, além de poderem 
escolher uma mensagem no livro da exposição, foram convidados a votar, em urna, no 
castelo que mais tinham gostado. No último dia da exposição foram contados os votos. 
Além da organização do evento, que envolveu a comunidade, os alunos aprenderam a 
organizar um processo eleitoral simples e a compreender a importância de cada voto.

Em junho de 2017, na sequência de nova legislação, que passou a considerar o 
recreio escolar como tempo pedagógico, os alunos apresentaram propostas para o es-
paço do recreio da escola, que consistia num campo de futebol e nas áreas em torno do 
edifício do 1º Ciclo, onde não existia qualquer equipamento. As crianças do Pré-escolar 
desenharam um recreio com casas de madeira em árvores, baloiços e escorregas, as do 
1º Ciclo reclamavam uma piscina, uma discoteca e até um circo. As crianças do 2º Ano 
escreveram ao presidente da Câmara de Odivelas e ao presidente da Junta de Freguesia 
de Ramada e Caneças, terminando esta segunda assim: “gostaríamos apenas que nos 
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ouvissem e tivessem em atenção os nossos pedidos quando pensarem e puderem fazer 
obras de melhoramento na escola que é de todos, mas, acima de tudo, é das crianças”. 
Quer os desenhos, quer as cartas, foram publicados no jornal. Já em 2018 voltariam a 
recriar os recreios e a própria escola, numa maquete produzida com o apoio da mãe de 
uma das crianças (arquiteta) e do marido de uma das educadoras. A fotografia da ma-
quete seria a manchete da edição d’O Cusco de junho.

Em 2018, associando os interesses dos alunos em termos de atualidade com a aná-
lise crítica de notícias, foi produzido um serviço informativo, gravado em vídeo, no qual 
as crianças eram as protagonistas. Numa sexta-feira foi solicitado a todas as crianças do 
1º Ciclo que escolhessem uma notícia que os interessasse, podendo contar com o apoio 
de familiares, amigos ou outros. Na segunda-feira, os temas das notícias foram escritos 
no quadro de cada sala e os alunos votaram as notícias que consideravam mais impor-
tantes. Foram selecionadas as 16 mais votadas, as quais os alunos apresentaram, numa 
conversa em que a professora colocava quatro questões: “Que notícia escolheste e o que 
se passou?”; “Costumas ler, ouvir ou ver notícias?”; “Onde é que viste/ouviste/leste essa 
notícia?”; “Por que razão escolheste essa notícia?”. A apresentação do serviço noticioso, 
que os alunos batizaram de Telecusco, o primeiro programa da Cusco TV, esteve a cargo 
de uma aluna. As imagens foram gravadas com um telemóvel e a montagem foi realiza-
da no Movie Maker. Os alunos debateram assuntos da atualidade, envolvendo famílias 
e membros da comunidade. Revelaram que se interessam por notícias (só três dizem 
que não), independentemente das geografias em que ocorrem, consomem notícias em 
multiplataforma (domina a TV, mas foi referida a rádio, a Internet, o jornal e até os fa-
miliares) e interessam-se sobretudo por notícias negativas (e.g.: queda de um avião no 
Irão, dois incêndios e um acidente em Portugal, o homicídio de uma criança no Brasil, 
uns pais americanos que prenderam os filhos em casa durante anos, uma senhora que 
desapareceu em Caneças, agressões no desporto e em tribunal, uma bomba que reben-
tou na Ucrânia, um desabamento numa lixeira em Moçambique que provocou 17 mor-
tos, as cheias em Paris). O vídeo foi visualizado pelas crianças, mas também pelos pais, 
aos quais foi reforçada a necessidade de falarem com os filhos acerca da atualidade, pois 
muitas das crianças revelaram dificuldades de interpretação do discurso jornalístico, o 
qual está direcionado a adultos.

Conclusões, limitações e recomendações

O projeto “Educação para a cidadania digital e participação democrática” apre-
senta dois resultados essenciais. Por um lado, aumentou a participação e a intervenção 
social das crianças, contribuindo para o desenvolvimento das suas competências de 
cidadania. Por outro, deveio um projeto sustentável, que a escola assumiu, continuando 
a desenvolver atividades de cidadania digital, seja publicando o jornal escolar, que hoje 
é entendido como o jornal das comunidades escolar e educativa, nas quais é distribuído 
gratuitamente. 
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A participação social das crianças aumentou, dentro e fora da escola, em articu-
lação com docentes, famílias e comunidade. Portanto, o projeto permitiu às crianças a 
passagem da não-participação (três primeiros níveis) para a uma clara implicação parti-
cipativa, atendendo aos níveis da “escada de participação” de Hart (1992). As atividades 
desenvolvidas propiciaram que os alunos se posicionem neste momento entre os níveis 
seis (atividades iniciadas por adultos em que as crianças têm poder de decisão) e sete 
(atividades iniciadas e dirigidas por crianças).

Tendo em atenção as perceções das professoras, a interação entre os contextos 
formal, não-formal e informal o projeto contribuiu para moldar as práticas de cidadania 
das crianças. Porém, a participação foi sobretudo feita através de média tradicionais 
impressos e só paulatinamente foi evoluindo para os média digitais, com a produção do 
serviço de notícias em vídeo. Tal resultou das lacunas em termos de equipamentos, mas 
também das competências das docentes em termos de produção de conteúdos para 
média digitais.

Portanto, apesar de adultos e crianças serem utilizadores ativos e frequentes de 
média digitais, tal não significa que estejam preparados para produzir conteúdos para 
esses média. E mesmo em relação à produção de média tradicionais, o facto de a meto-
dologia de intervenção ser de investigação-ação, com o envolvimento e apoio dos inves-
tigadores às professoras, foi fundamental para que o jornal escolar fosse uma realidade, 
o que indica que os projetos nesta área devem prever um apoio frequente e significativo 
às escolas ou às instituições a partir das quais são desenvolvidos.

Os projetos devem ainda contar com o apoio da direção do Agrupamento de Es-
colas, que foi fundamental, com pelo menos uma professora que assuma a coordena-
ção na escola (neste caso foi a coordenadora) e, desejavelmente, com pelo menos um 
profissional da área dos média, que possa auxiliar docentes e alunos na produção de 
conteúdos mediáticos, como foi o caso deste projeto. Acresce que este projeto não está 
terminado, pois precisa de uma segunda fase, que envolva mais investigadores e pro-
fissionais de jornalismo, no sentido de formar as crianças em termos de desconstrução 
e análise de conteúdos jornalísticos, bem como da sua produção, tendo em conta as 
técnicas adequadas e as dimensões ética e deontológica.

Importa agora referir que o projeto e seus resultados, estão limitados por um con-
junto de fatores, desde logo o facto de ter decorrido num contexto específico, pelo que 
os seus resultados não podem ser extrapolados a outros contextos. Acresce que os indi-
víduos do estudo foram os que se voluntariaram e/ou os que tiveram autorização para 
participar, pelo que os resultados poderiam ser outros, mesmo envolvendo indivíduos 
do mesmo contexto. Os resultados assentam em perceções de docentes e E.E., e em da-
dos recolhidos pelos investigadores com recurso a instrumentos que foram adaptados 
ou construídos, não sendo validados para a população portuguesa. Finalmente, no que 
diz respeito à participação, as atividades desenvolvidas visaram ter impacto no grupo 
dos 200 alunos que frequentam a escola e não em cada criança separadamente. Por um 
lado, a caracterização do contexto teve como base apenas 38 das 200 crianças, algumas 
das quais (as que frequentavam o 4º Ano do 1º Ciclo quando o projeto foi iniciado) já não 
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estavam no segundo ano da intervenção. Por outro, o foco estava em criar condições 
para o exercício de uma participação ativa através dos média e não em medir individual-
mente, em cada criança, essa participação.

Por que razão é, então, relevante resgatar a participação? Porque é preciso preser-
var a democracia, que é mais do que uma forma de organização política. Democracia é 
participação e determinação para a ação, as quais urgem na atual conjuntura mundial, 
marcada pela desintegração das instituições e das práticas democráticas, pela quebra 
dos laços cívicos nas comunidades locais, pelo esquecimento de que há um terreno 
comum entre fações políticas opostas. Os argumentos são de Jenkins, segundo o qual, 
“neste momento, em toda a parte, a democracia precisa da nossa ajuda” (2019, p. 7). 
Essa ajuda é uma tarefa de todos, inclusive dos que ainda estão no berço, os quais de-
vem ser preparados para devirem cidadãos participativos ao longo da vida, mas também 
para prepararem os seus descendentes, o que é possível com projetos comunitários, 
que envolvam a escola, as famílias e a comunidade (Heckman & Karapakula, 2019). 
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Resumo

O tema da participação tem sido frequentemente questionado em termos de abrangên-
cia, nomeadamente quanto ao número de membros de uma determinada sociedade que têm 
voz enquanto coletivo. Este artigo, ao invés de avaliar o nível de igualdade entre atores, tenta 
identificar práticas correntes que contextualizem o processo de participação, tornando-a, desse 
modo, possível e limitada. Foram analisados dois casos de estudo que envolvem comunidades 
marginalizadas, durante um projeto de cinema participativo: uma comunidade de fiéis de uma 
religião tradicional (penghayat), em Elu Loda, e uma comunidade de pessoas com necessida-
des especiais, em Salam Rejo. Estas comunidades foram observadas durante a sua participa-
ção em oficinas de cinema, entre outubro de 2018 e fevereiro de 2019. Foram entrevistados 14 
participantes, dois facilitadores e um representante do patrocinador do programa. Além disso, 
os participantes e alguns membros da comunidade que estiveram envolvidos no processo fo-
ram convidados a responder a um inquérito criado com o objetivo de pôr a descoberto as suas 
práticas comunicativas relacionadas com a narração de histórias (storytelling), registos fotográ-
ficos e reuniões comunitárias (Elu Loda n=49, Salam Rejo n=31). Estudámos o modo como as 
histórias pessoais circulavam entre esses grupos e como alguns indivíduos usavam o cinema 
como veículo de apresentação da sua versão das histórias, enquanto a sua forma coletiva de 
contar histórias permanecia desligada do workshop (oficina). Percebemos ainda que a cultura 
formata o modo como algumas pessoas se tornam mais visíveis do que outras e como estas 
desenvolvem competências para se evidenciarem, o que abriu a porta à sua participação. Por 
fim, descobrimos que a imersão dos participantes na sua cultura e comunidade afeta os aspetos 
que despertam mais o seu interesse e por que razão: o saber técnico da oficina e/ou o conteúdo. 

Palavras-chave
comunidades marginalizadas; média participativos; práticas mediáticas

The practice of mediated participation in 
Indonesian marginalised communities

Abstract

The question of participation has often been asked as an issue of degree, namely how 
much members of a society are allowed to have a voice in their collective life. Rather than evalu-
ating the degree of equality reached between actors, this article attempts to identify existing 
practices that contextualise participation, and thus enable and constrain it. Two case studies, 
involving marginalised communities in participatory film production, were analysed: a commu-
nity of believers in a traditional religion (penghayat) in Elu Loda and a community of people with 
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disabilities in Salam Rejo. These communities were observed during their participation in film 
workshops, from October 2018 to February 2019. Fourteen participants, two facilitators, and one 
programme officer of the sponsor were interviewed. In addition, participants and a selection 
of community members who interacted with the process were invited to fill in a questionnaire 
designed to elicit their communicative practices in relation to storytelling, making pictures, and 
community meetings (Elu Loda n=49, Salam Rejo n=31). We studied how personal stories were 
circulated in these groups and how some individuals used the film as a channel to distribute 
their version of the stories, while still their collective way of storytelling was disconnected from 
the workshop. Second, we learned that culture shaped how certain people become more visible 
than the others and how these people developed skills to be more visible, which opened the door 
to their participation. Third, the participants’ embeddedness in their culture and community af-
fected what aspects they were inclined to participate in and for what reason: in the workshop’s 
technical know-how and/or in the content. 

Keywords 
marginalised communities; media-related practices; participatory media 

Se eu fosse cega, toca os teus olhos 
Se eu fosse surda, toca os teus ouvidos 

Se eu fosse coxa, lava os teus pés 
Ephphatha! 

Porque eu sou tu 
Tu és eu 

Porque temos todos a mesma dignidade 
Porque pertencemos ao mesmo plano

Este poema foi recitado por uma rapariga com perda auditiva enquanto ensaiava 
a sua intervenção para o “Dia Internacional das Pessoas com Necessidades Especiais”. 
As palavras foram inspiradas por histórias da Bíblia, que as pessoas da sua comunidade 
conheciam bem da missa de domingo. O poema também pediu emprestadas algumas 
palavras ao material promocional do programa que patrocinou o filme em que estava en-
volvida. O poema é uma colagem, um mosaico de palavras já existentes, sagradas e pro-
mocionais. Cada palavra é retirada do seu contexto, num caso claro de intertextualidade, 
sendo o seu significado transferido para o novo texto, produzindo novos significados. É 
uma metáfora eficaz sobre os processos participativos, para os quais os intervenientes 
transferem as suas experiências e acumulação de conhecimento cultural, juntando tudo, 
depois, com a ajuda dos dinamizadores. Mas, ao mesmo tempo, seria pertinente per-
guntar: Estes participantes não eram já alguém antes do seu envolvimento no projeto de 
cinema participativo? Não tinham já feito algo antes disso? Este estudo é uma tentativa 
de dar resposta a estas questões.
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Participação mediada e o declínio da democracia

A questão da participação tem sido colocada em termos de abrangência, nomeada-
mente saber até que ponto é permitido que os membros de uma comunidade ou grupo 
tenham voz enquanto coletividade. De um ponto de vista normativo, Arnstein (1969) 
questionou-se sobre o que era a participação e elaborou um modelo que se tornou um 
modelo clássico de participação dos cidadãos, por exemplo, no âmbito dos estudos e 
projetos de desenvolvimento. O modelo de Arnstein coloca os cidadãos numa relação 
antagónica entre os poderosos e os que nada têm; a escada está colocada de forma ver-
tical para que possamos aferir o nível de controlo que os cidadãos detêm no processo de 
tomada de decisões. No seu ponto de vista, apenas os três degraus mais elevados con-
tam como verdadeira participação, enquanto que os outros seis degraus (mais abaixo) 
são vistos como apenas simbólicos ou indicativos de ausência de participação. O modelo 
é útil como ferramenta de avaliação e reflexão, mas também tem as suas limitações. De 
acordo com Arnstein, o modelo não leva em consideração, explicitamente, “as infraes-
truturas política, social e económica e a base do conhecimento, além das dificuldades 
de organização de um grupo de cidadãos representativo e responsável” (1969, p. 217).

Carpentier (2011a, 2011b) propõe um modelo diferente de participação, através do 
qual o acesso e a interação são definidos como pré-condições necessárias, mas conti-
nuam a ser encarados como distintos da participação. Para ele, o acesso e a interação 
não podem ser equiparados à participação uma vez que essas pré-condições não in-
cluem o elemento essencial de partilha de poder. Consequentemente, Carpentier, no 
seu modelo AIP (Acesso, Interação, Participação) subscreve, ainda que de uma forma 
diferente, a abordagem de Arnstein, na medida em que também ele reserva o espaço 
da participação para lutas pelo poder “reais”, uma consequência inevitável do facto de 
basearmos a participação na teoria democrática. Avisa, no entanto, que a participação 
nunca poderá ser considerada como um espaço fantástico onde as lutas pelo poder 
são resolvidas através de uma relação totalmente igualitária entre todos os atores. No 
contexto contemporâneo, a atenção recai na transformação das elites “a fim de permitir 
a partilha do poder” (Carpentier, 2011b, p. 26). A sua proposta é que foquemos a nossa 
atenção na análise de casos específicos, uma vez que estes processos participativos 
se “caracterizam pelo equilíbrio e lutas pelo poder em diferentes níveis, momentos e 
locais” (Jenkins & Carpentier, 2013, p. 267). O objetivo é captar a “complexidade – e as 
contradições que a causam” do processo participativo (2013, p. 267). A complexidade, 
devido à sua natureza multidimensional, com diversos níveis e dinâmica, parece ser 
essencial para compreender este processo. 

Carpentier (2016) aprofunda a sua estrutura analítica ao encarar a participação 
como um processo com diversos subprocessos, por vezes sem sobreposições nítidas 
entre os seus elementos. Para além de contemplar as suas características fortuitas, mul-
tidimensionais e complexas, o modelo leva em consideração “as guerras materiais e 
discursivas” (2016, p. 77), intrínsecas às lutas pelo poder. O resultado é um modelo 
com múltiplos elementos (Carpentier chama-lhes níveis) que consiste na análise 1) do 
contexto (processo e áreas nas quais se situa o processo); 2) atores; 3) decisões e 4) 
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relações de poder. Sugere que se decomponha a situação participativa (a sua análise) 
em 12 subelementos. O modelo é mais complexo do que a escada de participação de 
Arnstein, ou do que o seu próprio modelo AIP. Está ajustado de modo a abordar as 
questões intrínsecas à análise da participação e a primeira tentativa de aplicação parece 
captar o que pretende retratar (Yüksek & Carpentier, 2018). Do nosso ponto de vista, o 
ponto forte do modelo poderá passar a ser o seu ponto fraco uma vez que é demasiado 
descritivo, complexo, e, daí, poder ser mais útil em análises cujo investigador tenha um 
conhecimento profundo do contexto local. Reconhecemos o mérito de usar uma estrutu-
ra tão dinâmica e complexa; no entanto, convém recordar que, uma vez que a participa-
ção se localiza na interseção da teoria e da prática, seria provavelmente melhor criar um 
diálogo significativo entre as duas, usando para tal vocabulários menos abrangentes, 
fortemente orientados para preocupações e expectativas reais.

Dagron (2007) também ressalta este ponto, ao afirmar que os projetos participati-
vos estão indissociavelmente ligados às vidas dos participantes. Do seu ponto de vista, 
ao refletir sobre o seu ativismo de décadas no campo dos média comunitários, a partici-
pação serviu para “referir uma grande diversidade de experiências” que podem confun-
dir aqueles que “tiveram pouca experiência a nível local” (Dagron, 2007, p. 197). Além 
disso, ele deixa um aviso sobre o facto de “o exercício académico incluir alguns e excluir 
os restantes” e “não representar realmente o que está a acontecer no terreno” porque a 
participação lida com “processos de comunicação, ou seja, organismos sociais vivos” 
(Dagron, 2007, p. 198). Em vez de usar um modelo idealizado, ele defende modelos que 
descrevam “a luta dos média comunitários enquanto ferramenta de mudança social, 
educação, entretenimento, socialização do conhecimento, desenvolvimento económico, 
etc.” (Dagron, 2007, p. 202).

De acordo com algum do trabalho desenvolvido pela teoria democrática, a melhor 
forma de os cidadãos aprenderem algo sobre a participação seria eles mesmos partici-
parem em atividades cívicas (della Porta, 2013). De facto, foi o reconhecimento de que 
“a democracia está em crise” que levou alguns autores a estudarem o processo de par-
ticipação (Couldry, Livingstone & Markham, 2007; della Porta, 2013). Por exemplo, della 
Porta escreve que “salvar a democracia significaria ir além do modelo liberal, levando 
mais longe a reflexão sobre participação e deliberação dentro e fora das instituições” 
(2013, p. 2). A autora aponta a participação como uma das duas características defi-
nidoras da democracia, sendo a deliberação a outra. Couldry, Livingstone e Markham 
também “procuram pré-condições sociais para um esmorecimento do envolvimento” 
(2007, p. 14). Estes estudos refletem a preocupação profunda e de longa data dos auto-
res quanto ao declínio do envolvimento político dos cidadãos conforme indica a baixa 
taxa de participação eleitoral.

No nosso estudo, seguimos em grande medida a direção apontada por Dahlgren 
(2003), a propósito do estudo da cultura cívica, o que, por seu lado, diz respeito ao 
modo “como as pessoas se tornam cidadãos” (2003, p. 153). Tal centra-se no quotidiano 
dos cidadãos, em vez de se focar nos procedimentos formais da política institucional. 
Esta abordagem está em linha com o que Postill (2010) define como “os conjuntos de 
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atividades que os humanos desempenham com graus variáveis de regularidade, compe-
tência e talento” (Postill, 2010, p. 1). Pedimos emprestada a noção de “prática relaciona-
da com os média” a Postill e usamo-la – muito livremente – aprofundando a sua defini-
ção de média. Este aprofundamento significa que vemos o teatro (com a atenção focada 
na narração de histórias) e os documentos escritos (em particular referentes às reuniões 
comunitárias) como média relevantes. Estas práticas relacionadas com os média foram 
reunidas em duas oficinas sobre cinema participativo (ver abaixo), tornando-se o nosso 
objeto de estudo. Através da análise destas oficinas, tentamos captar a complexidade da 
participação num determinado contexto na Indonésia. 

A participação na Indonésia

Nos últimos 20 anos, a Indonésia sofreu uma transformação radical, passando de 
uma ditadura para uma democracia. Entretanto, a participação política, medida através 
da filiação partidária, mostrou uma queda acentuada, semelhante à de muitas demo-
cracias ocidentais. Muhtadi (2018) demonstra que a filiação partidária caiu de cerca de 
10%, em 2004, para 1,5%, em 2014. No entanto, a participação dos eleitores manteve-se 
estável nos 72% quando comparada com eleições anteriores (Nurhasim, 2014), tendo 
aumentado para os 81% nas eleições presidenciais de 2019. Estes números indicam que 
participação democrática na Indonésia sofreu um certo declínio, mas também que os 
seus cidadãos ainda acreditam nos processos e na ideia de democracia. Existem, contu-
do, algumas diferenças quando comparamos o desenvolvimento político na Indonésia 
e o das democracias ocidentais. A trajetória atual da democratização indonésia não co-
meçou com o surgimento de uma classe média forte, politicamente independente e pro-
gressista, ou qualquer “mudança estrutural à frente da democracia” (Törnquist, 2013, p. 
6) como defenderam alguns teóricos. Emergiu antes da luta entre elites e entre essas e 
uma série de “atores dissidentes, movimentos sociais, organizações da sociedade civil” 
(Törnquist, 2013, p. 11).

De entre as diversas críticas lançadas por Törnquist contra as avaliações democrá-
ticas baseadas no modelo liberal, uma será particularmente relevante, nomeadamente a 
crítica à “superioridade do modelo democrático liberal (e a respetiva constituição dos de-
mos e dos assuntos públicos)” (2013, p. 12). Ele escreve que o modelo ignora outras ins-
tituições, “regras e regulamentos relacionados com a democracia participativa, o debate 
nas comunidades muçulmanas ou comunidades regidas pelo direito consuetudinário” 
(Törnquist, 2013, p. 13). O que Törnquist defende é semelhante à posição desenvolvida 
por Menchik (2016) no seu estudo sobre a tolerância nas três maiores organizações is-
lâmicas da Indonésia. Mais especificamente, Menchik defende na sua obra que a demo-
cracia indonésia poderia desenvolver-se sem liberalismo. O Estado indonésio é, de acor-
do com Menchik (2016, p. 12), “um híbrido religioso-secular que promove valores como 
a crença em Deus e a filiação comunitária como principal objetivo da sociedade civil e do 
Estado”. A nossa intenção, aqui, não é repetir o argumento de centralidade da religião 
na Indonésia, mas libertar o conceito de participação das suas raízes na teoria política 
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liberal, para a qual os direitos individuais e as identidades são da maior importância e 
servem de base ao interesse dos cidadãos em participar nos processos de tomada de 
decisões. Acompanhamos e desenvolvemos o argumento de Menchik quando ele afirma 
que a separação estrita entre assuntos individuais e comunitários não é um fenómeno 
universal e que, em muitos locais, as preocupações da comunidade se sobrepõem às 
dos indivíduos. Para além disso, o envolvimento dos indivíduos e a utilização das suas 
competências em atividades comunitárias e culturais preparam-nos para a sua partici-
pação no sentido maximalista do termo (Carpentier, 2011a). O que pretendemos argu-
mentar aqui é muito semelhante à visão de Dahlgren da cultura (2003, 2006) e da vida 
quotidiana enquanto “campo de treino” (Dahlgren, 2006, p. 272) para a participação. A 
diferença assenta na ênfase que colocamos em práticas específicas aceites e reforçadas 
pela comunidade e que dão aos participantes a motivação, identidade e competências 
para poderem envolver-se a fundo nos processos participativos.

No nosso estudo, pretendemos focar-nos nos vídeos participativos que têm sido 
usados na Indonésia desde os anos 80 do século XX, por ativistas e profissionais de 
média, como método de capacitação dos cidadãos. O Kunci Cultural Studies Center and 
Engage Media (2009) investigou o panorama dos vídeos participativos e descobriu que 
era escasso, consistindo apenas em três organizações especializadas na sua produção. 
No entanto, muitas outras oficinas foram realizadas por organizações da sociedade civil 
criadas para esse fim específico, embora frequentemente não exista qualquer documen-
tação sobre os mesmos. O projeto de vídeo participativo que analisámos fazia parte 
de um programa mais vasto no qual o Ministério Indonésio da Segurança Social tinha 
vindo a trabalhar em parceria com a Asia Foundation, com o apoio financeiro do gover-
no australiano, a fim de abranger todos aqueles que se encontravam estruturalmente 
marginalizados, das mais diversas formas.

O responsável pelo programa respondeu que, na realidade e relativamente a este 
projeto, estavam a experimentar este meio participativo uma vez que nunca tinham usa-
do o cinema no seu trabalho (entrevista, 13/10/2018). A experiência foi motivada pelo 
sucesso inesperado de uma oficina de escrita acerca da história da aldeia de Salam Rejo, 
onde viviam penghayat kepercayaan, crentes de uma religião tradicional e “não oficial”1. 
Essa oficina, realizada em 2017, teve uma duração de mais de seis meses e envolveu 15 
adolescentes que receberam formação para entrevistar pessoas com informações essen-
ciais sobre a história de certos monumentos, práticas culturais e membros fundadores 
da sua aldeia. Tal resultou numa publicação local, sob a forma de livro de bolso, que 
foi distribuída gratuitamente pelos aldeãos. Apesar de alguma ansiedade provocada por 
atrasos e desacordos acerca da precisão da narrativa e da escolha dos informantes, a 
versão final do livro foi aceite com o reconhecimento dos órgãos de administração da 
aldeia e das suas principais figuras. O processo de entrevistas, que permitiu que os ado-
lescentes interagissem com pessoas fora dos seus círculos, e as reuniões com diferentes 

1 Na Indonésia existem seis religiões oficiais (agama), incluindo a islâmica e o protestantismo, mas também um extenso 
número de religiões não oficiais (kepercayaan). Estas últimas são, por vezes, marginalizadas (consultar Crouch, 2016; 
Mutaqin, 2014).
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grupos organizados para debater os resultados, criaram um sentimento de união. O líder 
religioso local teve um papel importante no projeto, tendo providenciado informação 
relativa à história de Salam Rejo e sido mencionado no livro como pertencendo ao cír-
culo de anciãos da aldeia. Depois de concluído, o livro foi altamente elogiado por outras 
aldeias pertencentes à mesma “regência” (unidade administrativa/territorial)2 e o repre-
sentante máximo da aldeia foi frequentemente convidado a participar em palestras acer-
ca do projeto e a fazer sugestões sobre projetos semelhantes. Os crentes participaram 
nas consultas sobre o desenvolvimento no âmbito da regência e trabalharam com outros 
grupos (maioritariamente islâmicos, a religião com maior expressão na Indonésia), a fim 
de desenvolverem iniciativas económicas relacionadas com turismo e restauração.

O projeto do livro inspirou o responsável pelo programa a considerar outros média 
no que diz respeito à documentação e apresentação dos efeitos provocados pelas fric-
ções e exclusões na vida quotidiana dos grupos marginalizados. É difícil apresentar esta 
realidade de forma adequada nos relatórios do programa, uma vez que se concentram 
nos indicadores e nos objetivos do mesmo, independentemente do nível de sucesso 
obtido em cada um deles. Se não tivéssemos reconhecido e não tivéssemos consciência 
de que alguns grupos foram impedidos de participar, ou afastados de serviços públicos, 
por força da sua identidade, e não tivéssemos tornado os conflitos e a tolerância visíveis, 
as suas vozes não teriam sido ouvidas. Contar a sua história sob a forma de livro, e de-
pois filme, foi visto como uma forma de luta porque, em certos casos, essa luta não era 
apenas estrutural, mas também simbólica.

O estudo de caso

A Asia Foundation fez parceria com a ONG Tumbuh Sinema Rakyat [Tumbuh o 
Cinema do Povo] para o recrutamento de comunidades penghayat em Salam Rejo, per-
tencente à regência de Kulon Progo, na ilha de Java, e de comunidades de pessoas com 
necessidades especiais da aldeia de Elu Loda, situada na regência de Sumba Barat [Sum-
ba oeste], na ilha de Sumba. As oficinas prolongaram-se de meados de outubro 2018 até 
fevereiro de 2019. O formato de longa-metragem foi escolhido porque a sua duração per-
mitia a inclusão de diferentes pessoas e a representação das várias circunstâncias nas 
quais se manifestaram diferentes desafios. Contudo, esse formato também apresentou 
desafios particulares, relativamente à narrativa e a nível técnico. Assim sendo, os partici-
pantes apenas puderam estar presentes nas fases de pré-produção e produção, enquan-
to que a fase de pós-produção ficou totalmente a cargo do Tumbuh Sinema Rakyat. O 
que motivou essa decisão foi o facto de o patrocínio acarretar limitações de tempo e por 
se considerar que os participantes não possuíam as competências técnicas necessárias 
para a fase de pós-produção.

Uma das oficinas foi realizada com 14 membros com e sem necessidades espe-
ciais da comunidade de Elu Loda, na regência de Sumba Ocidental. É uma região rela-
tivamente subdesenvolvida e mal servida quanto a serviços, quando comparada com a 

2 As regências são unidades administrativas indonésias de segundo nível, imediatamente abaixo de província. 
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parte oeste do país, onde se concentra o desenvolvimento económico. A aldeia de Elu 
Loda repousa sobre colinas cársicas e a escassez de água fresca significa que as pes-
soas, incluindo crianças, têm de andar ou usar as suas motocicletas para ir buscar um 
ou dois bidões de água. As casas foram construídas a partir de materiais baratos, tais 
como tijolos de betão para as paredes e zinco para o telhado, em vez de madeira e folhas 
de palmeiras, materiais usados no passado. A aldeia é bastante recente; tornou-se uma 
entidade administrativa autónoma há apenas sete anos, ao separar-se de uma aldeia 
maior. A maioria dos aldeãos vive da terra, do cultivo de milho, arroz de regadio, soja 
e raízes de caladium, quase exclusivamente para sua própria subsistência. Além disso, 
criam porcos, sem intuito comercial, os quais se podem encontrar em todas as casas 
e são usados também em rituais. Uma vez que o seu dia-a-dia gira à volta da terra, que 
não precisa de um cuidado extremo, eles vivem, de um modo geral, de forma despreo-
cupada, sobrando-lhes muito tempo para socializar.

A segunda oficina teve lugar em Salam Rejo e envolveu 13 pessoas, penghayat e não 
penghayat. Salam Rejo tem o aspeto característico de uma comunidade em plena transi-
ção, de um modo de vida rural e tradicional para um modo de vida urbano e moderno. 
De um modo geral, as casas foram construídas usando componentes manufaturados, 
tais como cimento, vidro, tijolos de betão, aço e cerâmica. A maior parte dos residentes 
já não depende da terra como forma de subsistência. São operários, artesãos, trabalha-
dores contratados pelo governo local ou pessoas que prestam diferentes tipos de servi-
ços. O facto de muitos dos participantes ainda serem jovens significa que frequentavam 
a escola na sua regência e a universidade em Yogyakarta, capital da província, deslocan-
do-se nas suas motocicletas através da macia estrada de asfalto que ligava a sua aldeia 
a outras partes da província. O seu quotidiano seguia o ritmo das horas de trabalho 
urbano, das oito da manhã às quatro da tarde, o que tornava muito difícil arranjar um 
horário adequado para a oficina.

As oficinas

As oficinas começaram com a aprendizagem de conceitos básicos sobre como con-
tar histórias usando meios audiovisuais, tendo de criar um enredo simples. Em seguida, 
os participantes aprenderam a contar uma história, escrevendo a sua própria ou “entre-
vistando” outros participantes e escrevendo as suas histórias e vice-versa. As histórias 
pessoais estavam relacionadas com o tema da oficina, nomeadamente a inclusão na 
sociedade. Depois, o facilitador-realizador analisou todas as histórias, e os autores (de-
signados donos das histórias) com maior potencial foram convidados para uma breve 
oficina a fim de fornecerem mais detalhes. O facilitador usou, então, todas essas diferen-
tes histórias para compor uma narrativa coerente que incluiu mais do que um enredo. 
Usou as ideias centrais, as personagens principais das histórias dos participantes, mas 
inseriu-as num novo universo narrativo. Em vez de se tratar de um guião para um filme 
na verdadeira aceção da palavra, o resultado final do processo constituiu o tratamen-
to de uma história, incluindo cenas que especificavam as personagens, as suas ações, 
localização e tempo, sem diálogo. Este método tinha como objetivo reduzir o tempo e 
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orçamento da produção e a carga de trabalho dos participantes. Além disso, esta aborda-
gem envolveu a utilização de personagens reais (donos das histórias), locais reais (com 
alterações mínimas), a língua local e os seus próprios guarda-roupas e caraterização. 

Os donos das histórias foram (parcialmente) tornados anónimos no filme, tendo-
-se recorrido a nomes novos e fictícios. No entanto, os outros participantes e a comuni-
dade sabia que o filme era sobre as suas vidas reais. Afinal, o filme tinha como objetivo 
chegar a um público mais alargado e a oficina teria como consequência a revelação da 
vida privada dos participantes. Além disso, como este artigo irá realçar mais adiante, os 
filmes constituíam uma oportunidade que as comunidades marginalizadas poderiam (e 
iriam) usar em seu benefício. Os locais foram escolhidos de entre algumas das áreas de 
onde eram originários os participantes e selecionados com base em quão convincentes 
eram em relação à história e personagens, juntamente com considerações artísticas re-
lativas ao filme. Por exemplo, alguns dos planos de exterior foram realizados na região 
de Sumba, a qual é conhecida pela sua vasta savana, céu azul e ambiente árido, para 
que as cenas do filme nos levassem a crer que tinham sido filmadas nessa ilha, tendo 
os planos assumido também uma dimensão estética. Para além disso, a língua local foi 
usada em ambos os filmes, ainda que na região de Sumba nem todos os facilitadores a 
falassem, o que significou que tiveram de recorrer a um intérprete local, a fim de que este 
conferisse os diálogos, e de confiar mais na autenticidade das expressões dos atores. 
O guarda-roupa e caraterização naturais, por sua vez, também criaram um aspeto mais 
local e conferiram maior credibilidade às personagens, embora, por vezes, os atores 
tenham necessitado de alguma orientação sempre que ficavam demasiado entusiasma-
dos e se vestiam de forma algo exagerada.

Recolha e análise de dados

Através deste estudo, pretendemos saber quais e de que forma as práticas comu-
nitárias estão relacionadas com as oficinas sobre cinema participativo. Para obtermos 
um conhecimento mais profundo sobre as comunidades e adequarmos a oficina à vida 
diária dos participantes, foram efetuadas algumas observações durante os quase quatro 
meses do processo. O primeiro autor deste artigo observou a oficina realizada em Sa-
lam Rejo, desde a preparação até à produção (tendo a sua participação sido mínima), 
enquanto que o segundo autor observou as oficinas de Elu Loda e Salam Rejo, tendo 
participado moderadamente como membro temporário da equipa e membro do elenco 
com um pequeno papel. Durante as observações, os autores tiraram notas sobre os pro-
cessos e conduziram entrevistas aos participantes, na sua maioria individuais e semi-
-estruturadas (n=14), questionando-os quanto às suas experiências prévias relacionadas 
com os média (narração de histórias, registos fotográficos e reuniões comunitárias) e 
quanto à forma como as competências adquiridas tinham sido, ou iriam ser, incorpora-
das nas suas vidas. Os entrevistados foram escolhidos de acordo com a intensidade da 
sua participação nas oficinas e a sua disponibilidade. Devido às limitações linguísticas 
dos autores, os informantes de Elu Loda foram entrevistados em indonésio, o que, para 
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alguns, se revelou particularmente difícil, enquanto que os informantes de Salam Rejo 
foram entrevistados quer em indonésio, quer em javanês, dependendo do que fosse 
mais fácil para eles. Além disso, entrevistámos e debatemos ideias, muitas vezes em 
cenários informais, com o realizador, com um dos facilitadores do projeto e com um dos 
funcionários mais graduados da organização patrocinadora. Foram realizadas diversas 
entrevistas de acompanhamento, através de mensagens privadas, com o objetivo de 
verificar e obter todos os pormenores possíveis relativamente às nossas observações.

A entrevista e a observação são métodos de recolha de dados comuns aos estudos 
sobre participação nos e através dos média (ver, por exemplo, Carpentier, 2011a; Evans et al. 
2009; Gutberlet, 2008; Mistry, Bignante & Berardi, 2014; Singh, High, Lane & Oreszczyn, 
2017). Alguns autores usaram também a escrita de diários para ganhar conhecimento 
sobre a experiência dos sujeitos quanto à dimensão temporal (Couldry et al., 2007; Shaw, 
2016). Os métodos de inquérito são menos usados neste tipo de estudos, possivelmente 
devido ao seu objetivo de revelar informações sobre as experiências dos sujeitos em vez 
de retratar as suas características gerais (em contraste com, por exemplo, Couldry et al., 
2007). Neste estudo, foi usado um inquérito para melhor compreender as práticas das 
comunidades alargadas onde se realizaram os dois projetos de vídeo participativo.

Os participantes e alguns dos membros da comunidade que interagiram com/no 
processo foram convidados a responder a um questionário concebido para obter infor-
mações sobre os seus hábitos de contar histórias, de registos fotográficos e reuniões co-
munitárias (Elu Loda n=49, Salam Rejo n=31). Foi usada uma amostra de conveniência 
para selecionar os membros da comunidade que viviam próximo do local de filmagens e 
que frequentavam reuniões comunitárias. Isto resultou em participantes com caracterís-
ticas semelhantes em termos de género, idade e formação académica, apesar de haver 
diferenças entre as duas aldeias. Por exemplo, em Elu Loda os participantes seleciona-
dos eram mais velhos (M=38) do que os de Salam Rejo (M=26). Esta diferença também 
se aplicou aos participantes na oficina. A amostra de conveniência não foi concebida, e 
não pode reivindicá-lo, com o intuito de representar toda a população, mas o inquérito 
serviu de base para sustentar a nossa interpretação. Os temas do questionário (n=26) 
foram agrupados em perguntas sobre hábitos de oralidade e de escrita, nível de envol-
vimento na comunidade e competências de multimédia, nomeadamente fotografar e 
gravar vídeos.

Foram analisados dados numéricos para descrever as práticas da comunidade rela-
cionadas com os média. Além disso, as transcrições das entrevistas e as notas de campo 
foram sistematicamente tratadas para se perceberem as práticas mediáticas das duas 
comunidades antes da realização da oficina e a forma como incorporaram as competên-
cias adquiridas durante a mesma. Uma vez que a nossa análise está incluída no projeto 
da oficina, os resultados que obtivemos aplicam-se maioritariamente aos participantes 
e não à comunidade em geral.
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Participação comunitária e práticas no âmbito dos média

Com base no inquérito realizado em ambas as comunidades, ficámos com uma 
ideia geral sobre as suas semelhanças e diferenças, em termos de como os membros da 
comunidade participam na resolução de problemas comuns.

As nossas observações iniciais tornaram claro que os membros da comunidade 
em Elu Loda e Salam Rejo se concentravam naturalmente em problemas que afetavam 
as suas próprias comunidades e diziam respeito aos seus ambientes sociais. As res-
postas ao questionário mostram claramente que os encontros com os familiares mais 
próximos e vizinhos contavam com as atividades mais frequentadas (ver Gráfico 1). Li-
geiramente menos frequentes, mas ainda na categoria de “frequentemente”, estavam os 
encontros comunitários e reuniões na aldeia, o que significa que para os membros de 
Elu Loda e Salam Rejo as suas comunidades tinham igual importância. Ao compararmos 
ambos os casos, os membros da comunidade de Elu Loda parecem ter tido melhores 
resultados relativamente às atividades comunitárias. Contribuíram ativamente com su-
gestões e seguiram os processos de tomada de decisões durante reuniões comunitárias, 
enquanto que os membros da comunidade de Salam Rejo, ainda que tenham escolhido 
estar presentes, mostraram-se menos ativos. Tal poderá ficar a dever-se ao facto de os 
inquiridos em Salam Rejo serem mais jovens (M=26) e, por esse motivo, não se consi-
derarem membros por inteiro da sua comunidade, ao passo que os participantes de Elu 
Loda, sendo mais velhos (M=38), tinham uma maior probabilidade de se sentirem mais 
envolvidos na vida da comunidade.

Encontros presenciais e formas imediatas de interação continuaram a ser os meios 
fundamentais de participação na vida pública, enquanto que outras práticas relaciona-
das com os média foram menos usadas. Os inquiridos em Elu Loda escolheram a op-
ção “às vezes” sobre escrever acerca de questões de ordem pública bem como sobre o 
facto de alcançarem um público limitado. Pensar em chegar a públicos mais alargados 
e gerais para discutir esse tipo de questões estava para além dos limites do seu quoti-
diano. Com base nas nossas observações e dados do inquérito, sabemos que usavam 
telemóveis para navegar e conversar no Facebook e serviços de mensagens privados, 
fruto da recente instalação de serviços de telecomunicação, para além de assistirem a 
telenovelas em conjunto à noite, devido ao número limitado de aparelhos de televisão 
na aldeia. As observações e entrevistas conduzidas pelos autores revelaram que pare-
ciam mais interessados em telenovelas do que noticiários. Os inquiridos em Salam Rejo 
mostraram-se ligeiramente menos interessados na participação mediada acerca de as-
suntos de ordem pública (Couldry et al., 2007) do que os de Elu Loda. Os inquiridos de 
Salam Rejo usavam às vezes os seus telemóveis para tirar fotografias e gravar vídeos das 
imediações ou durante ocasiões especiais, mas raramente para assuntos do foro públi-
co. Iremos explorar as suas razões para tal, mas o inquérito deixou claro que o acesso e 
a interação (Carpentier, 2011a, 2011b) com uma grande diversidade de média deixara de 
ser um problema para os inquiridos de Salam Rejo, mas que a participação em assuntos 
públicos ainda estava para além da sua atenção e interesse.
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Gráfico 1: Práticas relacionadas com os média nas comunidades de Elu Loda e Salam Rejo
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Com base nos dados do inquérito, é seguro inferirmos que as práticas de média 
nas quais os inquiridos se envolveram foram determinadas pela sua vida comunitária, 
em especial no caso de Elu Loda. Do ponto de vista geográfico, Elu Loda também se 
encontrava mais “isolada” da cidade; embora já estivesse ligada à capital da regência, 
as atividades económicas estavam mais orientadas para a vida comunitária, ao passo 
que as mantidas com a cidade eram escassas. Por outro lado, Salam Rejo estava ligada 
económica e geograficamente a Yogyakarta e outras regências da província com infraes-
truturas melhores e mais abrangentes. Por este motivo, e também porque os inquiridos 
de Salam Rejo eram na sua maioria jovens, não se deixavam definir tanto pela sua vida 
em comunidade. Embora os seus resultados quanto à intensidade tenham sido diferen-
tes, em ambos os casos as práticas relacionadas com os média não se baseavam apenas 
em preferências de indivíduos sem ligação entre si, como acontece em sociedades mais 
urbanas e ocidentalizadas. Pelo contrário, essas práticas foram informadas através da 
comunidade sobre o que era considerado relevante ou não, e sobre o que era visto como 
normal ou não. Por exemplo, era completamente implausível que os membros da co-
munidade de Elu Loda se tornassem youtubers ou vloggers noutras plataformas, embora 
as ferramentas técnicas e as infraestruturas o permitissem, pelo menos até um certo 
ponto. O que faltava era a motivação – ninguém o encorajava ou apreciava, pelo menos 
nesse momento – para experimentar essas novas formas de expressão e de contacto 
com (potenciais) públicos (que podiam ter origem maioritariamente no exterior). Essa 
atitude diferia da adotada pelos jovens de Salam Rejo que não viam nada de extraordiná-
rio em ser-se youtuber, havendo até um participante que tentava, no momento, tornar-se 
um. Ainda assim, a sua prática cinematográfica mais comunitária tinha como propósito 
que fossem vistos pelos seus amigos na aldeia, ainda que fossem carregados no YouTu-
be. Outro indicador do seu sentido de comunidade, e dos limites do seu campo de ação, 
era que todos os vídeos amadores tinham sido filmados nas imediações da sua aldeia e 
retratavam a sua própria comunidade.

As diferenças entre as duas comunidades acerca dos seus média preferidos, mas 
com semelhanças quanto aos limites da sua atenção, sublinham a questão da “partici-
pação em quê”. Os tipos de práticas que as comunidades aceitam como normais, ou 
até desejáveis, servem como ponto de referência que indivíduos socializados devem 
considerar, aceitar, modificar, ignorar ou rejeitar. Não se trata de um argumento a favor 
do determinismo cultural, segundo o qual a cultura é a força subjacente que determina 
identidades, planos e comportamentos. Mas também não é razoável pensar nos indi-
víduos como desligados dos seus contextos sociais e criadores individuais das suas 
predisposições, gostos, subjetividades e valores. Pelo contrário, nós defendemos a via 
do meio, pressupondo que, olhando através da lente das práticas relacionadas com os 
média conseguimos ver a participação como parte de processos mais alargados, e não 
como casos isolados, com processos divididos e que se desdobram numa dimensão 
temporal mais longa. O conceito de prática concentra a nossa atenção no que é um 
compromisso realmente estruturado, assumido e estável com o mundo (Postill, 2010). 
Em vez de analisarmos a luta entre detentores de poder assimétricos, procuramos essa 
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assimetria no que diz respeito às competências que os indivíduos apresentam em prá-
ticas regulares muito antes dos processos participativos em análise terem acontecido.

Essas práticas estão divididas em três categorias, cada uma delas concentrando-se 
em aspetos particulares relevantes para a produção de filmes participativos. Em primei-
ro lugar, a produção interessa-se pela história, uma vez que esta é essencialmente o que 
liga os planos entre si (com as suas imagens e sons) dando origem ao filme. No caso 
específico destas oficinas, e devido ao método escolhido para recolher pedaços de histó-
ria das experiências dos participantes e tecê-los de maneira a formar uma narrativa mais 
extensa, é importante analisar a prática comunitária de contar histórias pessoais. Em 
segundo lugar, a forma como os indivíduos encarnam as personagens e se apresentam 
a si próprios, para serem vistos pelos outros, é importante para entender como os atores 
amadores atuam com sucesso nestes filmes. Finalmente, a sua prática de participação 
em reuniões comunitárias é analisada a fim de percebermos as escolhas que fizeram em 
relação à forma como querem ser representados no filme. Os dados destas diversas aná-
lises resultam das notas de campo e das entrevistas semiestruturadas realizadas com os 
participantes e membros da equipa da oficina.

Histórias pessoais e narração coletiva de histórias 

Viver numa sociedade comunitária significa partilhar com os outros mais daquilo 
que normalmente consideramos ser privado, incluindo bens, comida, tempo e histórias 
pessoais. O ato de partilhar histórias pessoais não tem de ser deliberado, uma vez que a 
rede de ligações entre os membros da comunidade costuma ser suficientemente densa 
para permitir que pedaços de informação circulem até às periferias. Este ponto foi cor-
roborado por alguns participantes; afirmaram não gostar ou não partilhar facilmente as 
suas histórias pessoais, mas os facilitadores da oficina foram capazes de obter porme-
nores sobre as mesmas relativamente a quase todos os elementos do grupo (facilitador 
masculino, entrevista, 21/12/2018). O principal problema dos “donos” dessas histórias 
não era a sua distribuição, uma vez que não era evitável nem passível de ser interrom-
pida. O problema era que sentiam que não tinham controlo sobre as suas histórias. 
Contudo, a narrativa do filme, a qual foi urdida com as suas histórias pessoais, significa-
va uma oportunidade. Tal foi exemplificado por uma participante: o filme permitiu que 
ela contasse “a verdadeira história da sua [vida]” e que o que ela ansiava por contar foi 
“finalmente ouvido” (participante feminina, entrevista, 10/1/2019). Outra participante 
também acabou por confiar a história que havia tentado guardar para si, embora a ob-
servação posterior tenha confirmado que os outros já a conheciam, pelo menos parcial-
mente (participante feminina, entrevista, 22/11/2018). Durante a oficina, os facilitadores 
tenderam a gravitar mais à volta daqueles que revelavam mais acerca de si próprios, 
uma vez que isso lhes dava mais material com o qual trabalhar para produzir um enre-
do mais completo. Os participantes que contribuíram com as suas histórias pessoais 
estavam conscientes de que o filme seria visto por estranhos e públicos anónimos. Tal 
facto causava-lhes ansiedade, o que num dos casos levou a que a ‘dona’ da história, uma 
mulher divorciada, negociasse com o realizador, após a reunião, que partes deveriam 
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ser incluídas e a forma como seria retratada. Na verdade, tinham composto a sua pró-
pria versão da história durante a oficina, mas o realizador acrescentara frequentemente 
elementos para tornar as personagens mais credíveis e relacionáveis com os públicos. 
Estes acrescentos não eram necessariamente baseados na realidade porque o resultado 
final iria ser apresentado e publicitado como ficção. Esta tensão entre participantes e 
facilitadores da oficina era uma questão persistente, a qual, neste caso em particular, foi 
resolvida (com a concordância de ambas as partes), mas revelou a necessidade de um 
enquadramento deliberativo e participativo mais desenvolvido para resolver este tipo de 
discrepâncias e tensões de uma forma mais estruturada.

Ao nível coletivo, emergiram semelhanças e contrastes interessantes entre as co-
munidades de Elu Loda e Salam Rejo, incluindo quer os membros marginalizados, quer 
os não marginalizados. Estas duas comunidades haviam desenvolvido algumas práticas 
que podiam usar para falar de cada uma delas. A comunidade de Elu Loda era relati-
vamente homogénea relativamente à sua prática religiosa, tendo a igreja Protestante 
como instituição principal. Como parte dos seus rituais religiosos, por exemplo, durante 
as celebrações da Páscoa e do Natal, produziam breves peças baseadas em passagens 
relevantes da Bíblia. Os participantes da oficina expressaram o seu contentamento em 
interpretar papéis nessas peças, mas também a sua dificuldade em tentar memorizar os 
diálogos. A mesma narrativa cultural foi desenvolvida pela comunidade de Salam Rejo, 
sob a forma do livro de história local mencionado anteriormente, e que tratava das suas 
origens, dos seus locais de memória coletiva e dos seus membros fundadores. O livro 
tornou-se a base das suas celebrações culturais sucessivas e esforços para promover a 
inclusão, tais como o Festival Nacional de Sabedoria Local e o dia anual da aldeia. Con-
tudo, este potencial permaneceu inexplorado em ambos os filmes. O filme da oficina não 
usou os elementos relacionados com a peça religiosa de Elu Loda, nem as suas formas 
artísticas, nem a história. As anteriores experiências de representação dos participantes 
(na sua peça local) não foram exploradas ou usadas posteriormente. O mesmo acon-
teceu com a história local de Salam Rejo. Embora a oficina de escrita tenha sido bem-
-sucedido ao permitir que os participantes avançassem com uma agenda mais inclusiva, 
as suas histórias e personagens ricas não foram incorporadas no filme.

Esta foi uma oportunidade perdida uma vez que a comunidade de Elu Loda ainda 
continua a produzir estas peças dramáticas. Se tivessem sido usadas e adaptadas ao fil-
me, a comunidade poderia ter aproveitado a sua experiência na oficina para desenvolver 
as suas peças religiosas. Esta seria uma alternativa mais realista, do que fazerem mais 
filmes sozinhos, o que lhes seria muito difícil, levando em consideração a sua falta de 
recursos técnicos e económicos. Por outro lado, a prática de Salam Rejo de escrever 
a sua história cultural parou. Alguns dos jovens “historiadores” amadores deixaram a 
sua aldeia para prosseguirem estudos superiores e procurarem melhores oportunida-
des de emprego. As entrevistas realizadas aos participantes de ambas as oficinas (de 
história local e de cinema) revelaram que estes já não praticavam as suas competências 
de escrita (participantes masculinos e femininos, entrevista, 9/1/2019). O seu novo 
ambiente institucional não exigia nem apoiava a sua prática anterior.
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Podemos ver através dos exemplos que a prática cultural de narração de histórias, 
quer a nível pessoal, que a nível coletivo, preparou os membros da comunidade para 
participarem na produção de filmes. Permitiu e, ao mesmo tempo, estruturou as suas 
escolhas de acordo com o que é culturalmente aceitável e o modo como o fazer. Numa 
sociedade comunitária, contar a sua própria história é, se não houver coordenação, uma 
decisão pessoal e social. Muitas vezes, isto coloca os indivíduos na posição defensiva 
de tentar mitigar os estragos que a narração social fez à sua reputação. No entanto, as 
práticas de narração coletiva existentes também podem ser incorporadas nos processos 
de média participativos, para benefício da comunidade, logo que as competências e a 
narrativa sejam dominadas.

Visibilidade e casting social

O formato inicial deste estudo tinha como objetivo perceber como as pessoas usa-
ram diferentes tecnologias para criar imagens, que depois usaram no seu discurso pú-
blico sobre os seus receios comuns. No entanto, o inquérito e as observações revelaram 
que estas tecnologias foram usadas com pouca expressão na abordagem de questões 
públicas. Para além da falta de atenção como possível explicação para tal, um dos parti-
cipantes sugeriu outra – bastante reveladora. O anterior líder da organização juvenil em 
Salam Rejo disse que não se atrevia a chamar a atenção para temáticas sociais por receio 
de incitar comentários negativos por parte de outros. Usou-a apenas para publicar notí-
cias sobre eventos culturais como parte da sua função na administração da aldeia (par-
ticipante masculino, entrevista, 9/1/2019). Devido a esta descoberta, os autores decidi-
ram mudar a sua atenção para a questão relacionada com a forma como os participantes 
se tornaram visíveis para o público, dentro e fora da oficina de cinema. Esta questão é 
relevante por dois motivos. Uma é que para se tornar público requer a visibilidade dos 
agentes (Sorlin citado em Dayan, 2001, p. 746) e a outra razão é que o medium cinema é 
ele mesmo visual. Assim sendo, a visibilidade a olho nu e pelo olho da câmara constitui 
a participação em assuntos públicos através do cinema.

Os membros da comunidade de Elu Loda com necessidades especiais foram an-
teriormente colocados numa posição desfavorável, uma vez que haviam sido escondi-
dos pelas suas famílias até à campanha iniciada por ativistas de uma ONG sete anos 
antes (participante feminina, entrevista, 13/11/2018; participante feminina, entrevista, 
30/11/2018). Nem toda a gente se sentiu desencorajada pelo sentimento de vergonha 
da família e, pelo menos, um membro conseguiu receber educação básica, sustentar-se 
e constituir a sua própria família (participante masculino, entrevista, 27/11/2018). No 
entanto, de um modo geral, os membros da comunidade com necessidades especiais 
haviam permanecido relativamente invisíveis, com exceção de dois irmãos albinos. So-
bressaíam em público e não tiveram qualquer inibição em participar em atividades pú-
blicas, somente afetadas pela sua hipersensibilidade à luz direta do sol, a qual abundava 
em Sumba. A comunidade via-os como “quase normais” porque, embora o seu cabelo 
e pele lhes parecessem fora do normal, a pele branca era valorizada a nível local. Além 
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do mais, de alguma maneira estes irmãos haviam desenvolvido uma forma de vestir di-
ferente e perfeitamente na moda quando comparada com os padrões da comunidade. A 
vontade da jovem rapariga de partilhar uma descrição muito completa da sua história de 
vida e a sua pele albina, assim como a do seu irmão, juntamente com roupas na moda, 
tornaram-nos as estrelas do filme de Elu Loda. Poderíamos argumentar que não foi a 
sua aparência física que os tornou reconhecíveis, mas sim a sua diferença em relação 
aos outros, uma extensa construção cultural. Do ponto de vista teórico, a mesma condi-
ção, em contextos diferentes, poderia ter produzido resultados diferentes. Uma vez que 
este filme em particular contava histórias sobre pessoas com necessidades especiais, os 
irmãos estavam, mais do que os outros, assimetricamente posicionados para a partici-
pação. Com base na combinação entre a condição da sua pele e a prática competente de 
vestir, seria quase impossível não incluí-los.

Houve também outros exemplos de como a avaliação da aparência física é cultural 
e gerava uma predisposição especial em relação à oficina de cinema. O casting para o 
filme de Salam Rejo aconteceu ao mesmo tempo que o realizador foi urdindo os fios da 
história. À medida que o realizador elaborava os detalhes da história, desenvolvendo 
mais personagens e cenas, o elenco crescia. O objetivo do casting era ou moldar as per-
sonagens do filme para que fossem de encontro à pessoa real ou procurar uma pessoa 
que tivesse características semelhantes às da personagem. Geralmente, a equipa do 
filme optava pela primeira hipótese, uma vez que todos os atores e atrizes eram ama-
dores. Contudo, no caso do filme de Salam Rejo, a equipa quis incluir uma personagem 
fictícia, alguém que ficasse bem à frente das câmaras e que emprestasse ao filme uma 
aparência moderna e fresca para que a questão da religião tradicional não ficasse asso-
ciada negativamente a atraso e primitivismo. Inicialmente, escolheram uma jovem para 
interpretar a personagem, mas o modo como ela se apresentava não era considerado 
(suficientemente) moderno e fresco. Depois, pediram aos participantes na oficina que 
nomeassem os seus amigos e conhecidos. Em resposta, os participantes procuraram 
nas suas pastas de imagens e redes sociais no smartphone e apresentaram o que consi-
deravam serem os candidatos adequados. Esta busca através de fotografias, para tentar 
descobrir aqueles que se considerava corresponderem aos critérios (com boa aparência 
e extrovertidos), e, em seguida, propor e discutir os candidatos novamente, mostra como 
a visibilidade e valores como boa aparência funcionam para abrir portas à participação. 
Durante o casting, a candidata escolhida provou ser hábil perante uma câmara, de acor-
do com o indicado através dos diversos artigos de roupa que podiam ser misturados e 
combinados para criar diferenças na sua aparência. Uma vez mais, aqui não se trata das 
suas qualidades intrínsecas, mas da sua relativa diferença em relação aos outros, e a 
forma como isto foi percebido e apreciado, o que tornou impossível ignorá-la.

Ser e participar em comunidade

De acordo com o que dissemos antes, uma característica partilhada por ambos 
os casos era o envolvimento dos participantes na vida comunitária, embora variasse 
em intensidade. Os participantes na oficina não abdicaram da sua condição social ao 
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decidirem aderir à atividade; pelo contrário, uma vez dentro, floresceram e continuaram 
a tirar partido da sua posição social. A comunidade de Elu Loda havia, de alguma for-
ma, resolvido o seu problema de inclusão de pessoas com necessidades especiais, pelo 
menos até ao ponto de nomearem uma delas como líder da associação do bairro e de 
as restantes estarem representadas nas consultas sobre planos para o desenvolvimento 
(desde a aldeia até à regência). Logo, os participantes com necessidades especiais es-
tavam mais interessados nos aspetos técnicos da produção do que no tema do filme. 
Por exemplo, a capacidade de atuar sem ter memorizado os diálogos, decorrente da sua 
experiência em teatro, deixou alguns participantes bastante impressionados. Por outro 
lado, a comunidade de Salam Rejo começara apenas há dois anos a trabalhar a igualdade 
de oportunidades depois de uma colaboração bem sucedida com a administração da al-
deia a propósito da publicação de um livro sobre história local. A comunidade penghayat 
começou igualmente a ser convidada para a elaboração dos planos das reuniões (uma 
vez mais, desde a aldeia até à regência). Contudo, subjacente a esta promissora mudan-
ça estava a falta de cooperação entre os aderentes à religião oficial e os crentes da reli-
gião tradicional. Enquanto que o processo de elaboração de histórias decorreu sem so-
bressaltos em Elu Loda, durante a oficina em Salam Rejo o processo foi mais demorado, 
com discussões mais intensas, formais e informais, entre o patrocinador, a comunidade 
e os profissionais de cinema. A discussão andou, sobretudo, à volta da questão de as 
histórias de amor acabarem ou não em ruturas, ou de uma crença ter de se submeter a 
outra. A solução liberal de deixar a questão para os indivíduos resolverem nunca foi uma 
opção. Isto porque as ruturas seriam interpretadas como uma promoção da exclusivi-
dade, e não da inclusividade, e a submissão seria interpretada como desigualdade entre 
crenças. Finalmente, concordou-se que o filme teria um final aberto para que o público 
pudesse levar a questão para casa em vez de reagir imediatamente a favor ou contra.

Os valores comunitários javaneses que dão prioridade à harmonia sobre o conflito 
aberto moldaram a forma como as relações igualitárias de poder funcionam. Concorda-
mos com Menchik (2016) quando este afirma que as diferentes comunidades religiosas 
estão essencialmente ligadas através de uma relação agonista, pelo menos no que diz 
respeito às verdades que reclamam, mas na realidade os crentes querem que a sua vida 
social seja harmoniosa. Por exemplo, os penghayat não tiveram problemas em misturar 
os seus rituais com os dos protestantes. Preferem que a sua crença não conste dos do-
cumentos de identificação, apesar de a lei atual o permitir. Por que razão é tão importan-
te debater esta questão em relação ao cinema participativo? Porque, durante a oficina, 
foi precisamente esta a questão referida como a mais importante para a comunidade de 
Salam Rejo. Segundo alguns participantes, tal questão continuou a ser importante após 
a produção do filme, de o resultado ter sido visto no ecrã e de os participantes “terem 
defendido o seu caso” de uma forma simbólica perante comunidades maiores. Isto vai 
para além de meros pormenores técnicos relacionados com a produção de filmes e de 
que até que ponto lhes é permitido participar no processo; tem a ver com a sua identi-
dade e relação com a comunidade. Por outras palavras, a questão da participação em 
filmes comunitários envolve não só a forma como grupos, com diferentes posições nas 
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relações de poder, trabalham em conjunto num projeto coletivo, mas também como as 
relações que mantêm com outros grupos, mais antagónicos, irão correr depois da ofici-
na. Afinal, o desejo dos participantes era passar uma imagem positiva dos penghayat e 
não perturbar a harmonia das comunidades onde vivem. Do ponto de vista dos partici-
pantes, a sua integração nas relações sociais antes, durante e depois da oficina, com os 
seus colegas e as comunidades fora desse contexto, tem uma importância fundamental.

Depois das oficinas terminarem, os participantes voltaram a assumir as suas po-
sições sociais, enquanto dirigentes da aldeia de Elu Loda, membros ou líderes da or-
ganização juvenil de Salam Rejo, ativistas de ONG ou residentes regulares numa das 
duas comunidades. Nestas capacidades ou papéis, já sabiam como se movimentar, ne-
gociar e acomodar os diferentes interesses em diversos contextos, tais como reuniões 
sobre planos para o desenvolvimento, organização de festivais, prestação de serviços 
públicos na aldeia e organização de protestos. As oficinas sobre cinema participativo 
forneceram-lhes as competências técnicas e retóricas suplementares que podiam usar 
em objetivos individuais e/ou coletivos, como desenvolvimento económico e avanços 
na carreira, coesão de identidade, autorepresentação e diversão pela arte. Defendemos 
que a importância da participação deveria ser avaliada através destes critérios. E, se nos 
for permitido acrescentar, a uniformização do poder não é apenas uma medida formal 
(segundo a qual todos têm direito a voto) ou livre de cultura.

Conclusão

Este artigo defende que precisamos entender melhor as pré-condições que mol-
dam a estrutura e dinâmica da participação. Os nossos dois estudos de caso exploraram 
as práticas culturais que ligam os indivíduos ao “mundo público”, e foram três as des-
cobertas essenciais que resultaram da nossa análise. A primeira diz respeito ao modo 
como as histórias pessoais circulavam nesses grupos comunitários e como alguns indi-
víduos usavam os filmes como um canal para divulgar os seus pontos de vista. As moda-
lidades comunitárias de narração de histórias, usadas anteriormente na aldeia (teatro e 
escrita sobre história local) não ganharam muito com as oficinas, uma vez que os filmes 
não as usaram ou incluíram suficientemente, desligando-se das práticas de comunica-
ção existentes. Em segundo lugar, estes dois casos de estudo demonstraram que a cul-
tura moldou as oportunidades de visibilidade dos participantes e a forma como alguns 
desenvolveram as competências para se tornarem mais visíveis, o que acabou por faci-
litar a sua participação. Terceiro, o facto de os participantes pertencerem à sua cultura e 
comunidade transcendeu a moldura temporal dessas oficinas. Por outras palavras, havia 
uma vida comunitária antes e depois dos filmes. Isto teve influência sobre as coisas nas 
quais queriam participar, por que motivos e se estavam mais interessados em adquirir 
conhecimento técnico e/ou conteúdo. As práticas de narração de histórias, da possibi-
lidade de se tornarem visíveis e de vida comunitária afetaram profundamente a posição 
dos membros da comunidade nas oficinas sobre cinema participativo. As comunidades 
marginalizadas e os facilitadores precisam de se comprometer com estas três práticas, a 
sós ou em colaboração com outros, para maximizar os benefícios do seu envolvimento 
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em processos participativos. Tendo por base os nossos dois casos de estudo, defende-
mos que a participação deverá situar-se entre as práticas comunitárias mais alargadas 
e de longo termo para evitar que seja vista como um fim em si mesma, em vez de uma 
estrutura que permite alcançar objetivos individuais, comunitários e comuns.

Ao mesmo tempo, a nossa análise demonstrou que a participação de comunida-
des marginalizadas na produção de média continua a ser importante por duas razões. 
Em primeiro lugar, a sua participação dá a oportunidade ao mundo exterior de ouvir 
as suas vozes, o que de outra forma não seria tão autêntico ou exato, caso outros fa-
lassem por si. Em segundo lugar, os participantes adquirem novas competências que 
poderão usar mais tarde para negociar o seu relacionamento com grupos dominantes. 
Finalmente, quer o estudo sobre a participação, quer a investigação participativa são 
igualmente relevantes para a própria comunidade académica, uma vez que este tipo de 
análise mantém o estudo sobre os média, comunicação e cultura focado na perspetiva e 
nos interesses dos participantes. Obriga-nos a relembrar o verdadeiro objetivo da nossa 
investigação. 

Tradução: Helena Antunes 
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Participação e património cultural 
imaterial: o estudo de caso de “Tava, lugar 

de referência para o povo Guarani”

Rodrigo Lacerda 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Departamento de Antropologia, Universidade Nova de Lisboa, Portugal

Resumo

A categoria de património cultural imaterial (PCI), institucionalizada no início deste sé-
culo por diversos países (no ano 2000, no caso do Brasil) e, a nível internacional, pela Unesco 
(2003), exige a participação dos grupos e comunidades detentores dos bens culturais na sua 
identificação, salvaguarda e manutenção. Devido ao carácter recente destas políticas patrimo-
niais, ainda existe um número reduzido de estudos que reflitam sobre os níveis e estratégias de 
participação utilizados no PCI. Mais recentemente, Rodney Harrison (2013) defendeu a impor-
tância de não só estudar a participação de humanos nos processos patrimoniais, mas também, 
nomeadamente, em contextos indígenas, de não humanos. Com o intuito de contribuir para 
estas discussões, o artigo descreve e analisa a patrimonialização das ruínas da Missão Jesuítico-
-Guarani de São Miguel, localizadas no estado brasileiro de Rio Grande do Sul, enquanto “Tava, 
Lugar de Referência para o Povo Guarani”. O processo durou uma década e encontrou inicial-
mente diversas resistências por parte dos Guarani. Contudo, o estabelecimento de relações de 
reciprocidade e de afinidade entre agentes indígenas e não indígenas, o reconhecimento das 
potencialidades políticas do PCI e a influência de aspetos de ordem espiritual, incluindo de não 
humanos, promoveram a participação dos Guarani, que demonstraram ser atores essenciais 
para a identificação e registo do bem cultural em 2014. 

Palavras-chave
Brasil; Guarani; participação; património cultural imaterial; património dialógico

Participation and intangible cultural 
heritage: a case study of “Tava, place of 

reference for the Guarani people”

Abstract

The category of intangible cultural heritage (ICH), recently institutionalized by several 
countries (2000, in the case of Brazil) and, internationally, by Unesco (2003), requires the partici-
pation of groups and communities in the identification, safeguarding and maintenance of their 
heritage. Due to the recent nature of these policies, there is still only a small number of studies 
examining the levels and strategies of participation used in determining ICH. More recently, 
Rodney Harrison (2013) argued that is important to study not only the participation of humans in 
heritage processes, but also, especially in indigenous contexts, the participation of nonhumans. 
In order to contribute to these discussions, the article describes and analyzes the patrimoniali-
zation of the ruins of the São Miguel Jesuit-Guarani Missions, located in the Brazilian state of 
Rio Grande do Sul, as “Tava, Place of Reference for the Guarani People”. The process lasted a 
decade and initially encountered some resistance from the Guarani. However, the establishment 
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of reciprocity and affinity relations between indigenous and non-indigenous agents, the recogni-
tion of ICH’s political potential and the influence of spiritual aspects, including nonhumans, pro-
moted the participation of the Guarani, who proved to be essential actors for the identification 
and registration of the cultural landmark in 2014. 

Keywords
Brazil; dialogical heritage; Guarani; intangible cultural heritage; participation

Participação e património cultural imaterial

A categoria de património cultural imaterial (PCI) foi institucionalizada no início 
deste século a nível internacional através da Convenção para a Salvaguarda do Patri-
mónio Cultural Imaterial da Unesco, em 2003, e, a nível nacional, no Brasil, em 2000, 
através do Programa Nacional de Património Imaterial (PNPI), coordenado pelo Insti-
tuto do Património Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Ao contrário do património 
material, o PCI só pode ser registado e salvaguardado se fizer parte da vida ativa de 
grupos e comunidades. Por esta razão, a legislação nacional e internacional do PCI intro-
duz inovações significativas ao reconhecer o papel determinante da participação de gru-
pos e comunidades na produção, identificação, salvaguarda, manutenção e recriação do 
PCI (Blake, 2009). Esta inovação também advém das críticas às políticas do património 
material que é exclusivamente regulado pelo Estado e especialistas científicos (experts) 
(Harrison 2013; Smith, 2006) e da necessidade de desenvolver políticas de “baixo para 
cima” que reconheçam os conhecimentos e vivências dos detentores do património 
(Herzfeld, 1991). Esta abordagem tem vindo a revelar-se cada vez mais importante na 
manutenção da dissonância inerente ao património, nomeadamente em sociedades plu-
rais (Ashworth, Graham & Turnbridge, 2007; Ashworth & Turnbridge, 1996). De qualquer 
modo, tal como noutros contextos (Cooke & Kothari, 2004), o recurso à participação no 
PCI também tem sido criticado devido aos riscos da sua instrumentalização pelo Estado 
ou determinados atores das comunidades e por causa dos perigos de essencializar e 
reificar conceitos como grupo, comunidade e cultura (Bortolotto, 2014; Noyes, 2006).

Contudo, a nível institucional e na maioria dos estudos sobre este tema, a partici-
pação no PCI tem sido somente equacionada a nível da ação de humanos. Recorrendo 
às obras de Bruno Latour e Eduardo Viveiros de Castro e ao seu trabalho com povos abo-
rígenes na Austrália, em Heritage: critical approaches, Rodney Harrison (2013) expande a 
ideia de participação numa perspetiva construtivista no sentido de incluir a participação 
de não humanos e coisas e propõe o conceito de “património dialógico”. De acordo com 
esta tese, o património não é constituído através da atribuição de significado pelas men-
tes humanas a objetos e práticas, mas emerge de um modo interativo e mutuamente 
constitutivo pelas relações estabelecidas e continuamente reconstruídas entre humanos 
e humanos, humanos e não humanos e entre estes e coisas. Este modo de pensar o 
mundo rompe com as divisões cartesianas mente/corpo, natureza/cultura e humanos/
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não humanos e assenta numa “ontologia de conectividades” que nos obriga a anali-
sar como as conexões entre diferentes elementos constroem o todo. Como argumenta 
Deborah Bird Rose (2011), “a ética da conectividade é aberta, incerta, atenta, participa-
tiva, contingente. Somos chamados a agir, a envolvermo-nos nos dramas de pergunta 
e resposta, e a fazê-lo com base naquilo que se nos apresenta no curso da vida” (Rose, 
2011, p. 143). Harrison defende ainda que a expansão do conceito de participação pode 
promover a constituição de “fóruns híbridos” em que os atores especialistas e não es-
pecialistas, humanos e não humanos participem na construção do património de modo 
a fomentar uma “democracia dialógica”. Em suma, se o património é ontologicamente 
dialógico, é essencial compreender, como examinaremos neste artigo a participação e 
a mútua influência entre si de humanos (especialistas científicos e não científicos), não 
humanos e coisas. 

Nesse sentido, o artigo tem como objetivo compreender como o PCI emerge atra-
vés das relações entre estes diversos atores, descrevendo e analisando o estudo de caso 
da patrimonialização pelo IPHAN das ruínas da Missão Jesuítico-Guarani em São Mi-
guel enquanto “Tava, lugar de referência para o povo Guarani”. Atualmente, os Guarani 
habitam uma área extensa da América do Sul, incluindo Argentina, Paraguai, Uruguai e 
regiões sul e sudeste do Brasil. Aqueles que vivem neste país dividem-se em três grupos: 
Kaiowá, Ñandeva e Mbya. Esta classificação foi proposta por Schaden (1974, p. 2) com 
base em diferenças linguísticas e culturais, mas também é reconhecida pelos indígenas, 
apesar do uso dos etnónimos poder divergir, como é comum no caso das classificações 
nativas (Castro, 2002a). No artigo, tal como os próprios, alterna-se entre os termos 
“Guarani”, “Mbya” e “Mbya-Guarani”. Em termos metodológicos, o trabalho recorreu 
à observação etnográfica junto dos Mbya-Guarani e outros atores, como a Organização 
não Governamental (ONG) Vídeo nas Aldeias, a entrevistas com participantes indígenas 
e não indígenas e à pesquisa de arquivo.

As Missões Jesuítico-Guarani e os Guarani que nunca partiram

As ruínas da catedral de São Miguel fazem parte das Missões Jesuítico-Guarani 
construídas durante os séculos XVII e XVIII no cone sul da América sob domínio espa-
nhol. O objetivo das Missões era “civilizar” e catequizar os povos indígenas, maiorita-
riamente Guarani, de modo a assimilá-los enquanto sujeitos “produtivos” do Império 
(Ganson, 2003). Em 1750, Portugal e Espanha assinaram o Tratado de Madrid que atuali-
zou o Tratado de Tordesilhas e que determinou que o primeiro transferia a Colónia de Sa-
cramento para o segundo em troca do território que corresponde hoje aproximadamente 
aos estados do sul e interior do Brasil. No século XX, estas estruturas em São Miguel 
foram classificadas como património pelo Estado-nação (1938) e pela Unesco (1983). 
Em ambos os casos de patrimonialização, a dimensão supostamente civilizadora da 
Companhia de Jesus foi enfatizada e a contribuição e a agência dos indígenas ignoradas1.

1 Para uma análise mais detalhada dos discursos e imagens patrimoniais produzidas por não indígenas sobre as Missões 
Jesuítico-Guarani, consultar “O plano, o contraplano e o ‘plano sem plano’: imagens ocidentais e os Mbya Guarani das 
Ruínas de São Miguel” (Lacerda, 2018a). 
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Até recentemente, a histografia e os discursos patrimoniais sustentavam que as Mis-
sões sob comando português tinham sido rapidamente abandonadas e que os indígenas 
se tinham misturado com a restante população migrante da região. Contudo, estudos 
recentes, incluindo pesquisas desenvolvidas durante o processo do PCI em análise neste 
artigo, indiciam que as estruturas continuaram a ser utilizadas até meados do século XIX 
e que parte da população indígena se refugiu em locais distantes da colonização, conti-
nuando a visitar com frequência as ruínas das Missões (Batista, 2015). Nos anos 1990, 
um grupo de Mbya-Guarani estabeleceu-se com maior permanência em São Miguel. No 
ano 2000, através da intervenção de diversos aliados não indígenas dos Mbya, o Governo 
do Estado de Rio Grande do Sul comprou a área da Reserva Indígena Inhacapetum onde 
aquele grupo fundou a aldeia de Tekoa Koenju. Devido à dimensão reduzida da reserva, 
os indígenas continuam a vender artesanato no Parque Arqueológico de São Miguel para 
poderem comprar alimentos e outros produtos de subsistência (Lacerda, 2018a).  

Inventário Nacional de Referências Culturais

O PNPI estabeleceu o Registo de Bens Culturais de Natureza Imaterial e o Inven-
tário Nacional de Referências Culturais (INRC) enquanto metodologia de mapeamento 
daqueles. O INRC é constituído pelas seguintes etapas: levantamento preliminar; iden-
tificação; e documentação. A superintendente do IPHAN de Rio Grande do Sul (IPHAN-
-RS) (2003-2013), Ana Lúcia Meira, propôs a aplicação deste instrumento junto das po-
pulações minoritárias do estado que não tinham sido contempladas nos processos de 
património material. Tendo em conta que a catedral de São Miguel é um dos principais 
símbolos daquele estado e que a presença dos Mbya a vender artesanato no alpendre do 
Museu gerava controvérsia no IPHAN, Meira, em conjunto com a colega historiadora 
Beatriz Muniz Freire e a antropóloga do IPHAN central, Ana Gita Oliveira, decidiram 
implementar o INRC junto desta população. Nesse sentido, o órgão governamental es-
tabeleceu um protocolo com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) com 
o intuito de contratar uma equipa de antropólogos. Este grupo foi liderado por Catafesto 
de Souza que já tinha desenvolvido trabalhos nas áreas de arqueologia e antropologia 
em São Miguel, nomeadamente com a população Guarani (Souza, 1998).

Logo nas primeiras reuniões, Catafesto de Souza avisou o IPHAN que os Guara-
ni são um povo reservado devido às perseguições coloniais e racistas que sofreram e 
sofrem e porque a convivialidade com os jurua, isto é, os não indígenas, é perigosa em 
termos cosmológicos para o seu bem viver (Pierri, 2018; Pissolato, 2007). Porém, nos 
últimos anos, devido à consagração dos direitos indígenas na Constituição de 1988, os 
Guarani tinham iniciado um processo de abertura à sociedade civil com o objetivo de lu-
tarem contra o racismo de que são alvo e de reivindicarem a demarcação das suas terras, 
recorrendo a políticas de objetivação da cultura (Handler, 1988) ou “cultura com aspas” 
(Cunha, 2008), tais como a edição de um CD de música e apresentações regulares do 
coral de crianças na praça do Mercado Público de Porto Alegre, capital do estado (Pires, 
2007). Apesar de os Guarani serem um dos povos mais numerosos no Brasil e terem 
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uma presença continental, as terras demarcadas são diminutas e aquelas que foram 
compradas pelos estados, como a de Inhacapetum, não são reconhecidas enquanto tal 
pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Além dos problemas transversais aos povos 
indígenas no Brasil, esta situação é exacerbada pela intensa colonização agropecuária 
no sul do país que afastou os Guarani para as cada vez mais reduzidas áreas de mata, 
por vezes do outro lado da fronteira ou, como dizem os Mbya, que não aceitam os limi-
tes territoriais impostos pelas nações, “do outro lado do rio”. Esta conjuntura leva a que 
a sociedade nacional os denomine “estrangeiros”, “argentinos” ou “paraguaios” e não 
lhes reconheça o direito à terra.

Por estas razões, apesar da desconfiança provocada pelo súbito interesse do esta-
do, isto é, do IPHAN, em os querer ouvir agora, após séculos de colonização e racismo, 
os Guarani aceitaram participar no INRC quando identificaram na nova categoria insti-
tuída pelo Estado, o património, as potencialidades políticas deste para reivindicarem os 
seus direitos fundiários. Mesmo assim, ao compreenderem a incapacidade do IPHAN 
em lidar com estas questões, exigiram sempre a presença de representantes da FUNAI 
nos encontros organizados durante o INRC. No sentido de garantir o envolvimento dos 
Guarani e estabelecer relações de reciprocidade e afinidade entre agentes indígenas e 
não indígenas, o IPHAN-RS promoveu e financiou vários encontros de Guarani de di-
versas aldeias e antecipou algumas medidas de salvaguarda do PCI [por exemplo, apoio 
financeiro e logístico a rituais de nomeação (nheemongarai), a construção de casas de 
reza [opy] e a oficinas de formação de cineastas indígenas].

A equipa de antropólogos enfrentou outros dilemas no terreno. Segundo a docu-
mentação oficial do PNPI, o PCI deve ser detido por uma comunidade de um determina-
do “sítio”. Contudo, os Guarani caracterizam-se por um modo de vida de multilocalida-
de (Pissolato, 2007), isto é, por viajarem com frequência entre aldeias para, como eles 
dizem, “visitar os parentes”, e por mudarem várias vezes de local de residência ao longo 
da vida2. Além disso, a unidade sociopolítica dos povos indígenas das terras baixas da 
América do Sul não é, ao contrário do que o senso comum advoga, a aldeia, mas a fa-
mília extensa, constituída pelas redes de afinidade construídas através do casamento, 
comensalidade e convivialidade. Nesse sentido, como a equipa de antropólogos argu-
menta no relatório da etapa de identificação (INRC, 2006) e outros indícios apresenta-
dos mais à frente substanciam3, a tradução mais apropriada do conceito de comunidade 
para o modo de vida Guarani incluiria todos os indivíduos deste povo que vivem em 
diversas aldeias e estados.

De qualquer modo, num momento inicial, o estudo foi realizado com as pessoas 
que vivem no sítio delimitado pelo INRC: as ruínas, onde os Mbya vendem o artesanato, 
e a aldeia de Tekoa Koenju, onde aquelas moram. Porém, devido à exiguidade atual das 

2 Esta mobilidade também assenta no ethos Guarani de seguir a conduta das divindades que, como o sol (Kuaray), todos os 
dias traz luz e vida no seu percurso de leste (onde mora Nhanderu Tenonde) a oeste (onde visita o deus Tupã).

3 A exigência da expansão do INRC às outras aldeias Mbya no Brasil, Argentina e Paraguai durante o “I Encontro Povos 
Indígenas e o Patrimônio: os Mbya-Guarani e as Missões” e a proposta de registar a Tava como pertencente a todos os 
Guarani e não exclusiva dos Mbya.
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terras indígenas, é frequente uma aldeia estar dividida politicamente em diversas famí-
lias extensas. Segundo a antropóloga Daniele Pires (2007), da equipa do INRC:

do ponto de vista político, a aldeia encontrava-se, na época da pesquisa, 
dividida em dois grupos: os que apoiavam o então cacique Floriano Romeu 
(Verá Xondaro) em suas práticas de cooptar-se com políticos da região, 
aceitar recursos deles em troca de votos dos indígenas, de não dividir com 
todos os recursos destinados a toda comunidade etc.; e os que se revolta-
vam e posicionavam-se contra o cacique e seus apoiadores devido a estas 
práticas. Estes últimos se diziam mais voltados ao Mbyá rekó no modo de 
tratar o povo, não tendo interesse em acumular dinheiro, procurando estar 
sempre próximos a Nhanderu (deus/nosso pai), afirmando que a ganância 
por dinheiro é coisa do juruá e que o Mbyá que entra nesse jogo está se 
afastando de Nhanderu, está perdido, está doente. (Pires, 2007, p. 96) 

Assim, como sintetizou Carlos Moraes, outro antropólogo da equipa do INRC, “o 
que estava posto, em verdade, era uma disputa entre duas famílias extensas, que, devi-
do à falta de espaço, eram obrigadas a ocupar e dividir a mesma área” (Moraes, 2010, 
p. 35). Durante o INRC aconteceu um caso que desvelou este problema. A certa altura, 
Catafesto de Souza requisitou ao IPHAN que os principais interlocutores Mbya fossem 
pagos como pesquisadores. Uma vez que estes não possuíam um cadastro de pessoa 
física (CPF)4, foi fornecido o número de outro Mbya, que deveria endossar o pagamento 
àqueles, mas que não o fez. Catafesto de Souza dirigiu-se à aldeia para resolver a situa-
ção, mas foi impedido de entrar. A partir daí, a pesquisa ficou suspensa naquele espaço. 
Por outro lado, o relatório do INRC (2006, p. 8) não menciona aquele episódio e faz 
referência a “uma série de contradições, geradas pela dúvida em torno aos benefícios 
advindos da aplicação do INRC”, que teriam sido causados por agentes externos e que 
culminaram na substituição de cacique por causa de ingerências de partidos políticos em 
ano de eleições. Devido a este obstáculo, a equipa do INRC estendeu o projeto a outras 
aldeias com as quais tinham afinidade devido a projetos desenvolvidos em conjunto com 
a UFRGS e com o cacique José Cirilo (ver mais à frente). Este facto foi detetado pelos 
funcionários do IPHAN que tentaram estender aquele universo durante os encontros que 
realizaram, convidando outros representantes Guarani e ONG indígenas e indigenistas 
[como a Comissão Guarani Yvyrupa (CGY) e o Centro de Trabalho Indigenista (CTI)]. 

A segunda etapa do INRC sofreu um atraso de cinco meses devido a “contin-
gências administrativo-financeiras” que originaram algumas consequências negativas, 
como perda de alguns eventos Guarani, quebra na interação quotidiana e, acima de 
tudo, desmobilização dos interlocutores Mbya. Devido à continuação de problemas po-
líticos internos na Tekoa Koenju, em agosto de 2005 a equipa do INRC pediu a José 
Cirilo, cacique da Tekoá Anhetenguá, a aldeia Mbya mais perto de Porto Alegre, que é 

4 Equivalente ao número de identificação fiscal em Portugal.
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nomeado por alguns, como Mburuvixá Tenondé Cacique-Geral no Rio Grande do Sul5, 
para os acompanhar e interceder junto das pessoas da aldeia. Cirilo nasceu em 1974 na 
Argentina e mudou-se para o Brasil quando era muito novo. Eventualmente, assentou na 
Lomba do Pinheiro, onde fundou a Tekoá Anhetenguá (Aldeia Verdadeira) e um coral de 
crianças que faz apresentações em Porto Alegre e outras localidades. A sua mãe, kunha 
karai6 Ana Pires, e seu irmão, karai Augustinho Duarte, ambos importantes líderes es-
pirituais, são as suas principais influências e, por isso, Cirilo “se apresenta como porta-
-voz da tradição e conta com aprovação de muitos velhos, adultos, mulheres e crianças 
Mbyá” (Pires, 2007, p. 124). Por outro lado, também aprendeu desde cedo a colaborar 
com projetos estatais e ONG no sentido de constituir aliados para a luta pelos direitos 
do seu povo, apesar de também as criticar. Como explica Pires (2007, pp. 131-132), orien-
tanda de mestrado do próprio Cirilo, este

[d]iferencia-se de grande parte das lideranças indígenas brasileiras, porque 
não luta pela igualdade e nem concorda com o discurso recorrente que diz 
que um dia os índios vão se tornar políticos e presidentes. Para ele, o objetivo 
é consolidar o reconhecimento da diferença cultural de seu povo, onde não 
existem escola, igreja, partidos políticos e saúde como categorias separadas 
do resto da vida; e ao mesmo tempo defender a igualdade no atendimento a 
seus direitos, mas diferenciados, específicos. (Pires, 2007, pp. 131-132) 

Cirilo acedeu ao pedido da equipa de antropólogos e, no primeiro dia em São 
Miguel, visitou a casa onde os Mbya dormem no Parque Arqueológico quando estão a 
vender artesanato e não podem regressar à aldeia. Estes queixaram-se da falta de condi-
ções da estrutura, como ausência de canalização de água e instalação elétrica. À noite, 
assistiu ao Espetáculo de Som e Luz que é realizado diariamente desde os anos 1970 e 
que se baseia na narrativa patrimonial romântica na qual os padres jesuítas lutaram pela 
salvação terrena e espiritual dos Guarani. No dia seguinte, comunicou à equipa que ti-
nha sonhado com Sepé Tiaraju, líder mítico dos Guarani das Missões, e que isso era um 
sinal dos deuses para ele se envolver com o projeto do INRC. Segundo relato de Cirilo 
incluído no dossiê do INRC: 

naquela noite, em São Miguel, depois de ter circulado pelas Ruínas e as-
sistido ao Show de Som e Luz – que me chocou muito, não contive as 
lágrimas pensando no porque de somente os brancos estarem contando 
a História de Sepé e do povo Guarani – fui dormir com estas imagens na 
cabeça. Primeiramente, avistei somente um morro. Forçando o olhar vi a 
pessoa Guarani mesmo, vestindo apenas tambeó [tanga], eu queria apertar 
na mão dele. Ele falou: sou Sepé e eu estou vivo! Havia muitas pedras na 
subida do morro onde ele estava. Além das pedras a terra era muito escor-
regadia e ninguém podia tocar nele. Os mais velhos Karaí já tinham dito 

5 É, contudo, importante frisar que esta categoria não existia anteriormente e não é encontrada em nenhum estado do Brasil.

6 O pajé ou xamã Mbya-Guarani masculino é denominado karai e o feminino kunha karai.
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que Sepé não estava morto, mas eu não acreditei. (...) Este trabalho surgiu 
com a orientação do Sepé, com a verdade. (INRC, 2006) 

Esta experiência marcou a entrada definitiva de Cirilo no projeto do PCI e uma 
maior abertura do cacique da Tekoa Koenju. 

Em 2006, a equipa do INRC organizou o “I Encontro Povos Indígenas e o Patri-
mônio: os Mbyá-Guarani e as Missões” com o objetivo de discutir o processo do INRC. 
Cirilo traduziu o evento por “Nhemboaty Mbyá Kurey Tava Miri py São Miguel Arcanjo” e, 
pela primeira vez, os antropólogos descobriram que existia um nome Guarani para de-
signar as ruínas: Tava Miri. Etimologicamente, tava advém de pedra (ita) e pessoa (ava) 
e pode ser traduzida como “casa de pedra” ou “aldeia de pedra”. Miri significa perfeito 
e celestial, tal como em Nhanderu Miri, aqueles que chegaram à Terra sem Males (a 
morada celeste imperecível). Esta perspetiva sobre as Missões tinha sido transmitida a 
Cirilo pela sua mãe e pelo seu irmão, mas aquele considerava importante realizar o en-
contro para ouvir as vozes das restantes lideranças espirituais e decidir a validade desta 
proposição. Nesse sentido, Cirilo requisitou recursos para “viagens de mobilização” às 
aldeias para realizar o convite pessoalmente, incluindo não só as lideranças políticas e 
espirituais, mas também jovens, mulheres, velhos e crianças. Por outro lado, Beatriz 
Freire, do IPHAN, admitiu que tiveram dificuldade em contactar as restantes aldeias, 
nomeadamente aquelas que não possuíam ligação ou não eram aliadas de Cirilo. 

O encontro decorreu de 3 a 7 de dezembro de 2006. A ideia inicial era pernoitar na 
Tekoa Koenju, mas os visitantes optaram por se instalar perto das ruínas, recorrendo ao 
terreno em redor da casa de passagem. Durante os dias 4 e 5, os Mbya visitaram Tekoa 
Koenju e discutiram entre si diversos temas. Os dias 6 e 7 foram dedicados ao debate 
com as organizações não indígenas envolvidas, especialmente o IPHAN. As discussões 
foram assim organizadas do modo que Cirilo considera mais adequado (Moraes, 2010): 
primeiro a nível intraétnico, depois interétnico. Durante o encontro, várias lideranças 
exigiram que o INRC fosse expandido a todos os Guarani, incluindo aldeias noutros 
estados brasileiros, na Argentina e no Paraguai. O IPHAN conseguiu implementar a pri-
meira fase do INRC, coordenado, neste caso, pelo CTI, nas restantes aldeias do Brasil, 
mas a remuneração e a metodologia não foram consideradas apropriadas por nenhum 
proponente de forma a continuar o processo para as etapas seguintes. A nível interna-
cional, o Brasil apresentou a proposta de um programa transfronteiriço de inventário 
com os Guarani na reunião de 2006 do Centro Regional para a Salvaguarda do Patrimô-
nio Cultural Imaterial da América Latina (CRESPIAL) que, contudo, deu origem a poucos 
resultados concretos7.

A “dimensão do mistério”: fronteiras étnicas da não participação

No final da segunda fase do INRC, a equipa entregou um relatório ao IPHAN-RS 
onde enunciava críticas e propunha os bens culturais a serem patrimonializados. Em 

7 Retirado de http://www.crespial.org/pt/Proyectos/index/0003/inventario-del-universo-cultural-guarani
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relação às críticas, além de algumas questões já mencionadas, o documento alertava 
para o aspeto burocrático, demasiado esquematizado, superficial e pouco holístico das 
fichas de identificação que eram inapropriadas para compreender a complexidade, in-
terligação e dinâmica da cultura, especialmente tendo em conta a alteridade radical dos 
povos indígenas (Castro, 2002a).

Em relação aos bens culturais a serem patrimonializados, o relatório apresenta 
as seguintes propostas: 1) a “dimensão do mistério”; 2) “acesso às áreas de mata”; 3) 
“reconhecer oficialmente o direito de exercício da ‘territorialidade livre’” (INRC, 2006, p. 
27). De acordo com as classificações institucionais que, no caso do Brasil, estão divididas 
nos livros de registo em “saberes”, “celebrações”, “formas de expressão” e “lugares”8, 
as propostas da equipa do INRC são sui generis e revelam uma tentativa de utilizar o 
relatório para chamar à atenção para as principais preocupações cosmopolíticas dos 
Guarani, o que não foi considerado adequado pelo IPHAN.

Contudo, para o tema em debate neste artigo é interessante analisar a proposta de 
patrimonializar a “dimensão do mistério”. Em primeiro lugar, este elemento refere-se 
aos limites conscientes de comunicação que a equipa experienciou no terreno, incluindo 
a não divulgação de aspetos da sua cultura que os Mbya consideram perigoso gravar 
e divulgar para os jurua (como os cantos sagrados recebidos de Nhanderu) e a proibi-
ção de registo áudio e/ou visual ou mesmo de assistir a certos eventos (por exemplo, 
nheemongarai). Estas fronteiras são, contudo, fluidas, constantemente em negociação 
e mudam de aldeia para aldeia ou mesmo de pessoa para pessoa. Por exemplo, no Rio 
Grande do Sul e na Argentina é proibido filmar dentro da casa de reza (opy) enquanto 
em São Paulo e Rio de Janeiro tal é permitido. 

Em segundo lugar, estas fronteiras também são políticas e étnicas. Certos elemen-
tos, como Cirilo, consideram que os Mbya devem primeiro discutir entre eles e, depois 
de chegarem a um consenso, transmitirem as suas opiniões e reivindicações aos ju-
rua. Por exemplo, os encontros mencionados acima foram constituídos por rodas de 
conversa dos Mbya nos primeiros dois dias e discussão com os órgãos estatais nos 
dias seguintes. Esta abordagem permitiu, por um lado, construir uma coesão étnica e, 
por outro, evitar a exploração, por elementos exteriores, de divergências e fraturas den-
tro do grupo. Porém, esta conduta também favoreceu os Mbya que são interlocutores 
privilegiados com a sociedade brasileira. Em suma, tal como vários autores (Clastres, 
1974/2013; Pissolato, 2007) defendem, o poder Guarani é intrinsecamente polvilhado 
de diversos focos (líder político, líder espiritual, famílias extensas, etc.) e o estado deve 
promover e aceitar o processo de discussão interna que pode demorar anos. 

Por fim, existe um cansaço dos Mbya em relação ao trabalho dos antropólogos nas 
aldeias, especialmente em projetos curtos de ONG, órgãos governamentais e de pesqui-
sas de licenciatura e mestrado que não respeitam o modo de viver do povo, “só fazem 
perguntas” e não produzem um retorno substancial para a comunidade.

Em suma, como E-J Milne (2012) argumenta, a não participação, ou o estabele-
cimento de limites à participação, também é uma forma de participação que, além de 

8 Retirado de http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/122
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permitir a proteção dos (não) envolvidos, constitui uma demonstração de poder e uma 
oportunidade para subverter as agendas institucionais.

Cinema colaborativo do Vídeo nas Aldeias e os Mbya-Guarani

Durante a aplicação do INRC, algumas lideranças Guarani expressaram interesse 
em receber formação em realização cinematográfica, uma vez que consideram que só 
os Mbya sabem quando estes querem falar e ser filmados. Nesse sentido, o IPHAN-RS 
contratou a ONG Vídeo nas Aldeias (VNA), que há 30 anos desenvolve trabalho colabo-
rativo com povos indígenas na área do audiovisual e que, desde 1997, organiza oficinas 
de formação de cineastas em aldeias indígenas. Como veremos, a introdução do cinema 
colaborativo reorganizou as relações intra e interétnicas, originando a emergência de 
novas lideranças, e expandiu a participação a outros atores que trouxeram novos dados 
para compreender as ruínas de São Miguel segundo a ontologia e cosmologia Guarani.

A primeira oficina decorreu em 2007, num primeiro momento na Tekoa Anheten-
gua e, a seguir, na Tekoa Koenju. Os formadores do VNA, Tiago Campos Tôrres e Ernesto 
Ignacio de Carvalho, encontraram-se em Porto Alegre (RS) com o Mbya-Guarani Ariel 
Ortega, que tinha viajado desde São Miguel. Sandro Ariel Duarte Ortega nasceu em 
1985, em Missiones, Argentina, na Tekoa Vera Guaçu. O seu nome Guarani é Kuaray 
Poty, mas escolheu, como nome de cineasta, que também usa no Facebook, uma hibri-
dização entre os dois: “Ariel Kuaray Ortega”. Ortega é uma pessoa muito curiosa, como 
Tôrres explica:

o Ariel é um cara que se você começar a falar de Guerra Mundial,  “Então, 
teve a Guerra Fria! Uai!” E tal. Um cara que tá interessado e faminto, com 
fome de mundo... Então é isso. O Ariel estava muito disposto para a bata-
lha e aí... a gente apresentando armas interessantíssimas. E ele pirou com 
essas armas. (Entrevista a Tiago Campos Tôrres, 11 de março de 2015) 

Movidos por esta energia, Ortega, Tôrres e Carvalho chegaram à Tekoa Anhentegua 
em êxtase. Foram recibos pelo cacique Cirilo, que os reprimiu pela sua atitude “pouco 
Guarani” e que chegou a colocar em causa a realização da oficina. Segundo Carvalho, 

[n]ossa chegada na aldeia foi explosiva. (...) Estávamos a 1000 por hora e 
ele [Cirilo] a 1. Se os Guarani são meditativos, contemplativos, filosóficos, 
o Cirilo nem se fala. Nos encontramos com ele e começamos a falar. Mi-
nha perceção de como este momento deveria ser conduzido era de explicar 
tudo o mais claro possível. Mas estávamos exaustos, fora de centro, elétri-
cos e aquela foi a primeira experiência de colisão do jeito de ser Guarani e 
do jeito de ser branco. A maneira que se relacionam com o tempo e com a 
comunicação, com a conversa, com o silêncio, apesar de estarem incrus-
tados no meio da cidade, é radical. Explicamos tudo ao Cirilo, da produção 
à edição, a importância do filme pronto, da nossa disposição para fazer o 
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trabalho. Depois do Cirilo escutar essa explicação, esse desabafo afoba-
do, ele nos disse de maneira simpática: “pois é, vocês brancos são muito 
diferentes da gente, vocês vão falando logo tudo. A gente não, somos di-
ferentes, esperamos um pouco.” Só então percebi o que estava acontecen-
do. E disse ao Cirilo: “vamos começar de novo”. Voltamos para o carro, 
chegamos e começamos a conversar sobre se acomodar, montar as redes, 
dormir. (Carvalho citado em Carvalho, Carvalho & Carelli, 2011, p. 138)

Segundo Ortega, a oficina foi muito difícil. A metodologia do VNA assenta numa 
aprendizagem prática, intensa e diária (normalmente durante três semanas). Após apren-
derem os rudimentos básicos do manuseio da câmara, os formandos começam a filmar 
a aldeia numa abordagem de cinema direto. De modo a terem um foco, é frequente os 
formadores sugerirem que os alunos sigam uma personagem ao longo do dia. À tarde ou 
à noite, os formadores e os alunos veem e discutem o material gravado e planeiam as fil-
magens do dia seguinte. Esta interpelação imersiva ao real catalisa novos questionamen-
tos e relações que podem originar resultados políticos significativos (Lacerda, 2018b).

Apesar do sucesso desta metodologia noutros contextos, num primeiro momento, 
a oficina quase fracassou. Em primeiro lugar, a maioria dos alunos aparecia e desapa-
recia e era difícil manter uma continuidade. Além disso, como já foi mencionado, os 
Guarani desconfiam de projetos que vêm do exterior, são passageiros e não costumam 
trazer retorno substancial para eles. A este nível, começou a gerar-se um ambiente de 
suspeição de que os alunos estariam a ser pagos, uma vez que o VNA estava presen-
te com equipamento audiovisual dispendioso. Como Ortega explica: “nossa, foi muito 
difícil porque eu falava ‘não, a ideia não é isso. É o dinheiro de salvaguarda e o IPHAN 
chamou eles, mas a ideia não é ganhar dinheiro ou dar dinheiro. Porque o filme vai ficar 
nosso, é de vocês’”9.

Tendo em conta este enquadramento, Ortega conseguiu convencer Tôrres e Car-
valho a concluírem a oficina em Tekoa Koenju, algo que não fazia parte do plano inicial. 
Contudo, a situação nesta aldeia também se revelou difícil devido aos problemas já 
mencionados relativos à divisão política da aldeia e por Ortega não fazer parte da famí-
lia extensa que dominava a relação da comunidade com os jurua. Após alguns dias de 
clima tenso, o cacique Floriano Romeu decidiu suspender a oficina e mandou expulsar 
os formadores do VNA. Esta resolução originou uma reunião geral da aldeia que se pro-
longou durante a noite. Por volta das três da manhã, comunicaram aos não indígenas 
que tinham substituído o cacique e que a oficina podia continuar.

Este processo intenso deu origem a mais de 100 horas de filmagem e ao primeiro 
documentário deste coletivo: Mokoi Tekoá Petei Jeguatá, duas aldeias, uma caminhada 
(2008)10. O filme é divido em duas partes correspondentes às aldeias em que a oficina 

9 Entrevista em Português a Ariel Kuaray Ortega, 10 de março de 2016.

10 O documentário foi exibido em diversos festivais nacionais e internacionais e foi premiado como melhor filme no Festival 
ForumDoc.BH, em Belo Horizonte, no mesmo ano.
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teve lugar e apresenta a situação colonial11 dos Mbya, rodeados por jurua e dependentes 
destes devido à exiguidade das suas terras e aspetos da espiritualidade daquele povo. 
Na segunda parte, a obra mostra a situação tensa dos Guarani a venderem artesanato 
nas ruínas e os discursos dos guias não indígenas que sublinham a missão “civilizado-
ra” dos jesuítas e ignoram a contribuição e agência dos indígenas na construção das 
Missões e a presença dos Guarani contemporâneos. Como diz o Mbya Mariano Aguirre, 
no início desta sequência: 

os brancos tiraram tudo da gente e se apropriaram dessas ruínas que nos-
sos parentes fizeram. Agora eles não querem dar pra gente o que é nosso. 
(…) Nossos parentes construíram isso forçados pelos brancos, os padres 
Jesuítas. (…) Nossos parentes trabalharam, enfrentaram sofrimento, para 
deixar isso aqui na terra. Deixaram isso e trabalharam tanto para que de-
pois os brancos os matassem todos. Os brancos brigaram por causa dis-
so aqui. (…) Tudo isso é doloroso para nós. Se pensarmos, dói até hoje. 
(Aguirre citado em Morinico, Beñites & Ortega, 2008)

Duas aldeias, uma caminhada foi um importante catalisador de discussões em di-
versas comunidades Guarani sobre a relação destes com as ruínas, contribuindo, assim, 
para o desenvolvimento do processo do PCI. Alguns meses após a conclusão do filme, 
Ortega foi eleito cacique de Koenju, cargo que desempenhou até março de 2016. O 
documentário seguinte, Bicicletas de Nhanderu (2011), sobre a espiritualidade Guarani, 
obteve ainda maior sucesso a nível nacional e internacional e é ainda hoje exibido em 
mostras de cinema indígena. Por outro lado, este filme iniciou o processo de afasta-
mento entre Ortega e Cirilo devido ao facto de aquele trabalho cinematográfico mostrar 
as “festas brancas” da aldeia em que os Guarani, incluindo o karai, consumem álcool e 
jogam às cartas. Como explica Carvalho, “[a primeira] oficina e as outras que se seguiram 
colocaram Ariel no centro da discussão e como ator político, reconfigurou alianças, ca-
samentos se fizeram e se desfizeram. O vídeo ali se inseriu na comunidade e na vida das 
pessoas, catalisando situações” (citado em Carvalho et al., 2011, p. 145). Assim, e como 
desenvolvo mais à frente, através do cinema e da colaboração com o VNA, Ariel Ortega 
tornou-se num importante ator no processo do PCI.

O processo de registo do bem cultural Tava 

Em 2007, o IPHAN organizou em São Miguel o “Encontro Internacional Valoriza-
ção do Mundo Cultural Guarani” com o objetivo de responder à exigência dos Guarani 
de expandir o INRC a outros Estados do Brasil e países limítrofes. Concomitantemente, 
o IPHAN almejava que neste encontro fosse proposto pelos Guarani um bem cultural 
para ser registado enquanto PCI. Essa fase do evento foi tensa e originou discussão entre 
as partes envolvidas, nomeadamente o IPHAN, a equipa do INRC e Cirilo. A desavença 

11 Compreendido neste contexto como “colonialismo interno” (Casanova, 1965) mas também enquanto “colonidade” (Qui-
jano, 2010) no sentido de opressão e exploração política, económica, cultural e epistémica de grupos étnicos e/ou raciali-
zados por outros grupos dominantes com ou sem presença de administrações coloniais.
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só foi resolvida por via da intervenção dos Mbya mais velhos que, recorrendo à sua “fala 
mansa” (Pissolato, 2007), acalmaram os ânimos. Como resultado do encontro, um re-
presentante Guarani do Paraguai e 12 representantes de aldeias de seis Estados brasi-
leiros (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito 
Santo) pediram o registo das ruínas de São Miguel enquanto PCI do seu povo.

Contudo, é importante frisar que não é clara a forma como a Tava foi selecionada 
enquanto elemento a ser registado. Tendo em conta conversas anteriores com os Guara-
ni, os técnicos do IPHAN-RS pensavam que o ritual de nomeação nheemongarai seria a 
opção privilegiada. Apesar de esta cerimónia ser fundamental para o bom viver Guarani 
e se encontrar ameaçada devido à situação colonial, ela envolve a comunicação do karai 
com Nhanderu e, provavelmente, nunca foi intenção dos indígenas divulgar este pro-
cesso. Por outro lado, segundo relatos coligidos pelo autor, cujas fontes não são iden-
tificadas por razões éticas, certos atores consideram que o IPHAN pressionou os Mbya 
a escolherem as ruínas, enquanto outros argumentam que foi a equipa do INRC que 
sugeriu esta ideia no sentido de afirmar os direitos territoriais daquele povo. De facto,      
as ruínas foram sempre um tema central e tenso durante o levantamento de referências 
culturais, acabando por se transformar num foco em que as principais causas Guarani 
se cruzam: a violência colonial exercida no passado e no presente; a expulsão do seu 
território e a quase ausência de processos de demarcação de terras; o racismo e, por ou-
tro lado, o romantismo e a apropriação colonial da sua imagem e história; mas também 
a importância de viver onde os seus antepassados moraram em busca da maturação 
corporal sem passar pela morte (aguyje). Este foco, desenvolvido através de encontros, 
palestras, filmes, entrevistas e até conflitos, propiciou a identificação ou, mais concreta-
mente, a emergência das ruínas como síntese, não de uma cultura, mas de uma situação 
colonial passada e presente compreendida através da metafísica Guarani. 

No seguimento do pedido de registo, o IPHAN-RS iniciou o processo de pesquisa no 
sentido de desenvolver o dossiê de candidatura. Devido a diversos fatores, o organismo 
estatal optou por, desta vez, contratar a ONG Instituto de Estudos Culturais e Ambientais 
(IECAM) em vez da UFRGS, que, por sua vez, estabeleceu contactos com a equipa de 
Catafesto de Souza. Após um ano de trabalho, a equipa regressou ao IPHAN com mais 
alguma informação relativa à Tava, mas o IPHAN-RS, dominado até então por técnicos 
com formação em arquitetura e história, portanto, sem um conhecimento antropológi-
co necessário para os processos do PCI, tinha finalmente contratado um licenciado em 
Ciências Sociais, Marcus Vinicius Benedeti, que se mostrou insatisfeito com a exiguidade, 
dispersão e não enquadramento teórico e cosmológico dos testemunhos recolhidos. 

Neste contexto, o IPHAN-RS voltou a contratar o VNA no sentido de este produzir 
o filme de documentação que também foi parte constitutiva e essencial da pesquisa. O 
trabalho final, Tava, a casa de pedra (2012), é assinado pelos não indígenas Vincent Ca-
relli e Ernesto Carvalho e pelos Mbya-Guarani Ariel Ortega e Patrícia Ferreira e centra-se 
em entrevistas com velhos de aldeias de Rio Grande do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro e 
Argentina. A participação de Ortega foi fundamental porque, além de ser um Guarani ca-
rismático que sabe ouvir e falar com os mais velhos, ele também é neto de um dos mais 
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importantes caciques da Argentina, Dionísio Duarte, que todos os Mbya conhecem. Sem 
dúvida, este foi um cartão de visita fundamental para obter os vários depoimentos sobre 
as ruínas que eram largamente desconhecidos dos não indígenas e até de uma parte 
significativa dos Guarani. Por outro lado, em entrevista realizada pelo autor, Cirilo foi 
muito crítico em relação a esta abordagem de Ortega por este ter violado a “dimensão do 
segredo”. Segundo aquele, os cineastas deviam ter primeiro discutido com as lideranças 
e não ter divulgado a polifonia de interpretações dos Guarani sobre as Missões.

A riqueza do material obtido durante a produção do documentário conferiu mais 
confiança ao IPHAN-RS que avançou para a elaboração do dossiê de registo da Tava. A 
pedido deste, o dossiê foi redigido por Sílvia Guimarães, que tinha realizado a pesquisa 
de mestrado com uma comunidade Mbya-Guarani em Espírito Santo e que, naquela al-
tura, trabalhava na Coordenação de Registo do Departamento de Patrimônio Imaterial do 
IPHAN central. Nesse sentido, a antropóloga combinava um conhecimento etnológico 
significativo e uma experiência burocrática relevante sobre o trâmite dos processos de 
registo. Guimarães não recebeu qualquer vencimento por este trabalho, mas, como con-
tou ao autor em entrevista, sentiu que o devia realizar por possuir uma “dívida histórica” 
com os Guarani, uma vez que graças a eles possuía uma carreira profissional. Antes de 
começar a redação, a antropóloga aproveitou um encontro da CGY que reuniu vários 
representantes Guarani em Koenju para confirmar se estes estavam de acordo com o 
processo de patrimonialização. Após a aprovação destes, a antropóloga Sílvia Guimarães 
redigiu o trabalho recorrendo preferencialmente aos depoimentos recolhidos pelo VNA 
e utilizando a pesquisa do seu mestrado como suporte teórico. Quando chegou perto de 
uma versão final, regressou a Koenju e reuniu com a kunha karai, com mediação linguís-
tica e cultural de Ariel Ortega e Patrícia Ferreira, no sentido de verificar a validade da sua 
argumentação e de retirar algumas dúvidas etnológicas. Por fim, Guimarães e o IPHAN-
-RS reuniram com a aldeia com o intuito de determinarem o nome oficial do bem cultu-
ral. Durante o processo de pesquisa, especialmente devido aos depoimentos recolhidos 
no documentário Tava, a casa de pedra, tinha sido decidido que o termo tava era mais 
consensual do que tava miri, uma vez que estas são perfeitas e imperecíveis (miri) e, 
portanto, só existem nas moradas dos deuses. Como explica o Mbya Mariano Aguirre no 
filme supramencionado, “Tava miri a gente não vê, porque não fica nessa terra. Ela está 
onde a gente vê os raios. Essa tava é uma tava imperfeita, que a gente vê” (Aguirre citado 
em Ortega, Ferreira, Carvalho & Carelli, 2012). Além disso, um dos presentes na reunião 
lembrou que os subgrupos Ñandeva e Kaiowá também visitam as ruínas e foi decidido 
utilizar o etnónimo abrangente Guarani em vez de nomear o bem cultural exclusivamen-
te Mbya. A designação acordada foi “Tava, lugar de referência para o povo Guarani”.

Por fim, a 3 de dezembro de 2014, o Conselho Consultivo reuniu na presença de 
elementos do IPHAN-RS, mas também de Ariel Ortega, Patrícia Ferreira e outros re-
presentantes Mbya-Guarani. Apesar de alguma controvérsia, o registo foi aprovado por 
unanimidade. Assim, após um processo de dez anos, em dezembro de 2014, as Missões 
Jesuítico-Guarani foram registadas no Livro de Lugares do PCI. No final da reunião, Or-
tega pediu para fazer uso da palavra:
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primeiramente, agradecer por esse lindo momento. Eu acho que falo em 
nome de toda a comunidade da minha aldeia, de todos os meus avós que, 
meus ancestrais que viveram ali nas reduções jesuíticas. Não tenho dú-
vida que eles estão presentes aqui, nos acompanhando. Eu acho que é o 
momento muito importante para os nossos netos, os meus netos, futuras 
gerações para todo o guarani, porque é importante esse reconhecimento 
para a gente (...) porque hoje em dia a gente tem somente 234 hectares em 
São Miguel das Missões, quando antes o vasto território era todo nosso. 
Agradeço muito a Nhanderu por esse momento, por iluminar cada um de 
vocês, Conselho. Eu tenho a certeza que todos os Caraí, os líderes espiri-
tuais também estavam meditando para esse momento acontecer. Então 
quero agradecer por esse momento, obrigado. (IPHAN, 2014, p. 74) 

Avaliação do processo pelos Guarani

As consequências concretas deste processo para os Guarani parecem ser, pelo 
menos por enquanto, pouco palpáveis. Em entrevista realizada pelo autor12, Cirilo advo-
gou que o mais importante é que a patrimonialização ajudou a provar que os Guarani 
têm direito ao seu território tradicional e que eles não são “estrangeiros”, “argentinos” 
ou “paraguaios”, como diversas pessoas e até instituições, inclusive alguns dentro do 
IPHAN, os denominam. Por outro lado, criticou que a Tava não tenha sido reconhecida 
como Património da Humanidade13. Nesse sentido, é possível argumentar que a inter-
pretação não indígena das Missões a nível da Unesco possui um maior poder simbólico 
do que a patrimonialização Guarani das Missões apenas a nível nacional. Além disso, 
Cirilo lamentou que o INRC não tenha tido continuidade e que não tenha aprofundado 
outros elementos do património Guarani, como a cerâmica, que o seu filho hoje em dia 
ensina na escola da aldeia.

Uma das exigências dos Mbya de Tekoa Koenju e de Cirilo é que eles possam tra-
balhar como guias no Sítio Arqueológico. Como este explica, “[d]everia ser os próprios 
indígenas a trabalhar ali para poder... Fica mais lindo assim, né? Um índio Guarani falar 
sobre a sua história”14. Esta proposta não está relacionada com um regime de proprie-
dade porque “[e]u acho que tem de ter liberdade”15. O principal entrave parece ser que 
os guias têm de fazer um curso no Ministério do Turismo com um custo proibitivo para 
os Mbya. De facto, a medida do plano de salvaguarda escolhida pelos Guarani para 2016 
foi uma oficina de turismo, em vez da produção de um livro bilingue para distribuir pelas 
escolas indígenas e não indígenas do Estado, como o IPHAN esperava com base em 
conversas anteriores.

12 Entrevista em Português a José Cirilo Morinico, 7 de abril de 2016.

13 A título de exemplo, a “arte kusiwa, pintura corporal e arte gráfica Wajãpi”, e o “ritual yaokwa do povo Enawenê-nawê” 
foram classificados como Património Cultural Imaterial da Humanidade, pela Unesco, após o seu registo a nível nacional 
pelo IPHAN.

14 Entrevista em Português a José Cirilo Morinico, 7 de abril de 2016.

15 Entrevista em Português a José Cirilo Morinico, 7 de abril de 2016.
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Outra das exigências dos Mbya é que parte dos ingressos nas ruínas reverta para 
“a comunidade”. O IPHAN e a Prefeitura (proprietária do Espetáculo de Som e Luz) 
não se opõem, mas aquele adverte que as receitas não conseguem sequer financiar os 
custos de gestão do Parque Arqueológico e que não existe enquadramento legal para 
transferir estas verbas. Em alternativa, propõe utilizar aquela percentagem em projetos 
comunitários. Além disso, é importante relembrar que o Brasil atravessa uma profunda 
crise política e económica e que o futuro do financiamento do plano de salvaguarda – e 
até do IPHAN – é incerto.

Entretanto, num processo paralelo, em maio de 2015, as Missões Jesuítico-Gua-
ranis, Moxos e Chiquitos foram declaradas Património Cultural do Mercosul (PCM)16. 
Esta categoria foi criada em 2012 como parte do Mercosul Cultural e tem por objetivo 
fortalecer a cooperação e a integração dos países através da identificação, conservação 
e promoção de património que seja partilhado por mais de um dos países. O sítio do 
IPHAN17 sobre esta patrimonialização centra-se na história ocidental e/ou jesuítica, não 
fazendo qualquer menção à relevância das Missões para os Guarani atuais. Porém, no 
“XVII Encontro da Comissão do Patrimônio Cultural do Mercosul”, a 30 e 31 de outubro 
de 2018, respondendo às exigências dos representantes Guarani, a Mercosul reconhe-
ceu a Tava como Patrimônio Cultural da Mercosul, significando  

o reconhecimento da presença ancestral dos Guarani no território Yvy Rupá, 
que hoje integra o Brasil, a Argentina e o Paraguai, no qual organizaram uma 
grande rede étnica, formada por aldeias, caminhos e locais sagrados. Transi-
tar livremente por esse território, como fizeram seus ancestrais, os antigos, 
é um dos fundamentos do bem-viver que os Guaranis desejam preservar.18

Conclusão: património dialógico

Num primeiro momento, o estudo de caso de patrimonialização das ruínas de São 
Miguel confirma a importância da participação de grupos, comunidades e “especialistas” 
não científicos na identificação do PCI. Apesar de a bibliografia sobre os Guarani ser uma 
das mais extensas dos povos ameríndios da América do Sul, a diferente ontologia e a 
importância cosmológica das ruínas para aquele povo eram praticamente desconhecidas 
dos não indígenas e até de alguns Guarani19. Esta compreensão só foi possível através 
da participação empenhada de elementos deste povo no processo de pesquisa e através 

16 Mercosul refere-se ao Mercado Comum do Sul, uma organização intergovernamental fundada em 1991 que inclui Argen-
tina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela (atualmente, suspensa). A Bolívia aguarda trâmites burocráticos para se tornar 
membro de pleno direito. As línguas oficiais são o português, espanhol e guarani (proposta pelo Paraguai mas ainda pouco 
adotada institucionalmente). No início, o Mercosul era principalmente uma união aduaneira dentro da qual há um regime 
de livre comércio e uma política comercial comum, mas a sua área de atuação tem vindo a expandir-se. 

17 Retirado de http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Decis%C3%A3o%20MERCOSUL.pdf 

18 Retirado de http://portal.iphan.gov.br/rs/noticias/detalhes/4883/lugar-de-referencia-para-o-povo-guarani-pode-se-tro-
nar-patrimonio-cultural-do-mercosul

19 Existiam, contudo, já alguns indícios em Ladeira (1992/2007).

http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Decis%C3%A3o%20MERCOSUL.pdf
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do reconhecimento dos benefícios que estes podiam obter para as suas lutas, especial-
mente a nível da demarcação das terras. Nesse sentido, é importante sublinhar que a 
participação dos Guarani só foi viabilizada através de uma hibridização estratégica entre 
os modos de fazer política indígenas e não indígenas, incluindo a antecipação de diver-
sas medidas de salvaguarda e da formação de pesquisadores e realizadores indígenas, 
de modo a estabelecer, segundo a lógica ameríndia, graus de afinidade (Castro, 2002a) 
entre os agentes indígenas e não indígenas. Algumas destas relações já existiam (por 
exemplo, entre Catafesto de Souza e Cirilo devido às atividades promovidas em conjunto 
com a UFRGS), enquanto outras foram produzidas durante o processo, mas com alguma 
distância em relação ao órgão governamental (por exemplo, entre Ariel Ortega e o VNA). 
É ainda interessante ressaltar que as conexões não se estabeleceram unicamente dentro 
das fronteiras étnicas, mas também através de diferentes alianças interétnicas. 

Contudo, como Harrison defende na sua proposta de um “património dialógico”, 
este não emerge apenas das relações entre humanos (especialistas científicos e não 
científicos), mas também por meio de conexões com não humanos e coisas. No estudo 
de caso em análise, a ação dos Guarani é determinada pelos deuses (Schaden, 1974). 
Tudo aquilo que acontece é decidido pelos deuses e os Guarani tentam compreender 
as deliberações daqueles por meio do sonho, canto-reza, belo caminhar e outras práti-
cas estético-éticas de corporalidade, comensalidade e convivialidade. Um dos exemplos 
enunciados foi o sonho que Cirilo teve com o Nhanderu Miri Sepé Tiaraju e que o levou 
a decidir apoiar o processo do PCI. Do mesmo modo, o discurso de Ariel Ortega no final 
do Conselho reconhece que o sucesso do processo só se deveu à intervenção de Nhan-
deru. Segundo este enquadramento, o processo de patrimonialização só foi viabilizado 
através da influência de pessoas não humanas.

Além disso, o próprio valor histórico e simbólico das ruínas de São Miguel teve 
influência na sua transformação em património. Por um lado, segundo a Constituição 
da modernidade, as ruínas são uma das arenas mais evidentes da ferida colonial Gua-
rani, uma vez que estes, devido à exiguidade das terras compradas ou demarcadas pelo 
Estado, se veem obrigados a sobreviver através da venda de artesanato aos jurua, que, 
por sua vez, os discriminam e os classificam como “aculturados” ou “estrangeiros” 
(“paraguaios” ou “argentinos”). Este foco de tensão contribuiu para a emergência das 
ruínas como síntese, não de uma cultura, mas de uma situação colonial passada e pre-
sente. Segundo esta perspetiva, a patrimonialização das ruínas enquanto Tava é um 
reconhecimento estatal da relação histórica dos Guarani contemporâneos com aquelas 
estruturas e, implicitamente, do seu direito à demarcação de terras indígenas. Por outro 
lado, de acordo com a ontologia Guarani, as ruínas não são apenas estruturas físicas 
inertes. A Tava assinala onde os antigos Guarani viveram no seu caminho para a Terra 
sem Males e, portanto, é um lugar escolhido por Nhanderu para o bom viver deste povo. 
Nesse sentido, as ruínas não são apenas um objeto do passado, mas um lugar onde o 
passado se dobra sobre o presente e onde os Guarani podem encontrar indícios dos 
deuses para alcançar o estado de maturidade corporal (aguyje) de modo a chegar à mo-
rada celeste imperecível.
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Por fim, o cinema e a câmara de filmar também foram participantes do processo 
de patrimonialização. A câmara não foi utilizada para apenas representar uma realida-
de pré-existente, mas instigou reações e conexões, nomeadamente na relação com os 
turistas nas ruínas em Duas aldeias, uma caminhada e na pesquisa levada a cabo entre 
Guarani de diversas aldeias do continente sul americano, que, por sua vez, originaram 
discussões que resultaram no registo das ruínas enquanto Tava. Como profere o velho 
sábio Adolfo Werá Silveira em Tava, a casa de pedra: “já que estão filmando, vou dizer a 
verdade” (Silveira citado em Ortega et al., 2012).

Em suma, apesar dos momentos pontuais de dissonância inerentes a estes pro-
cessos, a patrimonialização da Tava constituiu uma experiência importante na expansão 
dos conceitos de património e de participação em que os vários intervenientes não indí-
genas “levaram a sério” (Castro, 2002b) a ontologia e a cosmologia Guarani, originando 
um “fórum híbrido” (Harrison, 2013) em que humanos, não humanos e coisas partici-
param de modo a constituir uma democracia mais dialógica que tem em consideração 
diferentes modos de construir o mundo. O desafio agora, como sublinham os depoi-
mentos de Cirilo e Ortega, é continuar este processo e integrar esta nova perspetiva 
construtivista e abrangente da participação na gestão do IPHAN e, especificamente, do 
Parque Arqueológico de São Miguel. 
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Resumo 

Com o desenvolvimento tecnológico e comunicacional dos últimos anos, as plataformas 
online começaram a ser criadas tanto por governantes quanto por setores da sociedade civil com 
a promessa de aumentar o engajamento civil. Apesar do entusiasmo das discussões sobre o 
tema em diferentes esferas, pouco se sabe sobre as reais possibilidades de participação online e 
sua efetividade no processo de tomada de decisão política. Este artigo propõe uma análise crítica 
sobre as iniciativas online de participação cidadã, suas características e consequências sociais e 
políticas. São realizadas duas revisões sistemáticas de literatura (RSL) sobre estudos de casos 
no mundo e no Brasil, usando a base de dados Web of Science, Scopus e DOAJ, entre 1995 e 
2015. Os resultados das duas RSL são comparados e 179 plataformas são classificadas de acordo 
com o novo modelo de análise proposto, mensurando a participação política e o impacto decisó-
rio de cada plataforma online estudada. Os principais resultados sugerem um crescimento sig-
nificativo de plataformas de participação no Brasil e mundo, porém com efeitos mais retóricos 
do que práticos: a maioria das iniciativas são promovidas por portais de governo eletrônico no 
modelo descendente, com pouca ou nenhuma influência no processo decisório real. Conclui-se 
que o poder – e não a tecnologia – é o principal entrave para a efetiva participação cidadã online, 
cujas barreiras são cultivadas por uma elite política tradicional pouco interessada na constru-
ção de uma democracia transparente, inclusiva e colaborativa. Sugere-se uma nova agenda de 
pesquisa voltada para a elaboração de indicadores de transparência das informações públicas, 
o desenvolvimento de métodos para a mensuração do impacto social e político das iniciativas 
governamentais e o investimento em pesquisas empíricas sobre iniciativas da sociedade civil 
que possam revelar soluções para os problemas, os efeitos colaterais e as contradições inerentes 
à participação política online.

Palavras-chave
 democracia; meta-síntese; plataformas online; participação política; revisão sistemática de literatura (RSL)

Online platforms for citizen participation: 
meta-synthesis and critical analysis of 

their social and political impacts

Abstract 

The technological and communicational development of recent years has led to the creation 
of online platforms both by governors and by civil society sectors, with the promise of enhancing 
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citizen participation. Despite enthusiastic discussions regarding the issue in different spheres, 
not enough is known about the real potential of online participation and its effectiveness in the 
political decision-making process. This article proposes a critical analysis of citizen participation 
on online platforms, their social and political characteristics and consequences. Two systematic 
literature reviews (SLR) are conducted on case studies – the first one exclusively in Brazil and the 
second one on cases all over the world – using the Web of Science, Scopus and DOAJ databases, 
between 1995 and 2015. Primary results indicate a significant growth in participatory platforms in 
Brazil and the world, however with more rhetorical than practical effects: the majority of the initia-
tives are promoted by top-down style governmental electronic portals, with little or no influence in 
the real decision-making process. This article concludes that power – and not technology – is the 
key obstacle for effective online citizen participation, whose barriers are nurtured by a traditional 
political elite with little interest in building a transparent, inclusive and collaborative democracy. A 
new research agenda is suggested to develop public information transparency indicators – meth-
ods to measure the social and political impact of the governmental online platforms – as well as 
investment in empirical studies about civil society initiatives that could promote solutions for the 
problems, side effects and contradictions intrinsic to online political participation.

Keywords
democracy; meta-synthesis; online platforms; political participation; systematic literature review (SLR)   

Introdução

Em um contexto de questionamento da legitimidade dos modelos de represen-
tação político-eleitoral, as novas tecnologias digitais vêm sendo apropriadas a fim de 
modificar o cenário político contemporâneo. A adaptação dos governantes e dos cida-
dãos aos meios digitais permitiu o surgimento de iniciativas com o intuito de diminuir 
o abismo entre as duas esferas e aumentar a participação civil nas questões políticas. 
Entretanto, questiona-se até que ponto a atuação dos cidadãos é realmente reforçada 
pelo uso de plataformas digitais e se a decisão dos gestores é influenciada por essa par-
ticipação política online.

Além das redes sociais ou websites, que em certos momentos acabam se tornando 
palco de debate público, existem casos de plataformas online1 criadas exclusivamen-
te para permitir e/ou estimular a participação do cidadão nas questões políticas, seja 
incentivando-os a cobrar seus direitos, discutir e votar online, seja apenas facilitando o 
acesso à informação e ao governo. É o caso do DemocraciaOS2, software livre desenvol-
vido em Buenos Aires para facilitar a participação da população na tomada de decisão 
política, e do Code for America3, tecnologia de código aberto e associação de redes para 
tornar o “serviço do governo simples, efetivo e fácil de usar” pelos cidadãos nos Estados 
Unidos. Tais plataformas online para participação política da sociedade civil, tanto as 
criadas por grupos sociais, ativistas, hackers, acadêmicos, quanto por governantes, tra-
zem novas possibilidades de atuação dos cidadãos na esfera política.

1 Considera-se plataforma online como o espaço eletrônico composto por páginas html, links e recursos que possibilitam 
ações e interações no ambiente virtual da internet (Jiang & Xu, 2009).

2 Site oficial do DemocraciaOS. Retirado de http://democracyos.org/ 

3 Site oficial do Code for America. Retirado de http://www.codeforamerica.org/  

http://democracyos.org/
http://www.codeforamerica.org/
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O objetivo deste artigo é diagnosticar os tipos de participação experimentados a 
partir de plataformas online e os impactos dessa participação no processo de tomada 
de decisão dos representantes de governo. A questão de pesquisa é: até que ponto as 
decisões políticas dos governantes é influenciada pela participação cidadã em platafor-
mas online? 

Para isso, foram realizadas duas revisões sistemáticas de literatura (RSL), primeiro 
no mundo e depois no Brasil, com a finalidade de identificar como o tema tem sido es-
tudado dentro dos diferentes contextos da comunidade científica, as características dos 
casos estudados, questões de pesquisa, métodos e conclusões alcançadas até o mo-
mento. As revisões sistemáticas permitem uma análise comparativa entre os cenários 
mundial e nacional, além de possibilitar uma meta-síntese dos seus resultados (Nye, 
Menlendez-Torres & Bonell, 2016). No total das duas revisões, 44 artigos foram selecio-
nados para análise comparativa e meta-síntese. 

Em seguida, o modelo de Avaliação da Participação Política Online é proposto 
a fim de mensurar os tipos de participação existentes e seus consequentes impactos 
decisórios. Na aplicação do modelo são considerados todos os estudos de casos en-
contrados nos 44 artigos das RSLs, excluindo-se aqueles artigos que apresentaram uma 
quantidade de plataformas inviável para análise e os que foram publicados pelo mesmo 
autor sobre o mesmo caso, evitando assim uma contagem duplicada de plataformas. 
Nessa avaliação final, após tal exclusão, foram considerados 35 artigos e um total de 179 
plataformas estudadas no mundo e no Brasil.

Revisões sistemáticas de literatura no mundo e no Brasil

Para este artigo, optou-se por utilizar a revisão sistemática de literatura (RSL), me-
todologia apropriada para organizar estudos primários, mantendo a transparência e o 
rigor necessários de acordo com critérios e definições pré-estabelecidas. Seguindo as 
orientações de Brereton, Kitchenham, Budgen, Turner e Khalil (2007), todas as decisões 
ao longo do processo são relatadas, permitindo a reprodução e comparação de pesqui-
sas futuras pelo mesmo método.

Para a primeira RSL, com abrangência mundial, foi utilizada a principal coleção da 
Web of Science (WoS)4 como base de dados e alguns testes-piloto foram realizados para 
avaliação das combinações de termos. A expressão de termos definida [(politi* partici-
pat* OR politi* engage* OR civic participat* OR democra* OR citizen*) AND (technolog* 
OR internet OR platform* OR online)] alcançou 434 artigos após aplicação simultânea de 
filtros, a saber: intervalo da pesquisa entre 1995 e 2015, considerando que a internet co-
meçou a ser amplamente disseminada na sociedade civil em meados da década de 90; 
apenas artigos científicos, que são as principais fontes de pesquisas primárias; apenas 
nos títulos dos artigos.

A próxima etapa consistiu na leitura de todos os 434 títulos, resumos e palavras-
-chave encontrados, avaliando-os de acordo com critérios de inclusão e exclusão em 
formato de pergunta, previamente definidos. São eles: 

4 Este metodologia reconhece que o foco nos artigos da WoS exclui outros contributos, como livros e capítulos de livro.
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1. o artigo trata sobre participação ou engajamento político do cidadão?;

2. o artigo trata sobre o meio online, a Internet ou as TICs?;

3. o artigo analisa a participação política do cidadão através do uso de plataformas, redes sociais ou 
quaisquer ferramentas online de forma geral?;

4. o artigo apresenta uma pesquisa empírica baseada em um ou mais estudos de caso de plataforma 
online criada para promover participação política do cidadão? 

Aplicando os critérios aos resumos, palavras-chave e títulos dos artigos, pode-se 
observar que quase metade (200 artigos) versa sobre a participação política do cidadão, 
enquanto a maioria (324 artigos) trata de forma geral sobre a Internet ou o ambiente 
online (ver Gráfico 1). Os que responderam negativamente aos dois primeiros critérios 
trazem questões diversas relacionadas ao desenvolvimento da educação e cidadania, 
análises de jornais, teorias de políticas públicas, consumismo ou comportamento de 
usuários em redes sociais, por exemplo. 

Gráfico 1: Estudos empíricos sobre plataformas online para participação política cidadã 

Na intersecção dos dois critérios iniciais, que engloba estudos sobre Internet e par-
ticipação política, foram encontrados 171 artigos. Destes, 139 abordam aspectos gerais 
do uso do ambiente online ou de redes sociais, correspondendo ao terceiro critério de ex-
clusão. Ao final, um total de 32 artigos foram definidos como pertinentes a este trabalho, 
apresentando estudos empíricos de plataformas online para participação política cidadã.  

Para a segunda RSL, com abrangência nacional, alguns critérios foram mantidos e 
outros alterados a fim de se adequar a especificidades do cenário brasileiro. Uma primeira 
busca na mesma base de dados da revisão anterior, a principal coleção da Web of Scien-
ce (WoS), trouxe raros exemplos de casos brasileiros. Sendo assim, ampliou-se a busca 
para todas as coleções da mesma, que inclui o SciELO Citation Index (SciELO CI) (Packer, 
2014), além das plataformas Scopus5 e DOAJ (Directory of Open Access Journals)6.

5 Scopus: Guia de referência rápida. Retirado de https://www.periodicos.capes.gov.br/images/documents/Scopus_Guia%20
de%20refer%C3%AAncia%20r%C3%A1pida_10.08.2016.pdf 

6 Directory of Open Access Journals. Retirado de https://doaj.org/about 

https://www.periodicos.capes.gov.br/images/documents/Scopus_Guia%20de%20refer%C3%AAncia%20r%C3%A1pida_10.08.2016.pdf
https://www.periodicos.capes.gov.br/images/documents/Scopus_Guia%20de%20refer%C3%AAncia%20r%C3%A1pida_10.08.2016.pdf
https://doaj.org/about
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Os testes-piloto foram realizados separadamente em cada bases de dados, consi-
derando que cada uma tem um processo de busca diferente da outra e, portanto, a mes-
ma expressão de termos pode resultar em número e qualidade diferentes de artigos. Na 
WoS, a expressão de termos definida foi igual à da primeira RSL, com filtro de idioma em 
português, de 1995 a 2015 e apenas artigos. Já na busca da Scopus e DOAJ, foi preciso 
incluir os termos de busca não apenas nos títulos, mas também nos resumos e palavras-
-chaves. Ao contrário dos testes na WoS, a expressão que trouxe mais artigos pertinentes 
para foi a com termos reduzidos: [(politi* OR participat*) AND (internet OR online)], filtro 
de idioma em português, apenas artigos, entre 1995 e 2015. 

Somando os documentos selecionados de cada base, cinco de cada, e descontan-
do os que se encontraram em mais de uma base, obteve-se 12 artigos pertinentes no 
total. Os dados extraídos dos artigos analisados nas duas revisões são apresentados e 
comparados a seguir. 

Análise comparativa e meta-síntese

Com os resultados das duas revisões sistemáticas de literatura no Brasil e no mun-
do, é possível constatar algumas diferenças e semelhanças entre o contexto mundial e 
nacional, tanto com relação às suas características de pesquisa quanto às plataformas 
encontradas:

Primeira RSL (RSL 1) Segunda RSL (RSL 2)

Abrangência Mundial Nacional (Brasil)

Base de dados Principal Coleção de Web of Science
Todas as coleções de Web of Scien-
ce, Scopus and DOAJ

Artigos Pertinentes 32 12

Áreas de Pesquisa

Comunicação(12), Governo e Direito (oito), 
Sociologia (cinco), Ciência da Informação 
(quatro), CIência da Computação (quatro), 
Estudos da Área (quatro), Administração 
Pública (três), Engenharia (dois), Relações 
Internacionais (um), Estudos Urbanos (um)

Comunicação(três), Governo e Direito (um), Socio-
logia (quatro), Administração Pública (três), Ciên-
cias Políticas (cinco), Economia e Negócios (três)

Origem das Plataformas
Governamental (13), Misto (10), Não-
-governamental (nove)

Governamental (11), Misto (um)

Modelo de Iniciativa

Portais de governo (nove), Fóruns de dis-
cussão governamental (quatro), Fóruns de 
discussão não-governamental (sete), Con-
sulta de opinião (três), Plataforma participa-
tiva (cinco), Votação online (dois), Petição 
online (um), Conselheiro de voto (um)

Portais de governo (quatro), Fóruns de discus-
são governamental (três), Consulta de opinião 
(quatro), Plataforma participativa (um)

Questão de Pesquisa
Plataforma-cidadão (21), Plataforma-
-governo (dois), Plataforma-governo-
-cidadão (seis), apenas Plataforma (três)

Plataforma-cidadão (cinco), Plataforma-governo 
(um), Plataforma-Governo-Cidadão (seis)

Método de pesquisa
Análise de conteúdo (25), Análise com-
parativa (15), Questionário (nove), Entre-
vista (quatro), Experimento (dois)

Análise de conteúdo (12), Análise comparativa 
(cinco), Questionário (um), Entrevista (dois)

Tabela 1: Análise comparativa entre a primeira e a segunda revisão sistemática de literatura
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A primeira divergência acontece na busca de dados, com a necessidade de ir além 
da principal coleção da Web of Science para que uma quantidade significativa de artigos 
brasileiros sejam encontrados. Isto revela uma questão de política do conhecimento: ou 
os casos do Brasil não estão sendo estudados pela comunidade internacional e/ou os 
autores brasileiros têm baixa penetração em uma das maiores bases de dados do mun-
do. Questiona-se não só a quantidade e a relevância dos casos do Brasil perante aos de 
outros países como a capacidade de inserção de pesquisadores brasileiros na principal 
coleção da WoS. Segundo Packer (2014), a comunidade científica brasileira ainda precisa 
promover grandes esforços de qualidade, principalmente em seus periódicos e agências 
de fomento, para alcançar maior visibilidade internacional.

Ao analisar os anos de publicação dos artigos nas duas revisões, observa-se que 
enquanto na RSL mundial foram selecionados 10 documentos entre 1995 e 2005, na RSL 
brasileira apenas um artigo foi considerado pertinente neste mesmo período. O aumen-
to da produção no tema, porém, é evidente em ambas as revisões, chegando a 14 artigos 
na primeira RSL e sete na segunda, entre 2010 e 2015. 

Com relação às áreas de pesquisa, outras diferenças podem ser destacadas. A pri-
meira RSL não apresentou nenhum artigo nas áreas de Ciência Política ou Economia e 
Negócios, enquanto a segunda trouxe a maioria dos artigos nessas duas áreas. Por ou-
tro lado, nenhum artigo brasileiro se apresenta nas áreas de Ciência da Informação, En-
genharia ou Relações Internacionais, enquanto mais de três artigos da primeira RSL se 
enquadram em cada uma dessas áreas. Além disso, Governo e Direito é uma das áreas 
mais presentes na primeira revisão, mas no Brasil apenas um artigo é alocado nela. Ou-
tras áreas como Comunicação, Sociologia e Administração Pública são encontradas em 
ambas as revisões.

A origem das plataformas é outro dado divergente se compararmos o Brasil com 
o mundo. Enquanto na primeira RSL encontramos uma distribuição equilibrada nos es-
tudos de caso, com 13 plataformas do governo, 10 mistas e nove não-governamentais, 
na segunda revisão, 11 são de origem governamental, uma mista e nenhuma plataforma 
criada apenas por setores da sociedade. Com relação aos modelos das iniciativas, am-
bas apresentam portais de governo como maioria – nove na primeira e quatro na segun-
da RSL –, seguidos de fóruns de discussão e consultas de opinião. 

É importante reforçar que não foram encontrados exemplos de fóruns de discussão 
não-governamentais brasileiros, enquanto na RSL mundial surgiram sete. Casos de 
votação pela internet, petição online e conselheiro de voto também só foram encontrados 
na primeira revisão. Isto revela que variados tipos de origem e modelos de iniciativas 
de participação política são estudados ao redor do mundo, enquanto no Brasil os casos 
não-governamentais não recebem a devida atenção da academia ou não existem em 
quantidades comparáveis aos do governo.    

No que se refere às questões de pesquisa identificadas nos artigos, ambas revisões 
apresentam uma maioria de análises sobre a relação entre cidadão e plataforma, as carac-
terísticas e uso das ferramentas tecnológicas para favorecer a participação dos cidadãos, 
ou entre plataforma, governo e cidadão, no que se refere à interação entre representantes 
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políticos e cidadãos por meio de iniciativas online. Outra semelhança entre as duas RSL 
está nos métodos utilizados, em que a análise de conteúdo é o mais comum entre os 
artigos selecionados. O segundo método mais utilizado é a análise comparativa.

Além da análise comparativa, é possível identificar vantagens e desvantagens das 
plataformas online de acordo com seu impacto na participação política, revelando mais 
semelhanças, diferenças e até complementaridades entre os casos estudados nas duas 
revisões. Tanto no contexto mundial quanto no brasileiro, os portais de governo pare-
cem ver o cidadão apenas como um consumidor de informações e de serviços públicos 
(Liste & Sorensen, 2015; Polat & Pratchett, 2014; Saylan, 2009), estabelecendo uma rela-
ção do tipo “governo para cidadão” e um modelo pouco ou nada participativo em uma 
democracia digital pouco explorada (Pinho, 2008; Rossini, 2014; Silva, 2005). 

A vigilância e controle do Estado, com reforço da propaganda política pelos portais 
de governo só foi destacada na primeira revisão (Jiang & Xu, 2009; Polat & Pratchett, 
2014). Por outro lado, estudos de ambas as revisões começam a vislumbrar avanços 
para a participação, com portais cada vez mais orientados para as necessidades do ci-
dadão (Welp, 2008), como é destacado por Marques (2010) no caso brasileiro do portal 
da Câmara dos Deputados e sua variedade de mecanismos de participação disponíveis 
aos usuários. 

Algumas vantagens são encontradas nos casos de fóruns de discussão online nos 
estudos de caso dentro e fora do Brasil. A diminuição de barreiras espaciais, temporais e 
financeiras parecem facilitar o engajamento e debate de cidadãos no meio digital (Klein, 
1999; Westholm, 2002), enquanto a existência de temas próximos aos que afetam a vida 
dos cidadãos de forma direta podem ajudar no processo deliberativo (Sampaio, 2012). 
Por outro lado, Shen e Liang (2015) identificaram que a maioria dos usuários dos fóruns 
estudados consomem mais informação do que contribuem ativamente para o debate, 
enquanto Miola (2009) destaca a existência de diálogos individuais e hierarquizados, 
com foco na relação Estado-cidadão-Estado e raramente cidadão-cidadão. 

Como reforçam Musso, Weare e Hale (2000), os dois tipos de comunicação deve-
riam ser incentivados: o vertical, com acesso aos representantes políticos, e o horizon-
tal, com interação entre os usuários. De forma geral, fóruns de discussão online estuda-
dos no mundo apresentaram baixo nível de deliberação entre os usuários (Hung, 2003; 
Loveland & Popescu, 2011; Strandberg, 2008) e no Brasil foram identificados casos com 
alto grau de argumentação e de respeito, representando um bom índice de deliberativi-
dade (Sampaio, 2012).

Já as consultas de opinião online trazem a mesma vantagem nas duas revisões: 
a possibilidade de conexão e parceria entre governantes e cidadãos, com maior exposi-
ção aos princípios democráticos e à educação cívica (Balla, 2014; Mendonça & Amaral, 
2014). No entanto, um dos perigos é revelado com o caso do Orçamento Participativo 
Digital de Belo Horizonte, em que os resultados das consultas não foram levados em 
consideração, o sentido da ferramenta se perdeu e o descrédito pela sua efetividade le-
vou à diminuição da participação (Abreu & Pinho, 2014).

Nos casos de plataformas participativas, diversas vantagens foram encontradas 
em ambos os contextos. Pickard (2008) acredita que elas possibilitam a prática de 
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diferentes formas democráticas, enquanto Wells (2010) percebe uma maior atração de 
jovens em seus modelos de interação livre e Penteado, Santos e Araújo (2014) visuali-
zam a maior influência de cidadãos nas decisões políticas com a união entre modelos 
tradicionais e de organização em rede permitida por essas plataformas participativas. 
É o caso da Rede Nossa São Paulo, movimento da sociedade civil que se apropria das 
tecnologias digitais para interagir e desenvolver projetos com seus membros e parcei-
ros, tanto de setores públicos quanto privados, além de exercer pressão sobre os repre-
sentantes políticos. Por outro lado, estudos da primeira RSL constataram que a maioria 
das iniciativas estudadas não são produtos de um esforço colaborativo entre cidadãos 
e agências públicas (Desouza & Bhagwatwar, 2014) e poucas são ferramentas bidirecio-
nais, em que cidadãos participam ativamente da tomada de decisões (Steinmann, Krek 
& Blaschke, 2005).

Além disso, a exclusão digital ainda é considerada um dos problemas que mais 
afeta a participação da sociedade civil nas plataformas online (Desouza & Bhagwatwar 
2014; Maia & Marques, 2010; Oliveira & Rodegheri, 2012; Sampaio 2012; Saylan, 2009; 
Welp, 2008) e outro aspecto limitante para uma participação inclusiva está na dominân-
cia de cidadãos privilegiados, com alto nível de educação, renda ou interesse político 
nas plataformas online (Balla, 2014; Mambrey, Neumann & Sieverdingbeck, 1999; Men-
donça & Amaral, 2014; Ribeiro, Costa, Costa & Ribeiro, 2013; Sani, 2004; Solop, 2001; 
Strandberg, 2008; Tettey, 2001; Westholm, 2002). 

Considerando os aspectos quantitativos e qualitativos das plataformas online estu-
dadas,  observa-se a necessidade de um aprofundamento na análise crítica dos impactos 
efetivos da participação cidadã no processo deliberativo e na tomada de decisão política. 
Sendo assim, o próximo tópico deste artigo considera alguns modelos de avaliação da 
participação política existentes e um novo modelo é proposto para posterior classifica-
ção dos dados encontrados nas revisões.

Modelo de avaliação da participação política online

De forma geral, os modelos de avaliação encontrados nos artigos das RSL (Arns-
tein, 1969; Gomes, 2005; Jiang & Xu, 2009; Smyth, 2001) trazem poucas etapas de 
participação com definições muito amplas ou teóricas, além de serem elaborados do 
ponto de vista governamental e, portanto, não apresentarem possibilidades de atuação 
ascendente, dos cidadãos para o governo. 

O formato de classificação da participação política que se estabeleceu no meio 
acadêmico e institucional, expresso pelos modelos de avaliação estudados, não deve 
ser visto de forma rígida ou definitiva. Considerando suas limitações e faltas, um novo 
modelo de avaliação foi elaborado com o objetivo de padronizar os casos estudados e 
analisá-los de acordo com um indicador único e não hierárquico, mais completo, realista 
e crítico:
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Figura 1: Modelo de avaliação da participação política online

Construído a partir dos casos estudados nas duas revisões sistemáticas de litera-
tura (RSL), o modelo de avaliação da participação política online apresenta categorias 
totalmente compatíveis com as plataformas encontradas, fazendo com que não haja ne-
nhum tipo de participação superficial ou apenas teórica. As formas de participação são 
apresentadas de forma não-hierárquica e variam de acordo com a origem da plataforma: 
criada pelo setor governamental, representado pelo termo “governo”, ou pelo setor não-
-governamental, que abrange todas as camadas da sociedade civil, movimentos sociais, 
ONG, instituições privadas e o próprio cidadão comum, representados pelo termo “ci-
dadão”. O fluxo de informação entre os dois segmentos é exposto pelas setas, tanto em 
formato vertical e horizontal, quanto unidirecional e bidirecional. 

O modelo apresenta seis categorias de participação: a pré-participação, em que 
o cidadão é informado e não participa ativamente; é representada principalmente por 
portais de governo que, de forma vertical e unidirecional, apresentam notícias de pro-
gramas e ações do governo, além de facilitar o acesso a serviços públicos. A participação 
top-down, de fluxo vertical e bidirecional, em que o cidadão participa como reação à so-
licitação do governo, expresso nos casos de consultas de opinião online. A participação 
bottom-up, em que setores da sociedade têm autonomia para criar uma plataforma onli-
ne, como petições online, arrecadações para campanhas ou projetos de lei de iniciativa 
popular. A participação deliberativa top-down, em que o governo solicita a opinião pú-
blica com espaços para discussão online, seguindo um fluxo simultaneamente vertical 
e horizontal, na divulgação da plataforma e no processo de debate entre cidadãos; é 
representada pelos fóruns de discussão governamentais e orçamentos participativos 
online. A participação deliberativa bottom-up, semelhante à categoria anterior, mas com 
iniciativas promovidas por setores da sociedade civil, trazendo primeiramente um fluxo 
horizontal de discussão entre cidadãos para depois levar a um possível retorno ao go-
verno; é representada por fóruns de discussão online não governamentais que permitem 
maior liberdade aos usuários para criar tópicos, participar e deliberar. E a participação 
colaborativa, em que há parceria entre segmentos da sociedade civil e do governo na 
criação e manutenção de plataformas, um fluxo de informação horizontal e bidirecional, 
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com poder de decisão dividido entre eles, como nos casos de plataformas participativas 
mistas, organizadas por instituições públicas, representantes políticos, acadêmicos, ati-
vistas, especialistas e demais cidadãos interessados.

O principal diferencial deste modelo está na separação entre iniciativas do governo 
e iniciativas do cidadão, trazendo um destaque que não havia sido dado anteriormente 
à autonomia de setores da sociedade em diferentes formatos de participação, inclusive 
na participação deliberativa. A autonomia do cidadão e a deliberação, dimensões essen-
ciais que caracterizam a participação (Prieto-Martin, 2010) estão claramente represen-
tadas no modelo de avaliação proposto. Ainda assim, algumas limitações podem ser 
reconhecidas, como a dificuldade de avaliar questões sociais, culturais e econômicas 
da participação. Por estar baseada nos casos encontrados nas duas RSL, o modelo tam-
bém acompanha as limitações do método de revisão utilizado, não possibilitando uma 
abrangência completa de todas as iniciativas existentes no mundo ou no Brasil – é pos-
sível que o modelo não seja suficiente para classificar outras plataformas que não foram 
estudadas pelos artigos analisados nesta pesquisa. 

Resultados

Diferente da análise por artigo feita nas RSL, esta avaliação considera todos os ca-
sos estudados dentro de todos os artigos, ou seja, em artigos que apresentam mais de 
uma plataforma, todas são consideradas e avaliadas de acordo com o modelo proposto. 
Apenas alguns exemplos de casos múltiplos não puderam ser incluídos na avaliação pela 
grande quantidade de plataformas e a falta de informações específicas sobre cada uma, 
como no artigo de Musso et al. (2000) sobre 270 portais municipais da Califórnia ou no 
de Shen e Liang (2015) sobre os 103 fóruns de discussão política de 75 países diferentes. 

Para casos iguais publicados pelo mesmo autor em artigos diferentes ou com re-
sultados semelhantes, foi avaliado somente um dos casos para evitar uma contagem du-
plicada de plataformas. Da RSL mundial, por exemplo, foi considerado apenas um dos 
artigos sobre a consulta de opinião da reforma do sistema de saúde na China, analisada 
e publicada por Steven J. Balla, em 2012 e 2014, e um dos estudos sobre a votação pela 
Internet nas eleições primárias do Arizona, publicada por Solop (2001) e Gibson (2001). 
Da mesma forma, apenas um dos artigos sobre o fórum online do orçamento participa-
tivo de Belo Horizonte em 2008 (Sampaio, 2012; Sampaio et al., 2010) foi considerado 
na avaliação dos artigos brasileiros, enquanto as três edições do mesmo orçamento em 
2006, 2008 e 2011, estudadas por Cunha, Coelho e Pozzebon (2014) e Abreu e Pinho 
(2014), só foram consideradas uma vez. Após a aplicação desses critérios de exclusão, 
chegou-se a 25 artigos da primeira revisão e 10 da segunda, totalizando uma avaliação 
de 134 plataformas de diversos países do mundo e 45 do Brasil. 

Todas as 179 plataformas foram então categorizadas de acordo com o modelo de 
avaliação da participação política online. No entanto, apenas a organização das platafor-
mas em diferentes tipos de participação não seria o bastante para avaliar as consequên-
cias de cada participação nas decisões políticas:
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uma vez que instituições políticas desenvolvem plataformas de participa-
ção virtual para possibilitar a interação entre representantes e representa-
dos, fiscalização e acompanhamento das atividades políticas, cabe questio-
nar se esta abertura das estruturas políticas institucionais à participação da 
esfera civil é efetiva, no sentido de garantir ao cidadão a possibilidade de in-
fluenciar processos diversos de tomada de decisão. (Rossini, 2014, p. 119)

Para esta pesquisa, o impacto foi analisado em paralelo com o modelo de ava-
liação proposto, possibilitando diferenciar aquelas plataformas que prometem a con-
sideração da opinião pública no processo de tomada de decisão daquelas que de fato 
aplicam essas sugestões na decisão, seja pela consideração da opinião dos cidadãos em 
uma consulta pública, na realização de obras votadas em orçamentos participativos ou 
na aplicação de soluções encontradas por cidadãos em fóruns de discussão.

Os quadros abaixo mostram os resultados quantitativos da avaliação, dividida en-
tre os artigos das duas revisões, os tipos de participação baseados no modelo proposto 
e o impacto decisório de cada plataforma. As plataformas que influenciaram a decisão 
política de alguma forma foram classificadas como “sim”, aquelas que não tiveram in-
fluência nenhuma foram contadas como “não” e quando o impacto não foi avaliado 
pelos autores ou não foi exposto de forma clara no artigo, foi classificado como “N/A”. 

Casos da RSL 1 
por categoria de 

participação

Impacto 
decisório: 

SIM

Impacto 
decisório: 

NÃO

Impacto 
decisório: 

N/A

Pré participação 37 (27,6%) 0 2 (5,4%) 35 (94,6%)

Participação top-down 30 (22,4%) 1 (3,3%) 1 (3,3%) 28 (93,3%)

Participação bottom-up 2 (1,5%) 1 (50%) 0 1 (50%)

Participação deliberativa top-down 28 (20,9%) 6 (21,4%) 1 (3,6%) 21 (75%)

Participação deliberativa bottom-up 35 (26,1%) 3 (8,6%) 0 32 (91,4%)

Participação colaborativa 2 (1,5%) 2 (100%) 0 0

Tabela 2: Avaliação dos casos da RSL 1 (Mundo) de acordo com modelo de avaliação da 
participação política online e impacto decisório identificado, em número e percentagem

Casos da RSL 2 
por categoria de 

participação

Impacto 
decisório: 

SIM

Impacto 
decisório: 

NÃO

Impacto 
decisório: 

N/A

Pré participação 35 (77,8%) 0 34 (97,1%) 1 (2,9%)

Participação top-down 0 0 0 0

Participação bottom-up 0 0 0 0

Participação deliberativa top-down 20 (9%) 0 2 (22,2%) 7 (77,8%)

Participação deliberativa bottom-up 0 0 0 0

Participação colaborativa 1 (2,2%) 1 (100%) 0 0

Tabela 3: Avaliação dos casos da RSL 2 (Brasil) de acordo com modelo de avaliação da 
participação política online e impacto decisório identificado, em número e percentagem
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Os casos de plataformas que possibilitaram a pré-participação foram maioria nos 
artigos das duas revisões, representando 27,6% do total de artigos da primeira revisão 
e 77,8% dos artigos da segunda. A grande maioria das plataformas do mundo não teve 
seu impacto decisório exposto em seu respectivo artigo e apenas dois casos foram ava-
liados com nenhuma influência na decisão política: os portais de governo eletrônico 
nacional e municipal da Turquia, através dos quais os cidadãos não podem participar 
dos processos de tomada de decisão (Saylan, 2009). Nos estudos do Brasil, apenas uma 
não teve seu impacto confirmado: na análise do portal da Presidência da República não 
foi possível encontrar “elementos suficientes para que se possa afirmar a existência de 
artifícios direcionados a encorajar o envolvimento político dos cidadãos na discussão ou 
mesmo na produção de decisões sobre políticas públicas” (Marques, 2010, p. 128). Por 
outro lado, os 24 portais oficiais de capitais brasileiras estudados por Silva (2005) foram 
considerados fechados à participação e influência dos cidadãos nas decisões públicas.

Na categoria de participação top-down, 30 plataformas foram encontradas na pri-
meira RSL, dentre as quais a maioria não teve impacto decisório analisado pelos autores. 
É o caso do artigo de Welp (2008), que avalia todos os portais de governo dos 18 países 
da América Latina e considera sete deles (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Panamá e Peru) como sendo os mais avançados pela abertura de espaços simbólicos 
de interação com o governo, mas sem identificar os resultados políticos da participação 
em tais plataformas. Já o caso da votação pela internet nas eleições primárias do Arizona 
em 2000 parece ter impacto direto na decisão, contribuindo para aumentar a influência 
ativa dos cidadãos na cidade (Solop, 2001). Nos estudos da segunda RSL não foram 
encontradas plataformas de participação top-down.

A categoria seguinte, participação bottom-up, é uma das que menos apresenta pla-
taformas correspondentes na primeira revisão, com apenas dois casos: a petição online 
promovida pelo jornal italiano La Repubblica (Vaccari, 2011), em que a iniciativa da mídia 
é vista como uma extensão de sua campanha editorial e o impacto decisório não é ava-
liado; e a plataforma criada por um casal dos Estados Unidos (EUA), o MoveOn, consi-
derado por Pickard (2008) como eficaz em dar voz a um eleitorado sub-representado e 
influenciar políticas específicas, com ações populares diretas como petições anti-guerra 
e arrecadações para políticos pró-paz. Mais uma vez, não houve nenhuma iniciativa bra-
sileira para esta categoria de participação.

Já a participação deliberativa top-down foi encontrada em artigos de ambas revi-
sões, com 28 casos em diferentes países do mundo e nove brasileiros. Exemplos estão 
em oito portais governamentais de províncias da China, que oferecem espaços de bate-
-papo e fóruns de discussão (Jiang & Xu, 2009) e em uma Comunidade Legislativa Vir-
tual do portal E-Democracia, da Câmara dos Deputados no Brasil, que permitiu o debate 
e a contribuição para elaboração do projeto de lei sobre o Marco Civil (Freitas, Lima & 
Lima, 2015). Uma minoria dos estudos desse tipo de participação expõe o impacto de-
cisório das plataformas, como no caso do fórum de discussão online de uma agência 
da Secretaria de Transportes dos EUA, que possibilitou um planejamento aberto aos 
cidadãos e, ao final, aprimorou suas estratégias de ação com base nos comentários dos 
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participantes (Stanley & Weare, 2004), e no caso da falta de impacto decisório na con-
sulta pública da Assembléia Legislativa de Minas Gerais em 2011, que serviu mais para 
alimentar o debate público sobre um tema relevante do que “subsidiar os parlamentares 
em uma tomada de decisão” (Mendonça & Amaral, 2014, p. 197).

Para a categoria de participação deliberativa bottom-up, nenhum caso brasileiro foi 
encontrado, enquanto 35 casos da primeira RSL apresentaram iniciativas da sociedade 
civil com discussão online. Mais uma vez, a maioria não analisa ou não deixa claro se 
houve impacto da participação na tomada de decisão, como nas 18 plataformas partici-
pativas de cidades dos EUA, em que os cidadãos criam e interagem uns com os outros 
para discutir problemas e encontrar soluções. Neste caso, Desouza e Bhagwatwar (2014) 
reforçam apenas que a decisão de implementação das soluções continua nas mãos da 
agência pública, não expondo se e quais trazem uma influência efetiva para a decisão. 
Já no caso do fórum online criado por uma associação de cidadãos de Boston, Klein 
(1999, p. 218) afirma ser provável que as decisões tomadas por representantes locais 
tenham sido “influenciadas pelo fato de que os cidadãos locais se organizaram em torno 
da questão, atraíram um interesse público substancial e pressionaram os legisladores”. 

Por fim, a categoria de participação colaborativa é representada por dois casos na 
RSL mundial e um caso na RSL brasileira. No artigo de Desouza e Bhagwatwar (2014) 
citado acima, apenas duas das 25 plataformas analisadas nas cidades dos EUA foram 
classificadas pelos autores como o último grau do modelo de inteligência coletiva, em 
que o fluxo de informação é bidirecional e as soluções desenvolvidas por cidadãos são 
implementadas em parceria entre eles e seus governantes. Enquanto isso, no Brasil, 
Penteado et al. (2014, p. 229) avaliam inúmeros exemplos de ações da Rede Nossa São 
Paulo e afirmam que apesar de limitações nas ações de pressão sobre o Estado, “ela é 
capaz de influenciar a agenda, a implementação e a avaliação de políticas públicas”. A 
participação colaborativa parece ser de grande importância para o processo democrá-
tico, considerando que as análises de todos os seus exemplos confirmaram alguma in-
fluência na tomada de decisão política. Ainda assim, suas plataformas representam uma 
amostra muito pequena se comparada às outras. Questiona-se então se as plataformas 
nesta categoria são realmente raras na sociedade atual ou se os pesquisadores não têm 
interesse ou incentivo para estudá-las.

Os poucos exemplos de participação bottom-up na primeira revisão também re-
fletem a falta de pesquisas ou iniciativas de participação direta dos cidadãos, como 
petições e outros formatos de pressão popular sem discussão prévia. Por outro lado, o 
alto número de plataformas que possibilitam a participação deliberativa bottom-up pode 
indicar que os cidadãos estão mais focados em promover discussões e debates antes de 
pressionar o Estado ou que os estudos sobre plataformas de origem não-governamental 
buscam analisar principalmente os casos de deliberação. 

Já na avaliação dos estudos do Brasil, as categorias de participação top-down, 
bottom-up e deliberativa bottom-up não foram representadas por nenhuma plataforma, 
enquanto as de pré-participação são maioria entre as pesquisas. Além disso, os tipos 
de participação encontrados trouxeram exemplos que se repetem entre os artigos: são 
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quatro análises sobre o Orçamento Participativo Digital de Belo Horizonte e outras 
quatro sobre o portal da Câmara dos Deputados. Observa-se então que as poucas 
iniciativas governamentais que permitem ir além da categoria pré-participação oferecem 
espaços de discussão e interação entre cidadãos e/ou governantes, mas são limitados a 
poucos casos. Já as plataformas não-governamentais parecem ser negligenciados pela 
academia ou não existem em quantidades suficientes para análise.

De forma geral, o ponto que mais se destaca nesta avaliação é a falta de análises 
por parte dos autores sobre o impacto decisório das plataformas analisadas. Sabe-se 
que a influência de uma ação sobre outra não deve ser medida apenas com uma res-
posta positiva ou negativa, mas o intuito deste questionamento simplista é justamente 
averiguar se estão sendo avaliados os impactos da participação cidadã no processo de 
tomada de decisão política. Observa-se que, quando a efetividade da participação é final-
mente levantada pelos autores, as conclusões são superficiais e costumam ser acompa-
nhadas da explicação sobre o poder decisório do governo: “a decisão de responder ou 
incorporar os pontos de vista dos cidadãos reside nos decisores políticos e os políticos 
que podem escolher ser receptivos ou não” (Tettey, 2001, p. 144).

As poucas tentativas de cruzamento entre as demandas da sociedade e as ações 
governamentais só foram realizadas em artigos com análises aprofundadas sobre cada 
plataforma, mas a maioria se baseia apenas na percepção dos autores e não em indica-
dores de mensuração bem definidos. Apesar da complexidade em se estudar o impacto 
decisório, é urgente que mais avaliações críticas sejam elaboradas a fim de evitar afir-
mações ingênuas sobre o aumento da participação política e possibilitar a construção 
de indicadores de avaliação com um nivelamento de participação mais compatível com 
seus impactos reais. 

Conclusão

Diante das limitações dos modelos políticos vigentes e das expectativas criadas 
com a disseminação da internet, este artigo busca avaliar as possibilidades de participa-
ção política a partir de plataformas online e seus impactos reais nos processos decisó-
rios. A crescente adaptação dos governantes e cidadãos aos ambientes digitais permitiu 
a criação de diversas plataformas com a promessa de aumentar a participação civil nas 
questões públicas. No entanto, cabe questionar até que ponto o uso dessas plataformas 
é realmente capaz de ampliar a atuação política dos cidadãos e influenciar a tomada de 
decisão dos gestores.

Duas revisões sistemáticas de literatura foram realizadas para mapear as pesqui-
sas empíricas sobre as plataformas online de participação cidadã no mundo e no Brasil. 
Dos 434 artigos encontrados na primeira RSL, 32 foram selecionados para análise quanti 
e qualitativa, assim como os 12 artigos selecionados na revisão brasileira. A partir disso, 
as 179 plataformas analisadas pelos artigos foram categorizadas de acordo com o novo 
modelo de avaliação da participação política online e seu impacto no processo decisório. 

Diante dos resultados, observa-se que a maioria das plataformas encontradas 
nas duas RSL são iniciativas governamentais que promovem um fluxo de informação 
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top-down (Liste & Sorensen, 2015; Polat & Pratchett, 2014; Rossini, 2014; Saylan, 2009), 
com alguma possibilidade de interação e discussão entre cidadãos e governantes (Balla, 
2014; Marques, 2010), mas pouca ou nenhuma influência no processo de decisão políti-
ca. No total dos artigos avaliados, 8% dos casos do Brasil e do mundo foram avaliados 
como tendo algum impacto na decisão final, enquanto 22% não parecem ter impactado 
a decisão e 70% não tiveram sua influência analisada pelos autores. Por um lado, a evi-
dente falta de análise de impacto prejudica a avaliação das iniciativas e, por outro, tal 
análise é limitada pela ausência de retorno dos governantes e transparência nos resul-
tados da participação, dificultando o trabalho de pesquisadores no cruzamento entre a 
demanda dos cidadãos e a decisão dos representantes políticos.

A tomada de decisão final nas mãos dos gestores esconde um dos maiores perigos 
do uso das plataformas online neste contexto: o discurso da participação como retóri-
ca dos representantes políticos. Diversas iniciativas governamentais online começam a 
surgir com a promessa de promover a participação cidadã, mas na prática são platafor-
mas complexas, fechadas, controladas e monitoradas por seus gestores, e com pouco 
ou nenhum retorno sobre o resultado da participação, caracterizando uma especie de 
“participation washing”. Ademais, por trás de processos considerados participativos po-
dem se esconder hierarquias informais e outras estruturas de poder disfarçadas, que 
agem de forma autoritária com base em interesses de pequenos grupos. A retórica da 
participação promovida pelos governantes pode acabar gerando um ambiente de cida-
dania elitista, uma falsa politização, um ambiente de participação altamente manipulá-
vel e a ascensão de um novo tipo de populismo.

Além disso, existe outro problema para a atuação dos cidadãos na política: a falta 
de transparência total dos dados públicos. Só é possível participar de fato das questões 
políticas se as informações relacionadas à esfera pública estiverem totalmente dispo-
níveis e acessíveis para compreensão e uso dos cidadãos. No entanto, os governantes 
ainda não parecem ter assumido o compromisso de prestar contas à sociedade e de 
se responsabilizar pelos seus atos. Como constatou-se em 2001, no 2º Fórum Global, 
o papel do governo deve ir além da criação de portais eletrônicos com informações e 
serviços básicos (Jardim, 2000). É necessário investir na real transparência das informa-
ções públicas e em educação política para aprofundar a noção de cidadania e criar uma 
cultura de participação ampla e consciente. Não há dúvidas de que tais investimentos 
envolvem um planejamento complexo e um alto custo financeiro para o Estado, tanto 
na implementação de novas tecnologias e capacitação de funcionários para gerenciar as 
informações quanto nos projetos educacionais para toda a população. O problema, no 
entanto, parece ser ainda maior do que suas condições financeiras – está no interesse 
dos governantes em abrir os processos políticos para os cidadãos.

Como relembram Jiang e Xu (2009), as estruturas online não são ferramentas na-
turalmente participativas, dependem diretamente do ambiente político e cultural em que 
estão inseridas. Neste sentido, com o modelo político conservador e autoritário ainda 
vigente no Brasil, as novas tecnologias não têm sido utilizadas em todas as suas poten-
cialidades e as melhores experiências são aquelas voltadas para aprimorar a arrecadação 
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fiscal (Pinho, 2008; Sampaio, Maia & Marques, 2010). Essa falta de incentivo governa-
mental para plataformas online de participação política cidadã é explorada nos estudos 
das duas revisões e a conclusão de é que existe uma indisposição de representantes do 
governo, tanto no Brasil como no mundo, para criar e manter as iniciativas. O envolvi-
mento do cidadão na tomada de decisão significa o compartilhamento de poder, a redu-
ção do papel exercido por esses agentes públicos e a perda de controle sobre a agenda 
pública (Freitas et al., 2015; Marques, 2010; Stanley & Weare, 2004).  

Sendo assim, o resultado desta pesquisa indica que a participação política online 
não é só uma questão tecnológica, mas principalmente uma questão de poder. Os esfor-
ços para possibilitar uma participação política efetiva em plataformas online vão muito 
além da criação e implementação de novas plataformas digitais. Por parte do governo, 
é preciso estimular a criação de agências de controle e auditoria para garantir a transpa-
rência e a responsabilização dos atos políticos; adequar as condições financeiras para o 
desenvolvimento da educação política; e, principalmente, abdicar do discurso retórico e 
compartilhar os poderes de decisão com os cidadãos. Por parte dos cidadãos, é preciso 
estimular a criação de iniciativas ascendentes e mecanismos de contra-poder; reconhe-
cer sua responsabilidade de pressionar pela transparência no processo decisório e de 
controlar as ações do governo; disseminar informações e desenvolver o interesse sobre 
questões políticas para que sejam capazes de reivindicar seus direitos democráticos.

A comunidade científica também tem um papel fundamental no desenvolvimento 
da participação política online: é preciso aplicar uma agenda de pesquisa que contem-
ple estudos analíticos e críticos em torno das práticas, usos e resultados concretos das 
plataformas de participação cidadã, especialmente das plataformas criadas por setores 
da sociedade civil. Faz-se necessário criar métodos e indicadores para mensurar a efeti-
vidade da participação online nos processos políticos ao redor do mundo, em seus dife-
rentes contextos. Torna-se ainda mais urgente o desenvolvimento de estudos empíricos 
sobre a transparência das informações públicas e os usos da própria tecnologia para 
fraudar resultados, entre outras estratégias possíveis de manipulação da participação 
online para a autolegitimação de agentes políticos diante da crise de representatividade 
e de autoridade que caracteriza o mundo contemporâneo. 
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Participação efetiva com recurso 
a narrativas negociadas

Anna Zaluczkowska  
The Northern Film School, Universidade Leeds Beckett, Reino Unido

Resumo

Este artigo analisa o projeto “Red Branch Heroes”, um protótipo interativo e transmédia, 
lançado na Irlanda do Norte. Este projeto de investigação ação analisa as técnicas de escrita 
que podem ser utilizadas para promover uma participação eficaz. O artigo sugere uma forma 
de participação que reconhece os equilíbrios de poder que existem entre o autor e as audiências 
em narrativas digitais. Defende uma série de técnicas que promovem uma maior partilha desse 
poder, para que essas posições de poder sejam desafiadas. Mas também defende o papel do 
autor como o de um condutor ou orquestrador, papel este que é definido por um processo de 
negociação. Tal processo resulta numa “narrativa negociada”.

Palavras-chave
narrativas; participação; storytelling; transmédia interativos; websérie 

Meaningful participation via negotiated narratives

Abstract

This article analyses the project “Red Branch Heroes”, an interactive, transmedia proto-
type that was set in Northern Ireland. This piece of practice based research investigates the writ-
ing techniques that can be used to promote useful participation. The article suggests a form of 
participation that acknowledges the power balances that exist between author and audiences in 
digital narratives. It advocates a range of techniques that promote a greater sharing of that power 
so that those power positions are challenged. But it also advocates for the role of author as one 
of conductor or orchestrator, a role that is defined by a process of negotiation. Such a process 
results in a “negotiated narrative”.

Keywords
interactive transmedia; narratives; participation; storytelling; web series

Introdução

O “Red Branch Heroes” (RBH), um protótipo de projeto lançado na Irlanda do 
Norte e desenvolvido por uma equipa composta por três pessoas, incluindo o autor 
deste artigo, consiste numa performance, por um lado, e num jogo, por outro. Este jogo 
utilizou websites, redes sociais, jogos e produção de vídeo ficcional para contar uma 
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estória, bem como músicas, livros de banda desenhada, reportagens fotográficas e uma 
variedade de outros média. Neste sentido, considera-se este exemplo como um projeto 
transmédia interativo. Este termo tem sido aplicado a produções em grande escala de 
Hollywood e a projetos artísticos autofinanciados de pequena dimensão (Dena, 2009, 
p. 4), enquadrando-se o projeto RBH nesta última categoria. 

Figura 1: Website do projeto 
Fonte: http://www.redbranchheroes.com/ e http://www.theeleven.org/

Muitos criadores de transmédia sugerem que as formas de participação são cru-
ciais para o seu sucesso (Gomez, 2011; Jenkins, 2006; Phillips, 2012), mas é habitual os 
programas atualmente disponíveis oferecerem apenas enredos preestabelecidos, orien-
tados pelo autor, desapontando assim as audiências (Manovich, 2001; Rose, 2012; Ryan, 
2001). O protótipo RBH e a metodologia de investigação-ação prática associada anali-
sou tanto os processos de escrita utilizados, como o papel que essas práticas de storyte-
lling poderiam desempenhar em sociedades pós-conflito, como a Irlanda do Norte. 

O projeto foi lançado na Irlanda do Norte, um local onde o capital social des-
ta sociedade se articula com um vibrante espaço público que valoriza a participação. 
Esta situação é demonstrada pelas diversas organizações culturais, desportivas e de 
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voluntariado que aí existem atualmente. A família e a comunidade continuam a ter uma 
importância considerável. Contudo, a relação entre esta sociedade e as instituições polí-
ticas apresenta muitas tensões (Coulter & Shirlow, 2019; Dawson, 2019; McQuaid, 2012). 

O projeto RBH visava contribuir para as discussões existentes sobre storytelling no 
contexto da Irlanda do Norte e o papel que o storytelling/a participação podem ter na 
reconstrução e reconfiguração dessa sociedade, ou de qualquer outra sociedade pós-
-conflito. Muitos sugerem que o storytelling é uma forma de as pessoas perceberem e 
representarem o seu mundo, de o desconstruírem e reconstruírem (Berger, 1979; Zipes, 
2011). Outros académicos foram mais longe e sugerem que as histórias têm um efeito 
mais amplo e podem transformar sociedades (Arendt, 1958; Gomez, 2011; McGonigal, 
2011). Le Hunte e Golembiewski sugerem no seu resumo que

os humanos colocam-se a eles mesmos nas histórias, enquanto observa-
dores e participantes, para criarem um “equilíbrio neural” ou ponto ideal 
que lhes permita estarem imersos numa história sem serem totalmente 
ameaçados por esta – e este envolvimento na história leva à formação de 
empatia – uma empatia que é parte integrante da formação de uma huma-
nidade futura. Defendemos que é através da empatia que as histórias têm 
o poder de nos salvar. (Le Hunte & Golembiewski, 2014, p. 1)

Muitos projetos de storytelling na Irlanda do Norte fazem questão de utilizar esses 
traços empáticos. No entanto, consideramos que o storytelling na Irlanda do Norte (ou 
em qualquer contexto transmédia ou interativo) ainda não tem o poder de mudar radi-
calmente uma determinada sociedade. Em vez disso, defendemos que essas práticas 
nos oferecem uma forma de repensar o nosso mundo em conjunto, através de contos 
novos e antigos, e de contar coletivamente essas histórias com formas novas e imersi-
vas, que nos ajudam a aprender e compreender as nossas esperanças e aspirações em 
relação ao futuro. Estas práticas também nos permitem repensar e reconfigurar a parti-
cipação, passando para relações de poder mais equilibradas.

Este artigo analisa o RBH, dando especial atenção às suas dinâmicas participativas 
e à forma como as técnicas de design promovem uma maior partilha de poder criativo. 
O RBH é visto como um desafio às posições tradicionais de autor e de leitor, que passam 
a estar em colaboração para criarem uma narrativa negociada. O seu trabalho criativo é 
caracterizado por uma liminaridade que não só contribui para a transformação do con-
flito, mas também permite a promoção de uma multiplicidade de vozes, o que confere 
ao projeto uma vertente intrinsecamente democrática. O RBH não é produzido apenas 
por comunidades imaginadas, ainda que apoie a criação dessas mesmas dinâmicas, 
demonstrando, uma vez mais, as capacidades socialmente benéficas da participação. 
Além disso, o posicionamento protetor dos autores – a equipa do projeto – revela-se 
como uma forma de mediação contra os aspetos negativos da participação online, co-
nhecida como dark participation.
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"Red Branch Heroes”

O RBH1 consiste num projeto que encorajava os participantes a tornarem-se jura-
dos num projeto ficcional de reality TV (que desafiou as convenções da reality TV) tendo 
como objetivo a eleição de um novo “herói” para a Irlanda do Norte. Foram apresen-
tados aos jurados diversos objetos que pertenciam a personagens fictícias, sendo-lhes 
pedido para fazerem perguntas durantes essas apresentações, de forma a perceberem 
quem poderiam ser essas pessoas. Esta interrogação foi utilizada pelos autores/empre-
sa de produção (entre os quais se incluíam, como referido anteriormente, o autor deste 
artigo) como um feedback loop para ajudar a criar personagens e história para uma web-
série. Os principais participantes na produção são apresentados na Figura 2, mas houve 
uma consulta muito mais ampla sobre o projeto em toda a Irlanda do Norte.

Figura 2: Participantes no projeto

Para dar um exemplo do desenvolvimento de personagens: a personagem Mary 
Doherty apresentou o conteúdo da sua bolsa para que os jurados analisassem. A partir 
daí, começaram a pensar em quem ela poderia seria e qual a aparência que teria. À medi-
da que faziam as suas observações através de uma aplicação num chat, os autores viam 
e inseriam estas informações no perfil da personagem Mary, divulgando mais informa-
ções sobre ela sob a forma de imagens, perfis psicológicos e citações da personagem, 
que refletiam as opiniões dos jurados. O feedback loop ajudou a criar, aprofundar e con-
solidar as personagens. Foi, depois, pedido aos jurados que votassem na sua persona-
gem preferida, tendo sido escolhidas três para serem desenvolvidas com mais detalhe. 
Desta vez, os jurados puderam ficar a conhecer as suas criações cara a cara enquanto 
se selecionavam atores para as interpretar. Os jurados entrevistaram estes “candidatos” 
e acabaram por utilizar estas informações para decidirem quem iriam promover para o 
mundo exterior como um “herói” apropriado para a Irlanda do Norte. O público, amigos 
e familiares votaram, em seguida, no seu candidato preferido. A personagem Leo aca-
bou por ser a escolhida como o “herói” e seria a primeira a surgir na websérie proposta. 

1 Estão disponíveis mais informações sobre o RBH em http://www.redbranchheroes.com/phd/practice/

http://www.redbranchheroes.com/phd/practice/
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Figura 3: Candidatura de Mary Doherty 
Fonte: Bellyfeel/Autor

Figura 4: Mary interpretada pela atriz 
Fonte: Bellyfeel/Autor

Os sítios eletrónicos do RBH foram pensados para serem utilizados principalmen-
te em smartphones e tablets2. Contudo, como nem todas as pessoas têm acesso a um 
smartphone, a participação restringiu-se, desde logo, a quem tinha. A disponibilidade de 
banda larga constituiu também uma questão, tendo havido muitas pessoas a queixar-se 
sobre o acesso limitado ao projeto. A equipa do projeto também percebeu que precisava 
de pessoas para participar no projeto e estudar a forma, o que tornou os incentivos ex-
ternos importantes, com vista a motivar a participação, tendo de ser aplicados de forma 
adequada. Oferecemos uma recompensa financeira (£100 para o melhor participante) 
pela participação e deixámos claro de que se tratava de um projeto sem fins lucrativos e 
em propriedade comum.

2 Apesar de a razão principal para lançar o projeto na Irlanda do Norte estar associada à herança do conflito conhecido 
como “The troubles”, os níveis de posse de tablets e de utilização de smartphones indicaram que a Irlanda do Norte era 
um local eficaz para conduzir uma experiência em linha. Segundo o recente relatório Communications market report: Nor-
thern Ireland, da OFCOM (2013), a Irlanda do Norte apresenta uma das maiores taxas de adesão a tablets no Reino Unido. 
Este relatório também demonstra que as redes sociais continuam a ser populares, com 53% da população da Irlanda do 
Norte a aceder ao Facebook, Twitter e outros serviços em linha semelhantes (Amostra do estudo: adultos com idade supe-
rior a 16 anos que utilizam a internet em casa ou noutros locais, n=376, Irlanda do Norte 2013).
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Enquanto projeto online, o RBH funciona num contexto global que Shoshana Zu-
boff (2018) designou por The age of surveillance capitalism. O RBH utilizou reconhecida-
mente um tipo de prática de vigilância para criar as suas histórias. Contudo, é um tipo 
que é reconhecido e apoiado pelos seus utilizadores, assentando num processo de reco-
nhecimento e negociação, concebido para encontrar uma abordagem mutuamente acor-
dada de construção de uma história que tem por base a internet e é democrática. Em vez 
de afirmar “a nossa experiência privada está disponível para quem quiser, que se traduz 
em dados para a sua posse privada” (Zuboff, 2019, p. 19), a equipa alertou os nossos 
jogadores para os desequilíbrios de poder em jogo, para que todos pudessem envolver-
-se num diálogo, através de um projeto gamificado. Assim, este artigo é necessariamente 
uma tentativa de contribuir em parte para o que Quandt (2018, p. 44) define como “uma 
agenda futura” de investigação sobre a participação, em que são consideradas ambas as 
perspetivas positivas e negativas deste conceito. Sugere que a investigação “deve aceitar 
e incluir ambas as perspetivas, positivas e negativas, e precisa de oferecer referências 
mais claras sobre a relevância para a sociedade de ambos os fenómenos e de tudo o que 
estiver entre eles”.

Zuboff e Quandt não são os únicos a sugerir que a participação em linha pode ter 
consequências negativas. Por exemplo, Lutz e Hoffman escrevem que

a criação de conteúdos online pode, no entanto, ser associada a impor-
tantes desvantagens individuais e coletivas. Os utilizadores podem ficar 
associados a causas que não apoiam. A participação pode incitar a confron-
tação, disputa, incivilidade, difamação, bullying, repressão e perseguição 
online. (Lutz & Hoffman, 2017, p. 877)

Num ambiente pós-conflito como a Irlanda do Norte, a equipa deste projeto estava 
apreensiva com o “lado negro” da participação, mas consciente de que a participação 
poderia ter consequências imprevisíveis. Fizemos questão de encontrar um contexto de 
escrita que pudesse lidar com essas ocorrências e minimizar o conflito. Neste sentido, 
caímos na armadilha que Quandt (2018), e antes dele Cooke e Kothari (2001) e Mies-
sen (2010), identificaram: a nossa investigação sobre a participação focou-se em atos 
observáveis de criação de conteúdos e, de certa forma, ignorou o contexto mais geral, 
os limites que impôs às práticas de participação sob escrutínio e a falta de participação 
neste mesmo contexto mais geral. Contudo, questionámos posteriormente esta posição 
e analisámos a motivação dos utilizadores e a qualidade dessa participação quando 
não foi conseguido um grande número de participantes para testar o trabalho. Como 
tal, tivemos em conta a participação que aconteceu, mas também a que não aconteceu. 
Muitos dos resultados deste projeto foram positivos, mas neste artigo chamamos a 
atenção para a falta de uma maior participação e a forma como a participação negativa 
ou disruptiva é mediada nos processos de design utilizados. 

Enquanto protótipo, o RBH pode ser considerado um teste tecnológico de baixa 
fidelidade que desenvolveu ferramentas simples para explorar a ideia de uma Irlanda do 
Norte futura e idealizada. Neste sentido, pode ser visto como semelhante à dos estudos 
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em que se usa o “diário de campo” para recolher informação através dos participantes. 
Madden, Cadet-James, Atkinson e Watkin Lui (2014) escrevem sobre este instrumento 
de recolha de informação via participantes e protótipos que visam criar um design cul-
turalmente apropriado ao bem estar individual. Gaver, Dunne e Pacenti (1999) desen-
volveram a ideia de utilizar “sondas culturais” para explorar o design para pessoas mais 
velhas. Os kits de registo de informação, geralmente compostos de média de natureza 
diversa, que são dados aos participantes, constituem ferramentas simples e flexíveis que 
permitem aos designers conhecer os potenciais utilizadores. Desde então, esses tipos 
de instrumentos têm sido utilizados para inspirar o design, aumentar a participação e 
construir e promover o diálogo. Esta técnica também tem sido usada no contexto tec-
nológico (Mattelmaki, 2005) na forma de aplicações de baixa fidelidade utilizadas para 
reunir informação sobre a utilização de TIC e o ambiente dos participantes para inspirar 
um aprofundamento do design. Foram identificados problemas: 

vemos, cada vez mais, este tipo de registo tecnológico a ser utilizado não 
num sentido de inspiração, mas como forma de gerar requisitos funcionais 
para determinar o melhor caminho a seguir. De facto, vemos este aspeto 
como uma das formas em que as “sondas tecnológicas” se desviam do 
design padrão usado nas “sondas culturais”. (Madden et al., 2014, p. 42)

Em geral, os participantes não estavam especialmente interessados na mecânica 
da escrita, mas demonstraram ter interesse em participar em algo que contribuísse para 
uma Irlanda do Norte melhor. Essas ambições foram identificadas pelos próprios par-
ticipantes em questionários realizados antes e depois do projeto, mas não era objetivo 
do projeto concretizar todas essas aspirações. Era, pois, importante que as expectativas 
fossem geridas desde o princípio. Por este motivo, o nosso sítio na internet incluía uma 
secção que explicava em que consistia o projeto e em todos os questionários enviados 
constava uma história pessoal do nosso trabalho que demonstrava a nossa abordagem. 
Algumas pessoas terão sido dissuadidas por esta informação. Contudo, conseguimos 
deixar claro que o objetivo não era utilizar a participação da comunidade para o desen-
volvimento de um negócio ou para obter ganhos económicos, mas para testar e reagir 
a circunstâncias locais num ciclo contínuo de exploração e improvisação. Deste modo, 
a investigação evitou os perigos funcionais identificados, utilizando uma combinação 
entre design participativo e investigação-ação participativa para criar uma narrativa ne-
gociada (ver abaixo). Essas preocupações limitam, contudo, o número de pessoas que 
participam e o tipo de participação que pode ser obtida. A necessidade de esclarecermos 
os nossos objetivos destruíram muitas das técnicas imersivas habitualmente utilizadas 
para envolver as pessoas em trabalhos ficcionais e, como resultado, o número de parti-
cipantes foi baixo. O feedback obtido também indica que a nossa necessidade de recolha 
de dados constituiu uma importante barreira à participação quando as pessoas tinham 
de preencher formulários e fornecer detalhes pessoais. Esses fatores seriam minimiza-
dos caso o trabalho fosse mais desenvolvido.
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Uma narrativa negociada

O protótipo RBH indica que escrever para transmédia interativos é um processo 
que tem de colocar em primeiro plano os interesses do leitor/audiência e que o papel 
do autor poderá ser semelhante ao de um condutor ou orquestrador. Tal assemelha-se 
à conceção de Barthes, de autor como scriptor, uma pessoa que produz o trabalho. Con-
tudo, no RBH, os leitores contribuem ativamente para o guião e para o processo de pro-
dução do texto através da sua própria participação, pelo que também produzem o tra-
balho. Sugerimos que tanto os leitores como os autores sejam scriptors e leitores neste 
contexto, apesar de caber ao autor uma maior responsabilidade pela qualidade do texto 
final. Este trabalho é elaborado, como Barthes sugere, a partir de “inúmeros centros de 
cultura” (Barthes, 2001, p. 210) e não a partir de uma experiência individual. Apesar de 
a imersão ser comum a todas as formas de texto, é alcançada uma experiência diferente 
de imersão neste contexto de transmédia interativos ao ser adotada uma abordagem 
gamificada das narrativas ficcionais (Alderman, 2015). Através do que Jenkins designa 
de “cultura da convergência” (2006), e agora mais comummente através de tecnologia 
convergente como os smartphones, as pessoas conseguem entrar no mundo real da 
história e agir. A improvisação desempenha um papel central neste tipo de processo de 
escrita (Millard, 2014), embora ainda não estejam totalmente desenvolvidas formas de 
prática colaborativa para facilitar essa participação efetiva. 

É a liminaridade da forma e da situação que torna a participação tão crucial neste 
contexto. A forma transmédia/interativa precisa de liminaridade, uma ambiguidade em 
que o leitor/utilizador está num processo de mudança ou desorientação em que a hie-
rarquia habitual entre autor e leitor é invertida. Uma certa liminaridade em várias formas 
diferentes também é oferecida pelas diversas plataformas e métodos utilizados, nos 
quais a ordem habitual da escrita é perturbada. A Irlanda do Norte é uma sociedade que 
está a passar por um processo específico, embora não único, de transição e estagnação 
– muitas vezes designado por “pós-conflito” – pelo que defendemos que essa liminari-
dade exige a adoção de uma narrativa construída a partir das várias vozes envolvidas na 
sua construção e que inclua ativamente elementos discursivos: por outras palavras, um 
discurso3.

Para construirmos este argumento, podemos regressar à crítica da Escola de Frank-
furt, que demonstrou insatisfação perante as implicações culturais e políticas dos média 
durante o século XX. Jürgen Habermas (1991) sugeriu que as indústrias do século XX 
tinham métodos sofisticados de persuasão que destruíram o diálogo entre pares. Esta 
corrente de pensamento apresentou também uma crítica do público enquanto audiência 
de massa, manipulada por métodos de comunicação. Reconhecemos que muitos dos 
teóricos que trabalhavam esta crítica escreviam à sombra do Third Reich e mostravam-se 
preocupados com a poderosa distribuição de propaganda na imprensa, rádio e cine-
ma. Na verdade, na cultura contemporânea percebemos de que forma é que os méto-
dos transmédia poderiam ser utilizados de forma eficaz com objetivos de propaganda 

3 Falamos aqui de discurso no sentido pós-moderno do termo, especificamente o de Foucault (1977, 1980), que defende que 
o poder está sempre presente na comunicação, produzindo “verdades”, mas também os seus limites e condicionalismos.
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semelhantes, mas questionamos a ideia de ver as audiências como participantes de-
sinformados ou passivos. De facto, muito desse comportamento passivo é atualmente 
contestado na “fan culture” e em estudos de audiência (Abercrombie & Longhurst, 1998; 
Jenkins, 2012). Ao passo que algumas audiências se contentam em ver e consumir, exis-
te um número cada vez maior que pretende aparecer. 

Esta observação foi confirmada pela nossa investigação, não só pela maneira como 
as pessoas queriam aparecer no projeto, mas também pela forma como as pessoas fa-
ziam questão de dar informações que contribuíram para a construção do projeto. No en-
tanto, o protótipo poderia ser considerado eficaz no desenvolvimento de um consenso 
neoliberal em relação à vida cívica na Irlanda do Norte. Por esta razão, defendemos que 
o papel do autor é tão importante como o papel do leitor nesta forma de transmédia. O 
papel de um não se sobrepõe ao do outro. O autor tem a responsabilidade de preparar 
um pré-texto, um termo do “process drama” para designar determinado “local” dramáti-
co, “um mundo ficcional que será habitado pelas visões, interpretações e compreensões 
que poderá gerar” (O’Neill, 1995, pp. 12-13). O debate em linha e a construção da história 
acontece dentro deste mundo dramático. Compete ao autor estar ciente das implicações 
desta dinâmica e aos leitores estarem conscientes das perspetivas e intenções desse 
autor, se o elemento do discurso for totalmente mantido ao longo do projeto. 

Barthes conclui que “sabemos que para que a escrita tenha futuro, é necessário 
reverter o mito: o nascimento do leitor deve pagar-se com a morte do Autor” (2001, 
p. 213). Mesmo tendo em mente que esta reversão é mais complexa do que parece, e 
que Barthes é tão cético em relação ao leitor como em relação ao autor, o seu trabalho 
é útil, porque sugere que tanto o leitor como o autor devem desempenhar papéis iguais 
em relação ao texto. Contudo, no RBH, o autor renasce continuamente apenas para 
morrer de novo. Neste contexto de transmédia, o leitor está numa posição semelhante, 
partilhando parte do papel de scriptor. Neste sentido, é obtida maior paridade ou poder 
entre o autor e o leitor. A relação entre o autor e o leitor é crítica nesse contexto, dada 
a natureza colaborativa do projeto, bem como a confiança e empatia que este tipo de 
produção exige. 

Os leitores/participantes estavam constantemente a tentar avaliar que propósito 
e significado implicava o pré-texto e as informações apresentadas, pelo que a afirmação 
de Barthes de que o autor está morto é ligeiramente problemática neste caso. No início, 
era importante que a audiência soubesse quem era o autor e o que estava a motivar a 
sua prática. Sem este conhecimento (que adquirimos na Irlanda do Norte dentro de uma 
comunidade específica), a negociação teria sido baseada na suspeição e poderia resultar 
em conflito. Na Irlanda do Norte, onde as noções de território são frequentemente dis-
putadas, a ideia de um projeto negociado – aquele que é construído por um conjunto de 
pessoas, tanto profissionais como não profissionais – abre possibilidades à transgres-
são das fronteiras definidas. 
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Figura 5: Apresentações dos candidatos 
Fonte: Bellyfeel/Autor

Tony Watson (2001) utilizou o termo “narrativa negociada” em relação à educação 
e aprendizagem da gestão crítica – mais especificamente, às formas de ensinar e cons-
truir práticas de gestão. Utiliza o termo (que, por sua vez, pediu emprestado aos estudos 
literários) para sintetizar um conjunto de “histórias” no processo de gestão (a história 
do praticante, a história da investigação académica e a história da teoria) para descobrir 
“a história por detrás da história” (Watson, 2001, p. 388). Adaptámos e utilizámos este 
conceito para inferir uma síntese de histórias (propostas pelos jurados, por pessoas da 
Irlanda do Norte, de mitos, teorias da escrita e reformulações de outros escritores), mas, 
no RBH esta síntese resulta na criação de uma narrativa nova e negociada, que reflete a 
“história por detrás da história”. 

Numa narrativa negociada, a narrativa está constantemente a mudar devido às 
negociações, pelo que a utilização deste termo implica um conceito em evolução e não 
uma posição fixa. Além disso, utilizamos o termo “narrativa” de forma fluida, não só 
para nos referirmos à ação que acontece no projeto e à transformação que resulta dessa 
ação, mas também para abranger as intervenções e interrupções que são causadas nas 
fases de negociação do projeto. Tal envolve necessariamente elementos discursivos e 
experimentais que, geralmente, não farão parte de um texto narrativo, mas que são co-
mummente utilizados em instalações artísticas e em projetos de artes digitais. A narra-
tiva negociada no RBH reconhece que o processo de criação e o seu impacto emocional 
é tão importante para a criação da performance online quanto as histórias fundidas que 
contribuirão para o produto final. As regras estéticas dessa narrativa assemelham-se 
mais a jogos de construção de mundos, como The Sims, do que a literatura para filmes 
e televisão. Ser interativo ou participar neste projeto exigiu a necessidade de criar uma 
ligação direta entre a audiência e o criador; uma comunicação que tem potencial para 
informar ou afetar o processo de desenvolvimento criativo. 
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Comunidades imaginadas

O carácter interativo do projeto constituiu uma oportunidade para interagir (par-
ticipar) com audiências de diferentes comunidades, construindo ambientes ficcionais 
seguros que as audiências poderiam preencher para criar “comunidades imaginadas” 
(Anderson, 1983), que apresentam oportunidades de comentário e colaboração, abrindo 
possibilidades para o futuro no mundo real. Apesar de a expressão de Anderson ter sido 
criada para se referir especificamente ao nacionalismo, atribuindo a propagação deste 
ao desenvolvimento e crescimento da imprensa, utilizamos o termo de uma forma mais 
abrangente (referindo-nos a uma comunidade de interesses, também na aceção de Said 
(1978) de “geografias imaginadas”) para destacar elementos que podem ser criados a 
partir de uma investigação de características presumivelmente acordadas. Estas carac-
terísticas presumíveis foram definidas por quem respondeu aos nossos questionários e 
participou na nossa história. 

Figura 6: Leo e o fórum de discussão 
Fontes: Fórum RBH (entretanto descontinuado); Bellyfeel/Autor

Contudo, o termo também é eficaz para referir os atributos “imaginados” ou “per-
cecionados” que são facultados pela internet, podendo tanto referir-se aos elementos 
utópicos como nacionalistas que aí são representados. O projeto forneceu o exemplo se-
guinte em que a criação de uma personagem online através de feedback loop poderia ser 
considerada problemática no contexto da Irlanda do Norte. O Leo forneceu uma reporta-
gem fotográfica da sua zona local como objeto de candidatura (ver Figura 6) e, ao fazê-
-lo, sugeriu que poderia pertencer a uma determinada comunidade. Os jurados tiveram 
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de fazer perguntas sobre esta história para descobrirem quem ele realmente era. À medi-
da que as pessoas debatiam a sua provável identidade, existia uma forte possibilidade de 
ocorrer alguma polarização. Tal foi evitado, até certo ponto, quando começámos a incor-
porar os comentários dos participantes na personagem do Leo, independentemente da 
sua natureza contraditória. As pessoas (apesar de informadas) não estavam realmente 
conscientes de que estávamos a utilizar uma “técnica de vigilância” para a criação das 
personagens, mas ficavam encantadas por ver surgir uma personagem complexa a partir 
das suas perspetivas. Desta forma, o Leo, inicialmente uma opção pouco popular para 
herói, tendo recebido poucos votos, tornou-se uma personagem envolvente que refletia 
as preocupações das pessoas e com quem as pessoas se podiam identificar, como um 
dos participantes referiu nos comentários:

pensava que era um jogo … mas não sabia o que esperar. Achei bastante in-
teressante quando o Leo revelou o seu passado duvidoso. Achei que a for-
ma como as pessoas se apresentavam era interessante – fiquei surpreendi-
do por escolher o Leo, mas pareceu-me mais real. (Jogador 1, comentários 
de um jogador)

Também ficámos surpreendidos com este resultado, especialmente porque a 
maioria dos participantes eram mulheres com mais de trinta anos e o Leo tornou-se 
num pai desempregado e ausente. Contudo, também sucede que alguns participantes 
se sentiam nervosos por partilharem as suas opiniões em público desta forma. Do pro-
jeto faziam parte alguns jurados que observavam de fora, queriam que as suas opiniões 
produzissem efeito, o que era demonstrado pelo seu comportamento de voto, mas não 
queriam contribuir para a criação das personagens. Fazê-lo poderia levar à criação de 
um conflito e, no contexto da Irlanda do Norte, esse conflito poderia ter consequências. 
Assim, neste tipo de projetos, os guionistas precisam de estar conscientes das necessi-
dades tanto dos participantes inativos como dos jogadores ativos. A utilização de uma 
comunidade imaginada enquanto elemento de construção para o protótipo demonstrou 
ser extremamente imersiva para os participantes, tendo dado origem a uma forte comu-
nidade de jogadores.

Uma ficção construída com base em comunidades imaginadas – construídas pelas 
imagens, textos e discursos de um conjunto de pessoas – desenvolve e amplia, deste 
modo, a ideia de Hugh O’Donnell (1999, p. 10) sobre novelas ou séries dramáticas con-
tínuas enquanto “locais de um processo complexo e contínuo de negociação entre os 
produtores e os próprios consumidores que ocorre num enquadramento muito mais 
vasto”. Também se assemelha aos defensores do entretenimento educativo (EE), ou no-
velas educativas que adotaram uma abordagem de ação social, dado que há muito que 
as novelas são vistas como veículo eficaz de promoção da mudança social. No início dos 
anos 1970, Miguel Sabido criou um novo género para a televisão mexicana que consistia 
numa novela de entretenimento educativo, um programa educativo que promovia o de-
senvolvimento social (Singhal, Cody, Rogers & Sabido, 2008). Os seus esforços influen-
ciaram muito projetos semelhantes noutros países, tanto na rádio como na televisão e, 
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atualmente, na internet. Desde os anos 1980, os criadores de programas têm utilizado 
esta estratégia como parte da sua campanha de comunicação na América Latina, em 
África e na Ásia (Singhal, 2006), para promover a paz e a resolução de conflitos. Singhal 
sugere que esse entretenimento educativo poderia conduzir a transmédia socialmente 
ativos e, talvez, a uma produção interativa. Deste modo, o projeto RBH deve muito a es-
sas formas populares de entretenimento e educação, mas uma narrativa negociada não 
visa necessariamente promover o desenvolvimento social acima de tudo, apesar de tal 
desenvolvimento estar no centro da estrutura da narrativa. De facto, tal prática poderia 
ser manipulada por um conjunto de autores para promover mensagens muito diferen-
tes. Desta forma, concordamos com a afirmação de Zuboff (2019, p. 19), segundo o qual 
o “capitalismo de vigilância não é tecnologia (…) O capitalismo de vigilância baseia-se 
em algoritmos e sensores, máquinas inteligentes e plataformas, mas não é o mesmo 
que estes”. A forma do projeto e a sua estrutura associada não é o aspeto que promove 
necessariamente o discurso e a participação democrática, apesar de contribuir em parte 
para ela e disponibilizar novas formas de envolvimento nesse discurso. Em vez disso, é 
a intenção do autor e o contexto no qual o autor e o leitor se encontram que são a chave 
para o sucesso do projeto.

Análise do protótipo

Apesar de um conjunto crescente de evidências que detalham os aspetos negativos 
da participação em linha e as visões antidemocráticas de alguns intervenientes organiza-
dos e altamente motivados no domínio da internet, acreditamos que se trata de algo que 
é habitual encontrar em fóruns em linha que não são moderados de forma significativa. 
Uma narrativa negociada é, pela sua própria essência, uma narrativa moderada e em 
que qualquer contributo pode ser desafiado, pelo que o argumento de Quandt, de que 
as “formas positivas de participação parecem estar terrivelmente ultrapassadas hoje em 
dia” (Quandt, 2018, p. 44), é vencido pela utilização de uma abordagem negociada na 
criação de conteúdos, o que Kligler-Vilenchik designou de “boa participação”: “há uma 
necessidade constante de perceber a boa participação, mas, em vez de uma ideia abs-
trata que resulta de noções idealistas, devíamos fazê-lo de uma forma empiricamente 
inspirada pelas práticas de participação reais de pessoas reais (mesmo que poucas)” 
(Kligler-Vilenchik, 2018, p. 13).  

Desta forma, o nosso estudo (que tem por base 40 elementos) reconhece que os 
participantes eram provenientes, sobretudo, de grupos comunitários e artísticos da Ir-
landa do Norte, interessados pelas formas como as histórias são contadas e apoiadas. 
Este facto limita, em alguma medida, o estudo, sendo importante reconhecer que se 
o storytelling envolvesse um conjunto de participantes mais vasto e com origens dife-
rentes, teria, sem dúvida, sido uma proposta mais difícil e desafiante, dado que teriam 
surgido mais facilmente preconceitos e outras opiniões. Isto não invalida, contudo, a 
experiência do protótipo. A participação e os conflitos que ocorreram foram analisados 
no protótipo e o conhecimento obtido foi utilizado para inspirar trabalhos futuros. 
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Figura 7: Fórum de discussão 
Fontes: Fórum RBH (entretanto descontinuado); Bellyfeel/Autor

Era fundamental que diferentes comunidades estivessem presentes neste projeto. 
Dos 40 participantes que aderiram, 27 tinham mais de 30 anos e 13 tinham menos de 
30. Vinte e dois eram mulheres e 18 eram homens. A maioria era proveniente de grandes 
cidades, tais como Belfast ou Derry/Londonderry, mas havia um número surpreendente 
de pessoas provenientes de pequenas cidades e zonas rurais. Muito poucas pessoas 
se identificaram como sendo religiosas, mas, das que o fizeram, cinco eram de origem 
católica e três de origem protestante. Vinte nasceram e cresceram ou viveram na Irlanda 
do Norte a maior parte da vida, seis não tinham ligação ao local e catorze tinham liga-
ções secundárias, sendo, por exemplo, casadas com alguém local. Em projetos em linha 
não associados a grandes concessões, este número pode ser considerado uma amostra 
saudável. Um reduzido número não desvaloriza necessariamente o interesse da infor-
mação obtida. Lance Weiler (2015a, 2015b) utilizou grupos de doze participantes para 
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testar o seu protótipo Sherlock e defende que pequenos grupos de cinco a seis pessoas 
são ideais para garantir capacidade de ação e de compreensão do trabalho. Mais impor-
tante para nós, tratava-se de uma amostra que representava um conjunto variado de 
pessoas. Destas 40 pessoas, 10 publicavam regularmente, mas existia um grupo nuclear 
de cerca de seis pessoas que estavam constantemente envolvidas. Tal significa que a 
maioria dos participantes desempenhava um papel menos ativo. Mais uma vez, tal pode 
ser visto de forma negativa, pois um grupo autosselecionado de pessoas apropriaram-se 
do projeto. Contudo, dado que o grupo nuclear era um grupo muito variado e diversifi-
cado de pessoas que, na sua maioria, não se conheciam mutuamente, sugerimos que 
não foi este o caso. 

Talvez seja importante detalhar aqui o que é frequentemente referido como a Regra 
do 1:9:90, segundo a qual em cada 100 utilizadores da internet, apenas 10% irá interagir, 
sendo que os restantes 90% irão simplesmente ver o conteúdo (McConnell & Huba, 
2006). Desses 10%, apenas 1% é suscetível de ser criador de conteúdos. Charles Arthur 
(2006, s.p.) defende que “não se deve esperar muito do online. Para fazer eco do filme 
Campo de sonhos, certamente que se o construir, ele virá. O problema, como na vida 
real, é encontrar quem construa”. Embora se sugira que esta dinâmica está a mudar, 
este projeto encontrou os construtores nessas 10 pessoas, o que representa 25% do 
grupo de teste; a maioria dessas pessoas tinha mais de 40 anos, o que constituiu uma 
verdadeira surpresa, já que habitualmente as pessoas desta faixa etária não são vistas 
como construtoras de projetos na internet. Outra constatação importante foi que esses 
construtores eram mais suscetíveis de promover e animar o projeto para os outros que 
viam. Assim, os construtores incentivaram e apelaram as pessoas que viam a comentar 
e votar, o que gerou provavelmente uma participação maior. Tal sugere que o facto de se 
ter um elemento de controlo poderia ser uma preocupação mais crucial do que a parti-
cipação. Alison Jeffers (2017, p. 209) sustenta, quando escreve sobre a participação na 
Irlanda do Norte:

apesar do sucesso do Acordo de Belfast no estabelecimento de um governo 
que partilha o poder, baseado no entendimento da legitimidade das perspe-
tivas unionista e nacionalista, muitas questões permanecem por resolver. 
Estas incluem “a questão de como lidar com o legado do passado” e o facto 
de que a “divisão permanece como um infeliz facto da vida”. (McKittrick & 
McVea, 2012, p. 305).

O trabalho dos argumentistas para cinema, televisão e novos média, desde essa 
altura, é, em parte, definido pelo facto desses argumentistas terem crescido durante o 
conflito “The troubles”4, sendo o seu trabalho então influenciado por esse período. Pode 
argumentar-se, como é o caso de Heidemann, quando aborda a literatura pós-Acordo, 

4 “The troubles” é um termo utilizado frequentemente para referir um conflito que ocorreu na Irlanda do Norte entre as 
décadas de 1960 e 1990. O conflito, embora seja frequentemente visto como um conflito religioso (entre Católicos e Pro-
testantes), foi principalmente uma luta política alimentada por factos históricos.  Os Unionistas/Lealistas queriam que 
a Irlanda do Norte se mantivesse no Reino Unido e os Nacionalistas/Republicanos Irlandeses queriam unir-se à Irlanda.  
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que o seu trabalho “se preocupa com identidades de sujeitos suspensos entre um pas-
sado ‘repressivo’ e um futuro ‘progressivo’ e que o trabalho daí resultante não tenta 
‘sarar’ nem ‘resolver’ o dilema político da Irlanda do Norte” (Heidemann, 2016, p. 251).

Em vez disso, sugere que a literatura pós-Acordo (novelas, poesia e teatro) se preo-
cupa em “reestruturar, reformular e, principalmente, diagnosticar a absorção passiva do 
passado violento do país por um ‘futuro acordado’ e que o ‘passado violento não confi-
gura necessariamente o tom dominante das suas escritas’” (Heidemann, 2016, p. 251).

O design e a escrita do RBH demonstram traços semelhantes. Talvez essa absor-
ção passiva não só do conflito “The Troubles”, mas também das práticas dos média 
digitais, fosse uma preocupação para muitos participantes do RBH? 

Figura 8: Escolha dos candidatos 
Fontes: Inquérito RBH (entretanto descontinuado); Bellyfeel/Autor

Heidemann fala de teóricos (Nordin & Holmsten, 2009) que consideram a Irlanda 
como uma sociedade pós-colonial e aplicam o conceito de liminaridade como “um local 
de negociação e re-identificação” (Heidemann, 2016, p. 8) e um estado capacitante. Dis-
cordando de tal posição, sugere que o que caracteriza a Irlanda do Norte é um estado 
de “liminaridade negativa” (Heidemann, 2016, p. 10), uma condição incapacitante que 
resiste ao virar de página. Contudo, não vê este facto como uma preocupação negativa 
ou uma condição patológica da Irlanda do Norte do pós-Acordo. Em vez disso, sugere 
que “os escritores do ‘pós-Acordo’ se preocupam principalmente com os problemas 
privados das suas personagens literárias em oposição à leitura discursiva das próprias 
estruturas políticas” (Heidemann, 2016, p. 51). 

As nossas preocupações também foram conduzidas pela tentativa de obter um en-
tendimento sobre a forma como as pessoas foram influenciadas por estas experiências. 
Encontrar uma forma que fosse capaz de acomodar uma série de opiniões foi deter-
minante na implementação de tal projeto. Deste modo, a conceção do projeto tornou-
-se numa mistura de formas populares que são capazes de levar ideias complexas a 
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audiências mais vastas, para além do desenvolvimento de personagens complexas, que 
exemplificam melhor as preocupações atuais das pessoas que vivem na Irlanda do Nor-
te. Jogar neste espaço significa que todos fomos capazes não só de criticar e analisar 
personagens, mas também de olhar novamente para algumas coisas que significam 
ser norte-irlandês. No entanto, neste contexto, estamos conscientes do comentário de 
Jeffers, segundo o qual “a participação não constitui, por si só, o garante da necessá-
ria redistribuição de autoridade que pode conduzir à mudança social positiva” (Jeffers, 
2017, p. 210). Como resultado, a participação, definida como a disponibilização de aces-
so, não foi, per se, o principal objetivo do projeto. Em vez disso, o projeto visava criar 
um tipo de participação que promovia e desafiava a autoridade dos autores. Ao abordar 
a participação em teatro comunitário em Belfast, afirma ainda que “o valor de pensar 
sobre a autoridade é que nos permite identificar e examinar diferentes tipos de poder 
e o papel do conhecimento e das relações no desenvolvimento destes” (Jeffers, 2017, 
p. 218). Tal prática foi fundamental no projeto RBH e os seus participantes contestaram 
frequentemente as ações dos autores e os enredos sugeridos, inventando os próprios 
para os substituir.

Heidemann (2016, p. 192) sugere que só na década de 1970 é que a “colusão esté-
tica entre arte e política emergiu como característica distintiva do teatro contemporâneo 
norte-irlandês”. Sugere que produções mais recentes, como Pumpgirl (2006) de Abbie 
Spallen e This other city (2010) de Daragh Carville, adotam o “modelo de trabalho de 
integralidade” (Heidemann, 2016, p. 192) de Stewart Parker e aplicam-no a uma nova 
situação política: as armadilhas da política neoliberal na Irlanda do Norte. Como tal, as 
peças que analisa “fornecem um comentário provocador sobre o edifício neoliberal ‘pro-
gressivo’ do Estado-nação” (Heidemann, 2016, p. 193). O RBH espelha esta prática. Os 
nossos objetivos vão, assim, para além da ideia de “alargar a participação” a audiências, 
estando associados a ideias de “democracia cultural” (Kelly, Locke & Merkel, 1986, s.p.) 
que destacam uma mudança no poder entre o artista/autor e o participante (Webster 
& Buglass, 2005, p. 21). Jack Linchuan Qui (citado em Allen et al., 2014, p. 1133), que 
estudou exaustivamente os utilizadores chineses de internet, não vê correlação entre en-
quadramentos ascendentes inclusivos e a nivelação das estruturas políticas de controlo, 
sugerindo que “em vez disso, as estruturas de controlo parecem ter ganho com a nova 
riqueza do conteúdo gerado pelo utilizador, que beneficia mais do que ninguém as enti-
dades competentes”. Não faria sentido participar na construção de uma websérie online 
negociada e participativa se o propósito por detrás dela fosse “gerar um tipo diferente de 
‘conflito’, certamente menos violento, mas que aponta para novas formas de violência 
exercidas pela negação retórica do Acordo relativamente ao passado sectário e à sua 
agressiva campanha neoliberal” (Heidemann, 2016, p. 4).

Tal processo seria uma participação sem capacidade de ação e de controlo, e a 
mera participação seria apenas acesso e interação. Não é isto que esta investigação 
recomenda. Os participantes do RBH eram verdadeiros proprietários daquilo que era 
criado no projeto utilizando uma abordagem crítica na criação da história, apesar do seu 
reduzido número. 
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Figura 9: O vencedor 
Fonte: Bellyfeel/Autor

No RBH, apesar de o staff responsável pela produção ter um maior controlo e enten-
dimento dos processos em jogo, encontrava-se numa posição semelhante aos membros 
da audiência, na medida em que “aceitavam que a participação genuína comporta riscos 
e potencialidades: esta implica vulnerabilidade da parte dos atores e participantes, dado 
que ambas as partes se abrem a experiências e resultados inesperados”(Freshwater, 
2011, p. 409).

Preparar essa tarefa numa sociedade polarizada complica ainda mais esse proces-
so e foi necessário dialogar para definir de que forma esta tarefa seria realizada. Alguns 
jurados pretendiam mais orientações nesta tarefa: “penso que o eleitorado tem de estar 
adequadamente envolvido na história/contexto/problemas. (…) a fase onde era suposto 
‘ajudar o herói que escolhemos a desenvolver a sua história’ era confusa. Não percebi o 
que era suposto fazer” (Jogadores 2 e 3, comentários dos jogadores).

Não fomos suficientemente claros com os nossos participantes sobre com que 
duração e negociação as nossas personagens seriam criadas. Criámos um processo e 
assumimos que este processo seria evidente para os participantes e iria atingir o resulta-
do pretendido. O processo criou, de facto, personagens completas através dos estudos 
e da promoção dos jurados, mas deveríamos ter sido claros quando esse processo ficou 
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completo. Equivocadamente, conduzimos o processo a um fim abrupto, o que teve o 
efeito de garantir que as pessoas queriam mais, mas também lhes provocou alguma so-
lidão, pois sentiam falta da comunidade unida que se criou. Uma falta de envolvimento 
da parte dos orquestradores levou muitas vezes os jurados a colmatar as lacunas e a 
fazer a história avançar e assumi-la como sua. Talvez devêssemos ter envolvido os parti-
cipantes no fim do trabalho. Apesar de a discussão no sítio sobre a Irlanda do Norte ser 
de baixa intensidade e muito tentadora, as possíveis personagens bem-sucedidas pare-
ciam incorporar as características negociadas dessa discussão. Esta é, talvez, a maior 
lição do ponto de vista da escrita – o controlo e a coesão da história foi menos mere-
cedor de preocupação para os nossos participantes do que os gurus (Gomez, 2011) do 
transmédia nos levariam a pensar e os participantes são capazes de perceber de forma 
mais aprofundada o que é necessário numa história, mesmo que não saibam necessa-
riamente como é que eles próprios poderão criar isso.

Recebemos muito poucos comentários sobre a forma como este tipo de projeto 
poderá ser “eficaz” no contexto da Irlanda do Norte. Em geral, todos os participantes 
evitaram responder a esta questão e alguns até a eliminaram dos seus formulários. É 
difícil especular porquê. Mais uma vez, vale a pena considerar esta falta de participação. 
Talvez se deva às formas como os filmes e a televisão têm sido utilizados relativamente 
ao “The Troubles”. O estudo de Lance Pettitt (2000) sobre documentários dramáticos 
sugere que, apesar de esses filmes se basearem em investigação jornalística, utilizam 
as convenções dos filmes de ficção para contarem as suas histórias e mediarem o mun-
do real. Teríamos talvez obtido uma melhor resposta se tivéssemos feito esta questão 
durante a história e não depois. As pessoas sentir-se-iam mais capazes de falar no am-
biente ficcional. 

O filme Sunday (2003), de Jimmy McGovern, não faz qualquer tentativa de imitar 
o estilo do documentário e é claramente apresentado como uma versão ficcional. No 
entanto, é baseado nas histórias e nas conversas que aquele teve com muitas pessoas e, 
em certos aspetos, é o culminar dessa atividade. McGovern medeia a verdade dos factos 
através de uma história que ele próprio criou. O mesmo acontece com o processo utili-
zado pelo RBH, só que esta abordagem vai mais longe e pede que as vítimas e as famí-
lias não só forneçam as histórias, mas também respondam e contribuam para a verdade 
mediaticamente produzida, num fórum público. Embora se configure mais como um 
drama do que como um documentário, o programa pede à audiência que jogue com es-
tes conceitos. Como sugere Sarah Edge (2009, p. 185), “o documentário dramático é um 
género especialmente poderoso, no qual os sinais de realismo e ficção se misturaram”. 
O trabalho do RBH não só mistura o mundo real e ficcional para representar o ambiente 
atual da Irlanda do Norte, como também utiliza as formas mais contestadas de mundos 
semirreais ou semifictícios da reality television, um género habitualmente associado à 
atribuição de características depreciativas a pessoas comuns. Neste caso, a intenção 
passava por utilizar as convenções do género para fins mais positivos. Os elementos 
voyeurísticos associados à reality television e redes sociais foram utilizados para motivar 
abordagens de investigação à conceção da história. Resumidamente, perguntámos às 
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pessoas o que era importante para as suas vidas enquanto jogávamos um jogo baseado 
numa história que integrava essas ideias.

A relação dinâmica entre o autor e a audiência criou um forte sentimento de per-
tença a este projeto e permitiu que as pessoas de ambas as comunidades pudessem par-
ticipar ativamente. Houve um surpreendente consenso sobre o tipo de herói necessário 
ao mundo moderno e que atributos esse herói deveria ter, como demonstra o tópico de 
discussão do projeto. 

Figura 10: Tópico de discussão na rede NING 
Fontes: Fórum RBH (entretanto descontinuado); Bellyfeel/Autor

Existia uma vontade de compreender a complexidade do comportamento huma-
no e não de tomar partido. Quando confrontados com informações difíceis, os jurados 
tentaram ver o lado positivo, ultrapassar descrições de personagens estereotipadas e 
passar a um processo em que se revela uma personalidade profunda. Esse resultado sa-
tisfatório poderia sugerir que os elementos performativos e de jogo foram cruciais para 
a construção de uma narrativa convincente e que a narrativa criada não sofreu o impacto 
negativo desses elementos participativos. Contudo, caso este projeto fosse mais desen-
volvido, incluiríamos eventos presenciais nas nossas práticas transmédia e interativas, 
para que as pessoas se pudessem conhecer e partilhar experiências juntas em espaços 
neutros, nos quais os elementos da história pudessem ser ampliados e desenvolvidos, 
para que a experiência online pudesse ser alargada às suas próprias vidas.

Conclusão

Deste modo, é necessário reconhecer que a participação per se não resulta auto-
maticamente numa prática democrática ou numa efetiva produção criativa. Também 
não podemos ignorar as competências e a experiência que o autor traz ao processo de 
criação. Na nossa opinião, precisamos de recalibrar e repensar como e por que motivo 
oferecemos oportunidades de participação, para que possamos assegurar-nos de que 
essas oportunidades resultem em criação efetiva. Neste sentido, não se trata de quantas 
pessoas contribuem, quanto e com que frequência, mas sim da qualidade participativa 
da sua contribuição e dos termos em que esta é incluída, recompensada e reconhecida. 
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Por estes motivos, consideramos que a expressão “narrativa negociada” é eficaz neste 
contexto, pois admite que o processo interativo e participativo é um processo consul-
tivo, que resulta numa síntese de histórias produzidas por todas as partes envolvidas 
no projeto. Como Carpentier aponta, a verdadeira questão é a de controlo e poder: “as 
lutas sobre a distribuição de poder na sociedade em áreas como os média, as artes e o 
desenvolvimento, bem como as tentativas de tornar essa distribuição mais equitativa, 
são aquilo que define a participação” (Carpentier citado em Allen et al., 2014, p. 1132).

Desta forma, os transmédia interativos e a tecnologia que os oferece não propor-
cionam uma revolução no storytelling propriamente dita. Contudo, a sua liminaridade en-
quanto forma contribui para oportunidades que podem ser utilizadas para possibilida-
des imersivas. Acima de tudo, esta liminaridade e capacidade de gerar múltiplas vozes, 
geradas através do processo participativo que oferece ao leitor/utilizador/jogador maior 
poder e controlo, também contribuem para uma sociedade mais democrática e descen-
tralizada. Aqui é dada importância à participação, porque nos afasta das difíceis dicoto-
mias que suportam conflitos (violentos), demonstrando que as muitas zonas cinzentas 
e as pluralidades que caracterizam as sociedades contemporâneas podem coexistir com 
sentimentos de pertença.

Como sempre, depende muito de quem controla essas oportunidades. Uma nar-
rativa negociada reconhece as formas em que as narrativas podem ser desviadas para 
promover determinado ponto de vista e sugere que a tomada de decisão discursiva 
enquanto elemento central da criação participativa da história reduz a probabilidade de 
tal acontecer. Também reconhece os problemas criados pelo “capitalismo de vigilância” 
e, apesar de utilizar técnicas semelhantes, mas não através de máquinas, sugere que 
esses métodos podem ser utilizados para efeitos mais positivos, caso as relações de 
poder inerentes sejam transparentes, claras e dinâmicas. Oferecer oportunidades em 
que a vida real e a ficção se sobrepõem ajuda a desenvolver comunidades online em que 
podem ser criadas relações fortes entre grupos diversos de pessoas. Como resultado, 
este estudo e este artigo colocam a possibilidade de que nem tudo está perdido no que 
se refere aos aspetos benéficos da participação. Analisemos mais aprofundadamente 
o potencial da produção interativa para compreendermos melhor os seus benefícios e 
dificuldades. 

Tradução: A Inovtrad - Tradução, Formação e Serviços Unipessoal, Lda.
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Resumo

Ainda que a participação tenha sido uma palavra chave para muitas áreas de investigação 
no âmbito da investigação no âmbito da Comunicação e dos Média, não existe ainda um con-
senso sobre a sua definição. A coexistência inevitável entre diferentes abordagens ao conceito 
tem travado o desenvolvimento de uma estrutura teórica única. No entanto, os esforços para 
conceptualizar a participação e para compreender as crescentes práticas participativas nos/atra-
vés dos média, nos últimos anos, têm alimentado a área da comunicação e cultura participativas 
com ideias elucidativas que servem de denominadores comuns para investigações futuras. A 
maior parte dessas ideias, embora aparentemente contraditórias, seguem padrões e interesses 
semelhantes que poderiam conduzir a um entendimento partilhado acerca do que é ou deveria 
ser a participação. Este artigo tenta contribuir para o resgate da participação, ao rever, do ponto de 
vista teórico, o seu aparato conceptual no campo da investigação em Comunicação e Média, e ao 
introduzir a ideia de que a participação pode ser conceptualizada através da metáfora do talismã. 
À semelhança de Lakoff e Johnson (1980), este artigo defende que o modo como conceptuali-
zamos os fenómenos influencia a forma como percebemos as nossas práticas. Se assumirmos 
que resgatar significa salvar de um perigo ou mal, deveríamos reclamar um entendimento da 
participação como um poderoso amuleto. Nesse sentido, a revisão teórica das conceptualiza-
ções da participação no campo da investigação em Comunicação e Média que este artigo oferece 
irá defender que a participação poderá, pelo menos parcialmente, ser estruturada, percebida, 
definida e usada como um talismã. Mais especificamente, o texto irá discutir quatro aspetos 
que estruturam este conceito metafórico: a participação como uma fantasia, a autenticidade da 
participação, o ritual da participação e o seu valor (estético).

Palavras-chave
conceito metafórico; estudos dos média; fantasia; participação; poder

Participation as a talisman: a metaphorical-
theoretical reflection about the 

conceptualization of participation

Abstract

Even if participation has been a key word in many research areas within Communication 
and Media Studies, there are still theoretical disagreements about its definition. The inevitable 
coexistence of different approaches to the concept has hindered the development of a unique 
theoretical framework. However, the efforts to conceptualise participation and to understand the 
increasing participatory practices in/through media in the last years has nourished the field of 
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participatory communication and participatory culture with insightful ideas that serve as com-
mon ground for future research. Most of these ideas, while apparently contradictory, follow simi-
lar patterns and interests that could potentially lead to a shared understanding of what partici-
pation is or should be. This article tries to contribute to the objective of rescuing participation by 
theoretically reviewing the conceptual apparatus of participation in Communication and Media 
Studies and introducing the idea that participation can be conceptualized through the metaphor 
of the talisman. Following Lakoff and Johnson (1980), this article argues that the way we concep-
tualize phenomena has an influence on how we perceive our practices. If we assume to rescue 
as an act to save from danger or evil, we should reclaim an understanding of participation as a 
powerful amulet. In that sense, the theoretical review of the conceptualizations of participation in 
the field of Media and Communication Studies that this article offers, will argue that participation 
can, at least partially, be structured, understood, defined and used in terms of a talisman. Specifi-
cally, the text will discuss four aspects that structure this metaphorical concept: participation as 
a fantasy, the authenticity of participation, the ritual of participation, and its (aesthetic) value. 

Keywords
fantasy; media studies; metaphorical concept; participation; power

Introdução

Se existe a necessidade de resgatar a participação é porque, muitas vezes, no âm-
bito dos Estudos em Comunicação e Média, este tem sido um conceito pouco debatido. 
Apesar do caráter central da participação em muitos dos discursos, abordagens e análi-
ses, o seu uso em diversos contextos acabou por se tornar num termo vasto e indefinido. 
Segundo Carpentier (2011a, pp. 353-354), “num determinado momento a participação 
deixa simplesmente de ser participação. A participação é um significante que pode as-
sumir significados diferentes muitos significados diferentes. Potencial e teoricamente 
pode mudar para qualquer outra direção”. De um modo semelhante, Jenkins, Ito & boyd 
(2016, p. 181) realçam o facto de 

precisarmos de um vocabulário mais refinado para distinguir modelos con-

correntes/opostos de participação, especialmente numa altura em que a 

sua retórica é utilizada por instituições que pouco ou nada fizeram para per-

mitir que o maior número possível de pessoas diferentes possa participar. 

A conceptualização da participação é uma tarefa complexa: mesmo que consi-
deremos as múltiplas abordagens acerca de como defini-la do ponto de vista teórico, 
poderemos ser acusados de imprecisão, tendo em conta a abrangência do termo. 
Contudo, é importante defender, como Reifová e Svelch (2013 p. 264), que “em vez de 
descartarmos o conceito de participação, deveríamos atribuir-lhe significado – a fim de 
o identificarmos, avaliarmos, questionarmos e criticarmos em todos os seus contextos 
específicos”. Nesse sentido, o modo como conceptualizamos a participação irá afetar 
significativamente o modo como refletimos sobre as expetativas criadas sobre os pro-
cessos que a tornam possível.
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Este artigo começa o debate sobre o conceito de participação com a apresenta-
ção da teoria da metáfora conceptual (Lakoff & Johnson, 2004), ou seja, pretende-se 
entender uma determinada ideia, neste caso a participação, através de outra, o talismã. 
A modelação metafórica como método de investigação baseia-se na ideia de que o co-
nhecimento é estruturado através do estabelecimento de analogias entre áreas concep-
tuais (Pärn, 2017). Este texto propõe a metáfora do talismã como forma de entender a 
participação, enquanto elemento reconhecido, investido ritualisticamente de um poder 
benéfico e protetor. A participação, assim como os amuletos e talismãs, foi definida 
como (não) autêntica, atribuidora de poder simbólico, fantasmagórica, obscura, estética 
ou valiosa. Com base na literatura de áreas como os Estudos em Jornalismo, Estudos 
Culturais, Estudos em Educação e Ciências Políticas, este texto faz a ligação entre os 
debates em curso e propostas teóricas através da metáfora do talismã, com o objetivo 
de resgatar a participação ao reconhecê-la como força motriz, ao reconhecer o poder que 
ela representa, o seu papel protetor e a importância dos rituais que a moldam e a tornam 
autêntica. O objetivo deste artigo é reconhecer e valorizar a forma como as teorias que 
lidaram com a participação de forma consistente estão ligadas à metáfora do talismã e 
demonstrar a relevância e valor deste modo de pensar o processo participativo. Ao mes-
mo tempo, é importante considerar os limites da metáfora (que são simultaneamente 
um dos seus pontos fortes), uma vez que esta se baseia numa equação sempre imper-
feita, o que necessariamente implica uma redução. 

O conceito de talismã, com origem nas culturas grega e árabe, refere-se a um 
elemento mágico que acreditamos ter a capacidade de evitar o mal e atrair a boa sorte. 
Os amuletos e talismãs são símbolos, convertidos muitas vezes em objetos palpáveis. 
A credulidade humana permite que se lhe atribuam poderes e virtudes mágicas e ex-
traordinárias (Hildburg, 1951; Lecouteux, 2014). O uso de talismãs recua à Antiguidade 
e a sua assimilação através de intercâmbios culturais moldou a sua criação. Possuir 
amuletos, com diferentes formas e de diferentes materiais, foi visto como uma prática 
fundamental para combater diferentes tipos de mal. Continuam a ser usados por pes-
soas com origens económicas e culturais diversas, embora tenham perdido alguma da 
sua aura enquanto prática sociocultural. Poderão, supostamente, ter um efeito curativo 
ou preventivo, mas o seu encanto tem estado também intimamente ligado ao aspeto 
decorativo. Por isso, para além de protegerem, os talismãs são símbolos de identificação 
ou ostentação e possuem valor estético (Martín Ansón, 2005).

A dualidade do talismã, enquanto símbolo com eventual poder e elemento deco-
rativo indicador de estatuto social, é partilhada por várias conceptualizações relativas à 
natureza ambivalente e contraditória da participação. É possível que a metáfora do talis-
mã ajude igualmente a perceber a relação entre a “simulação da participação simbólica” 
(Prado, 1986) e a sua “promessa de empoderamento” (Carpentier, 2016). Numa altura 
em que tantas plataformas de média e comunicação oferecem possibilidades interativas, 
devemos questionar-nos se a participação é um fetiche, desligado da realidade social, ou, 
antes, serve um propósito significativo, também como talismã. Simultaneamente, as 
decisões corporativas de convidar à participação do público podem ser consideradas 
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preventivas, uma vez que seguem a tendência generalizada da lógica dos média digitais 
e convergentes, ou podem realmente atribuir estatuto ou valor aos contributos dos cida-
dãos. Do mesmo modo, o talismã requer um ritual específico para invocar o seu poder e 
garantir a sua autenticidade. De modo semelhante, o potencial democrático dos proces-
sos participativos é moldado pelas normas e agentes que gerem estas práticas.

Abordagens à participação

Nas duas últimas décadas, e em especial nos últimos 10 anos, o interesse acadé-
mico e industrial pela participação nos média e nos processos de comunicação tem pro-
duzido bastante material investigativo. Um número substancial abordou a participação 
nos e através dos média, se atendermos à útil diferenciação feita por Carpentier (2011a). 
Uma das razões para o sucesso deste tema tem que ver com as possibilidades intera-
tivas das novas tecnologias, dos média às plataformas. Além disso, a participação está 
intimamente ligada a outros conceitos relevantes, tais como a interação (Carpentier, 
2011b), o envolvimento (Bergillos, 2017) ou capacitação (Barry & Doherty, 2016). 

Diversos fóruns de investigação, revistas e livros ilustram o interesse dos investi-
gadores, um pouco por todo o mundo (Pasquali, Noguera Vivo & Bourdaa, 2013). No 
âmbito da Cooperação Europeia em Ciência e Tecnologia (CECT), foi financiada uma 
ação subordinada ao tema “Transformar Públicos, Transformar Sociedades” (CECT, 
Ação IS0906), tendo mobilizado um dos seus quatro grupos de trabalho para a “Intera-
tividade e participação do público”. Revistas académicas como Participations [volumes 
9(2) e 10(1)], Communication Management Quarterly (volume 21), International Journal 
of Communication (volume 8), Communications (volume 3), International Journal on Mé-
dia Management [volume 14(2)], Comunicazioni Sociali (volume 3), Interactions: Studies in 
Communication & Culture [volume 5(3)], Observatorio (OBS*) (volume 34) ou Media and 
Communication [volume 6(4)], entre muitas outras, dedicaram números especiais a este 
objeto de estudo. Eventos académicos relevantes incluíram conversas entre estudiosos 
com diferentes formações teóricas. Por exemplo, o simpósio “Geração TransMédia”, 
realizado em Praga, em 2012, foi um evento oportuno que serviu como ponto de encon-
tro entre alguns dos académicos mais proeminentes nesta área. Os artigos publicados 
depois da conferência na Convergence [volume 19(3)] são referências-chave para qualquer 
investigador que esteja interessado nessas interpretações complexas e variadas acerca 
do significado de participação em ambiente média convergente e digital.

Ao longo de diversos debates discutiu-se o contexto no qual ocorre a participação 
e os desequilíbrios de poder que moldam as práticas participativas (Couldry & Jenkins, 
2014; Dahlgren, 2013; Jenkins & Carpentier, 2013). Por um lado, os Estudos Culturais ser-
viram como enquadramento para a análise da participação de públicos ativos. Por exem-
plo, os Estudos sobre Fãs, ou a pesquisa sobre comunidades de seguidores, debruça-
ram-se sobre as atividades de grupos que procuram uma relação mais próxima com os 
textos que consomem, assim como a sua crescente participação na construção da cul-
tura. Os investigadores dos Estudos sobre Fãs realçam o facto de o público, organizado 



Comunicação e Sociedade, vol. 36, 2019

211

A participação enquanto talismã: uma reflexão metafórica e teórica sobre a conceptualização da participação . Ignacio Bergillos

em comunidades, adotar uma perspetiva crítica em relação aos produtores. A cultura 
participativa é aqui definida como um contexto em constante mudança, no qual “em vez 
de se considerar que os mediadores e consumidores ocupam papéis separados, vemo-
-los como participantes que interagem entre si de acordo com um conjunto de regras 
que nenhum de nós entende inteiramente” (Jenkins, 2006, p. 3). A capacidade que os 
cidadãos têm hoje para produzir e editar mensagens, e para as distribuir gratuitamente 
através de diferentes média, é vista como a democratização da produção de conteúdo 
audiovisual. Contudo, Jenkins et al. clarificam que

não há uma única orientação ideológica (...) que detenha o monopólio das 
virtudes de uma cultura mais participativa. (...) Assim como a cultura da 
internet, a cultura participativa tem valências contraculturais e antiauto-
ritárias que refletem as suas raízes, mas também está cada vez mais in-
terligada com as formas comerciais e capitalistas da produção cultural e 
tecnológica. (2016, p. 182)

Isto deve servir como um sinal de alerta sobre o facto de que não apenas os públi-
cos e os fãs estão dispostos a aproveitar as oportunidades oferecidas pelas tecnologias 
digitais e média convergentes: a apropriação da cultura participativa pelas empresas 
(Deuze, 2008) veio complicar a situação.

Embora a cultura participativa não tenha surgido ligada a uma tecnologia específi-
ca, ou a um determinado momento histórico, tornou-se objeto de estudo nos anos 1980, 
quando autores como Fiske (1987) ou Jenkins (2006) analisavam, a partir de uma pers-
petiva culturalista, as colaborações e a produção coletiva de conhecimento de públicos 
ativos em relação aos textos veiculados pelos média. O desenvolvimento dos computa-
dores pessoais, a emergência da internet e o crescimento de tecnologias de banda larga 
foram algumas das tendências que aceleraram o interesse académico pela participação 
(Delwiche & Jacobs Henderson, 2013) e ficaram associadas ao entusiasmo pela pesquisa 
sobre a comunicação interativa (Quiring & Schweiger, 2008). Do ponto de vista da in-
vestigação em Comunicação e Média, a interatividade manteve certamente uma relação 
próxima com a participação, uma vez que ambos os termos foram amplamente discuti-
dos enquanto possibilidades importantes criadas pelas tecnologias digitais. Andrejevic 
(2004), por exemplo, introduziu a ideia de interatividade participativa como promessa de 
convergência de novos média; como o acesso às ferramentas de produção e distribuição 
dos média, a fim de que os públicos possam ter um papel ativo durante a sua experiência.

À semelhança de vários conceitos-chave, a interatividade é (a par da participação) 
um termo complexo e usado de maneira inconsistente, sem ter uma definição clara e 
única, e com as diferentes áreas de pesquisa, da Sociologia, Psicologia à Informática, a 
tentarem fixá-la ou avaliá-la. No entanto, as definições são frequentemente imprecisas ou 
até mesmo contraditórias, já que abordam o conceito a partir de diferentes perspetivas, 
as quais incluem a interatividade enquanto processo de comunicação, como característi-
ca dos novos média ou como um elemento observado pelos utilizadores (Jensen, 2008; 
McMillan, 2006; Quiring & Schweiger, 2008; Rafaeli, 1988). O aspeto mais importante 
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da interatividade, no caso deste artigo, é o seu potencial para criar uma sensação de 
capacitação durante o processo comunicativo. Barry e Doherty (2017) defendem que 
a capacitação é uma forma dominante de interatividade e no discurso público existem 
referências constantes às suas eventuais ações, estratégias ou resultados, ainda que os 
exemplos específicos de interatividade usados dependam das tecnologias do seu tempo.

Ao mesmo tempo, a participação é considerada uma expressão da ação política, 
ou envolvimento político. Neste sentido, está sempre enquadrada, até certo ponto, com 
as lutas que envolvem a identificação dos desequilíbrios de poder (Carpentier, 2011a; 
Delwiche, 2013). Como refere Carpentier (2011b), a teoria política apela à diferenciação 
entre o que é a participação e outros termos que não poderão ser-lhe equiparados, mes-
mo que relacionados, como o acesso ou a interatividade. Vendo por essa perspetiva, a 
participação ainda funciona numa relação com diferentes conceitos, mas as suas carac-
terísticas definidoras tornam-se em processos de tomada de decisões e desequilíbrios 
de poder que os influenciam. Carpentier (2014, p. 1002) define participação “como uma 
situação na qual os atores envolvidos em processos de tomada de decisões (formais 
ou informais) se posicionam entre eles através de relações de poder que são (em certa 
medida) igualitárias”. Existem formas maximalistas e minimalistas de participação, de-
pendendo de quem mantém ou partilha o poder sobre os processos participativos e os 
seus resultados. De um ponto de vista analítico, esta distinção é muito útil. Carpentier 
(2016), baseando-se nessa noção, desenvolveu aquele que deverá ser o modelo analítico 
mais variado de interpretação dos processos de média participativos. Seria importante 
notar, contudo, que o facto de as formas maximalistas de participação oferecerem uma 
distribuição de poder mais equilibrada, pelos agentes responsáveis pelas tomadas de 
decisão, não significa que esses mesmos processos sejam sempre os desejados. De 
modo semelhante, o envolvimento em práticas participativas minimalistas que criam a 
ilusão de empoderamento não significa que estamos perante um processo democrático. 
Nesse sentido, e mais do que nunca, é necessário defender o conceito de participação.

Durante uma conversa inspiradora entre os dois representantes das abordagens 
ao conceito de participação na investigação em Comunicação e Média, Jenkins e Car-
pentier (2013) sugerem a desconstrução de teorias tradicionais, com o objetivo de po-
dermos avançar para um modelo de análise integrado e complementar, que ofereça uma 
linguagem variada que nos permita comunicar a complexidade do conceito. Uma das 
conclusões do trabalho destes autores aponta ao reconhecimento de que uma participa-
ção total ou uma cultura participativa ideal são objetivos utópicos e, consequentemente, 
não alcançáveis, mas que, ainda assim, podem servir como pontos de referência para 
uma avaliação crítica das práticas participativas. Baseada nessa ideia, a natureza fantás-
tica ou quimérica da participação surge como primeira justificação para analisarmos a 
participação como um talismã.

A fantasia participativa

À semelhança do que sucede com os talismãs, existe, teoricamente, uma tensão 
entre o princípio abstrato da participação e o seu caráter real. Se os talismãs estão, 
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geralmente, ligados a circunstâncias místicas, a participação foi interpretada como um 
mito desconfortável (Domingo, 2008), como obscura (Quandt, 2018) ou um fetiche de-
mocrático (Carpentier, 2011a). Daí que seja colocado geralmente na esfera do imaginário 
ou do infundado.

O conceito Lacaniano de fantasia foi introduzido nos debates teóricos acerca da 
participação por Carpentier (2014), o qual evita uma interpretação exclusivamente ne-
gativa do termo. Segundo García-Catalán (2012), Lacan propõe conceitos obscuros que 
acabam por gerar luz. Carpentier (2014) recorre a Lacan para definir fantasia como algo 
com capacidades protetoras e geradoras. Embora se apresente como força motriz ligada 
ao desejo, encerra em si também o “paradoxo de simultaneamente desejar o objeto e 
recear a impossibilidade de satisfazer tal desejo” (p. 1003). Relativamente à participa-
ção, ele associa o conceito de fantasia à sua própria teoria de formas maximalistas de 
participação e ao conceito de Pateman (1970) de participação por inteiro; o objetivo de 
alcançar relações de poder equilibradas entre todos os atores, de todos os níveis sociais:

este ponto de chegada é inalcançável e utópico – fantasmagórico – mas ser-
ve, sem sombra de dúvida, como força motriz para as tentativas de “apro-
fundar a revolução democrática” (Mouffle, 1988, p. 42), para uma “demo-
cratização da democracia” (Giddens, 1994, p. 113) ou para uma “cultura 
mais participativa”. (Carpentier, 2014, p. 1004)

Contudo, Carpentier (2014) observa que a fantasia participativa interage com ou-
tras fantasias (a da universalidade e homogeneidade, a da liderança e a da liberdade e 
ação) o que – a vários níveis – cria obstáculos, limites estruturais e dependências entre 
práticas e fantasia participativas.

No que diz respeito à estrutura conceptual da participação como um talismã, a 
fantasia participativa demonstra pertencer a um enquadramento abstrato, à semelhança 
de tensões com outras fantasias que prejudicam ou protegem o seu potencial. De acor-
do com a interpretação Lacaniana de fantasia, conseguimos percebê-la melhor como 
forma de capacitação. Participamos e estamos envolvidos no enquadramento do nosso 
fantasma. Como realça Carpentier (2014, p. 1013), “o foco na participação como uma fan-
tasia também nos permite mostrar a complexidade das práticas participativas e os seus 
impulsos, profundamente arreigados, que, por vezes, funcionam a seu favor e, outras 
vezes, contra”.

A autenticidade da participação

Definir participação significa, geralmente, diferenciá-la daquilo que não é. Tal facto 
tem sido particularmente importante nestes últimos anos, em que a participação se tor-
nou tão presente em várias áreas do saber. No campo da Comunicação, alguns autores 
voltaram-se para conceitos intimamente ligados ao sistema conceptual do talismã para 
tentar estabelecer qual o tipo de participação mais significativo:
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as tentativas de contrariar este apagamento (do significado) da participa-
ção basearam-se na criação de sistemas de significado dicotómicos. Nestas 
dicotomias, formas específicas de participação são descritas como “reais” 
e “autênticas”, enquanto outras são descritas como “falsas” e “pseudo”. 
(Carpentier, 2007, p. 87)

Por exemplo, Prado (1986) aponta a natureza simbólica da participação em casos 
nos quais ferramentas ou enquadramentos que realcem a voz dos agentes sociais e 
minorias não são providenciados. No campo da comunicação para o desenvolvimento 
e comunicação participativa, Servaes (1999, p. 187) sublinha que “as visões utópicas da 
comunicação de desenvolvimento foram chamadas de participação ‘genuína’ e ‘autênti-
ca’, quando comparadas com a participação manipuladora e pseudo-participação”. Esta 
ilusão que simula processos de participação e intimidade com os públicos foi identifica-
da pela investigação em Comunicação e Média (McQuail, 2005, p. 444), mas havia sido 
anteriormente definida pelas Ciências Políticas, como relembra Carpentier (2007):

no campo da dita participação política, por exemplo, Verba (1961, pp. 220-
221) aponta para a existência de uma “pseudo-participação”, na qual a aten-
ção não está focada na criação de uma situação onde a participação seja 
possível, mas do sentimento de que é possível. (Carpentier, 2007, p. 87)

Os processos (pseudo) participativos e práticas de envolvimento estão muito pre-
sentes nos média, embora cada vez mais interligados com os interesses promocionais 
das empresas e das intenções dos públicos envolvidos (Jenkins et al., 2016). No primei-
ro caso, é possível que as empresas se aproveitem da energia, tempo, esforço e criati-
vidade dos públicos e utilizadores, cuja atividade e dedicação enriquecem a produção 
cultural contemporânea e a comunicação política. No segundo caso, é possível que a 
participação se torne uma demonstração de compromisso afetivo com ideias, valores 
e argumentos. Num momento em que as redes sociais e a cultura popular são cruciais 
para a comunicação política (Jenkins, Shresthova, Gamber-Thomson & Zimmerman, 
2016), a exploração dos convites que enquadram a participação em diferentes contextos 
poderá oferecer-nos um entendimento variado dos acordos, tensões ou “contratos de 
autenticidade” (Enli, 2015) que estes processos facilitam. No entanto, segundo McQuail 
(2005, p. 444), “na prática é difícil distinguir, de uma forma empírica, a ligação ‘real’ 
da ligação ‘artificial’”. Mas ainda podemos ver estas iniciativas como estratégias para a 
construção de autenticidade mediada ou um apelo à participação (Klein Shagrir, 2018). 
Segundo Enli (2015), a autenticidade mediada beneficia das práticas participativas, uma 
vez que, geralmente, estas servem como catalisadores da espontaneidade, imediatismo, 
normalidade ou ambivalência nos média.

O ritual da participação

A autenticidade da participação, ou a perceção de participação autêntica, advém 
geralmente do ritual que a torna possível. Não se trata da participação em si, antes do 
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processo ou evento que ocorre, o conhecimento (mágico) exigido para que tal aconteça, 
incluindo as condições necessárias para ativar o seu poder. As práticas participativas são 
complexas, únicas e, por vezes, contraditórias; baseiam-se em processos moldados pela 
interação entre agentes cuja relação de poder é (des)igual. De um ponto de vista cultural, 
James Carey (1989), que é uma referência nesta área, apresentou a comunicação como 
um ritual, um processo simbólico que (re)produz e transforma a realidade. O modelo 
de ritual de Carey (1990) está intimamente ligado a termos como associação, partilha e 
participação. De uma forma similar, para que os talismãs sejam considerados autênti-
cos é importante que estejam garantidas certas condições durante a sua preparação e 
implementação, tais como o momento em que deverão ser aplicados, a pessoa que pro-
duz os objetos ou oficia o ritual. Helck (1984, citado em Velázquez Brieva, 2004, p. 34) 
explica que os rituais esotéricos começaram por ser realizados por xamãs ou padres que 
conheciam as práticas e possuíam qualidades especiais para invocar poderes e virtudes. 
Posteriormente, através da escrita e aprendizagem, este exercício estendeu-se a outros 
grupos sociais, que tinham acesso às ferramentas e conhecimentos necessários para 
produzir amuletos. Existe um certo paralelismo entre a história dos rituais talismânicos 
e as “ondas de democratização dos média” (Carpentier, Dahlgren & Pasquali, 2013) que 
permitiram um acesso mais fácil às ferramentas participativas, antes limitadas a espe-
cialistas ou elites. Curiosamente, ao sublinharem o eventual perigo de incluir a retórica 
participativa na análise do papel do jornalismo em democracia, Peters e Witschge (2015) 
usam repetidamente o verbo invocar para avisar contra o discurso celebratório da demo-
cratização dos média através da participação. Além disso, Carpentier (2014) avisa que há 
uma fantasia desaparecida em torno do profissional dos média que leva a uma fantasia 
democrática-populista que desemboca na ideia de que os profissionais de média são 
desnecessários. Em suma, parece que há a necessidade de identificar quem participa, a 
relação entre pessoas comuns e especialistas que dirigem o processo e a importância de 
contextualizar a participação enquanto ritual.

Um segundo elemento que serve para fundamentar a ideia do ritual é o facto de 
os média nos convidarem a participar. Este é um aspeto essencial do modelo de ritual de 
Carey, mas já outros autores de abordagens socioculturais haviam sublinhado a natureza 
convidativa da participação (Gulbrandsen & Just, 2011; Johnson, 2007). Hille e Bakker 
(2013, p. 4) chamam a atenção para o facto de “o público precisar de ser estimulado e 
convidado pelos média antes de oferecer o seu contributo (relevante). Isto sugere que a 
participação não é o resultado da oferta de oportunidades, mas está também dependen-
te da ‘participação’ ativa do próprio meio”. Johnson (2007, p. 78) afirma que “a utilização 
de múltiplas plataformas permite que o público entre em novos espaços culturais, mas 
o significado desse convite permanece ambíguo, sendo que, ao mesmo tempo, atribui 
poder e explora o público”. Gaventa (2007) estabelece três categorias espaciais relativas 
à participação; sendo uma delas os “espaços de convite”. Ao contrário dos espaços fe-
chados ou criados, estes espaços são aqueles nos quais há um convite explícito para que 
diferentes agentes tomem decisões. Relativamente à televisão, Ross (2008) categoriza 
três tipos de convite: aberto, orgânico e obscuro. Gulbrandsen e Just salientam que 
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a relação entre convite e participação passa a ser o principal receio, uma 
vez que ficou claro que o modo como os utilizadores são convidados a par-
ticipar pode condicionar a sua participação – não no sentido de determinar 
a participação, mas criando a estrutura ou caminho que poderemos seguir 
ou contrariar (Just, 2008). Ao mesmo tempo, contudo, qualquer convite es-
pecífico está condicionado pela já existente participação – qualquer convite 
é também uma resposta. (2011, p. 1104)

De uma outra perspetiva, Carpentier (2011b) defende a natureza convidativa da 
participação, mas afasta-se do convite hierárquico onde apenas alguns têm controlo 
sobre o processo. Vira-se para o conceito de mudança social por convite que reconhece 
a ação do participante e o seu direito de não participar:

concordo com Foss e Griffin (1995, p. 3), que contrapõem convite a persuasão 
(sendo esta última alimentada pelo “desejo de controlo e domínio”) e com 
Greiner e Singhal (2009, p. 34), que desenvolveram o conceito de mudança 
social por convite, o qual “procura substituir intervenções que comunicam 
através de apelos à imaginação e esforços inspiracionais”. Este tipo de re-
flexões permite que a participação surja por convite, o que implica que a 
sua aplicação seja definida como contraditória à sua lógica e que o direito 
a não participar seja respeitado. (Carpentier, 2011, p. 22)

Na sua conversa sobre participação e política, Allen et al. (2014) acrescentam mais 
um pormenor às ideias apontadas. O convite é parte integrante do processo participati-
vo, mas, por vezes, é a sua ausência que promove o ativismo. Por essa razão, dizemos 
que a participação advém do envolvimento individual que alimenta o ativismo. Nesse 
sentido, Dahlgren (2013, p. 20) acrescenta que “o envolvimento subjetivo que lhe é sub-
jacente e a participação de que daí resulta pode ter diversos graus de intensidade afetiva 
(...). As circunstâncias políticas irão também moldar a natureza emocional da participa-
ção de indivíduos e grupos”. Assim sendo, o convite não terá necessariamente de vir de 
um agente poderoso que torne a participação possível, mas antes do próprio processo 
participativo (talismã), que convide à ação e crie um sentimento de empoderamento.

O valor estético da participação

Um último aspeto que suporta a ideia de participação enquanto talismã é o seu va-
lor estético. Alguns autores observaram que em alguns contextos de comunicação a par-
ticipação é sobretudo importante devido ao que representa, mais do que propriamente 
pelos resultados do seu processo. A apropriação, por parte das empresas, da participa-
ção e cultura participativa (Deuze, 2008) tende a significar que as possibilidades de in-
teratividade e colaboração não são, em muitos casos, mais do que uma demonstração. 
Por exemplo, na área do jornalismo,

à medida que cada vez mais meios de informação foram criando secções 
de comentários e formatos participativos, tornou-se moda faze-lo, e muitos 
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faziam-no porque toda a gente o fazia. Este efeito dominó tornou-se bas-
tante evidente; não ser deixado para trás e parecer “moderno” eram as 
principais motivações. (Quandt, 2018, p. 38)

Grande parte desta empolgação à volta da participação está muito relacionada com 
as possibilidades criadas pelas novas tecnologias e plataformas. Mosco (2017) volta-se 
para o conceito de totem, um sinónimo de talismã, para explicar como estas ferramen-
tas e sistemas têm diferentes significados:

os futuros sistemas de internet, principalmente a “internet das coisas”, são 
mais do que meros instrumentos para atingir objetivos económicos ou po-
líticos. São também objetos culturais com diversos significados. À seme-
lhança dos totens tribais, possuem qualidades mágicas que personificam 
o sublime. (...) Dão reconhecidamente pequenos passos para fundamentar 
estas crenças míticas, mas também participam num complexo tecnológico 
que contém um poder político, económico e cultural significativo. (Mosco, 
2017, p. 100)

A participação, enquanto talismã, funciona como símbolo de poder e garante de 
estatuto. No entanto, existe uma grande diferença: hoje em dia, as pedras preciosas e os 
talismãs são produzidos aos milhões. Os seus poderes mágicos foram relegados para 
um papel secundário, pelo que funcionam principalmente como facilitadores de reco-
nhecimento social ou mera decoração. Do mesmo modo, a participação nos meios de 
comunicação foi implementada, maioritariamente, como forma cosmética de integração 
dos públicos, mas necessita ainda de resgatar os valores democráticos, pluralistas e 
culturais que representa.

Conclusão

Recentemente, Quandt (2018, p. 45) defendeu o “desenvolvimento de teorias in-
tegradoras sobre as condições da participação que não sejam impulsionadas nem por 
pensamentos mágicos, nem por pensamentos trágicos”. Com base em abordagens cul-
turais e políticas, Jenkins e Carpentier (2013) consideraram que a reconstrução teórica e 
o entendimento partilhado dos conceitos principais definem as práticas participativas. 
Todos eles defendem que investigações futuras acerca da participação deverão ter em 
consideração as complexidades e ambivalências deste objeto de pesquisa.

Inspirado por Lakoff e Johnson (1980), este artigo apresentou a metáfora da par-
ticipação como talismã, como forma de percebê-la enquanto – pelo menos em parte 
– elemento simbólico à volta do qual um ritual é realizado para imbui-lo de poder. Ante-
riores conceptualizações e categorizações haviam já apresentado aspetos relacionados 
com esta metáfora: a participação articula-se com o poder, invoca valores democráticos, 
é autêntica ou um fetiche, é simbólica ou um mito, requer um certo ritual que capacita 
e promove o envolvimento emocional, ... Este texto tentou organizar, de forma coerente, 
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quatro aspetos da mencionada metáfora: a fantasia participativa, a autenticidade da par-
ticipação, o seu ritual e o seu valor estético.

A participação é relevante. E o modo como a pensamos, metaforicamente falando, 
também é relevante. Ao abrigo da investigação em Comunicação e Média, a participação 
enquanto talismã convida-nos a aceitar a ambivalência do conceito e a tentar incluir os 
contributos dos diversos campos. Esperamos que este texto também sirva como guia 
para futuras conceptualizações da metáfora. Se as ações e práticas participativas con-
tinuarem a ser-lhe associadas, talvez possam reforçar o seu poder. A interpretação da 
participação como uma fantasia traz para a discussão uma série de questões, não só 
relacionadas com a sua autenticidade ou os rituais envolvidos na sua criação, mas tam-
bém a sua eventual utilização em diferentes contextos, o sentimento de envolvimento 
e capacitação gerados neste quadro. Se entendermos a participação como um talismã, 
podemos protegê-la, resgatá-la, ao reforçarmos a crença no seu potencial. Ao recuperar-
mos a fé no seu poder, iremos ficar mais bem preparados para a democracia emocional 
e sentimental (Arias Maldonado, 2016; Wahl-Jorgensen, 2018) em que vivemos hoje. 

Tradução: Helena Antunes
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